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À semelhança do que sucedeu com outros 
volumes das «Obras Completas de Jaime 
Cortesão», este importantíssimo estudo só 
agora é publicado em Portugal, Até ao pre¬ 
sente, apenas, era conhecido dos leitores 
de lingua espanhola, tendo aparecido em 
1941, cmn 0 titulo Los Portugueses, no ter- 
ceiro volume da monumental Historia de 
America y de los Pueblos Americanos, 
colaborada pelos mais eminentes historia¬ 
dores latino-americanos. Mais tarde, em 
1961, e sem conhecimento da família do 
Autor, já então falecido, saiu segunda edi¬ 
ção da referida obra, na qual, ao estudo 
de Jaime Cortesão, se acrescentaram nu¬ 
merosas notas bibliográficas. A presente 
edição segue escrupulosamente o texto ori¬ 
ginal português deixado pelo Autor, pelo 
que se não incluem as notas acima aludi- 
didas, que lhe não pertencem. 


EXPLICAÇÃO DO PLAW 


A plano deste trabalho, que procura definir os 
^ precedentes portugueses do descobrimento 
da América, liga-se na sua contextura com o 
método que aplicamos ao estudo da História dos 
Descobrimentos, era geral. 

Mais que uma vez, em trabalhos anteriores ^ 
temos insistido na opinião de que a história dos 
descobrimentos geográficos forma um capítulo 
muito à parte na História da Humanidade, cir¬ 
cunstância que implica a utilização dum método 


í Versámos a questão do método na história dos des¬ 
cobrimentos geográficos nos seguintes trabalhos, que, aliás, 
sob outros pontos de vista, se prendem com o presente 
trabalho: O Sigilo Nacional sobre os Descobrimentos, em 
revista «Lusitânia», Janeiro de 1924; Le Traité de Tordesi- 
lias ei la découverte de 1'Amérigue, publicado em separata 
e em «Atti deí XXII Congresso Internazionale degli amerl- 
canisti», Roma, Setembro 1926, Instituto Cristoforo Colombo, 
1928, vol. II; Uexpansion des portugais dans Vhistoire de 
la Civilisation, Lísbonne, Agência Geral das Colônias, 1930; 
A génese da expansão portuguesa, e O designio do Infante 
e as explorações atlânticas até à sua norte, na «História de 
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próprio no seu estudo. Cremos até que poucos 
historiadores se hão dado conta desta singulari¬ 
dade. Empenhar-nos-emos, pois, em defini-la 
quanto possível, sem perder, aliás, de vista, o 
objectivo essencial deste trabalho. 

Não pretendemos entrar em disputas de es¬ 
cola, mas supomos poder afirmar que em raros 
capítulos da história, como neste, é mais patente 
a preeminência dos factores económicos na ori¬ 
gem e no desenrolar dos acontecimentos. Outra 
Estrela do Norte, o materialismo histórico, ou 
antes o ponto de vista económico, tem de guiar 
os nautas deste mare magnum da história das 
navegações. Veremos que muitas das regiões 
mais obscuras deste Oceano, ainda hoje Tene¬ 
broso, se iluminam vivamente à luz dessas ra¬ 
zões. Força nos é, em consequência, perlustrar 
as causas da expansão geográfica dos povos eu¬ 
ropeus, desde as de carácter económico às pura¬ 
mente espirituais, compará-las depois e dar o 
justo realce àquelas que tiveram maior influxo 
na história. 

Ver-se-á então que, através de todos os tem¬ 
pos, a expansão geográfica foi rodeada de se¬ 
gredo. O velho prolóquio popular de que «o 


Portugal», ed. monumental, sob a direcção do doutor Damlão 
Peres, vol. III. 

[Na edição espanhola de 1961, a esta nota foram acres¬ 
centadas mais as seguintes obras do Autor: A viagem de 
Diogo de Teive e Pero Vasques de la Frontera ao Banco 
da Terra Nova em 1452, em «Arquivo Histórico da Mari¬ 
nha», vol. I, n.o 1, Lisboa, 1933; Pre Columbm Dismery 
of America, em ({líie Geographical Journal», vol. t.xyxty , 
PP. 30-42, Londres, 1937; Teoria Geral dos Descobrimentos 
Portugueses, em «Seara Nova», n.“ 679, Lisboa, 17-VIII-194Ú' 
Cabral e as Origens do Brasil, Rio de Janeiro, 1944.] 


segredo é a alma do negócio» levou os príncipes 
dos séculos XV e xvi a extremos de política sigi- 
lista, e a engenhar os mais finos estratagemas 
para encobrir factos dos quais hoje podemos ape¬ 
nas e com dificuldade distinguir o rasto. Nem 
deixa de ser pitoresca, e de quando em vez dra¬ 
mática, a viva luta que se estabeleceu entre os 
monarcas de Castela e os portugueses, esforçan¬ 
do-se uns por desvelar, e os outros por esconder 
0 fruto dos seus trabalhos. Mais do que noutro 
capítulo da história, a busca dos documentos terá 
que ser acérrima e a análise crítica penetrante. 

Finalmente, se o estudo da história está inti¬ 
mamente ligado ao da geografia, como em ne- 
nhures aqui se nos apresenta estreita e contínua 
essa concomitância. Não será possível compreen¬ 
der 0 facto tão complexo do descobrimento da 
América na sua génese e evolução, sem o conhe¬ 
cimento das relações de aproximação e afasta¬ 
mento inter-continentais, determinadas pela po¬ 
sição e configuração do Velho e do Novo Mundo, 
caracteres profundamente acentuados em certas 
latitudes pelo regime dos ventos e correntes que 
dominam no Atlântico. Nesse vasto e complexo 
meio, tão estranho para aqueles que haviam na¬ 
vegado apenas no Mediterrâneo, se moveram os 
primeiros nautas, ensaiando às cegas tentativas 
mais ou menos frustes, quase sempre violentadas 
pelos agentes naturais, e antes que se realizassem 
as viagens definitivas, que fixaram as grandes 
estradas oceânicas. 

Foi nessa escola e laboratório do Atlântico 
que se formaram os grandes nautas dos séculos xv 
e xvr, e a ciência que havia de guiar todas as 
navegações posteriores até ao século xviii. E não 
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é essa a menor colaboração dos Portugueses no 
facto transcendente do descobrimento da Amé¬ 
rica. 

Com efeito, toda a história da expansão geo¬ 
gráfica se prende estreitamente aOs progressos 
técnicos da construção naval e da arte de nave¬ 
gar, E assim como o oceano Indico e o mar Medi¬ 
terrâneo tiveram seus tipos de embarcação e uma 
arte náutica adequada às condições físicas da 
navegação nas suas águas e sob aqueles céus, 
da mesma sorte o Atlântico só pôde ser desven¬ 
dado em todas as direcções e até aos últimos 
limites dos litorais que o circundam, depois que 
se criaram os instrumentos técnicos próprios para 
navegá-lo. E Colombo—lembremo-lo desde já— 
aprendeu esses progressos na escola portuguesa. 

Aliás 0 relato dos descobrimentos dos Por¬ 
tugueses em tempos do infante D, Henrique, 
D. Afonso V e D. João II, terá sempre em vista 
mais, porventura, que o conhecimento das terras, 
0 dos mares novos, ou seja, o estudo da geo¬ 
grafia física do Atlântico, quer as tentativas 
de Descobrimentos na direcção do Ocidente, 
sobre as quais nos últimos anos se têm multipli¬ 
cado as provas e os indícios, quer os progressos 
da astronáutica, da hidrografia e da ciência das 
derrotas neste Oceano. 

No transcurso desses capítulos tornar-se-á pa¬ 
tente que as costas e o golfo da Guiné foram a 
grande escola da navegação durante o século xv; 
e ver-se-ão mais uma vez os inconvenientes que 
resultam^ do absurdo de encerrar a história era 
compartimentos estanques, separados e ampu¬ 
tados da realidade viva universal pelos ridículos 
tabiques nacionalistas. Os descobrimentos geo¬ 


gráficos do infante D. Henrique e de D. João II 
foram em grande parte acompanhados pelas na¬ 
vegações dos andaluzes; os nautas de Lagos e 
os de Paios aprenderam conjuntamente nos mes¬ 
mos mares e pelas mesmas árduas experiências 
a arte da navegação; e pilotos portugueses 
ou da Andaluzia colaboraram respectivamente 
nas empresas náuticas de Castela ou de Portugal 
—factos da maior importância para se com¬ 
preender a formação e o êxito das empresas de 
Colombo e de tantos dos descobrimentos dos seus 
contemporâneos e dos navegantes posteriores, 
Terminaremos pelo estudo do tratado de Tor- 
desilhas nas suas possíveis relações com as ten¬ 
tativas de descobrimentos na direcção de Oci¬ 
dente, realizadas antes da primeira viagem de 
Colombo. Estamos convencidos de que só com 
esse estudo se podem compreender os sucessivos 
esforços em que se empenhou D. João II de 
Portugal para alterar as concessões do Papa Ale¬ 
xandre VI, feitas aos Reis Católicos, imediata¬ 
mente após 0 regresso de Colombo da sua pri¬ 
meira viagem *. 


[♦ Todo 0 último parágrafo foi eliminado nas duas 
edições espanholas, supomos que de acordo com o próprio 
Autor, pois 0 estudo a que se refere foi incluído, posterior¬ 
mente, noutro volume da mesma obra, como um dos capí¬ 
tulos da Histáfia ão Brasil] 
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Cap. I 


CAÜSÂS DA EXPAmÃO 

GEOGRÁFICA 

DOS PORTUGUESES 


ESTADO DOS CONHECIMENTOS GEOGRÁFICOS 
NOS ÚLTIMOS SÉCULOS DA IDADE MÉDIA 


Q ual o estado dos conhecimentos geográficos 
e cosmográficos nos últimos séculos da 
Idade Média, ou melhor, na época imediatamente 
anterior àquela em que os Portugueses iniciaram 
a Era dos Grandes Descobrimentos? Os conheci¬ 
mentos dos cristãos na Idade Média abrangiam 
apenas e muito imperfeitamente um terço do 
Planeta. Desconheciam-se as regiões setentrionais 
da Europa, como se vê pelo incorrectíssimo dese¬ 
nho das primeiras cartas de marear. Sobre 
a Asia, graças principalmente ás viagens dos 
missionários franciscanos e mercadores italianos, 
possuíam-se algumas vagas ideias quanto à sua 
grandeza e configuração, Quanto á África, eram 
poucos os conhecimentos até ao Equador, e daí 
para além, quase nenhuns. A mesma ignorân¬ 
cia podemos assinalar sobre a forma e a gran¬ 
deza do Planeta, a distribuição das águas e das 
terras à, sua superfície, a extensão do habitai 
humano, e os costumes, a política, a religião da 
parte restante da humanidade. 
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A causa dessa profunda ignorância devemos 
em grande parte procurá-la no facto de que 
0 Velho Mundo se apresentava então separado 
em duas vastas zonas por aquilo a que podería¬ 
mos chamar o Equador religioso. A Cristandade, 
mais pequena mas mais homogénea, unida sob 
a égide da Igreja Católica, a um lado; a outro, 
0 mundo muçulmano e os povos do Oriente, 
ainda que de religiões diferentes, unidos pelo 
traço das navegações e do comércio islamitas. 
Comparados sob o ponto de vista do comércio 
marítimo e da arte da navegação, os povos do 
Mediterrâneo estavam longe de abranger campo 
tão vasto de exploração como o oceano Índico, 
já sob 0 ponto de vista do tráfico, já do geográ¬ 
fico, ou de praticar por meios de navegação 
astronáutica viagens tão dilatadas. 

Divididas pelo ódio religioso, estas duas zonas 
constituíam, uma em relação à outra, mundos 
misteriosos que se opunham e espiavam, induzi¬ 
dos de receio, curiosidade e cobiça, maior nos 
cristãos, pois o tráfico e a influência islamitas 
se estendiam sobre regiões mais vastas e de pro¬ 
dutos incomparàvelmente mais ricos e prezados. 

Sob 0 ponto de vista cosmográfico, conheci¬ 
mentos hoje vulgares, como o da esfericidade da 
Terra ou a existência dos antípodas, eram acei¬ 
tes apenas por uma parte da elite do tempo, pois 
al^ns dos mais conceituados luminares da Anti¬ 
guidade, como Santo Agostinho e Lactâncio, cuja 
autoridade perdurou até fins do século xrv, im¬ 
pugnavam desabridamente a existência dos^antí- 
podas. E ainda durante o século xiv, já quando 
as traduções de Aristóteles e Ptolomeu, que, a 
partir do século xiii, se haviam divulgado desde 


a Península Ibérica em todo o Ocidente, tinham 
iniciado um renascimento cultural, a Igreja repu¬ 
diava a ideia da existência dos antípodas como 
perversa e perigosa e condenava á fogueira os 
respectivos adeptos. As mesmas ideias do geó¬ 
grafo alexandrino, divulgadas, como dissemos, 
desde o século xiii, se opunham a certos projec¬ 
tos de descobrimento. Assim a sua concepção do 
Oceano Indico, fechado como um mar interior, 
0 prolongamento da África para o sul, oeste e 
teste, até juntar-se nesta direcção à China, as 
suas_ afirmações sobre a existência duma zona 
inabitável por causa do calor, aceites como 
verdades indiscutíveis pela escolástica medieval, 
detiveram por largo tempo o pensamento da 
exploração geográfica. Em resumo: o homem 
medieval desconhecia os seus semelhantes, espa¬ 
lhados pelos outros continentes e não possuía os 
conhecimentos mais elementares sobre o planeta 
que habitava. Mas à falta de conhecimentos exac¬ 
tos, formou-se pouco a pouco uma literatura 
geográfica, na maior parte mítica e lendária, e 
na menor científica, para uso da Cristandade, 
sobre as terras desconhecidas que ficavam para 
lá do círculo até onde se estendiam as suas 
crenças. 


0 MENASCIMENTO ECONÓMICO BA EUROPA E A 
IMPORTÂNCIA PROGRESSIVA DO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS TROPICAIS DURANTE Ã IDADE MÉDIA 

Durante o século xi, enquanto Bizâncio, no 
Extremo Oriente, e as cidades muçulmanas da 
Espanha, no Extremo Ocidente, enriquecidas pelo 
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comércio do Oriente, irradiavam cultura e civili¬ 
zação sobre a Cristandade, a Europa acordava do 
longo torpor em que adormecera após a queda do 
Império Romano. Sob o influxo dos Bizantinos, 
dos Muçulmanos e ainda dos Normandos, o Oci¬ 
dente desperta; reatam-se as relações comerciais 
interrompidas; ao longo das estradas fluviais e 
marítimas, onde quer que se formem centros de 
comércio nascem vilas, cidades, núcleos de pode¬ 
rio burguês; aumentam a prosperidade e as 
necessidades de melhor vida e de produtos novos. 

Se já durante os séculos xi e xii, a Cristan¬ 
dade, através dos influxos de Bizâncio e dos 
muçulmanos da Espanha e da Sicília, recebia o 
apelo dum Oriente raaravillioso, são as cruzadas, 
primeira manifestação da necessidade da expan¬ 
são da Europa, que estabelecem definitivamente 
as relações comerciais dos cristãos com o Le¬ 
vante. Posto que de longa data conhecidos e pre¬ 
zados ria Europa, só desde então os produtos do 
comércio do Oriente, ou melhor dizendo os tro¬ 
picais, ocupam lugar proeminente no tráfico dos 
cristãos. Das cidades marítimas da Itália, da 
França e da Península Ibérica, os cristãos iam 
buscar aos portos do Levante, ou seja do Egipto, 
da Síria, do Mar Negro, assim como a Constan¬ 
tinopla, não só produtos naturais, e à frente 
deles as especiarias - a pimenta, o cravinho, o 
gengibre e a noz moscada — mas as pedras pre¬ 
ciosas e as matérias de tinturaria, além de pro¬ 
dutos fabricados, como o açúcar, os tecidos de 
seda e os tapetes. 

Nasce ao mesmo tempo e ràpidamente se de¬ 
senvolve 0 tráfico dos cristãos com os muçulma¬ 
nos nos portos do Magreb, onde, além das mes¬ 


mas especiarias, os mercadores europeus vão 
comprar produtos alimentícios, matérias-primas 
para as indústrias ricas e outros produtos valio¬ 
sos, como 0 ouro, o marfim e as plumas de aves 
exóticas. 

Não obstante, uma diferença essencial existia 
entre as trocas realizadas no Levante e as que se 
efectuavam nos portos setentrionais da África. 
Ao passo que os mercadores cristãos levavam 
aos portos de Trípoli, de Tunes ou Marrocos infi¬ 
nidades de produtos cobiçados pelos muçulmanos 
desses países, tais como os metais, as armas, os 
tecidos e as jóias, não esquecendo os navios, o 
contrário sucedia nos portos levantinos, onde à 
míngua ou pela pobreza dos produtos exportá¬ 
veis, era forçoso realizar as compras em metal 
amoedado. Enquanto no Levante uma balança 
comercial deficitária engendrava a depauperação 
do numerário, na África, esse mesmo comércio, 
desequilibrado a favor dos cristãos, permitia- 
■Ihes compensar em parte aquelas perdas, tanto 
pela troca por moedas de ouro, como pela impor¬ 
tação do ouro-bruto, que os muçulmanos iam 
procurar ao Sudão. Como se vê, o comércio dos 
países tiupicais formava um todo, e assim se 
compreende que os grandes Estados marítimos 
do Mediterrâneo, Veneza, Génova e Aragão, es¬ 
tendessem os seus esforços tanto ao Norte de 
África como ao Levante. 

Ao invés, pois, da maioria ou da totalidade 
dos historiadores, convencemo-nos que o comér¬ 
cio rico da Cristandade visava tanto os portos 
orientais do Mediterrâneo como os setentrionais 
da África, isto é, e em conjunto, os produtos 
tropicais. Tanto uns como outros, desde as pri- 
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meiras Cruzadas, começaram a adquirir progres* 
sivamente importância. Ao passo que se forma¬ 
ram e pregrediram as classes abastadas nas cida¬ 
des burguesas da Europa, os cristãos começaram 
a lequerer com avidez todos os produtos da civi¬ 
lização mais requintada do Oriente. Muitos deles 
naviam-se tornado indispensáveis ás indústrias 
sumptuárias; outros, como as especiarias, à culi¬ 
nária daquelas classes. A pimenta, mais que 
nenhum outro, teve nm uso e uma voga de que 
não é fácil presentemente fazer ideia. Condimen¬ 
tavam-se com ela, além dos manjares, o vinho e 
a própria pastelaria. Chegou a ser tão comum 
e tão apreciada que servia para pagar os impos¬ 
tos ou as multas, os direitos de trânsito em via¬ 
gem € até as dívidas de Estado a Estado. Por 
outro lado, se durante os últimos séculos da 
Idade Média, os Estados Mediterrâneos recor- 
nain com frequência, nas crises de carestia, aos 
produtos alimenferes do Norte de África, ou, 
cpm 0 desenvolvimento das indústrias, às maté¬ 
rias-primas respectivas que dali se importavam, 
e facil de compreender quanto os cristãos estima¬ 
vam as vendas retribuídas em duro, quer amoe¬ 
dado quer em bruto. 

Não devemos esquecer que os mesmos muçul¬ 
manos frequentavam também os portos dos cris¬ 
tãos, onde levavam as suas cobiçadas moedas 
de ouro. Da importância desse comércio temos 
írisantissimo exemplo era Portugal. Conta o cro¬ 
nista Gomes de Azurara na sua Crónica do Condè 
D. Pedro de Meneses, reportando-se ao ano de 
1418, que nesse e nos tempos anteriores era cor¬ 
rente entre os Portugueses a mOeda mourisca. Eis 
como explica 0 fenómeno: «Sendo naquele tempo 
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O valor da coroa velha do cunho de França cem 
reis e noventa, e as valedias que era moeda mou¬ 
risca, oitenta e noventa, e comunalmente esta era 
a moeda de oiro, que se mais corria nestes reinos: 
e isto era por quanto quase em todos os tempos 
dos reis passados, sempre os mouros de Além tra¬ 
taram em estes reinos de mercadoria, comprando 
pela maior parte todos os anos a fruüa do Al¬ 
garve, a qual não pagavam senão em oiro, e a 
maior parte daquelas dobras eram feitas em Tu- 
nes e eram treze quilates e terço do peso; outras 
dobras traziam aqueles infiéis, a saber, dobras 
de Prazida e de Segilmessa e de Marrocos, de 
que este reino foi assaz fornecido, especialmente 
os tesouros dos ms..,»h De cujo testemunho 
se conclui que, na sua maior parte, 0 ouro que 
corria em Portugal, durante os últimos séculos 
da Idade Média, provinha dos reinos ou prin¬ 
cipados muçulmanos do Norte de África, e for¬ 
mou parte importante e a mais preciosa do 
tesouro real. 

Supomos que este facto, 0 qual fomos 0 pri¬ 
meiro a assinalar ^ auxilia muito a compreen¬ 
der 0 afã com que os Portugueses buscaram 
Ceuta e os portos atlânticos do Noroeste de 
África, entre os quais 0 célebre rio do Ouro, cuja 
designação erradamente aplicaram ao primeiro 
lugar onde os naturais lhes trouxeram amostras 
do metal precioso. 


1 Gomes Eanes de Azurara, Crónica ão Conãe D. Pedro 
ãe Meneses, cap. LXXXIX. 

2 Jaime Cortesão, A Gênese da Expansão Portuguesa, 
«História de Portugal», edição monumental sob a direcção 
de Damlão Peres, vol IlI, p. 350. [V. «Obras Completas de 
Jaime Cortesão», vol. V, pp. 45-46]. 
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A este comércio dos produtos tropicais, quer 
no Levante, quer no Norte de África, bem cedo 
começaram a opor-se os maiores obstáculos, le¬ 
vantados pelos muçulmanos. Não nos demora¬ 
remos na história de factos conhecidos como o 
desenvolvimento do poder dos Turcos na Ásia 
Menor e da pirataria muçulmana no Mediterrâ¬ 
neo, que tão graves contratempos trouxeram 
ao comércio marítimo dos cristãos. Foi precisa¬ 
mente durante a segunda metade do século xiv, 
no momento em que a Europa atingia o apogeu 
da prosperidade económica, que aumentaram 
esses entraves, agora agravados pela crescente 
escassez do numerário. Para melhor se avaliar 
da influência destes factos, basta recordar que, 
quando em 1343 os Turcos expulsaram de Tana 
Genoveses, Venezianos e os demais mercadores 
do Ocidente, logo na Itália 0 preço das especia¬ 
rias aumentou. Da mesma sorte, quando em 
1363 Pedro I, rei de Chipre, auxiliado por Geno¬ 
veses e Venezianos, saqueou Alexandria e os 
mercadores cristãos se viram forçados por esse 
motivo a abandonar temporàriamente aquele 
porto, empório do comércio oriental, imediata¬ 
mente se deu a alta de preços das especiarias no 
Ocidente. Finalmente, quando, na segunda me¬ 
tade ào mesmo século, os piratas muçulmanos, 
depois de praticar 0 corso do Mediterrâneo, se 
atreveram a estabelecer 0 bloqueio do estreito 
de Gibraltar, forçando as galés venezianas e ge- 
novesas que se dirigiam aos portos do Norte da 
Europa a pagar um pesado tributo para seguir 
viagem, também os artigos do comércio oriental 
se tornaram por muito tempo tão raros nos 
mercados da Flandres e da Europa Ocidental, 


que muitos chegaram a desaparecer completa¬ 
mente h 

Assim, ao mesmo tempo que 0 grande comér¬ 
cio tomava um carácter internacional e um 
grande poder de expansão, que aumentavam as 
necessidades do bem-estar, 0 numerário rareava 
e multiplicavam-se os obstáculos que dificulta¬ 
vam esse tráfico. 


DESENVOLVIMENTO DA CIVILIZAÇÃO MARÍTIMA 
DO MEDITERRÂNEO 

Naturalmente, este desenvolvimento do co¬ 
mércio acompanhou-se dum aperfeiçoamento da 
construção naval e da arte de navegar. Construí¬ 
ram-se navios mais perfeitos e de mais vasta 
tonelagem; inventou-se e aperfeiçou-se 0 pri¬ 
meiro instrumento para fixar a direcção dos na¬ 
vios no mar largo: a bússola; e foi traçado e 
divulgado aquilo a que se tem chamado fortu- 
kno normal, e melhor se diria a carta de marear 
normal, carta náutica muito exacta do Mediter¬ 
râneo, a que se acrescentava quer 0 desenho das 
costas do ocidente, do norte e noroeste de África, 
quer as regiões mais próximas da Ásia h 

Com 0 auxílio destes instrumentos, que per¬ 
mitiam uma navegação segura no Mediterrâneo, 
0 comércio marítimo atreveu-se a empreendimen- 


3 Sobre este assunto, veja-se W. Heyd, Eistoire ãn 
commerce iii Lemnt, passim, e Proissart, Chmimes, 
liv. IV, cap. XVII. 

Veja-se 0 excelente capítulo La Cartografia i eis 
Cartògrafs catalans, de Gonçalo Reparaz (filho), Catalunga 
a les mars, Barcelona, 1930. 
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tos mais ousados. Genoveses e Venezianos esta¬ 
beleceram a primeira carreira de longo curso, 
chamada das galés da Flandres, e que ia desde 
os portos italianos até este último país, com esca¬ 
las frequentes na Península Ibérica, na França 
e na Inglaterra. 

Desta sorte a civilização europeia adquiriu 
durante os séculos xiii e xiv um carácter acen- 
tuadamente comercial e marítimo, e irreprimíveis 
tendências de expansáo. Natural fora que os 
homens mais cultos ou as inteligências mais pene¬ 
trantes desta época pensassem em utilizar os 
novos instrumentos náuticos para suprir as de¬ 
ficiências do comércio, ocasionadas pelo poder 
dos muçulmanos. Aliás, os meios de transporte 
terrestre, as longas e morosas caravanas, que 
iam buscar as mercadorias aos centros produto¬ 
res, haviam de afigurar-se antiquados, a esses 
homens, senhores duma civilização marítima re¬ 
lativamente adiantada. 

Os longos itinerários por terra, a multiplica¬ 
ção dos intermediários, os direitos acumulados 
de alfândega em alfândega, aumentavam prodi¬ 
giosamente os preços dos produtos, e tanto mais 
quanto de mais longe vinham. É o que sucedia, 
como exemplo típico, com o cravo importado 
das Molucas. Quando nos fins do século xv os 
Portugueses alcançaram a índia, vendia-se um 
hahar de cravo no lugar da produção, aos mer¬ 
cadores de Malaca e Java, por um a dois duca¬ 
dos de ouro veneziano: em Malaca valia a 
mesma quantidade de dez a catorze; e em Cale- 
cut subia a cinquenta ou sessenta (Heyd). Por 
aqui se pode inferir a que preço final este pro¬ 
duto seria vendido nos mercados europeus depois 


de haver passado ainda pelas mãos dos árabes 
que 0 conduziam por mar e terra aos portos do 
Levante, nos quais pagavam pesados tributos 
alfandegários, e a seguir pelas dos cristãos que 
ali iam buscá-lo. Por estas razoes se compreende 
que 0 cravo atingisse na Europa um preço duplo 
ou triplo do da pimenta. 

O grande êxito que as carreiras das galés 
da Flandres brevemente alcançaram, provinha 
exactamente de que as especiarias, transportadas 
por mar, chegavam em maior quantidade, em 
menos tempo e a melhor preço, aos portos do 
Norte da Europa, do que atravessando por terra 
as estradas inçadas de alfândegas e de ladrões, 
em maior número e mais a salvo que os piratas 
do Mediterrâneo. 

Era forçoso, pois, ter surgido a ideia de iludir 
0 obstáculo, aproveitando os novos instrumentos 
náuticos e indo directamente por via marítima 
aos centros produtores. 


INFLUÊNCIA DO FRANCISCANISMO 
NO AMBIENTE MEDIEVAL 

Existia, pois, O ambiente e a necessidade da 
expansão comercial. Mas o desenvolvimento ur¬ 
bano e marítimo da Europa não bastava para 
levar a cabo aquele impulso. Antes de mais nada 
havia que elevá-lo duma necessidade material à 
categoria dos sentimentos e das ideias; dar-lhe 
ambiente e possibilidade espiritual. E o catoli¬ 
cismo, antes do advento de S. Francisco de Assis, 
não facilitava de qualquer forma essa espécie de 
empresas. Não só sobre a parte do mundo des- 


28 


29 



conhecido pesavam os erros ptolomaicos das zo¬ 
nas inabitáveis e as lendas proibitivas do Mar 
Tenebroso, dos monstros fabulosos, dos nevoei¬ 
ros indissipáveis, dos mares semeados de baixios 
e dos redemoinhos tragadores, mas para o cato¬ 
licismo de então a Terra era um lugar de passa¬ 
gem e de expiação, onde não havia mais que 
preparar-se para receber as glórias duma vida 
extra-terrena. Antes de S. Francisco de Assis, 
0 cristão não possuía nem o sentimento nem o 
amor da Natureza, dessa treda natureza, onde 
a serpente colhera o fruto venenoso, que precipi¬ 
tara 0 homem da inocência primitiva. 

A S. Francisco de Assis, aos seus companhei¬ 
ros e continuadores, se deve a transformação 
desse ambiente inibitório. Não se tem até hoje 
meditado em quanto o conjunto de certas forças 
e elementos novos, que o franciscanismo trouxe 
á rehgião e ao espírito medieval — a dignificação 
religiosa do homem e da natureza e a aproxima¬ 
ção entre um e outro, o proselitismo ardente, 
ávido de estender-se a todas as regiões e povos, 
e a paixão das viagens — representam como pri- 
macialíssimo factor espiritual na expansão da 
cristandade. Basta meditar em que o advento 
do franciscanismo marca o início de toda uma 
literatura geográfica, de carácter optimista e soli¬ 
citante, em que a observação da natureza se 
mistura com as exagerações entusiásticas da rea¬ 
lidade e os grandes planos de expansão da Cris¬ 
tandade. Não só a primeira dessas obras, já 
marcada pela nova tendência, pertence a um 
franciscano, mas, exceptuando os livros das via¬ 
gens de Marco Pólo e o Secreta jidelium cr uh, 
de Marino Sanuto, todas as grandes obras da 


literatura geográfica ou de política expansionista 
dos cristãos, dos últimos três séculos da Idade 
Média, foram igualraente redigidas por francis- 
canos. 

João Pian dei Carpino, o primeiro deles, en¬ 
viado pelo Papa à corte dos Mongóis, e que 
durante os anos de 1245 a 1247 viaja através da 
Ásia Central até à cidade de Caracorum, cerca 
do meridiano de Singapura, escreve no regresso 
a Historia Mongalorum, da qual disse Errera 
que é «0 primeiro documento da literatura geo¬ 
gráfica medieval do Ocidente, no qual uma des¬ 
crição de terras e costumes aparece como fruto 
duma indagação pessoal nova e independente e 
não 0 eco deformado e ignaro de tradições remo¬ 
tas» Os demais historiadores da geografia são, 
aliás, unânimes em assinalar a fidelidade e a 
viveza das observações, quando descreve novas 
terras, climas, homens e costumes. Logo alguns 
anos volvidos, entre 1253 ^ 1256, outro francis¬ 
cano, 0 flamengo Guilherme de Rubruck, en¬ 
viado por S. Luís, rei de França, realizava uma 
viagem semelhante da qual deixou uma rela¬ 
ção endereçada àquele soberano. Afirma Yule: 
«Creio que este livro, pelos seus ricos e minucio¬ 
sos informes, vivas pinturas, agudeza de obser¬ 
vação e forte bom-senso tem poucos que se lhe 
avantagem em toda a literatura de viagens» 

De então por diante, durante a segunda me¬ 
tade do século xni e todo 0 século seguinte, os 


s Cario Errera Uepoca delia granie scoperte geogra- 
nche, p, 79, Mllâo, 1926, 

« Henry Yule, The Book of Sir Marco Polo, p. 105 
da introdução, 1903. 
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missionários que por terra e mar percorrem o 
Oriente até à Indonésia, recrutam-se na sua 
grande maioria entre os frades franciscanos, que 
continuam a espalhar, no seu regresso ao Oci¬ 
dente, as mais coloridas e sedutoras descrições 
das terras visitadas. Ê o caso, por exemplo, da 
Descriptio Orientalum PaHium de Fr. Odorico 
de Pordenone, e o Mirabilia Descripta, de 
Fr. Jordano de Séverac, que ambos percorreram 
igualmente o Oriente na primeira metade do sé¬ 
culo XIV. Esta série de obras, além de testemu¬ 
nhar a mesma tendência naturalista, constitui 
toda uma literatura de propaganda, solicitadora 
de acção pelas sugestões do exemplo e a descrição 
fervorosa e ingénua das maravilhas entrevistas. 
Um destes franciscanos, Fr. Jordano de Séverac 
já em sua obra insinuava que uma pequena frota 
de cristãos que pudesse entrar no Indico facil¬ 
mente dominaria aquele Oceano. E Raimundo 
Lulo (1234-1314), malhorquino, 0 tipo porven¬ 
tura mais perfeito do espírito de proselitismo 
franciscano, depois de viajar como missionário 
pelo Norte de África, preconizava em obras su¬ 
cessivas 0 ataque e conquista dos Estados muçul¬ 
manos desde Ceuta até ao Levante, e era 0 pri¬ 
meiro, segundo Beazley, a sugerir 0 plano de 
circum-navegar a África para alcançar a índia \ 
Mas nenhuma, dentre todas as obras de lite¬ 
ratura geográfica medieval, mais ligada às ori¬ 
gens dos grandes descobrimentos geográficos de 
que 0 Libro dei Conoscimiento de todos los rey- 
nos y tiems y sewrios que son por el mundo, 


7 R. Beazley, The Dawn of Modern Geography, IlI, 
1906, pp. 310, 311 e 412. 


redigido em começos da segunda metade do 
século XIV, por um franciscano espanhol anó¬ 
nimo. Se as obras de Lulo e de Jordano conti¬ 
nham já preciosas sugestões do plano de expan¬ 
são, mais tarde realizado pelos Portugueses, 0 
franciscano anónimo afigura-se-nos 0 mais di¬ 
recto e próximo precursor, em intenção, do in¬ 
fante D. Henrique. O Libro dei Conoscimiento 
não passa, é certo, duma novela geográfica, em 
que se dão como realizados certos planos de 
exploração do mundo incógnito e em que é difícil 
desprender a verdade geográfica da desordenada 
fantasia que inspira a obra. Trata-se, não obs¬ 
tante, dum depoimento psicológico de raro valor, 
para avaliar do estado de espírito e dos projectos 
de expansão então acarinhados na península. 
Aliás, e mau grado as críticas de que tem sido 
objecto, esse livro é considerado cada vez mais 
como valioso documento para a história da geo¬ 
grafia. Trabalhos recentes, 0 último dos quais 
de Charles de la Roncière, põem de manifesto 
que as fantasiosas viagens do frade assentam 
num mundo de conhecimentos da geografia de 
todo 0 Norte de África, incluindo, por um lado, 
as estradas comerciais do Saará, e, por outro, 
a Abissínia. Como havemos de ver, cremos, à 
luz de novas razões, na opinião de Jiménez de 
Ia Espada e de Marckam, os quais admitiram 
que 0 autor possuíra certas informações indirec¬ 
tas sobre 0 golfo da Guiné. 

Demais, se os franciscanos iniciam a explora¬ 
ção do Oriente e a sua descrição geográfica, e se 
lhes pertence a primazia na literatura respectiva, 
não são menos solícitos nas tentativas de pene¬ 
tração da África, e acompanham passo a passo 
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as grandes explorações do Atlântico. Quando 
em 1291 os genoveses Tedésio Doria e Ugolino 
Vivaldi partem a caminho de realizar a primeira 
tentativa, tão espantosamente temerária dada a 
escassez dos instrumentos náuticos de que então 
se dispunha, de alcançar a índia pela circum- 
-navegação da África, e se engolfam em duas 
galés naquele Oceano, são acompanhados na 
frustrada empresa por dois frades franciscanos. 
Era-nos fácil multiplicar os casos desta concomi¬ 
tância entre os franciscanos e as grandes empre¬ 
sas de expansão ultramarina desde a tomada de 
Ceuta ás viagens de Colombo, mas nenhum 
exemplo, pela grande antecipação, se nos afigura 
mais eloquente que este. 

Estes os mais típicos documentos de facto em 
que apoiamos a nossa tese. Uma série de pensa¬ 
dores e historiadores, desde Renan a Thòde e 
a Emile Mâle, estabeleceram que a formação 
duma sensibilidade nova e a renovação do sen¬ 
timento da natureza, devidos aos franciscanos, 
tinham provocado um renascimento das artes na 
Italia. Por nossa parte cremos que essa renova¬ 
ção do ambiente espiritual se estendeu a toda 
a Europa, e mais designadamente aos países 
onde, como em Portugal, ós franciscanos predo¬ 
minaram, influindo também e poderosamente 
na génese dos Descobrimentos. Permitimo-nos 
transcrever aqui dum estudo nosso consagrado 
a este assunto as seguintes palavras: «Em sua 
lógica travada, 0 predomínio dos franciscanos 
entre 0 clero secular e religioso nos últimos sé¬ 
culos da Idade Média, a inigualada eficácia do 
seu apostolado em todas as classes sociais; 0 sin¬ 
cronismo da sua influência nas artes e da trans¬ 


formação naturalista iniciada na literatura geo¬ 
gráfica; 0 vasto e simultâneo desenvolvimento 
da sua penetração na Ásia, na África, nos arqui¬ 
pélagos atlânticos; e, por fim, 0 parelelismo da 
sua difusão com os sucessivos progressos das 
navegações dos Portugueses e os primeiros des¬ 
cobrimentos dos Castelhanos convencem-nos de 
que eles foram os principais criadores da mística 
dos descobrimentos. Aproximando 0 homem da 
natureza e substituindo um ideal contemplativo 
e de aspirações extra-terrestres por um cristia¬ 
nismo amorável e pragmático, 0 franciscanismo 
dissipou a sombra de maldição e terror que pe¬ 
sava sobre a vida e sobre a Terra, e abriu 0 
caminho à marcha do homem no planeta»®. 


RENASCIMENTO CIENTÍFICO 

Formadas as necessidades materiais e 0 am¬ 
biente espiritual da expansão geográfica da Cris¬ 
tandade, aquilo a que chamámos a mística dos 
descobrimentos, faltava um mínimo de prepara¬ 
ção científica, que permitisse conceber um plano 
ou mais planos, conforme hipóteses ou condições 
de realização mais ou menos viáveis. A dar cré¬ 
dito às afirmações de Ptolomeu sobre a zona 
tórrida inabitável, ou às lendas inibitórias que 
circulavam sobre 0 Mar Tenebroso, todo 0 pro- 


8 Jaime Cortesão, O Franciscanismo e a Mistica ãos 
Descobrimentos, in «Revista de las Espafias», Janeiro- Feve¬ 
reiro de 1932, e «Seara Nova», de Lisboa, 2 de Junho de 
1932. [V. «Obras Completas de Jaime Cortesão», vol, V], 
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jecto de larga navegação transoceânica seria in¬ 
concebível. Todavia, coincidindo com o desen¬ 
volvimento da civilização comercial e marítima 
e a renovação naturalista do espírito religioso, 
surgem os primeiros sintomas, de um renasci¬ 
mento científico, no sentido mais profundo da 
palavra, isto é, que o espírito de dúvida, de 
observação e experiência começaram a penetrar 
na ciência medieval, anquilosada até então pelo 
princípio de autoridade. 

Trata-se, antes de mais nada, duma difusão 
da cultura antiga, devida na sua maior parte 
aos muçulmanos e aos cristãos da península. 
Como é sabido, a Espanha muçulmana depen¬ 
deu, durante os primeiros séculos, do Oriente, 
sob todos os aspecto da civilização, e só com 
0 advento de Alhaquém II e Almançor, Córdova 
se tomou o maior foco de cultura medieval, quer 
em relação ao mundo islamita quer ao cristão. 
Só em fins do século xi, com a conquista de 
Toledo, começam a inverter-se as posições res¬ 
pectivas entre muçulmanos e cristãos. E durante 
os séculos XII e xiii cabe a Toledo, por sua vez, 
a função de proeminência e a difusão científica, 
que a Córdova anteriormente pertencia. Não 
obstante, a célebre escola dos tradutores de 
Toledo, que, no dizer de Renan, «divide a his¬ 
tória científica da Idade Média em duas épocas 
perfeitamente distintas», busca o saber nos mes¬ 
mos mananciais da cultura islamita. Transcreve¬ 
remos, para melhor se aquilatar dos labores 
dessa escola, as autorizadas palavras de Bonilla 
y S. Martin: «En ella trabajaron, entre otros 
muchos, el arcediago de Segovia Domihgo Gun- 
dizalvo, el judio converso Juan de Sevilla, el 


italiano Gerardo de Cremona, el inglês Daniel 
Morlay, Hermann el Dalmata, Ruberto de Reti¬ 
nes y, algo mas tarde, Hermann el Alemán (des* 
pués obispo de Astorga) y Miguel Escoto. A estes 
trabajos, iniciados en el ambiente hispano, se 
debe que la segunda Edad Media conociese, si 
bien en el imperfecto medio de las traducciones 
latinas de textos árabes (que a su vez solían ser 
traducciones de traducciones), las obras funda- 
mentales de Aristóteles, de Euclides, de Hipócra- 
tes, de Temistio, de Galeno, de Alejandro de 
Afrodisia, Tolomeo, de Avicena, de Algazel, 
de Alkindi, de Alfarrabí, de Averroes y de Aben- 
gabirol: es decir, la mayor parte dei bagaje que 
servió de base a los ya citados investigadores 
hasta llegar al siglo xv» ®. 

Por outro lado, as observações dos nautas e 
dos viajantes cristãos, consignadas durante o 
século XIV nas cartas de marear, e a expansão 
geográfica dos muçulmanos na África e no 
índico haviam, no fim daquefe século, rasgado 
com certa largueza o horizonte geográfico, e 
modificado a carta e as concepções geográficas 
de Ptoldmeu. Não só alguns mapas, como o de 
Vesconte, qüe ilustrava o Secreta fidelium Crucis, 
de Marino Sanuto, já traçavam, por hipótese, o 
contorno de África, terminando numa ponta aus¬ 
tral, e 0 Atlântico comunicando com o Indico, 
mas alguns escritores cristãos, em obras, quer de 
ciência, quer de fantasia, admitiam a possibili- 


9 Bonllla y S, Martin, Fernando de Córdoia (1425- 
•1488) y los origenes dei renasdmiento filosófico en Es- 
va^, 1911. 
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dade de atingir a Á^ia atravessando o Atlântico 
na direcção do Ocidente. Durante a segunda 
metade do século xiii e todo o século seguinte, 
observa-se um verdadeiro renascimento da cul¬ 
tura cosmográfica e geográfica, promovido não 
só pelo estudo dos autores antigos mas pelas pri¬ 
meiras tentativas para aumentar por meio das 
explorações por terra e mar o escasso patrimó¬ 
nio dos conhecimentos transmitidos por aqueles 
escritores. 

Indicaremos apenas aqui as obras principais 
que serviram de texto nas escolas, ou mereceram 
mais particularmente a atenção dos curiosos. As 
ideias cosmo^áficas e geográficas de Ptolomeu 
foram difundidas nas Universidades medievais 
pelo celebre Tf atado da Esjefa de Sacrobosco 
(John Hollywood) que exerceu o magistério na 
Universidade de Paris, durante a primeira me¬ 
tade do século XIII. Ainda nos fins do século XV 
e na primeira metade do século xvi, os nautas 
portugueses aprendiam, como havemos de ver, 
por esse^ Tf atado, as noções de astronomia indis¬ 
pensáveis à ciência náutica dessa época. Outra 
obra pode emparelhar-se, em influência sobre 
os navegantes, com a de Sacrobosco. Referimo- 
-nos à célebre Ymago Mmdi, de Pedro Aliaco 
(Pierre D'Ailly, 1380-1454), comentário muito 
vulgarizado durante a Idade Média ao Tf atado 
de Sacrobosco, sob a forma de Catorze Ques¬ 
tões em que se examinam os problemas còsmo- 
gráficos mais frequentemente debatidos durante 
0 século^ XIV. Como é sabido, os conhecimentos 
de Cristóvão Colombo sobre a Antiguidade grega 
e latina, principalmente as conhecidas passagens 
de Aristóteles, de Estrabao e Séneca, quanto à 


proximidade da Ásia Oriental e às Colunas de 
Hércules e a facilidade de atingir aquela atra¬ 
vessando 0 Oceano, provinham-lhe da leitura 
repetida da obra do cardeal francês. Nesse livro, 
tão divulgado nos meios cultos do Ocidente, os 
dois passos de Aristóteles e de Séneca, um afir¬ 
mando que entre 0 fim da Espanha, da parte 
do Ocidente, e 0 começo da índia, da parte do 
Oriente, 0 espaço era pequeno, e 0 outro acres¬ 
centando que esse mar era navegável em poucos 
dias, com vento javofável, apareciam combina¬ 
dos de tal forma, que só por si constituíam uma 
sugestão a uma viagem de descobrimento transo¬ 
ceânico. Não obstante, essa mesma ideia ou su¬ 
gestão já nos meados do século xv aparecia 
noutro livro, que no seu tempo gozou de voga 
enorme, 0 Livro das Maravilhas de Mandeville. 
Mau grado as fábulas absurdas de que a obra 
está repleta, 0 Livro das Maravilhas vinha divul¬ 
gar a ideia da esfericidade da Terra, da habita- 
bilidade da zona tórrida, e da possibilidade, quer 
de navegar nos mares austrais com 0 auxílio 
duma estrela antárctica, quer de atingir por 
meio da navegação um dos extremos do mundo 
conhecido, partindo do outro, «ainda que 0 
vulgo não crê, diz 0 autor, que se possa ir por 
baixo da terra sem cair no firmamento». 

Pelo que diz respeito à possibilidade de atin¬ 
gir por meio da navegação um dos extremos do 
mundo conhecido, partindo do outro, expressa 
nesse livro, já Carlos Pereira chamou a atenção 
para a importância deste facto em relação à via¬ 
gem de Colombo, e Larsen em relação a uma 
expedição luso-norueguesa e pré-colombina aos 
mares do Norte, à qual mais adiante teremos 
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que nos referir Com efeito, a afirmação de 
que a Terra era circum-navegável, pretensa¬ 
mente comprovada com um exemplo na obra de 
Mandeville, sugeria claramente o projecto de 
Colombo, com antecipação de mais de um século. 
Aliás, um fidalgo e viajante francês, Gilles le 
Bouvier, escrevia também num pequeno livro 
de geografia e de viagens dos meados do sé¬ 
culo XV ; «Além deste país da Irlanda não há 
mais terras ou ilhas para o poente e dizem alguns 
que se um navio fosse a direito sempre, acabaria 
por encontrar a terra do Preste João {si une nej 
timt tout droit à la longue qu’elle se trouvemt 
en la tem de Preste Jehan),. Pode afirmar-se 
pois que 0 pensamento da navegação transoceâ¬ 
nica, ao contrário do que pensam muitos autores, 
em especial os italianos, se vulgarizara, e que 
se admitia a realização desse projecto partindo 
de mais de um ponto do Ocidente, 

^ Acrescentaremos ainda que entre as supostas 
via^ns descritas pelo frade anónimo no Lihro 
dei Conoscimiento se contam duas, por mar, tor¬ 
neando 0 noroeste africano, à busca do comércio 
do ouro, e outra de travessia do continente em 
baixas latitudes, em demanda do reino do 
Preste João, ou sejam, dois dos projectos que o 
iMante D. Henrique iria realizar ou tentar rea¬ 
lizar na primeira metade do século xv. 

Aliás, e como era de esperar, os francisca- 
nos contribuíram em larguíssima parte para 
este renascimento científico. Desde S. Boaven- 


t) sJ” oceânicas. 

P. 53, S. Larsen, The discomy of North America. lefore 
Columbus, pp. 21-22, Londres, 1925. ' 


tura a Guilherme de Occam, nenhuma outra or¬ 
dem deu plêiade tão numerosa e brilhante de 
sábios e de filósofos, durante esta época. Ao con¬ 
trário dos dominicanos, cujo representante má¬ 
ximo foi S. Tomás de Aquino, e que se mostra¬ 
ram sempre conservadores dentro da Escola, os 
franciscanos representam o impulso inovador e 
a tendência ao estudo e à observação da natu¬ 
reza. Porventura, a mais audaciosa de todas as 
obras científicas da Idade Média, seja a Opus 
Majus do franciscano Rogério Bacon (1214- 
-1292). Nesse livro excepcional, a que Fouillé 
chamou «0 monumento científico mais conside¬ 
rável da Idade Média», se condena como inútil 
a dialéctica abstracta dos escolásticos e se pre¬ 
coniza a necessidade de estudar a natureza por 
meio da observação experimental. 


PREDESTINAÇÃO GEOGRÁFICA E POLÍTICA 
DE PORTUGAL 

Vemos, pois, que além do estímulo de natu¬ 
reza económica e do ambiente espiritual que 
propiciavam um movimento de expansão da 
Cristandade, já um mínimo de espírito e cultura 
científica permitiam buscar uma solução objec- 
tiva àquela necessidade, 

Como se vê também, trata-se até agora de 
factores de ordem geral, que criaram na Europa 
aquela ideia e lhe deram as primeiras possibili¬ 
dades de realização. A teoria da expansão geo¬ 
gráfica da Cristandade é obra dessa mesma Cris¬ 
tandade, e criada principalmente pelas iiações 
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marítimas da Europa, às quais mais directa- 
mente interessava o comércio do Oriente. Era 
Génova, Veneza, Barcelona, empórios marítimos 
enriquecidos com o tráfico do Oriente, ou antes, 
dos produtos tropicais, surgem as obras dos pri¬ 
meiros teorizantes da expansão geográfica da 
Cristandade, como Lulo e Sanuto, ou se organiza 
a primeira tentativa de alcançar declaradamente 
0 comércio do Oriente pela circum-navegação da 
África. 

Esta empresa dos genoveses fracassou, como 
era fatal Porquê? Em primeiro termo, porque 
a viagem desde o Estreito de Gibraltar até à 
índia por mar não era por forma alguma em¬ 
presa para se levar a cabo de uma só arrancada 
e à primeira vez. Depois a galé, embarcação uti¬ 
lizada pelos genoveses nessa tentativa, estava 
longe de ser o tipo de navio acomodado às gran¬ 
des viagens dos oceanos; e este era apenas um 
dos problemas técnicos, cuja prévia solução im¬ 
plicava a_ navegação atlântica de longo curso. 
Os audjLciosíssimos nautas genoveses desconhe¬ 
ciam não só 0 grande prolongamento da África 
nos mares austrais, mas o complicado condicio¬ 
nalismo físico_ da navegação no Atlântico, tão 
variável de latitude a latitude, o mesmo podendo, 
anda que em menor grau, afirmar-se do Indico. 
A empresa da circum-navegação da África para 
atingir a índia ou a travessia atlântica na direc¬ 
ção do Ocidente necessitavam de ser feitas por 
tentativas, no decorrer das quais se formasse 
uma_ técnica de construção naval e uma ciência 
náutica, acomodadas às navegações oceânicas. 

Para esta obra de lenta preparação, a posição 
geográfica de Génova, e era geral das cidades 


marítimas do Mediterrâneo, não era a mais pro¬ 
pícia. O ideal, como nação descobridora do 
Atlântico, seria uma nação atlântica. 

E nenhuma, como Portugal, tão excelente¬ 
mente situada. Com efeito, Portugal, cujas costas 
era um ponto forçado de escala para os navios 
que navegavam entre o Mediterrâneo e as regiões 
do Norte, constituía, por assim dizer, o cais da 
Europa mais próximo das estradas marítimas, 
formadas pelos ventos e correntes, que levam à 
África Ocidental, à América do Centro e do Sul 
e à Ásia. Acresce que Portugal dispunha durante 
a Idade Média dum número maior de portos do 
que actualmente, quase todos fluviais e de difícil 
entrada, na sua grande maioria centros de pesca 
e de comércio marítimo a distância, constituindo 
em seu conjunto uma boa escola de navegação 
à vela. 

Noutro dos nossos trabalhos mostrámos que 
um dos traços mais característicos da história 
portuguesa durante os séculos xiii e xiv foi a sua 
precoce participação no comércio internacional 
por via marítima Desde os fins do século xii 
que as barcas, as naus e as caravelas portugue¬ 
sas frequentavam os portos da Flandres e do 
Mediterrâneo; e era breve alargaram as suas 
visitas à França, à Inglaterra, e ao Norte de 
África. A atestar uma grande actividade e orga¬ 
nização do comércio marítimo, assinalaremos 
0 facto de em Portugal se haverem formado 
durante os séculos xiii e xiv os rudimentos da 


11 Jaime Cortesão, Os Factores Democráticos na For¬ 
mação ãe Portugal, in História do Regime Republicano em 
Portugal [V, «Obras Completas de Jaime Cortesão», I], 
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legislação de seguros marítimos, adoptados e 
desenvolvidos depois pelas demais nações marí- 
timas 

Finalmente, a grande empresa do descobri¬ 
mento do caminho marítimo para a índia não 
podia ser realizada por particulares, como a ten¬ 
taram os navegadores de Génova. Exigia lenta 
preparação, direcção técnica, continuidade no 
esforço e largas possibilidades financeiras, que só 
num Estado se poderiam em conjunto deparar. 
Ao terminar o século xiv, Portugal, que acabava 
de sair vitorioso das suas lutas com Castela, 
havia de há muito completado a sua definição 
territorial; constituía politicamente uma monar¬ 
quia popular, que se apoiava principalmente 
numa burguesia de educação cosmopolita e de 
tendências _ expansionistas; centralizara a sua 
vida marítima e política num dos melhores por¬ 
tos da Europa: Lisboa; estuava de energia e 
confiança em si próprio, isto é, realizava o má¬ 
ximo das condições para assumir a direcção da 
empresa da expansão marítima da Cristandade. 


12 Jaime Cortesão, Os Factores Democráticos na For¬ 
mação ãe Portugai, Idem, pp. 74-75 [V. «Obras Completas 
de Jaime Cortesão», I]; K. Keatz, Geschichte des europãis- 
chen Seeversichtungsrechts, tomo I, p. 14 , Leipzig, 1870; 
A. Goris, Êtudes sur les colonies marchandes méridionales 
(Portugais, Espagnoks et Italiens), à Anvers ãe im a 
Í5fi7, pp. 178-179, Lovaina, 1925. 
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A POLÍTICA DE SIGILO 
NA EXPANSÃO MARÍTIMA 



PRIMAZIA DOS FACTORES ECONÓMICOS 
NA HISTÓRIA DA EXPANSÃO MARÍTIMA 


P OMO se terá visto, não desprezamos na génese 
dos Descobrimentos portugueses os fac- 
tores de ordem espiritual. Mas na história das 
navegações dos Portugueses, como na história 
da expansão marítima em geral, as razões de 
ordem económica representam o factor perma¬ 
nente, a razão última, aquela que mais univer¬ 
salmente determina os indivíduos e as classes. 
Não se pode negar que num espírito superior, 
como 0 do infante D. Henrique, o Navegmte, 
razões económicas, curiosidades de saber, ânsias 
de proselitismo houvessem actuado conjunta- 
mente, e, quiçá, as de ordem espiritual com mais 
eficácia. Também no desbravar dos imensos ser¬ 
tões da América do Sul, para citar um exemplo 
mais acomodado a esta publicação, desempenhou 
papel eminente o proselitismo dos missionários 
jesuítas, durante os séculos xvi e xvii. Mas não 
são essas as razões omnipotentes que abalam as 
classes e os povos a empreendimentos de tama- 
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nhos riscos e sacrifícios, como foram quase sem* 
pre os descobrimentos marítimos. 

Se deitarmos um rápido relance à história 
universal, breve nos convenceremos desta pri¬ 
mazia das razões económicas. Desde a mais 
remota Antiguidade que o termo das estradas 
marítimas, traçadas pelos povos navegadores, 
coincide com regiões produtoras de matérias 
alimentícias, matérias-primas necessárias às in¬ 
dústrias, ou artigos de luxo . As primeiras expe¬ 
dições marítimas de que existem documentos, as 
dos egípcios, 2000 a. C., já buscavam o país 
de Punt, ou seja dos Somalis, à procura do in¬ 
censo, da mirra, do marfim, e das pedras pre¬ 
ciosas. Desde entào e durante séculos, vários 
documentos se referem às relações dos Egípcios 
com as costas da África Oriental e as da Arábia, 
onde iam buscar, além daqueles produtos, ma¬ 
deiras preciosas e tinturarias, A história marí¬ 
tima dos Cretenses permite-nos fazer afirmação 
semelhante. «Foi pelo comércio, diz Glotz,^ que 
os Cretenses estenderam a sua talassocracia» b 
E 0 mesmo historiador nos fornece cópia de 
exemplos a atestar que a procura e o transporte 
das matérias-primas em todo o Mediterrâneo, 
para uso próprio ou para revender a outros, 
presidiu ao desenvolvimento das suas nave¬ 
gações. 

Os Tartéssios que, por ordem cronológica, se 
seguem aos Cretenses, deveram na maior parte 
0 seu poderio às viagens que realizavam desde 
a foz do Guadalquivir pelo Atlântico, quer na 


1 Glotz, La civilisation Egêenne, p. 261. 


direcção do Norte, à procura do estanho e do 
âmbar, quer do Sul, a buscar o ouro do Sudão ^ 
Aos Fenícios, ou antes, aos Cartagineses, sua 
máxima expressão política, pertence a glória de 
haver realizado em toda a Antiguidade o maior 
esforço de colonização e expansão marítima. 
Após a conquista de Tartessos (500 a. J. Ç.), 
estendem a sua acção às costas do Atlântico, 
tanto europeias como africanas, alcançando,^a 
um lado, os mares do Norte, e, ao outro, a região 
do Senegal. 

«As fontes de riqueza de Cartago, escreve 
Gsell, foram principaltoente 0 estanho da pe¬ 
nínsula de Cornualha, a prata do sul de Espa¬ 
nha e 0 ouro do Sudão» ^ Esses três metais, 
matérias-primas preciosas para uma infinidade 
de indústrias da época, determinam a expansão 
marítima dos Fenícios no Atlântico. Aquelas 
regiões de estanho e do ouro foram outra índia 
para os povos do Mediterrâneo Oriental, que jia 
Antiguidade possuíram a primazia da civilização. 
E assim como os Portugueses se esforçaram por 
expulsar os muçulmanos do Índico, assim os 
Cartagineses procuraram e conseguiram aniqui¬ 
lar os Tartéssios, que guardavam as portas do 
Atlântico. 

Já a expansão dos Gregos teve um carácter 
muito diferente. Trata-se nas suas origens essen¬ 
cialmente dum movimento de colonização, ò que 
explica que os Gregos quase se não ocupassem 
em descobrimentos geográficos. Ao invés, 0 


2 Vide especlalmente a obra de Schulten, Tartessos. 

3 Gsell, Histoire ancienne de Wrigite du Nord, t. IV, 
p. 167. 
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mundo helenístico inicia uma nova fase da ex¬ 
pansão marítima, que desta vez se estende ao 
Oceano Indico. 

Alexandria adquire então uma verdadeira 
soberania económica em todo o Mediterrâneo, 
porque ali se tocavam o Mediterrâneo e o Mar 
Vermelho, o Ocidente e o Oriente, onde os navios 
gregos iam buscar os produtos da índia, já nesse 
tempo, no dizer do Estrabão, os mais ricos do 
comércio cosmopolita. 

_ Aos Árabes cabe, durante a Idade Média, a 
primazia nos movimentos de expansão marítima. 
Antecedendo os Portugueses, visitam e fixam-se 
nas costas orientais da África até Sofala e Mada¬ 
gáscar, e ultrapassando o estreito de Malaca, 
entram nesse outro grande centro de navegação 
que foi 0 arquipélago malaio. Ocioso seria tentar 
dernonstrar que a civilização árabe possui um 
carácter acentuadamehte comercial e que a sua 
expansão marítima foi realizada por navegantes 
mercadores. 

Pondo agora de parte os Portugueses, não se 
pode duvidar que todo o movimento de expansão 
marítima dos povos europeus foi determinado 
quase exclusivamente pela procura dos produtos 
do Oriente, de preferência as especiarias, e dos 
metais preciosos. A própria viagem de Maga¬ 
lhães, a mais arrojada das empresas marítimas 
de toda a História, propunha-se, não a circum- 
-navegação do Globo, mas descobrir a passagem 
do S.O. para alcançar as Molucas, isto é, um 
dos mais ricos centros produtores de especiarias. 
Foi a procura do comércio oriental e dos produ¬ 
tos tropicais que nos fins do século xvi e começos 
do XVII os Ingleses, buscando a passagem do 
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N.O, exploraram o estreito de Davis, o mar de 
Baffim e penetraram até grande distância na 
baía de Hudson; e que Ingleses e Holandeses, 
buscando a passagem do N.E., atingiram o mar 
Branco, reconheceram a Nova-Zembla, penetra¬ 
ram no mar de Kara e visitaram o arquipélago 
de Spitzberg. 

Para melhor se compreender a importância 
das razões económicas nos movimentos de expan¬ 
são marítima, lembraremos que na toponímia 
das terras descobertas por via marítima, sempre 
que não existia uma nomenclatura geográfica 
anterior e indígena, se aplicavam as designações 
de carácter económico. Assim, ao cabo de Guar- 
dafui, descoberto pelos Egípcios nas suas explo¬ 
rações marítimas, se chamou durante a Antigui¬ 
dade cabo dos Aromas; à região produtora do 
estanho, alvo das navegações dos Tartéssios e 
dos Fenícios, chamaram estes Cassitérides, ou 
ilhas do estanho; a China se designou por muito 
tempo a Sérica, ou país da seda; às terras que 
descobriram na América chamaram os norman- 
dos Marklândia, ou país da madeira, e Vinlân- 
dia, ou país da vinha; da nomenclatura portu¬ 
guesa aplicada às regiões da África Ocidental, 
ainda hoje subsistem o Rio do Ouro, a Cosia da 
Malagueta, a Costa do Marfim, a Costa do Ouro, 
e a Costa dos Escravos; q da primitiva nomen¬ 
clatura dada pelos descobridores às terras da 
América, recordaremos a Terra do Bacalhau, a 
Castela do Ouro, o Golfo das Pérolas, o Brasil, 
ü Rio da Prata... 

Estas razões nos permitem estabelecer que, 
por via de regra, a procura e o transporte de Re¬ 
dutos traçam as novas estradas marítimas, 
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0 MEIO SOCIAL ms POVOS marítimos 

Qs caracteres sociais dos povos marítimos, 
isto é, daqueles que têm como principal activi- 
dade o comércio por mar, fazem deles uma espé¬ 
cie à parte. Um dos traços mais característicos 
desses povos é o grande desenvolvimento que 
neles toma o instinto de defesa. Povos de pequeno 
volume, desenvolvidos, por via de regra, em 
estreitos espaços insulares ou quase insulares 
(Creta, Fenícia, Veneza, Holanda, Portugal', 
Inglaterra), a própria escassez do território e a 
limitação dos recursos económicos os forçam mais 
cedo ou mais tarde à expansão. Por outro lado, 
os caracteres do comércio marítimo, que tende 
a cumular riquezas em mãos de um pequeno 
grupo, e implica a difusão da actividade num 
vasto espaço do globo, tornam mais vivo o con¬ 
traste entre a exiguidade desses povos, a fragili¬ 
dade da sua construção e a grandeza e prosperi¬ 
dade do seu domínio económico. Meio social 
onde se acumulam riquezas de toda a ordem, 
fontes de prosperidade dispersas com frequência 
por todo 0 globo, em breve chamam a cobiça 
dos outros povos e as suas agressões. Não é, pois, 
de estranhar que essas condições de actividade 
e organização económica provoquem nesses po¬ 
vos um grande desenvolvimento do sentido de 
defesa. Acresce que o urbanismo marítimo tem 
quase sempre um carácter cosmopolita. Entre 
os elementos da população dos grandes portos 
abundam sempre os estrangeiros. As descrições 
que os antigos nos deixaram duma Atenas, duma 
Cartago, duma Alexandria, duma Veneza, repre¬ 
sentam-nos não só as multidões flutuantes de 


forasteiros, mas a própria população fixa, pro- 
fundaraente embebida de elementos estranhos. 
Esta intrusão de estrangeiros nas cidades marí¬ 
timas de grande comércio externo contribui igual¬ 
mente para tornar mais vivo esse sentido de 
defesa. Quando a terra ameaçava, os elementos 
forasteiros tornavam-se com frequência perigosos 
espiões, denunciando ao inimigo os pontos dé¬ 
beis, a posição das forças, os planos secretos do 
país que os abrigava; e até nas mesmas ocasiões 
de paz os seus informes poderíam tornar-se dano¬ 
sos, como denúncia das fontes de riqueza do 
país, da sua técnica naval ou comercial. 

Por outro lado, o contacto permanente com 
os povos estranhos, a que obriga o comércio 
marítimo, gera, pela simples oposição dós tipos 
sociais e psicológicos diferentes, uma consciência 
mais clara da individualidade própria: ao mesmo 
tempo que a constante ameaça do perigo, cau¬ 
sada pela concorrência declarada ou tácita, torna 
mais estreita e elevada a solidariedade moral dos 
povos marítimos. E é evidente que a necessidade 
de defesa se fará sentir tanto mais, quanto maior 
for 0 número e o poder de agressão dos concor¬ 
rentes e inimigos. 

É durante os séculos xiv e xv que Veneza, 
ameaçada progressivamente, quase dia a dia, 
pela concorrência de Génova e pela expansão dos 
Turcos, cria uma série de instituições de defesa, 
que haviam de fazer carreira noutros povos, e 
afirma uma função, que atingiu um grau de de¬ 
senvolvimento nunca excedido. É nessa época 
que Veneza envia para todos os países, cuja polí¬ 
tica mais directamente a podia interessar, uma 
série de diplomatas, obrigados a dar ao governo 
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de Veneza todos os informes, tanto sobre a geo¬ 
grafia, a actividade e a riqueza económica, como 
0 meio social, o político e até sobre as individua¬ 
lidades das pessoas mais gradas dos países junto 
dos quais eram acreditados. As Relações desses 
embaixadores^ constituem ainda hoje um reposi¬ 
tório de notícias do maior interesse sobre a his¬ 
tória do passado. É também durante o século xv 
que a cidade adriática começa a restringir pro¬ 
gressivamente aos estrangeiros a possibilidade de 
residirem e exercerem a sua actividade dentro 
dela. A cidadania só podia obter-se depois de 
um certo número de anos de residência fixa, por 
casamento com uma veneziana, e sempre após 
decreto do Senado e a observância dum grande 
numero de condições restritivas. É finalmente no 
século XV que Veneza desenvolve com extremos 
migualados a ciência do segredo em torno da 
sua política. 

Não pretendemos, é claro, insinuar que o se¬ 
gredo m política seja apanágio dos povos marí- 
imos. Trata-se duma arma de defesa vulgar na 
perra e no comércio, o qual reveste com grande 
trequencia 0 aspecto de uma guerra entre concor¬ 
rentes Mas se é comum a estas duas espécies de 
püvidadej encontra-se sempre e mais èxacer- 
pdo nos povos de comércio marítimo, como uma 
das formas de defesa do monopólio do comércio 
e das estradas marítimas. 

0 MONOPÓLIO DAS ESTUADAS MARÍTIMAS 
E A POLÍTICA DE SEGREDO 

, Não nos propomos fazer a história completa 
do segredo na política da expansão marítima 
através de todos os tempos. Limitar-nos-emos 


aqui, a dar alguns exemplos mais eloquentes ou 
acomodados ao assunto. Comecemos pelos Car¬ 
tagineses, porque representam a primeira talas- 
socracia, sobre cuja história política existe um 
mínimo de documentos, bastante para estudar 
as suas instituições. Devemos observar que as 
referências que em autores antigos aparecem 
sobre a política comercial dos Fenícios devem 
entender-se como referindo-se mais concreta¬ 
mente aos Cartagineses. Os trabalhos de Gsell 
e Schulten, já citados, e para os quais envia¬ 
mos os leitores, dispensam-nos de provar a 
afirmação. 

Com efeito, as histórias gerais dos descobri¬ 
mentos ou do comércio referem, citando algumas 
Eratóstenes, muitas Heródoto e todas Estrabao, 
que os Fenícios de Gades guardaram ciosameUte 
0 segredo da estrada marítima que os levava até 
às Cassitérides, ou ilhas do estanho, e que me¬ 
tiam a pique os navios que encontravam sobre 
essa via, tentando desvendar-lhes o segredo. 
E todas reproduzem a célebre anedota referida 
por Estrabao: «Vendo-se seguido por um navio 
romano, um dos seus capitães (dos Fenícios de 
Gades) lançou-se propositadamente sobre uns 
escolhos para fazer naufragar igualmente o in¬ 
discreto. E tendo a boa sorte de escapar, recebeu 
uma boa indemnização do tesouro público» \ 
Com razão observa Gsell que este episódio se 
deve colocar depois que os Cartagineses foram 
expulsos de Espanha, ou seja nos fins do sé¬ 
culo iii a. J. C. 


4 Estrabao, tomo III, p. 5, 2.“ 
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Para melhor compreendermos a política de 
Cartago, sob este ponto de vista, diremos que, 
segundo a opinião do mesmo historiador, a pros¬ 
peridade e 0 desenvolvimento de Cartago nas¬ 
ceram da função que assumiu, ao consumar-se 
a decadência de Tiro, de organizar as popula¬ 
ções fenícias do Ocidente para defender o comér¬ 
cio fenício no Mediterrâneo Ocidental contra os 
sucessivos concorrentes, gregos, etruscos e ro¬ 
manos. 

De quando datarão os primeiros esforços dos 
Cartagineses para afastar esses inimigos das zo¬ 
nas do seu comércio? Dos Gregos sabemos que 
Píndaro, em 469 a. J. C., escrevia que não lhe 
era fácil penetrar no mar para além das colunas 
de Hércules; e Heródoto, escrevendo no mesmo 
século, embora soubesse que 0 estanho e 0 âmbar 
provinham das regiões setentrionais, confessa 
a sua ignorância sobre os países para além do 
estreito de Gibraltar e sobre as costas de África 
a ocidente de Cartago. Eratóstenes (século iii 
a. J. C.) manifesta a mesma ignorância, que 
atribui declaradamente ao segredo com que os 
Cartagineses ocultavam as notícias geográficas 
sobre aqueles países. Quer isto dizer que desde 
0 século V, ou seja, desde a conquista de Tar- 
tessos, aos Gregos fora proibido não só 0 acesso 
ao Atlântico, mas até a uma grande parte do 
Mediterrâneo Ocidental. E Timeu refere 0 mesmo 
quanto aos Etruscos, 0 que deve reportar-se à 
mesma época. Com os Romanos, Estado mais 
forte e bem organizado, os Cartagineses seguiram 
outra poHtica: procuraram eliminá-los por meio 
de tratados de comércio. O mais antigo desses 
tratados, segundo Gsell, remonta aos fins do 


século VI, e 0 segundo foi assinado pelos meados 
do século IV. Do segundo transcrevemos as se¬ 
guintes cláusulas, tão notáveis são na história 
dò comércio marítimo: 

«Na Sardenha e na Líbia nenhum romano 
pode fazer comércio, nem fundar povoações, 
nem abordar, a não ser para adquirir víveres e 
reparar os navios. Se nalgum desses países for 
lançado pela tempestade, terá que 0 abandonar 
dentro de cinco dias... Para além do Belo Pro¬ 
montório (0 cabo Sedi-Ali-el-Mekki, ao norte de 
Cartago), e de Mastia de Tarseion (cerca do cabo 
de Paios na Espanha), os Romanos não pode¬ 
rão nem saquear as costas, nem comerciar, nem 
fundar cidades.» Destas disposições se conclui 
que mais de dezoito séculos antes do papa Ale¬ 
xandre VI e do Tratado de Tordesilhas, já os 
litígios do comércio marítimo se resolviam por 
meio duma linha de demarcação, dividindo 0 
mundo em zonas de comércio e de conquista. 
É provável que os Cartagineses hajam igual¬ 
mente concluído pactos semelhantes com os 
Gregos e até com os Etruscos, em época ante¬ 
rior. Segundo Eratóstenes, no seu tempo, todo 
0 navio estrangeiro que tentasse aproximar-se 
da Sardenha, ou seja da linha de demarcação 
estabelecida por Cartago, corria 0 risco de ser 
metido a pique. 

De que meios usou Cartago, além destes de 
pura violência, para tornar eficaz os seus tratados 
e defender 0 seu monopólio? Antes de mais nada 
0 segredo sobre as regiões produtoras que explo¬ 
rava. E a maior prova de que seguiu com êxito 
essa política é que ainda hoje pouco sabemos so¬ 
bre a data em que os Fenícios conheceram esses 
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países e encetaram o comércio com eles, e que 
os autores gregos, contemporâneos do período de 
esplendor da cidade púnica, eles tão curiosos era 
coisas de ciência geográfica, confessam a maior 
ignorância sobre essas regiões. De certos autores, 
e em especial Avieno, concluímos que os Carta¬ 
gineses criaram e difundiram lendas proibitivas 
em volta da navegação no Atlântico: monstros 
horríveis, nevoeiros densos, calmas podres, reci¬ 
fes à flor das ondas — tudo nessas paragens 
ameaçava os navegantes. Provàvelmente a prá¬ 
tica de meter no fundo os navios estrangeiros an¬ 
tecedeu a realização dos tratados comerciais, os 
quais representam já a organização política do 
monopólio, transacções realizadas com uma na¬ 
ção poderosa, a que os Cartagineses faziam con¬ 
cessões, limitando a sua acção numa zona deter¬ 
minada para se reservarem noutra todos os 
direitos. 

Procuremos saber todos os benefícios que os 
Cartagineses poderiam tirar de semelhante situa¬ 
ção. Durante séculos eles foram senhores únicos 
de mercados importantíssimos em povos bárba¬ 
ros, incapazes de fabricar por si próprios os objec- 
tos que lhes eram necessários, mas possuindo, em 
compensação, matérias-primas preciosas para as 
indústrias dos povos mais civilizados do Medi¬ 
terrâneo Oriental. Esse exclusivo permitia-lhes 
fixar livremente as condições de venda e compra, 
e visitar esses países sem o receio de viagens inú¬ 
teis e de ter que regressar com as mesmas carre- 
pçÕes ao porto de partida. Intermediários únicos 
igualmente entre esses países e os povos do Medi¬ 
terrâneo Oriental, podiam também aqui fixar os 
preços a seu talante. E é evidente que no dia em 


que os seus numerosos concorrentes, que, du¬ 
rante 0 século VI, começam a ganhar atrevi¬ 
mento, invadissem aqueles países do Ocidente, 
tão ciosamente defendidos, todas essas magnífi¬ 
cas garantias de tráfico desapareceriam. Muito 
provàvelmente o comércio dos Gregos durante o 
século VII com os povos do Sul da Espanha, lhes 
se.rviu de lição. E se não se esforçassem por se 
opor àsperamente à entrada desses numerosos e 
ferozes concorrentes, breve toda a sua florescente 
prosperidade desabaria. Estes perigos da con¬ 
corrência, gerando o monopólio como reacção 
natural, e engendrando os meios para defendê-]lo, 
vão repetir-se através dos tempos. 

É claro, se pudéssemos imaginar um poyo 
que se entregasse ao comércio marítimo sem 
esses perigos, seriam inúteis e ridículos semelhan¬ 
tes meios de defesa, E esse é o caso de Roma. 
Com uma paz duradoira, ela estabeleceu sobre 
0 inundo um império indiscutível. E se a sua 
expansão foi grande por terra, não se mostrou 
menor por mar. Pela primeira vez temos notí¬ 
cias certas da existência dum comércio regular 
no Atlântico entre países da Europa Ocidental 
e alargando-se aos do Norte. Muito mais se es¬ 
tendeu 0 comércio marítimo dos Romanos na 
direcção do Oriente. Segundo Momsen, não só 
visitaram as costas indostânicas à busca das espe¬ 
ciarias, mas a ilha de Ceilão e até o célebre porto 
de Catigara, cidade marítima da China ^ 

Não obstante este vastíssimo desenvolvimento 
do seu comércio, que abrangia vias marítimas 


5 Mommsen, Histoire romaine, tomo XI, pp, 247 e segs. 
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desconhecidas da Antiguidade, Roma, durante 
0 Império, proclama a liberdade dos mares: 
«O uso do mar é livre para toda a gente. O mar 
é coisa comum, como o ar e a água da chuva.» 
Esta regra que se encontra pela primeira vez em 
Celso, é sucessivamente repetida pelos juriscon¬ 
sultos romanos até Justiniano'. Qual a razão 
por que Roma, navegadora de tantas vias novas, 
proclama a liberdade dos mares? É que o seu 
império é indiscutível e como tal sem concorren¬ 
tes. Entrada a Idade Média, e quando volvido 
0 século XII0 comércio marítimo renasce, dispu¬ 
tado entre muitos povos, logo reaparece igual- 
mente por toda a parte a velha política cartagi¬ 
nesa de defesa do monopólio. 

Poucos exemplos durante a Idade Média mais 
eloquentes da política de segredo na defesa dum 
monopólio do que aquele que nos fornece a 
Hansa. Não é a ocasião de definir aqui essa con¬ 
federação de cidades marítimas dò Norte. Basta- 
-nos lembrar o seu objectivo essencial. «O que 
ela pretende, diz Worms, notável historiador da 
Hansa, é um comércio próprio, conduzido com 
cabedais seus, em seu nome, e por sua conta; 
e constranger os estrangeiros a não vender senão 
a si e a não receber senão das suas mãos. Eis 
0 seu verdadeiro programa» ^ A Hansa, que 
chegou a dominar durante o século xv e quase 
todo 0 XVI no Báltico e no mar do Norte, conhe¬ 
ceu também estradas comerciais e marítimas 
novas, principalmente aquelas que, por intermé- 
do da Noruega, levavam à Islândia e à Grone- 


8 A. Raestad, La mer territoriale, pp. 6 e segs. 

7 Histoke commermle de la ligue Hanséatique, p, 267. 
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lândia. Por isso também, de todas as suas feito¬ 
rias, nenhuma mais característica que a deste 
último país. «A feitoria de Bergen, diz o mesmo 
historiador, contava aproximadamente 3000 ale¬ 
mães, todos votados ao celibato, que era imposto 
pelos regulamentos, sob penas as mais severas, 
tais como a perda dos direitos de cidade, e ex¬ 
clusão da Hansa e até a pena de morte. Era 
necessário a todo 0 preço evitar que as mulhe¬ 
res, sempre inclinadas às expansões e à indis¬ 
crição, divulgassem os planos e os segredos de 
que dependia 0 êxito da empresa. Era igualmente 
necessário evitar que por meio de casamentos 
com mulheres indígenas, 0 monopólio tão labo¬ 
riosamente adquirido caísse no domínio pú¬ 
blico» Não é menos elucidativo a luta que a 
Hansa sustentou com os vários países marítimos 
do Norte. Mas deixemos esses incidentes, pois 
não podemos referir senão os casos mais origi¬ 
nais e típicos. 

Dentre os povos que durante a Idade Média 
assentaram a sua prosperidade sobre 0 comércio 
marítimo, Veneza nos merece ainda alguns mo¬ 
mentos de atenção. Toda a sua política, ora com 
Génova, logo com os Turcos e por fim e simul¬ 
tâneamente com os Portugueses, obedeceu aos 
seus esforços para monopolizar em proveito pró¬ 
prio 0 comércio do Oriente. Pondo de parte a 
história das suas guerras, dos seus tratados, das 
suas doutrinas, ocupar-nos-emos tão-somente do 
segredo da sua política. Não faltavam razões 
à astuta república do Adriático para envolver 


8 lUdem, pp. 155 e segs. 
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em segredo os meneiós da sua política, pois, 
ora tramava o assassínio dos monarcas inimigos, 
como 0 sultão dos Turcos, ora urdia uma rede 
das mais pérfidas intrigas, em volta dos Estados 
concorrentes, como com os Portugueses su¬ 
cedeu. 

A Veneza pertence a precedência entre as 
nações medievais da Europa no uso da cripto- 
^afia em documentos oficiais. Corrente na Itá¬ 
lia durante ó século XV, começou a ser utilizada 
pelos vehezianos no xiii, e já se encontram mui¬ 
tos exemplos de escritura cifrada nos seus des¬ 
pachos durante o século seguinte Deste mesmo 
século, 0 XIV, data a organização secreta dos 
seus arquivos e de 1402 a fundação da Chance¬ 
laria Secreta E desde então 0 governo da 
República multiplica as medidas para tornar in¬ 
violável 0 segredo sobre as suas deliberações 
internas e os informes que lhes eram remetidos 
do estrangeiro. Funcionários especiais, sucessi¬ 
vamente seleccidnados após várias provas de 
confiança e competência, eram encarregados da 
organização e guarda da Chancelaria Secreta. 
Durante 0 século xvi, a Caixa Branca (II Casson 
Bianco), que continha os documentos mais mis¬ 
teriosos, estava entregue aos cuidados exclusivos 
do grande chanceler; e para 0 lugar de guarda 
da limpeza escolhia-se um indivíduo que não 
soubesse ler nem escrever. Por fim, nem 0 
mesmo Doge podia entrar sozinho na Chance¬ 
laria Secreta^K Este’sistemático sequestro dos 

* L'Êcole des Chartres, vol. 51, p. 519. 

id Baschêt, HhtoiTe ãe la, Chancellerie secréte d ii5 

11 Ibidem, pp. 170 e segs. * • 
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documentos mais importantes não deixava, to¬ 
davia e como veremos, de oferecer sérios riscos. 

Não é possível, dados os limites desta obra, 
oferecer mais exemplos, aliás tão comuns na his¬ 
tória doutros povos marítimos. Mas estes supo¬ 
mos que bastam para evidenciar quanto esses 
povos, e em especial os que possuem estradas 
novas para países de produtos ricos ou que lhes 
facilitem a sua distribuição comercial, se esfor¬ 
çam por organizar e defender 0 respectivo mono¬ 
pólio; que esses esforços estão na razão inversa 
das suas possibilidades de defesa e na directa 
do número e do poder dos concorrentes; e que 
conforme as condições e as necessidades da sua 
política, utilizam na defesa do monopólio: 0 si¬ 
gilo na sua política e na acção marítima; a apli¬ 
cação de sanções violentas contra os intrusos; 
a difusão de lendas proibitivas; a limitação ou 
exclusão de estrangeiros no meio social respec¬ 
tivo; e a organização poUtica por meio de tra¬ 
tados. 

Estes caracteres dão, repetimos, uma fisio¬ 
nomia própria aos povos marítimos; e impõem 
uma atenção particular aos historiadores dos 
descobrimentos geográficos. Não só muitos do¬ 
cumentos terão sido propositadamente destruí¬ 
dos, mas 0 sequestro de outros e dos mais eluci¬ 
dativos impossibilitou a sua difusão, preparando 
0 seu desaparecimento para sempre. Veneza nos 
dá um exemplo típico desta possibilidade: toda 
a colecção dos relatórios dos embaixadores da 
república no estrangeiro, desde 0 século xiv aos 
meados do xvi, foi destruída nos dois grandes 
incêndios que devoraram parte da Chancelaria 
Secreta na segunda metade deste último século, 


62 




perda muito sensível para a história do mundo 
naquela época 

Torna-se, depois do que dissemos, evidente 
que 0 sequestro e o desaparecimento dos do- 
curnentos, provocados pela política de sigilo, 
Hmitam dentro da história dos Descobrimentos 
a possibilidade de afirmar, e impõem um exame 
crítico atentíssimo de todas as fontes, à luz das 
condições que podiam levar o autor a esconder 
a verdade. 


CONDICIONALISMO POLÍTICO DO PORTUGAL 
DOS DESCOBRIMENTOS 


^ País^ pequeno, de formação cosmopolita, em 
cujas cidades marítimas prosperava uma rica 
burguesia, invadido durante os séculos xiv e xv 
por numerosas colónias de mercadores flamen¬ 
gos, ingleses, catalães, corsos, florentinos e geno- 
veses, em contacto durante a Idade Média com 
todos ou quase todos os pórtos comerciais mais 
importantes da Europa, Portugal, ao iniciar 
definitivamente a sua expansão ultramarina, no 
começo do século xv, era já uma nação marí¬ 
tima com os caracteres que singularizam essa 
espécie _ de povos, Possuía, pois, latente um 
agudo instinto de defesa. Aliás, a proximidade 
de Castela era motivo mais que nenhum outro 
poderoso para tornar vivo esse instinto. 


12 lUdm, pp, 161-165. 


Adiante mostraremos que desde muito cedo 
nos planos do infante D. Henrique deve ter 
entrado o pensamento de descobrir o caminho 
marítimo para o Oriente. Meditando nas conse¬ 
quências que esse plano grandioso havia de acar¬ 
retar a várias nações da Europa, para algumas 
das quais o descobrimento daquele caminho 
marítimo representou uma catástrofe, não seria 
natural que os dirigentes portugueses procuras¬ 
sem esconder o seu plano? Muitos dos mais ilus¬ 
tres historiadores das navegações têm reconhe¬ 
cido esse facto, sem por isso, é certo, tirar dele 
todas as consequências lógicas. «Se o ruído, diz 
Uzielli, se tivesse espalhado de que o alvo das 
empresas do Infante era chegar às índias por 
motivos de comércio, toda a Europa e em espe¬ 
cial os venezianos se teriam sobressaltado» 

A verdade é que, desde o início da expansão 
ultramarina, os dirigentes portugueses usaram 
da política do segredo. A empresa da tomada 
de Ceuta, realizada em 1415, que inicia essa 
expansão, foi, segundo 0 cronista Azurara, medi¬ 
tada e preparada com seis anos de antecedência; 
e, todavia, só no momento em que a frota por¬ 
tuguesa largou do Algarve em direcção ao es¬ 
treito de Gibraltar se publicou 0 seu verdadeiro 
objectivo, Antes disso fizeram-se circular boatos 
vários, para encobrir 0 alvo da expedição; e 
D. João I chegou ao extremo de enviar um 
emissário a declarar a guerra ao duque da 
Holanda, depois de 0 haver secretamente preve¬ 
nido de que se tratava duma dissimulação. 
E Azurara relata-nos com minúcia os mil em- 


13 C, Uzielli, ToscanelU e la leggenãa..., p, 29, 
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bustes, utilizados pelo monarca, os infantes e 
um reduzidíssimo número de serventuários do 
Estado, para iludir tanto estrangeiros como na¬ 
cionais. É claro que estes aspectos da política 
de segredo em Portugal têm de medir-se pelos 
escassos recursos da Nação e pelo número e 
poderio dos inimigos. Não só Castela e Veneza, 
ainda que sob aspectos diferentes, possuíam inte¬ 
resse em se opor à realização dos planos de Por¬ 
tugal, mas duma forma geral, todas as nações 
mediterrâneas. E à notabilíssima elite dos diri¬ 
gentes portugueses da primeira metade do sé¬ 
culo XV, um dos quais, o infante D. Pedro, 
realizara uma demorada viagem nos países da 
Europa mais interessados no comércio oriental, 
este aspecto da realização do seu plano não 
podia ser estranho. Mas o problema revestia 
a mais viva agudeza em relação a Castela. 
A breve trecho, iniciado o movimento de expan¬ 
são dos Portugueses, começavam a dar-se entre 
as duas nações conflitos de soberania. Não só 
Castela, antes da conquista de Ceuta pelos Por¬ 
tugueses, ensaiara alguns passos no caminho da 
expansão marítima com as suas operações na¬ 
vais no estreito de Gibraltar contra os marroqui¬ 
nos, as tentativas de conquista das Cánarias, 
e a embaixada que enviou à corte de Tamerlão, 
como desde o início entrou de disputar a posse 
das terras descobertas ou conquistadas, com 
Portugal 

Nestas condições, para que o infante D. Hen¬ 
rique pudesse transformar em monopólio as suas 
explorações navais e mercantis, havia que cer¬ 
rar aos Castelhanos as navegações atlânticas. 
E, com efeito, um dos aspectos mais curiosos 


da obra do grande Infante, sobre o qual os cro¬ 
nistas portugueses totalmente se calaram, é a 
luta que sustentou durante muitos anos com 
Castela pek posse das Canárias e, depois, de 
Tânger. Em 142^, D. Fernando de Castro era 
enviado com grossa armada contra 0 arquipé¬ 
lago, já então começado a ocupar pelos Caste¬ 
lhanos. Mau grado 0 débil resultado da empresa, 
no ano seguinte 0 bispo de Burgos, D. Afonso 
de Cartagena, foi a Portugal, como embaixador 
do rei de Castela, reivindicar para a respectiva 
coroa a posse de todo 0 arquipélago. Nem por 
isso D. Henrique desiste de lutar. Em 1435 0 
Infante conseguia do Papa uma bula conceden¬ 
do-lhe 0 direito de conquista das Canárias; mas 
logo 0 rei de Castela mandou embaixadores à 
Curia a protestar contra a concessão e comete 
encargo semelhante ao bispo de Burgos, 0 qual 
no Concílio de Basileia, nas Alegações contra 
os Portugueses, não só reclama para a coroa 
castelhana a posse daquele arquipélago, mas da 
Mauritânia e da Tingitânia, isto é, da região 
e cidade de Tânger E naturalmente Castela 
desde que possuísse um ponto de apoio no no¬ 
roeste africano e um arquipélago atlântico, pode¬ 
ria entrar em competência com Portugal, desen¬ 
volvendo uma acção navegadora paralela à sua. 

Davam-se estes factos no momento em que, 
depois de dobrado 0 cabo Bojador, as caravelas 
do Infante prosseguiam na direcção do sul e 


Alegações feitas contra os portugueses a favor do 
rei de Castela e Leão no Coneílio ãe Basileia, por D. Afonso, 
bispo de Burgos, ms. da Biblioteca do Escoriai, texto em 
latim, publicado em edição especial, em 1913, por E. do 
Canto. 
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acabavam de reconhecer quase todo o arquipé¬ 
lago dos Açores. Quer dizer: os Portugueses 
tinham avançado infinitamente mais no cami¬ 
nho da expansão marítima. Em Julho de 1436, 
0 Papa, solicitado por opostos requerimentos e 
hesitante entre as duas nações, enviava uma 
bula ao rei de Portugal, aconselhando-o a que 
não intentasse nada era prejuízo do rei de Cas¬ 
tela, que reclamava para si a conquista das ter¬ 
ras de África e das Ilhas Canárias Por sua 
vez, 0 infante D. Henrique, em Setembro desse 
mesmo ano, alcançava uma bula de cruzada 
contra òs infiéis em África e no ano seguinte 
lança-se na temerária empresa da conquista de 
Tânger, a qual se nos afigura, após esta série 
de opostos esforços entre as duas coroas, como 
0 mais eficaz dos meios a utilizar pelo Infante 
para se opor aos projectos de Castela. Já em 
trabalho anterior havíamos exposto esta maneira 
de interpretar a empresa de Tânger, hoje parti¬ 
lhada por alguns historiadores, como David 
Lopes, especialista eminente na história dos Por¬ 
tugueses em Marrocos, e 0 ilustre professor da 
Universidade de Londres, Edgard Prestage. 

Não obstante 0 trágico desenlace da empresa 
de Tânger e a oposição castelhana aos seus 
projectos, 0 infante D. Henrique não desiste. 
Ainda no reinado de D. Duarte tenta obter, por 
meios diplomáticos, de Castela, a cedência dos 
direitos que esta se arrogava sobre as Caná¬ 
rias. Malogrados estes e outros esforços que 
se repetem durante a regência do infante D. Pe- 


15 Alguns documentos do Arquivo da Torre do Tombo, 

p. 4. 


dro, D. Henrique resolve-se a utilizar os meios 
violentos, e entre 1450 e 1453 quatro ar¬ 
madas sucessivas a combater os Castelhanos e 
intentar a conquista do arquipélago O infante 
D. Fernando, que por morte de seu tio D. Hen¬ 
rique herdou parte dos seus domínios ultrama¬ 
rinos e prosseguiu a empresa descobridora e 
colonizadora (1460-71) continua a empenhar-se 
pela posse do arquipélago. E ainda em 1482; 
depois que Portugal reconhecera a Castela 0 
direito sobre 0 arquipélago, D. João II mandou 
embaixadores aos reis católicos com 0 encargo 
de lhes proporem 0 casamento da infanta 
D. Beatriz com 0 príncipe seu filho e «com 
apontamentos, escreve 0 cronista Rui de Pina, 
que sempre no dote deste casamento se reque¬ 
ressem as ilhas das Canárias, que el-rei fara 
segurança maior da Guiné sempre desejou)> 
Cremos que este prolongado empenho apenas se 
pode interpretar como visando 0 monopólio das 
estradas marítimas e não a simples posse de 
mais um arquipélago por quem a este tempo 
era senhor doutros mais proveitosos. 

Por sua parte, também os Castelhanos não 
desistem das suas pretensões quanto à África, 
e, pouco depois dos nossos descobrimentos na 
costa ocidental da África, começam a enviar 
navios a comerciar naquelas partes. Quando âL 
gumas caravelas de Sevilha e de Cádiz em 1452 
regressavam da Guiné, foram atacadas pelo cor- 


16 Scbre estes factos ve]am-Se as cartas de D. João 
de Castela para D. Afonso V de Portugal, em Las Casas, 
Historia de las índias, tomo I, cap. XVIII, todo ele extraor- 
dinàrlamente elucidativo. 

11 Rui de Pina, Crónica de El-Rei D. João II, cap. VII, 
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sário português Palenço, ao serviço do infante 
D. Henrique, que aprisionou uma delas e a con¬ 
duziu carregada de mercadorias para Lisboa. 
Os tripulantes ficaram encarcerados, e a um 
genovês, mercador em Sevilha, que acompanhara 
e, porventura, financiara a expedição, mandou 
0 rei cortar as mãos. Estes factos ocasionam o 
enyio de embaixadas recíprocas de corte a corte, 
por uma das quais, D. João II de Castela en¬ 
viava em 1454 ao rei português uma carta de 
protesto contra os ataques às ilhas Canárias e 
0 apresamento dos seus navios que iam, segundo 
as expressivas palavras do monarca castelhano, 
«a la tierra que llaman Guinea que es de nues- 
tra conquista» 

Coincidia esta embaixada com uma grande 
vitória diplomática da corte portuguesa e prin¬ 
cipalmente do infante D. Henrique, Este havia 
conseguido do irmão e regente D. Pedro em 1443 
a carta de concessão, que transformava as suas 
explorações e 0 seu comércio nas costas ociden¬ 
tais de África num monopólio, em seu pro¬ 
veito, E depois de porfiados esforços alcan¬ 
çava também, nos começos daquele ano de 
1454, uma bula de Nicolau V, em que proibia, 
sob pena de excomunhão, a todos os cristãos 
que se intrometessem nas navegações dos Por¬ 
tugueses ao longo da costa de África até à índia, 
sancionando assim com a sua elevada autori¬ 
dade aquele monopólio. Nem por isso os Caste¬ 
lhanos abandonaram as suas pretensões ao 
comércio da Guiné; e durante a guerra da suces¬ 
são ao trono de Castela, entre os Reis Católicos 

18 Las Casas, ihidem. 


e D. Afonso V de Portugal, aqueles concedem 
licença aos armadores dos portos andaluzes para 
irem às suas terras da Guiné, como estas eram 
designadas em documentos oficiais. Já então, 
com 0 descobrimento em 1471 da Mina do Ouro 
no golfo da Guiné, haviam aumentado enorme- 
mente os rendimentos da coroa, tirados deste 
comércio, e crescera paralelamente a emulação 
entre os dois países. O comércio do ouro, tor¬ 
nado pouco a pouco principal recurso financeiro 
dos monarcas portugueses, constituiu 0 princi¬ 
pal motivo das empresas marítimas intentadas 
pelos reis católicos contra a Guiné. «Estaba 
acostumbrado el rey de Portugal—-escreve 0 
cronista Alonso de Palencia, que teve interfe¬ 
rência pessoal na organização daquelas empre¬ 
sas—a sacar muy pingues riquezas, aunque 
nada honrosas, de las expediciones marítimas 
enviadas a las costas meridionales y occidenta- 
les, además de la que anualmente despachada 
a Guinea, y cuyos productos ingresaban en el 
Real Tesoro. Y como a las demás ofensas infe¬ 
ridas por los portugueses a los reys castellanos 
se anadia una soberbia y orgullo tan excesivos 
que rayaban en locura, fundados en la abun- 
dancia de oro traído de sus navegaciones por 
el Mediodía, quiso el rey Don Fernando vengar 
las pasadas injurias y hacer frente a las expe¬ 
diciones que se preparaban» Como conse¬ 
quência da guerra, entre 1475 e 1480 sucede¬ 
ram-se as expedições, em que se reuniram, por 
dezenas, navios dos portos andaluzes, levanti- 


18 A, Palencia, Crónica ãe Henrique IV, tradução de 
Paz e Melia, tomo IV, pp. 205-206, 
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nos e biscainhos e marcharam sobre as costas 
da Guiné. Nestas paragens se travaram com 
fortuna vária algumas batalhas marítimas entre 
Castelhanos e Portugueses, conseguindo as ex¬ 
pedições dos Castelhanos lançar a maior per¬ 
turbação no comércio português dos escravos e 
do ouro. Em 1476 uma expedição comandada 
por Carlos de Valera, composta de cerca de 30 
velas, para citar um exemplo, conseguia não 
só aprisionar mais de quinhentos azenegues, 
mas saquear a povoação da Ribeira Grande, na 
ilha de Santiago de Cabo Verde, aprisionando 
e trazendo para Sevilha 0 donatário da capita¬ 
nia, António da Noli, e os demais habitantes, 
aos quais despojaram de todos os haveres 
Em 1478 a rainha D. Isabel concedia um real 
seguro aos marinheiros de Paios para traficar 
livremente por mar e terra com as mercadorias 
que levassem e trouxessem nas suas viagens à 
Mina do Ouro, comércio este que logrou tais 
interesses ou despertou tamanhas esperanças 
que, ainda em 1480, uma real provisão nomeava 
a Jorge de Tordesilhas, Álvaro de Medina e 
António Tamayo como exactores do quinto e 
outros direitos das mercadorias que vinham da 
Mina do Ouro Celebrado 0 tratado das Alcá¬ 
çovas (1479)) 0 monarca português reconhecia 
ao de Castela a posse das Canárias, e os Reis 
Católicos a Portugal a posse das terras para 0 
sul do cabo Bojador e de toda a GuinA Mas 
os monarcas castelhanos não desistiram por 

20 Ibidem, p. 213 e segs. 

31 Navarrete, Colleción âe viajes..,, tomo II, n.» UI. 
Veja-se igualmente P. Angel Ortega, La Rábida (Historia 
dooimental critica), tomo I, pp. 321 e segs. 


isso da velha reivindicação. Em 1482 0 duque 
de Sevilha encomendava na Inglaterra alguns 
navios tripulados por ingleses para irem às cos¬ 
tas da Guiné, tentativa malograda pelos esfor¬ 
ços de D. João II de Portugal, por meio duma 
embaixada enviada ao monarca a Inglaterra 
E quando nesse mesmo ano se debatia entre 0 
Príncipe Perfeito e 0 duque de Bragança a trá¬ 
gica luta, que devia acabar com a morte do 
segundo no cadafalso, a rainha de Castela con¬ 
seguira assinar secretaraente com 0 duque um 
entendimento, numa de cujas cláusulas se assen¬ 
tava que aos Castelhanos devia ser reconhecido 
0 direito de irem à Guiné E esta foi por certo 
uma das mais sérias razões que levaram D. Fer¬ 
nando de Bragança ao patíbulo. Pelos cronistas 
portugueses do século XV sabemos também de 
várias expedições clandestinas às costas e ao 
goldo da Guiné, algumas das quais tentadas 
por Flamengos. Duma delas deixou Eustáquio 
de la Fosse um notável relato 


A POLÍTICA DE SEGREDO EM PORTUGAL 
SOBRE OS DESCOBRIMENTOS 


Esta intrusão de estrangeiros — castelha¬ 
nos, flamengos e genoveses —, no ^ nascente 
império colonial, e muito mais as porfiadas pre- 


23 Rui de Pina. Crônica de El-Rei D. Jodo II, cap. IX. 
23 Ibidem, cap. XXIV. 

31 Eustáquio de la Fosse, Voyage à la côíe occidentale 
ã‘Ajrique (U7M4S0), publicado por Poulché Delboso 
em 1897. 
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tensões e tentativas de Castela para quebrar em 
seu favor o monopólio português, exactamente 
quando este começava a representar uma tão 
notável fonte de rendimentos para o tesouro real, 
constituíam razões mais que bastantes para acon¬ 
selhar os dirigentes lusitanos a lançar mão de 
todos os meios para defender as suas navega¬ 
ções e comércio ultramarino. O pequeno país, 
cujos monarcas acarinhavam tão ousados pla¬ 
nos, lindava pela fronteira terrestre com uma 
nação muito mais poderosa, que lhe espiava os 
movimentos, e desde o começo disputava a posse 
e 0 usufruto das novas terras descobertas, e 
via os seus crescentes domínios invadidos pelas 
cobiças doutros povos estranhos, atraídos pelo 
comércio do ouro, a aun sacra james, tanto mais 
que na Europa se acentuava a carestia do ouro 
amoedado. Portugal encontrava-se, pois, nas 
condições mais propícias para exacerbar esse 
instinto de defesa, tão característico nos povos 
marítimos. E não será de estranhar que ali se 
utilizem sucessivamente todos os meiús clássicos 
da defesa do monopólio comercial, e mais 
designadamente das estradas novas para países 
de produtos ricos, e acima de todos o segredo 
sobre a hidrografia dos mares novos, sobre a 
nova ciência náutica, sobre os novos descobri¬ 
mentos e sobre o plano geral de expansão. 

Quando teria começado em Portugal essa 
política de segredo? Já nos referimos à secreta 
e demorada orgaíiização da empresa de Ceuta; 
e é de presumir que seis anos de conciliábulos e 
disfarces, nos quais desde começo os Infantes 
partilharam, tivessem influído na sua educação 
política. 


Como é nosso intento partir dos factos reve¬ 
lados pelos cronistas ou já anteriormente estu¬ 
dados, para chegar àqueles que desejamos por 
nossa parte elucidar, calamos por agora tudo 
0 que diz respeito ao tempo do infante D, Hen¬ 
rique. Diremos apenas que, aquando a sua 
morte, se deu um facto dos mais elucidativos 
sobre as reservas com que então se rodeava tudo 
0 que dizia respeito aos descobrimentos. De duas 
cartas de quitação, uma passada a Fernao 
Afonso em 1464 e outra a João Baldaia, dez 
anos volvidos, consta 0 inventário dos bens do 
infante D. Henrique, abrangendo 0 último, se¬ 
gundo os próprios dizeres do documento «todas 
as cousas que por falecimento do infante D. Hen¬ 
rique ficaram e se acharam em a Vila de Lagos 
e reino do Algarve», isto é, nós lugares onde se 
encontravam os documentos e instrumentos, cuja 
relação mais nos podia interessar Pois nas 
duas cartas, longos documentos com a enumera¬ 
ção minuciosa e fastidiosa de objectos variadís¬ 
simos de cozinha, copa, guarda-roupa, escriva¬ 
ninha, capela, de guerra, armação de navios, 
e até produtos do comércio da Guiné e ilhas, 
apenas constam dois livros de ciência, 0 Mestre 
das Sentenças e a Crónica de Espanha, mas nem 
uma palavra sobre os livros que interessavam 
à astronomia e às navegações, as cartas de ma¬ 
rear, os instrumentos náuticos, os relatórios dos 
comandantes das expedições, as contas dos escri¬ 
vães de bordo e as crónicas ou memórias já 
elaboradas sobre os descobrimentos realizados 


2 í) Arquivo da l'orre do Tombo de Lisboa, Livro ã'Ex- 
iras, foi. 41; e Oãiana, livro VI, foi. 32. 
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até aquela data. 0 historiador Costa Lobo ex¬ 
plica assim esta singularidade: «A razão deve 
ser 0 desvelo com que o governo de Portugal 
sempre guardou o máximo segredo sobre tudo 
quanto se referia aos descobrimentos, e por isso 
todos os papéis e materiais, que haviam servido 
de subsídios à absorvente ocupação do Infante, 
se passaram, sem deixarem recordação pública, 
para a posse do Estado» 

Mas 0 sigilo não passa duma das armas de 
defesa do monopólio; e desde o tempo do infante 
D. Henrique, se conhecem vários casos de apli¬ 
cação de sanções violentas contra os intrusos 
nas novas terras descobertas. Já nos referi¬ 
mos ao caso da prisão dos tripulantes dum navio 
castelhano, que em 1452 voltava da Guiné, e 
a um dos quais, genovês, se mandaram cortar 
as mãos. Diogo Gomes refere também na sua 
Relação a prisão dum indivíduo de nome Prado, 
cuja nacionalidade não declara, que andava 
numa caravela comerciando em armas por ter¬ 
ras da Guiné, ao qual D. Afonso V mandou 
martirizar e lançar a uma fogueira. Não faltam 
igualmente notícias de sequestros de navios, car¬ 
gas, e propriedades a capitães de barcos portu¬ 
gueses que durante 0 mesmo reinado foram 
encontrados, sem licença régia, a comerciar na 
Guiné. E ainda no reinado deste monarca, em 
Abril de 1480, quando a empresa dos Descobri¬ 
mentos e da administração ultramarina fora con¬ 
fiada ao príncipe, futuro D. João II, se decreta 
que as tripulações dos navios de Castela ou 


26 História da Sociedade em Portugal durante 0 Sé¬ 
culo XV, pp. 451-452. 


outros estrangeiros, encontrados na zona das 
navegações portuguesas, fossem aí mesmo lan¬ 
çados ao mar «sem mais ordem ou figura de 
juízo» 

Este sumário processo anuncia já, aliás, a 
vontade férrea daquele que em breve vai tor¬ 
nar-se 0 grande organizador do monopólio das 
navegações portuguesas. Em vão procuraremos 
no seu primeiro cronista oficial. Rui de Pina, 
coíitemporâneo e embaixador do monarca, pala¬ 
vra que se refira às medidas adoptadas por 
D. João II para defender a grande empresa 
portuguesa. Só volvidos mais de quarenta anos 
depois da morte do monarca, Garcia de Re¬ 
sende, que fora seu moço de escrivaninha, faz 
algumas mas muito importantes revelações. Com 
efeito, a Crónica de Resende, à qual podemos 
juntar algumas notícias esparsas por outros cro¬ 
nistas, refere uma soma de dados bastante para 
avaliar do génio criador de D. João IL ffiito 
dum senso vivíssimo da realidade e de uma astú¬ 
cia e vontade sem limites. 

As viagens passam a ser organizadas no 
maior segredo. Assim se organizou a viagem 
por terra à índia e às costas orientais da África, 
levada a cabo por Afonso de Paiva e Pêro da 
Covilhã, segundo Francisco Álvares, que mais 
tarde encontrou este último na Abissínia E 0 
mesmo Resende se lhe refere na sua Crónica de 
D. João 11 em capítulo que intitula: «De como 
El-rei secretamente mandou descobrir a índia 


27 Alguns Documentos.,,, p. 46. 

28 Francisco Alvares, Verdadeira Informação das ter¬ 
ras do Preste João. 
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por terra». Aos capitães e marinheiros, informa 
0 mesmo cronista, exige-se, antes de partirem, 
juramento de guardar segredo sobre os objecti- 
vos das viagens e a maneira como se realizam 
A capitão ou marinheiro, que no estrangeiro 
procure revelar este segredo, manda persegui¬ 
dos sem piedade, como ao conde de Penamacor 
aconteceu^® e, se consegue havê-los às mãos, 
castiga-os implacàvelmente. Um piloto e dois 
marinheiros, conta o cronista, tinham fugido 
para Castela com dinheiro da Mina furtado e 
com tenção de passarem ao serviço castelhano. 
O monarca, tanto que o soube, conseguiu pren¬ 
dê-los em Castela por mensageiros secretos, e 
quando estes os traziam foi sabido pelas Irman¬ 
dades castelhanas, que os perseguiram, e vendo 
eles que os não podiam trazer todos presos, em¬ 
brenharam-se num bosque onde mataram os 
cavalos para que não relinchassem, cortaram aos 
marinheiros^ as cabeças, que guardaram, e ao 
piloto, depois que viram a terra mais tranquila, 
trouxeram de noite com anzóis na boca para não 
falar, e vieram com ele a Évora onde o rei o 
mandou esquartejar 

Para fazer acreditar que às suas terras da 
Guiné só os navios portugueses podiam ir, espa¬ 
lha lendas proibitivas. O mesmo cronista nos 
conta que, quando D. João II mandou em 1481 
construir 0 castelo da Mina, se deu ao cuidado 
de enviar em urcas velhas e pesadas 0 que pu- 


Resende, Crónica ãe EURei D, Mo 11, 

c&p, aXIV, 

cap.’™,."' "■ 

Garcia de Resende, imem, cap. XXXVIII. 
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dera fazer com caravelas. «E porque em todo 
0 mar oceano — diz Resende não havia navios 
latinos senão as caravelas de Portugal e do 
Algarve, El-rei, por ninguém ousar ir àquelas 
partes, fez crer a todos que da Mina não podiam 
tornar navios redondos (isto é, com velas redon¬ 
das), por causa das correntes, e para isso toda 
a pedra, cal, telha, madeira, pregadura, ferra¬ 
mentas e mantimentos mandou em urcas velhas 
para lá se desfazerem e dizer que por causa das 
grandes correntes não podiam tOrnar. E assim 
se fez com muito segredo e grandes juramentos, 
e 0 houveram todos por tão certo que em vida 
de El-rei sempre pareceu que navios redondos 
não podiam vir de lá e com isto esteve sempre a 
Mina muito bem guardada» Um dia que 0 rei 
afirmava à mesa, falando com os seus fidalgos, 
que os navios redondos não podiam ir à Mina, 
Pero de Alenquer, um dos grandes pilotos desse 
tempo, caiu em afirmar diante do monarca que 
ele traria da Mina qualquer nau por grande que 
fosse. D. João II respondeu-lhe que não podia 
ser; que já mais que uma vez 0 experimentara, 
que nenhuma das que enviara tinha podido 
regressar. Retorquiu-lhe 0 piloto, ferido em seu 
amor próprio, que 0 faria e a tal se obrigava, 
E conta Resende que 0 monarca, irado, ripostou: 
Um vilão peco não há coisa que lhe não pareça 
que fará, e enfim não faz nada, «e depois de 
comer 0 mandou chamar a sós, e lhe disse a 
causa porque assim cumpria a seu serviço, e que 
outra vez tal não dissesse e 0 tivesse em grande 
segredo; e lhe fez mercê de que ele ficou bem con- 


33 ihidm, cap, XXIV. 
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tente» Esta cena, pelas condições em que se 
passa, reveste um significado excepcional, pois 
se vê que o cauteloso monarca junto dos mesmos 
fidalgos seus privados, fazia espalhar aquelas 
lendas. 

Onde porém mais se revela a astúcia do mo¬ 
narca, que mereceu o nome de Príncipe Perfeito, 
protótipo do homem de governo do Renasci¬ 
mento, capaz de sacrificar todos os escrúpulos 
morais á razão do Estado, é no serviço de infor¬ 
madores secretos que espalha pelas cortes da 
Europa, e muito mais naquela cujos segredos 
e planos pudessem interessar à sua empresa. 
Citemos mais uma vez o moço de escrivaninha 
de D. João . 11 , por cujas mãos e pena passaram 
tantos dos mais importantes segredos do mo¬ 
narca. «E não somente, diz ele, fazia mercês 
a seus criados e naturais, mas nos reinos estran¬ 
geiros de Castela, Aragão, França, Roma e ou¬ 
tras muitas partes, muitas e grandes pessoas rece¬ 
biam dele em cada ano muitas e grandes mercês 
secretamente; dos quais recebia muitos e grandes 
avisos necessários a seu serviço e Estado» 
Assim, informa o croiiista, tudo o que os Reis 
Católicos ordenavam em Conselho, lhe era reve¬ 
lado antes de ser posto em prática «e tinha ma¬ 
neira que ao duque do Infantado e a outros 
senhores mandava dádivas e mercês públicas 
para que os reis de Castela se guardassem e não 
fiassem deles, porque sabia que não eram do seu 
segredo, e aos de que mais se fiavam dava mer¬ 
cês tão grandes e tão secretas que todos os con- 

33 Tbidem, cap. XXV. 

3í Ibiiem, cap, OXLIX. 
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selhos e segredos lhe eram descobertos primeiro 
que nenhuma coisa se fizesse» E assim se com¬ 
preende que durante as negociações do Tratado 
de Tordesilhas, os embaixadores portugueses, 
graças ainda a um serviço de posta excelente¬ 
mente organizado, pudessem conhecer com ante¬ 
cipação 0 que sucessivamente lhes seria prOposto 
pelos Castelhanos, e recebessem do monarca as 
instruções necessárias para responder 

Como era natural', organiza também o maior 
segredo em torno dós novos métodos de navega¬ 
ção astronómica, criados durante o seu reinado. 
Só muito recentemente (1911) se descobriu, ou 
antes, se estudou, na Biblioteca de Munique, a 
segunda edição do Regimento do Astrolábio, es¬ 
pécie de manual prático para ensinança de mari¬ 
nheiros, em que se lhes fornecia com grandes 
minúcias didácticas, além dos rudimentos indis¬ 
pensáveis de astronomia, as regras científicas 
para fixar a posição do navio pela altura dos 
astros, e mais designadamente do Sol Este 
manual, cuja primeira edição data sem dúvida 
do tempo de D. João II, e representa 0 fruto das 
longas experiências e estudos, ordenados pelo 
monarca, foi escondido cora tamanho rigor que 
da primeira edição não se conhece exemplar 
aígum, e da segunda apenas 0 da Biblioteca de 
Munique 

Nenhuma prova melhor do metódico segredo 
cora que se escondeu a ciência náutica durante 


35 lUdem. 

33 Ibiãem. 

3^ J, Bensaúde, prefácio da edição facsimllada do 
Regimento do Astrolábio, e VAstronmk nautigue au Por¬ 
tugal à i‘époQüe des grandes décomrtes, pp. 170 e 191-193, 





0 último quartel do século xv em Portugal do 
que a ignorância de Colombo sobre os novos 
métodos de navegar. Dotado duma extraordiná¬ 
ria curiosidade científica e de grandes qualida¬ 
des de observação, Colombo que navegou com 
os pilotos portugueses durante o reinado de 
D. João II, revela-se através das notas manus¬ 
critas que deixou nos seus livros, duma grande 
inferioridade em ciência náutica e cosmográfica. 
Os seus erros de latitude são frequentes e grossei- 
ríssirnos, e dentre as duzentas e cinquenta notas 
respeitantes a estudos astronómicos que margi¬ 
nam as páginas dos livros que lhe pertenceram, 
nada, como observou Joaquim Bensaúde, revela 
0 conhecimento do cálculo da latitude pela altura 
do Sol, cuja prática inicia verdadeiramente a su¬ 
perioridade da ciência náutica portuguesa. Só 
assim se explica que o cálculo de Colombo 
sobre o valor do grau terrestre seja muito infe¬ 
rior à realidade; e que, ao mesmo tempo, Duarte 
Pacheco, seu contemporâneo, desse no Eme- 
rddo a mais perfeita redacção do método de cal¬ 
cular a latitude pela altura do Sol, e a mais 
exacta avaliação do grau. feita durante toda 
a época dos grandes Descobrimentos 
Abundam, em maior cópia, os testemunhos 
que asseguram a continuação desta política no 
reinado de D. Manuel e de D. João 11 . Que- 
rernos apenas referir ainda algumas medidas 
legislativas, adoptadas durante o reinado de 


38 V. Bensaúde, fastronomie nautique..., p. 109. Aí 
transcreve igualmente o autor as opiniões de Breuslng sobre 
as erradas observações de Colombo. VeJa-se também em 
L. Pereira da Silva, Duarte Pacheco, precursor de Cahral, 
pp. 5 e segs. 


D. Manuel, porque representam quando muito 
a codificação de ordens secretas, de D. João II. 
Assim é que um documento de 1501 se refere 
a uma lei que proibia a venda de caravelas a 
estrangeiros; em 1504 ordenava-se, com referên¬ 
cia a disposições anteriores: «Que não houvesse 
mais navegação nas cartas de marear da Guiné 
que até às ilhas do Príncipe e de S. Tomé», e ter¬ 
mina acrescentando: «E sob as ditas penas de¬ 
fendemos que não façam nenhuns mestres das 
cartas de marear nem outros alguns oficiais, ne¬ 
nhumas pomas (globos) grandes nem pequenas, 
de pouco, nem muito, porque não queremos que 
se faça de maneira alguma.» E finalmente do 
código das leis manuelinas consta a que proíbe 
aos pilotos portugueses servirem no estrangeiro, 
facto este que, como se viu, D. João II severis- 
simamente castigava 

Impressionados com esta série de factos que 
representam da parte do monarca todo um plano 
político, tão metódica e pacientemente perseguido, 
a nós mesmos perguntamos: seria D. João II 
0 iniciador e inventor desta política, quando as 
causas vinham de mais longe? E não teria ele 
ordenado igualmente 0 sequestro de documentos 
e procurado evitar que as crónicas referissem 
indscretamente aquilo que tão porfiadamente 
desejava esconder? 

À primeira pergunta certos factos anteriores 
serviam em parte de resposta. Com efeito em 
várias Cortes celebradas antes do seu reinado, 
os povos pedem a exclusão do reino de estran- 


3« V. Henrique Lopes de Mendonça, Estuâos sobre os 
navios portugueses, pp. 73*74; e Alguns documentos..., p, 139. 
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geiros, especialmente os Genoveses e os Florenti- 
nos, 0 que até certo ponto envolvia já a política 
de segredo. Nas Cortes de 1481-82, com que abre 
0 reinado de D, João II, avolumam-se essas 
reclamações. Aí se mencionam, além de Geno¬ 
veses e Florentinos, os Ingleses e Castelhanos. 
Uè novo se pede ao rei que não consinta mais os 
estrangeiros no País, e que mande dentro dum 
certo prazo sair os que aí residem. Mas a mais 
curiosa passagem dos capítulos dos povos, e em 
que se especializam os danos causados pelos Flo- 
rentinos e Genoveses, afirma que «em estes rei¬ 
nos nunca fizeram proveito, salvo roubá-los de 
moeda de ouro e prata e descobrir vossos sem- 
os da Mina e ilhasn Daqui se conclui que não 
so era do conhecimento público a prática ante¬ 
rior do segredo sobre as navegações, senão que 
0 povo pedia ao rei a sua rigorosíssima defesa. 
A política de sigilo recebia por esta forma a san- 
çao nacional, e D. João II uma ilivestidura de 
todo 0 povo para prosseguir nela com afinco. 

Quanto _à segunda das perguntas íntimas, 
consequência lógica, melhor diríamos, fatal, do 
conhecimento de todos os factos anteriores, demo- 
-nos a uma série de investigações, que lhe ser¬ 
vissem de resposta. Esse trabalho levou-nos ao 
convencimento, hoje partilhado por muitos estu¬ 
diosos, de que não só se fizeram desaparecer ou 
íoram sequestradas muitas crónicas da época dos 
descobnmentos, tratados de geografia e de ciên- 


m ^^minbtração PtíWíc 

Si! ° ® ® ^^®conde de San 


cia náutica, mas que a primeira crónica versando 
especificamente as navegações dos Portugue* 
ses, a Crónica da Guiné, por Gomes Eanes de 
Azurara, fora mutilada e truncada. Com que 
fim? Eis 0 que vamos ràpidamente apontar, 
anunciando aqui apenas as conclusões dum tra¬ 
balho nosso anterior 

Quase todos os portugueses que se dedicaram 
a escrever no todo ou em parte a história dos 
Descobrimentos, estranham ou lamentam a falta 
de certos documentos oficiais, sobre cuja exis¬ 
tência, em devido tempo, não pode restar dú¬ 
vida. É sabido que todas as expedições de des¬ 
cobrimento, desde a época do infante D. Hen¬ 
rique, levavam regimentos para a viagem e que 
os seus capitães traziam no regresso os diários 
de bordo respectivos. Alguns deles, de viagens 
menores, chegaram até nós; mas os diários de 
bordo, redigidos pelos capitães das grandes expe¬ 
dições, como a de Bartolomeu Dias, a de Vasco 
da Gama, a dos Corte-Reais, ou de Pedro Álva¬ 
res Cabral não se conhecem. Sabe-se todavia que 
existiram. E contrasta, na verdade, a abundância 
de documentos neste género que existem sobre 
as viagens de Cólombo e quase todos os desco¬ 
brimentos dos Castelhanos, e a carência sobre as 
navegações dos Portugueses. 

Como explicar tal desaparecimento ? Damião 
de Góis, na sua Crônica de D. Manuel, referin¬ 
do-se a certos documentos que não lograra ver, 
escreve; «Os quais devem ser perdidos, como são 


« Jaime Cortesão, Do Sigilo Nacional Sobre os Des¬ 
cobrimentos, separata do n." 1 da revista «Lusitânia», 1924. 
[V. «Obras Completas de Jaime Cortesão», vol, V], 
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outras muitas cousas dignas de memória, por se 
não lançarem na Torre do Tombo, como em seu 
próprio e ordenado lugar» Que a política de 
sigilo deve na origem explicar esse desapareci¬ 
mento, confirma-o a sorte igual que tiveram as 
cartas de marear, livros de náutica e roteiros do 
século XV. Da primeira espécie de documentos 
há tantas referências, reportadas àquele século, 
a começar pela Crónica da Guiné, por Azurara, 
que nos dispensamos de as mencionar. Toda¬ 
via, não se conhece uma única carta de marear 
portuguesa anterior ao século xvi. Já aqui falá¬ 
mos do Regimento do Astrolábio, cuja primeira 
edição impressa se desconhece, e que datava 
igualmente daquele século. Quanto aos roteiros, 
Duarte Pacheco expressamente se refere no Es- 
meraldo, escrito nos primeiros anos do século xvi, 
a livros de marinharia anteriores, e só um lo¬ 
gramos descobrir anterior a essa data, e hoje 
igualmente existente na Biblioteca de Munique. 
Quando, mais tarde, os cronistas dos meados do 
século XVI quiseram relatar os descobrimentos 
portugueses, lOgo se ouvem as primeiras queixas 
sobre o silêncio dos cronistas anteriores ou a 
carência dos documentos. Barros, falando dos 
descobrimentos do tempo de D. Afonso V, chega 
a escrever estas singulares palavras: «Também 
se descobriu a ilha de S. Tomé, Ano Bom e a do 
Príncipe, por mandado de el-rei D. Afonso e 
outros resgates e ilhas, das quais não tratamos 
em particular por não sabermos quando e por 
que capitães foram descobertas. Porém, sabe-se 


na voz comum serem mais coisas passadas e des¬ 
cobertas no tempo deste rei do que temos es¬ 
crito...»^®. E Damião de Góis, se não avança 
uma afirmação de tal alcance, queixa-se decla¬ 
radamente do desaparecimento duma série de 
crónicas que deviam versar sobre os descobri¬ 
mentos, chegando a insinuar que as furtara Rui 
de Pina. 

Conjugando os dizeres de Damião de Góis 
com outros factos que este desconheceu ou calou, 
chegamos à conclusão de que insofismàvelmente 
existiram mas desapareceram: 

fl) — A terceira parte da Crônica de João I, 
por Feraão Lopes, e que ia da tomada de Ceuta 
ao falecimento do rei, abrangendo assim os come¬ 
ços da época dos Descobrimentos; 

b) — A Crónica de D. Duarte, por Fernão 
Lopes; 

c) — A Crónica de D. Afonso V, até à morte 
do regente infante D. Pedro, por Fernão Lopes; 

d) -~A Crónica de El-rei D. Duarte, por 
Azurara; 

g)—Uma grande parte da Crónica de 
D. Afonso 7 , por Azurara; 

/) — O primeiro e talvez o segundo volume 
da Crónica do Descobrimento e Conquista da 
Guiné, por Azurara (com efeito só na segunda 
metade do século passado se descobriu ura exem¬ 
plar da Crónica da Guiné na Biblioteca Nacional 
de Paris, e desconhece-se o segundo volume a 
que ele envia por vezes o leitor); 


^3 Damião de Góis, Crónica de El-Rei D. Manue 
parte IV, cap. XXXVIII. 


h-—-- 

43 Joâo de Barros, Década I ãa Asia, livro II, cap, I. 
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I') ~ A Crónica sobre os Descobrimentosi de 
Afonso Cerveira; 

h) — O Esmerddo de Situ Orbis, por Duarte 
Pacheco, que só na segunda metade do século 
passado igualmente se conheceu; 

i) — Uma série de obras de João de Barros, 
a que ele com frequência envia o leitor e versa¬ 
vam 0 Descobrimento do Brasil, a geografia das 
novas terras descobertas e a ciência náutica 
criada pelos Portugueses. 

^ Poderíamos ter alpmas dúvidas sobre as ra¬ 
zoes deste desaparecimento, se as crónicas ofi¬ 
ciais e conhecidas desse tempo fossem suficien- 
temente explícitas, 

Mas: 

_ fl)“Na Crónica de D. Duarte, de Rui de 
Pina, não se fala de Descobrimentos; 

b) — Na de D. Afonso V, do mesmo cronista, 
apenas um capitulo, como já observara Damião 
de Góis, se refere muito ligeiramente a essa 
empresa; 

c) — E na de D. João II, pelo mesmo cro¬ 
nista, continua a mesma escassez de notícias, a 
ponto de se calarem totalmente as viagens por 
terra de Afonso de Paiva e Pero da Covilhã, na 
qual um destes exploradores conseguiu alcançar 
a costa ocidental do Indostão e descer pela orien¬ 
tal de África até Sofala, assim como a de Bar- 
tolomeu Dias, em que este dobrou o Cabo da 
Boa-Esperança; 

íi)—Finalmente nenhum dos cronistas con¬ 
temporâneos se refere a um facto tão importante 
como a existência em livro impresso , do Regi¬ 


mento do Astrolábio e do Tratado da Esfera, 
reunidos num volume, que servia de manual 
didáctico da ciência náutica para os marinheiros 
desse tempo. 

O ajustamento e simultaneidade destes fac¬ 
tos torna evidente que tanto o desaparecimento 
das crónicas, como o silêncio de Rui de Pina 
sobre os Descobrimentos se filiam no segredo 
que envolveu desde o começo a empresa dos 
Portugueses. É evidente que o silêncio deste 
cronista sobre as viagens de Pêro da Covilhã 
e Bartolomeu Dias só se pode explicar pelo 
segredo que na ocasião se fez com elas, pois, 
longe de serem factos de pequeno relevo, repre¬ 
sentam pedras fundamentais num edifício que 
0 monarca tão cautelosaraente erguera, ou seja 
0 conhecimento, antes da viagem de Vasco 
da Gama, da existência do caminho marítimo 
para a índia. 

Outro facto leva, segundo cremos, ao mesmo 
convencimento. A Crónica da Guiné, escrita por 
Gomes Eanes de Azurara, no ano de 1453, sobre 
os descobrimentos realizados até ao ano de 1448, 
cónserva, conforme provámos no estudo referido, 
sinais de ter sido mutilada e truncada. Pondo de 
parte as mutilações, iremos ver que alguns capí¬ 
tulos foram totalmente eliminados. 

Azurara, no capítulo xvii da sua Crónica, 
enuncia as cinco razões que moveram 0 infante 
D. Henrique à sua empresa; a primeira, a do 
interesse científico, a curiosidade de saber; a se¬ 
gunda, a do interesse comercial; a terceira, 0 
desejo de conhecer melhor 0 poderio dos mouros; 
a quarta, buscar nas terras inexploradas algum 
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príncipe cristão que o pudesse auxiliar na guerra 
contra os sarracenos; a quinta, finalmente, acres¬ 
centar a fé de Cristo e trazer ao grémio da Igreja 
as almas dos pagãos ou dos infiéis. Ora o penúl¬ 
timo capítulo da Crônica, que se intitula; Como 
0 autor declara quantas almas foram transidas a 
este reino depois do começo desta conquista, 
começa pela seguinte forma: 

«Cinco razões pus no começo deste livro, por 
que 0 magnânimo príncipe foi movido a mandar 
seus navios, tantas vezes sobre o trabalho desta 
conquista; e porque das quatro me parece que 
vos tenho dado abastoso conhecimento nos capí¬ 
tulos onde falei da divisão daquelas partes do 
Oriente, fica-me por dizer da quinta razão, pondo 
certo número às almas dos infiéis que daquelas 
terras vieram a estas...» 

Destas palavras se depreende que o cronista 
em capítulos anteriores relatara com abundância 
(abastoso conhecimento) os resultados da em¬ 
presa do Infante quanto às quatro primeiras ra¬ 
zões, e todas relacionadas com o Oriente. Res¬ 
tava-lhe falar da última, isto é, do número das 
almas dos infiéis trpidos daquelas terras e ao 
cristianismo convertidos, o que faz, com efeito, 
nesse^ capítulo. Mas, por mais que busquemos 
nos títulos dos capítulos anteriores, e no próprio 
texto deles, não se encontra em toda a, Crónica 
nenhum que verse a divisão das partes do Oriente 
ou os resultados da obra do Infante em relação 
a essas partes. 


Daqui poderemos concluir que esses capítu 
los, que por esta breve referência poderemo; 
supor denhe os mais importantes da obra, forair 
aespropositadamente eliminados. 


No estudo a que nos temos referido desfize¬ 
mos, segundo cremos, as dúvidas que se podiam 
opor a esta afirmação e concluímos que o texto 
fora também mutilado na altura em que se falava 
do Arquipélago dos Açores, e possivelmente se 
referia a alguma das viagens do seu descobri¬ 
mento; assim como se haviam igualmente supri¬ 
mido da Crónica tanto os informes sobre a geo¬ 
grafia comercial no noroeste africano como sobre 
0 Oriente, nas suas relações com as verdadeiras 
causas do empreendimento do Infante, e sobre 
os resultados dos seus esforços em relação àque¬ 
las partes. Aí dissemos igualmente que a Crônica 
de Azurara fora redigida sobre uma Crónica an¬ 
terior de Cerveira, a qual supomos ter sido 
acomodada por aquele às exigências da política 
de sigilo. E considerando que a Crónica da Guiné 
foi redigida precisamente no período em que 
Castela não só nos disputava os direitos à con¬ 
quista da Guiné, como já enviava os seus navios 
ao respectivo comércio, e precisamente no ano 
anterior àquele em que o Papa sancionava com 
uma bula o monopólio do Infante, temos por 
hipótese provável que a Crónica tenha sido 
adrede fabricada para servir no pleito com Cas¬ 
tela, que 0 pontífice, em Janeiro de 1454, decidia 
a favor da coroa portuguesa. 

Era resumo: desde 0 começo que os dirigentes 
portugueses organizaram uma política de segredo 
sobre os Descobrimentos, por meio do sequestro 
de documentos, da mutilação das crónicas, do 
sigilo jurado pelos nautas e das lendas proibiti¬ 
vas, desta forma: 

a) — Ocultando, desde 0 princípio, 0 seu ver¬ 
dadeiro plano de atingir 0 Oriente pela via marí- 
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tima, cuja realização colheu a Europa de sur¬ 
presa; 

b) — Sonegando igualmente dos estrangeiros 
as obras sobre a ciência náutica para navegar 
nos oceanos, que só em meados do século xvi 
veio a difundir-se na Europa, assim como os 
demais instrumentos necessários à arte de nave¬ 
gar como os roteiros e as cartas náuticas; 

c) — Ocultando os descobrimentos realizados, 
de tal sorte que alguns deles, e dos mais impor¬ 
tantes, só muito mais tarde vieram a ser conhe¬ 
cidos. 


CONSEQUÊNCIAS DA POLÍTICA DE SIGILO 


Conforme o ponto de vista em que nos colo¬ 
carmos, 0 do interesse puramente científico ou 
do objectivo político dos monarcas, que a orde¬ 
naram, varia enormente o juízo de valor sobre 
a política de sigilo. Quanto a este objectivo, não 
se pode duvidar que foi largamente alcançado. 
Portugal, através de tantas ameaças e tentativas 
de outras nações, em especial de Castela, conse¬ 
guiu descobrir o caminho marítimo para a índia 
e efectivar durante um século o monopólio do 
comércio do Oriente. Mas quanto ao primeiro 
dos aspectos de que falamos, todos aqueles que 
tentaram reconstruir com rigor científico a época 
dos grandes descobrimentos, encontraram as 
maiores e por vezes insuperáveis dificuldades. 
Quando do estudo das crónicas se passa ao dos 
documentos avulsos, que se encontram quer nos 


arquivos régios, quer particulares, uma história 
nova, por assim dizer, surge ante o investigador. 
Um mundo de navegadores e de expedições des¬ 
conhecidas se ergue desses documentos ou dos 
relatos não oficiais, 

Sem podermos analisar aqui todos esses do¬ 
cumentos, frisaremos desde já que certos factos 
isolados, como a expedição luso-norueguesa, or¬ 
ganizada em tempos de D. Afonso V, e a pedido 
deste monarca, aos mares do Norte, que alcançou 
pelo menos a Gronelândia; o projecto de viagem 
de Fernão Dulmo em 1486, tão semelhante ao 
plano de Colombo; ou as viagens de Pêro de 
Barcelos e João Fernandes Labrador, a descobrir 
terras a Ocidente, durante três anos, a partir dos 
começos de 1492, todas caladas pelas crónicas, 
não se compreendem se, por hipótese, as não 
ligarmos a um vasto plano de navegações ou a 
certos conhecimentos e concepções geográficas, 
igualmente calados pelas crónicas oficiais. De 
igual sorte as estranhas revelações, quanto ao 
conhecimento dos Portugueses sobre terras a su¬ 
doeste do arquipélago de Cabo Verde, que trans¬ 
luzem da correspondência dos Reis Católicos com 
Colombo ou do diário de bordo deste último, 
constituem um surpreendente enigma. 

Em seu conjunto, esses documentos e referên¬ 
cias põem a claro a iniludível insuficiência das 
crónicas oficiais, como base para a reconstitui¬ 
ção total dos descobrimentos portugueses; e im¬ 
põem a necessidade de conjugar e analisar com 
0 maior rigor todos os indícios que se referem às 
viagens pré-colombinas. para Ocidente, sobre as 
quais os cronistas régios guardaram unânime 
silêncio. 
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Cap. III 


CONDICIONALISMO DA 
NAVEGAÇÃO Ã VELA 
NO OCEANO ATLÂNTICO 




CONVENÇÃO r-*■— Viagens no verão boreal (Julho a Se^embro> 











ff 




0 MÉTODO GEOGRÁFICO NA HISTÓRIA 
DOS DESCOBRIMENTOS 


p ARECEEiA natural que a história dos Descobri¬ 
mentos geográficos fosse contlnuamente 
esclarecida pelo estudo dos agentes físicos à su¬ 
perfície dos oceanos, que podem ter influído ou 
determinado aqueles factos. Quem abrir, não 
obstante, a maioria dos livros que se ocupam 
desta matéria, e quantas vezes firmados por no¬ 
mes dos mais ilustres, ficará surpreendido com a 
total ausência desse cuidado elementar. Dir-se-ia, 
ao ler um grande número dessas obras, que se 
trata de meros actos de pensamento, guiados e 
levados a cabo pelo puro alvedrio humano, e, 
por conseguinte, sem oposição ou favor da Natu¬ 
reza. Ünicamente nos últimos anos essa preo¬ 
cupação começa a dominar neste capítulo da 
História, levando, por vezes, a surpreendentes 
conclusões ou hipóteses. 

Quando se eleva, por exemplo, um Colombo 
à categoria dos grandes criadores científicos ou 
dos génios inspirados, uma parte do excesso no 
juízo compõe-se não só da ignorância sobre a arte 
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náutica do seu tempo e o alcance das experiên¬ 
cias imediatamente anteriores, mas e em maior 
grau, do desconhecimento das leis físicas que 
governam os movimentos da atmosfera e dos 
oceanos e que podem, no caso em questão, facili¬ 
tar enormemente o êxito da empresa. 

Um dos maiòfes absurdos a que levou esse 
desconhecimento, foi supor que as navegações 
dos Portugueses, por falta de audácia, se realiza¬ 
ram sempre ao longo das costas, e que Colombo 
iniciou as arrojadas viagens de longo curso e ao 
largo, com sua primeira expedição à América. 
Muito ao contrário do que se imagina, como ha¬ 
vemos de ver, os navios, durante as últimas déca¬ 
das do século XV, sentiam-se com muito mais 
segurança ao largo do que nas costas do Atlân¬ 
tico. 

Mas, exemplificando sobre as condições de 
geografia física, que podiam influir no êxito dos 
descobrimentos marítimos, e para nos reportar¬ 
mos a um dos exemplos mais eloquentes, lembre¬ 
mo-nos de que Colombo, durante a sua primeira 
viagem, pôde manter-se à ida quase constante¬ 
mente no paralelo 28“ lat. N. graças aos alisados 
dò N.E, e foi trazido no regresso pelos ventos do 
S.O., os quais conipletam no Atlântico Norte esse 
movimento de vaivém a que obedecem as cor¬ 
rentes aéreas e marítimas nas diferentes bacias 
deste oceano. Tais circunstâncias permitiram 
que a viagem se realizasse com relativa facili¬ 
dade; e alguns dos últimos estudiosos, que se 
ocuparam da empresa de Colombo, como Nunn 
(1924) e Charcot (1928), supõem que ò grande 
navegador tomou deliberadamente esses dois 
rumos para aproveitar as condições favoráveis 
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do regime dos ventos. O grande problqma, a 
nosso ver, está em decidir se Colombo descobriu 
por essa forma essa dupla estrada marítima, 
como supõem aqueles autores, ou se ela era 
anteriormente conhecida, em parte, pelos Por¬ 
tugueses, 0 que assentaria a empresa colombina 
em bases novas. 

Este exemplo basta a fazer-nos suspeitar 
quanto 0 estudo desses factores geográficos pode 
esclarecer a história dos Descobrimentos. En¬ 
tendemos, pois, que importa averiguar prèvia- 
mente esse condicionalismo em todo 0 Atlântico 
para depois estudar à luz deste método as gran¬ 
des viagens descobridoras, e muito mais aquelas 
que, à falta de documentos suficientes, possam 
por esta forma esclarecer-se. 


INTERCOmOVRAÇÃO DOS LITORAIS 
ATLÂNTICOS DOS DOIS MUNDOS 

Quando se lança um olhar de conjunto so¬ 
bre 0 Atlântico e os litorais que 0 bordam, obser¬ 
vamos que aquele oceano se apresenta com a 
forma de um vale estendido na direcção norte-sul 
entre 0 Velho e 0 Novo Mundo, um verdadeiro 
mar Mediterrâneo, se 0 compararmos ao imenso 
Pacífico e ocupando apenas, segundo os cálculos 
de Gèrard Schott, 18% da superfície terrestre. 
Dir-se-ia, por outro lado, que na formação das 
duas massas continentais, que 0 limitam a oriente 
e a ocidente, interveio um sistema conexo de 
forças, tal como se, noutro tempo unidos, um 
movimento de distenção e de torsão òs tivesse 
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separado, segundo uma linha sinuosa de frac¬ 
tura, aproximadamente igual' de lado a lado nos 
dois bordos, embora o da costa americana ligei- 
r amente remontado ao norte. 

Com efeito, o bordo litoral dum lado e outro 
desenvolve-se em ângulos salientes e reintrantes 
que se correspondem, mas de maneira que o 
Kovo parece abraçar o Mundo Antigo e que 
0 Atlântico por vezes se estreita e alarga para 
formar outras tantas bacias. Outra consequência 
desta interconfiguração dos dois Mundos é que 
a América do Norte fica na sua quase totalidade 
a ocidente da América do Sul e que esta, extre- 
raamente projectada ao oriente e aproximando-se 
muito por esta forma da África Ocidental, fecha 
quase pelo sul a bacia intermédia do Atlântico, 
com 0 estrangulamento produzido entre o Nor¬ 
deste Brasileiro e a Senegâmbia. 

Para melhor avaliarmos essa complexa inter¬ 
penetração dos dois Mundos bastará dizer que 
a parte mais oriental da Gronelândia, extrema 
projecção insular nesse sentido da América do 
Norte, está aproximadamente no mesmo meri¬ 
diano que 0 Cabo Verde, ponto extremo da 
África Ocidental, e que o mesmo sucede, dum 
lado, com as ilhas do arquipélago dos Açores, 
derradeira projecção insular europeia para Oeste, 
e, do outro, com a ilha Fernando de Noronha, 
prolongamento extremo, mas bastante próximo, 
da América do Sul, na direcção contrária. 

Vejamos agora quais as respectivas relações 
de aproximação e afastamento entre os dois 
mundos. 

Se considerarmos apenas as massas continen¬ 
tais, os dois mundos aproximam-se sobre dois 


pontos entre o Labrador e a França e entre o 
Brasil e a África, ao mesmo tempo que as costas 
ocidentais da Península Hispânica e em parti¬ 
cular as de Portugal são, em relação à Europa, 
as mais próximas não só da África Ocidental 
como da América Central e do Sul. 

Humboldt foi o primeiro que, ao referir-se a 
estas relações de proximidade, compreendeu 
0 interesse particular que o estudo respectivo 
poderia assumir na História dos Descobrimentos. 

Dominado em toda a sua obra, tão profun¬ 
damente renovadora dos estudos geográficos, 
pelo que podemos chamar o princípio de causa¬ 
lidade e 0 princípio de coordenação geral, ele 
intitula um dos capítulos do seu Examen cniique 
de rhistoire de la géo^raphie du Nouveau Monde : 
«Causas que prepararam e conduziram ao des¬ 
cobrimento do Novo Mundo». É nesse capítulo 
que ele escreve, referindo-se àquelas relações de 
proximidade: «Estas circunstâncias às quais se 
liga a posição geográfica de alguns grupos de 
ilhas, interpostos como lugares de passagem ou 
estações intermediárias, influíram necessaria¬ 
mente sobre as probabilidades que tiveram os 
habitantes dos dois continentes de se revelarem 
a sua existência mútua» h 

Todavia afigura-se-nos que Humboldt não 
estudou aquelas circunstâncias com suficiente 
largueza e exactidão, pois relaciona, dum lado, 
as projecções insulares e, do outro, apenas os 
limites estritamente continentais. Ele não des¬ 
conheceu, é certo, a importância dós grupos de 

1 Histoire ãe la Géographte du Nouveau Continent, 
tomo II, p. 51. 
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ilhas na eficiência dessas relações de proximi¬ 
dade. «Nestas considerações de geografia física 
—continua ele—-não se trata até aqui senão de 
avaliações dos Oceanos, favorecidos ou contra¬ 
riados pelos ventos ou as correntes, atraídos ou 
desviados pelas vantagens que oferecem as ilhas 
interpostas ou estações intermediárias. A Islân¬ 
dia, os Açores e as Canárias são os pontos de 
escala que desempenharam o papel mais impor¬ 
tante na história dos Descobrimentos e da Civi¬ 
lização, isto é, na série de meios que emprega¬ 
ram os povos do Ocidente para estender a esfera 
da sua actividade e entrar em relações com as 
partes do mundo que lhes tinham ficado desco¬ 
nhecidas» ^ 

Mas deste mesmo passo se depreende que ele 
não entra em linha de conta com outros arqui¬ 
pélagos que por sua vez desempenharam missão 
semelhante, ou seja, os da Madeira e Cabo 
Verde. Por outro lado e ainda pelo que diz res¬ 
peito aos Açores, não deu Humboldt a importân¬ 
cia devida ao papel que esse arquipélago, mercê 
da sua posição excepcional, desempenhou nos 
progressos da Navegação e dos Descobrimentos. 

Nós entraremos, pois, em linha de conta com 
todas as projecções insulares dos continentes sem¬ 
pre que acentuem os caracteres de intercónfigu- 
ração dos dois mundos. Desta sorte podemos di¬ 
zer que as Américas se aproximam do Mundo 
Antigo, não em três pontos, mas em três largas 
zònas: i.", entre os paralelos 70° e 60® lat. N.; 
2.“, entre os paralelos 55® e 35® lat. N.; 3.®, en¬ 
tre os paralelos 18® lat. N. e 7° lat. S. Na pri- 


2 lãem, íbidem, p. 53. 
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meira destas zonas não só as costas da Noruega 
se aproximam notàvelmente das costas do Labra- 
dor, como uma série de arquipélagos e ilhas, as 
Shetland, as Ferõe, a Islândia e a Gronelândia, 
formam uma ponte de passagem entre a Europa 
e a América, fornecendo uma cadeia ininterrupta 
de escalas àqueles que deliberadamente ou por 
acaso navegassem naquela direcção. Para ava¬ 
liarmos da importância da aglomeração das ter¬ 
ras nesta zona, bastar-nos-á dizer que ali a lar¬ 
gura dos mares em relação à terra equivale a 
pouco mais da oitava parte do globo correspon¬ 
dente a esses paralelos. A seguir, 0 Atlântico tor¬ 
na-se a estreitar, dum lado, entre a faixa que vai 
desde a ponta extrema ocidental do Labrador até 
à Nova Escócia e do outro, entre a que vai desde 
as costas nordocidentais da França até às oci¬ 
dentais da Península Hispânica; mas da mesma 
forma, dum lado a Terra Nova e, do outro, as 
ilhas Britânicas e os Açores podiam servir de 
escalas intermediárias e encurtar as viagens. 
Este último arquipélago, lançado quase a meio 
caminho, entre as costas de Portugal e da Terra 
Nova, representa a projecção insular da Europa 
mais aproximada da quase totalidade das costas 
americanas: posição excepcional que lhe dava, 
é bem de ver, possibilidades excelentes como 
porto de escala ou de partida na época das gran¬ 
des navegações, para os descobrimentos do 
Atlântico. Finalmente, 0 Atlântico volta a estrei¬ 
tar-se entre os paralelos 18® lat. N. e 8.® lat. S. 
ou seja entre 0 nordeste da América do Sul e 
a faixa mais ocidental da África, correspondente 
ao Senegal e à Guiné; também aqui, dum lado, 
as Pequenas Antilhas e a ilha Fernando de Noro- 
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nha, e do outro, o arquipélago de Cabo Verde, 
formam pontos naturais de escala nas viagens 
do Antigo para o Novo Mundo. Estas três zonas 
de estreitamento do Atlântico servem de limite 
a outras tantas bacias em que o podemos decom¬ 
por e ás quais, principalmente às duas últimas, 
corresponde um sistema de correntes aéreas e 
marítimas em estreita relação com os caracteres 
de interconfiguração a que vimos de nos referir 
e que por sua vez oferecem possibilidades de 
aproximação ou afastamento às navegações em 
certos rumos. 


SISTEMA DE VENTOS E CORRENTES 
NO ATLANTICO 

O regime dos ventos e correntes é sensivel¬ 
mente semelhante em todos os oceanos, ou antes, 
nas diferentes bacias oceânicas. Uns e outros 
desenham uma espécie de turbilhões dirigindo-se 
de leste para oeste, para subir a oeste as costas 
orientais dos continentes, tomar a direcção leste, 
para depois descer as costas ocidentais e recome¬ 
çar 0 giro. Pelo que diz respeito aos ventos, o 
regime geral é este: nas regiões quentes sopram 
os alisados, separados pela região das calmas, 
e ao norte e ao sul encontram-se as zonas dos 
ventos dominantes, do sudoeste no hemisfério 
norte, como no hemisíério sul. 

Segundo Maury, as direcções gerais das cor¬ 
rentes atmosféricas no Atlântico são as seguin¬ 
tes: do paralelo 35° lat. N. até 60“ lat. N., os 
ventos dominantes são os do sudoeste que so¬ 
pram 164 dias por ano; e,depois deles os de 
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noroeste. Ao todo, os ventos da direcção oeste 
sopram nessa zona durante 259 dias. Entre 30* 
e 35° 0 vento sopra quase igualmente de todas 
as direcções. Em seguida, dominam os ventos 
de leste, e são sobretudo os ventos do nordeste 
até ao Equador, depois os ventos de sueste até 
30° de lat. S.; entre 30° e 35°, 0 vento torna a 
soprar igualmente de todas as direcções. Em se¬ 
guida, dominam os ventos de oeste, primeira¬ 
mente 0 noroeste e 0 sudoeste, depois 0 noroeste 
até ao paralelo de 60°. Assim, descendo do Norte 
para 0 Sul do Oceano Atlântico econtramos zonas 
de ventos bem definidas: nas regiões extra-tropi¬ 
cais do Norte, ventos do oeste e principalmente 
sudoeste; na região tropical, ao norte do Equa¬ 
dor, ventos do nordeste; na região tropical ao 
sul do Equador, ventos do sueste, e nas regiões 
extra-tropicais do Sul, ventos do noroeste 

Assim se passam as coisas duma forma esque¬ 
mática; na realidade, as correntes aéreas nas 
diferentes bacias obedecem a uma espécie de 
movimento giratório. Com efeito, os alisados do 
hemisfério boreal sopram do largo das costas de 
Portugal, a princípio numa direcção quase meri¬ 
dional; a seguir dirigem-se para oeste; depois, 
nas proximidades da costa americana, retomam 
a direcção do sul, para voltarem ao norte, nor¬ 
deste e leste. 

Vejamos quanto ás correntes. A corrente 
equatorial do norte parte das ilhas do Cabo 


3 Salvo citação em contrário referimo-nos para 0 
estudo de ventos e correntes à obra clássica de Maury: 
Explanations and sailing directions, e à obra mais recente 
e fundamental de Schott, Geographie des Atlanntischen 
Omn, 1912 . 
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Verde, e ajustando-se aproximadamente ao ca¬ 
minho dos alisados, dirige-se para sudoeste e 
depois para o oeste, sem ultrapassar o paralelo 
IO.' lat. N.; ao chegar a 40' long. 0 . toma a di¬ 
recção do noroeste e envolve as Pequenas Anti¬ 
lhas, a partir das quais, sob 0 nome de corrente 
das Antilhas, volta ao norte, passa junto do 
arquipélago dos Bahamas e junta-se à corrente 
do Golfo (Gulf-Stream). 

Por seu lado, e na continuação deste movi¬ 
mento giratório, as águas cálidas do mar das 
Antilhas e do golfo do México, saindo pelo canal 
da Florida, do qual tomam 0 nome, bordejam 
as costas orientais dos Estados Unidos, formando 
a maior das correntes do Atlântico, a corrente do 
Golfo. Aí, acompanhando no seu movimento os 
ventos dominantes, alargam-se e correm para 
leste, envolvendo 0 arquipélago dos Açores; so¬ 
bem depois até às costas de Portugal, onde se 
bifurcam em dois ramos. 0 ramo descendente 
corre para 0 sul, formando a corrente das Caná- 
rm, a qual, pór sua vez, se vai juntar à Cor¬ 
rente Equatorial do Norte. Assim, as correntes 
equatoriais, das Antilhas, da Florida, do Golfo e 
das Canárias, descrevem uma elipse, cujo eixo 
maior toca dum lado as costas de Portugal, e do 
outro, nas Bahamas ou nas Grandes Antilhas. 
Esfa elipse circunscreve entre os arquipélagos dos 
Açores, Canárias, e Antilhas, uma zona desér¬ 
tica, de calmas e raras chuvas, chamada 0 mar 
dos Sargaços pela abundância da planta marí¬ 
tima daquele nome, que em certos pontos e oca¬ 
siões chega a retardar a marcha dos navios. 

Quanto ao ramo ascendente da corrente do 
Golfo, segue das costas de Portugal até ao golfo 


de Gascotiha. onde de novo se divide em dois 
ramos, um dos quais se dirige para leste das 
Ilhas Britânicas, bordeja 0 mar de Barentz e de 
Kara e perde-se na costa ocidental de Spitzberg; 
0 outro mais pequeno dirige-se para sudoeste da 
Irlanda, depois sobe até 60“ lat. N. onde vira 
para leste e se encontra com a corrente da Gro- 
nelândia que, vinda do norte, bordeja as suas 
costas orientais e ocidentais e se junta à do 
Labrador. Entrando em linha de conta com a 
corrente do Lahrdor, que descendo do estreito 
de Davis, segue as costas daquela península, 
as de Terra Nova e as dos Estados Unidos, pode¬ 
mos dizer que também aqui ventos e correntes 
formam um sistema giratório ainda que menos 
perfeito. 

A bacia central do Atlântico é separada da 
do sul por uma contra-corrente que segue a di¬ 
recção oeste-leste e tem 0 nome de corrente da 
Guiné, 

Por sua vez, a corrente equatorial do Sul 
corre entre 2° lat. N. e 10° de lat. S,, de leste 
para oeste, até atingir a costa brasileira; aqui, 
adaptando-se à forma do continente e sob a acção 
dos alisados do sueste, bifurca-se em dóis ramos: 
um, com 0 nome de corrente das Guianas, sobe 
a costa americana até que na altura da ilha da 
Trindade engrossa com a corrente equatorial do 
Norte e perde-se no mar das Antilhas. 0 outro 
ramo, com 0 nome de corrente Brasileira, segue 
aó longo das costas do Brasil, depois, por 45' e 
48° de latitude sul, dirige-se para leste, formando 
a chamada corrente de junção meridional e sobe 
depois as costas de África, com 0 nome de cor¬ 
rente de Benguela, Assim, na bacia meridional 
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do Atlântico, como na central, ventos e correntes 
formam um sistema circulatório de vaivém. 
A corrente equatorial do Sul, no seu desenvolvi¬ 
mento meridional, envolve tambéni uma zona 
de calmas podres. 

Por esta rápida descrição do sistema dos ven¬ 
tos e correntes se pode apreender a importância 
que 0 seu conhecimento pode assumir no estudo 
da história dos. Descobrimentos. Humboldt aflo¬ 
rou 0 assunto. Pressentiu a importância desse 
estudo sem o fazer. Segundo cremos, foi Beu- 
chat, passados 6o anos, no seu Manuel d‘arc}iéo- 
logie américaine (1912), 0 primeiro a esboçar 
com método esse estudo, ainda que apenas em 
relação à América. 0 primeiro capítulo do seu 
livro intitula-se: As condições físicas do Desco¬ 
brimento. Beuchat, depois de ter feito a descri¬ 
ção das correntes aéreas e marítimas no Atlântico 
e no Pacífico, termina com estas palavras: «Do 
que precede resulta que 0 descobrimento da 
América podia ter seguido as seguintes três estra¬ 
das: i.“~Os navegadores que partissem do 
oeste das ilhas Britânicas ou da Irlanda deviam 
ser dirigidos sobre a costa ocidental da Grone- 
lândia (pois a costa oriental é inabordável em 
consequência da acumulação dos gelos), sobre 
as costas do Labrador e da Terra Nova; 2.° —Os 
que, seguindo a corrente das Canárias, atingis¬ 
sem a região dos alisados do nordeste e da cor¬ 
rente equatorial do Norte, deviam ser impelidos 
para as costas das Antilhas; 3.“ — Aqueles, en¬ 
fim, que, cortando a contra-corrente da Guiné, 
alcançassem a corrente equatorial do Sul, seriam 
arrastados sobre as costas do Brasil ou deri¬ 
vando com a corrente das Guianas iriam aterrar 
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nas pequenas Antilhas. Foi a primeira destas 
estradas que seguiram os escandinavos e mais 
tarde Corte-Real; e a segunda foi a de Colombo; 
a terceira, a de Hojeda e Cabral que descobriram 
0 Brasil» \ 

Com efeito, uma descrição dos ventos e cor¬ 
rentes no Atlântico, tal como fez Beuchat, e nós 
deixamos nas páginas anteriores, não dá a me¬ 
dida da complexidade daqueles fenómenos, nem 
basta a mostrar-nos a estreita dependência que 
sujeitava os navegantes ao conjunto vário daque¬ 
les movimentos. As zonas de ventos e correntes 
deslocam-se em diversos sentidos e segundo as 
diversas estações, ampliando-se umas, reduzin¬ 
do-se outras, e raodificando-se também a força 
das correntes e principalmente dos ventos que 
nelas sopram. E a velocidade do navio em certo 
rumo depende inteiramente da velocidade do 
vento e da corrente e das suas direcções conju¬ 
gadas com a que o navio deseja seguir. Devemos 
sempre, com efeito, ter presente que a navegação 
à vela, usada durante os séculos xv e xvi nas 
viagens de descobrimento, dependia inteiramente 
dos ventos ou destes e das correntes conjunta¬ 
mente. Conforme o vento é brando ou fresco, e 
vem de popa du de proa, de alheta ou de 
amura, assim a marcha do navio é maior ou 
menor, segundo as, graduações duma escala que, 
em certos casos, as correntes podem modificar 
ainda. Ora como cada um destes elementos — os 
ventos e as correntes — varia por tal modo no 
espaço e no tempo e determina tão poderosa- 


i Manuel d'argnelogie américalne, p. 20. 
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mente a navegação, compreende-se que a com¬ 
binação deles poderia influir por forma muito 
diversa no êxito e na duração das viagens. Ainda 
os obstáculos terríveis que os ciclones, os ne¬ 
voeiros e os gelos constituem, vinham tornar 
mais complexo o condicionalismo físico era cer¬ 
tas viagens do Atlântico. 

Muitos dos factos gerais a que vimos de nos 
referir, foram conhecidos e aproveitados desde 
a mais remota antiguidade e com melhoria de 
razão na época dos grandes descobrimentos. 
Datam do século xvii os primeiros mapas dos 
ventos e das correntes no Atlântico. Mas foi só 
no meado do século passado que se construiu 
definitivamente e em bases científicas o traçado 
racional das estradas e dos mares para a nave¬ 
gação à vela. Cabe ao comandante Maury, da 
marinha americana, a glória de haver traçado 
definitivamente os fundamentos da meteorologia 
marítima e de haver constituído a carta sistemá¬ 
tica daquelas estradas. 

Esforçámo-nos, pois, por definir mais concre¬ 
tamente as condições de navegação à vela no 
Atlântico, servindo-nos para isso dos trabalhos 
de Maury, Brito Capelo, Castilho, do príncipe de 
Mónaco, e principalmente de Schott Este úl¬ 
timo dividiu 0 Atlântico em zonas climáticas, 
mas sem atender exclusivamente às condições 


5 Além das obzras citadas, consulte-se Igualmente o 
Importante estudo de João Garlos Brito Capelo, Ouia para 
0 uso dos ventos e correntes do Golfo da Guiné (1861) 
e 0 de Alexandre Magno de Castilho, Descrição e roteiro 
da carta ocidental da África (1866-1887) e as várias mono¬ 
grafias do príncipe Alberto de Mónaco. 


da navegação. Todavia, a simultaneidade e a fre¬ 
quência de certos caracteres, correspondem por 
via de regra, em cada uma das zonas era que 
divide 0 Oceano, às condições contrárias ou pro¬ 
pícias com que os marinheiros podem contar nas 
suas viagens. Basta sobrepor os diferentes mapas 
dos ventos, das correntes, das tempestades e dos 
nevoeiros, para se entender quanto d região dos 
alisados do N.E., a dos áisdos do S.E., a da 
Terra Nova, a marroquina, a das monções do 
S.O. ou a das tempestades do Atlântico Sul, cor¬ 
respondem na verdade a determinadas zonas 
bem individualizadas em relação à navegação 
à vela. 


A divisão de Schott coincide, pois, nestas 
zonas, cora aquela que faria quem obedecesse 
apenas ao critério das condições favoráveis ou 
contrárias à navegação à vela. Mas a classifica¬ 
ção por zonas, separando por sistema ou por 
necessidade, o que se apresenta contínuo na rea¬ 
lidade, tem por vezes qualquer coisa de fictício 
e de artificial. E, como exemplo, diremos que 
toda a região, compreendida entre o 35" e 55° 
de lat. N., mereceria tanto 0 nome de zona das 
tempestades do Atlântico Nòrte, como aquela 
que nas mesmas latitudes do hemisfério oposto 
Schott caracteriza pela mesma forma, tanto mais 
que a boreal sofre em maior percentagem dessas 
perturbações. 

Resumindo todas as noções que expusemos 
e que dizem respeito às condições da navegação 
à vela no Atlântico, podemos chegar às seguin¬ 
tes conclusões: 
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ã) — Ao passo que as zonas de alisados que 
ocupam a vasta região intermédia do vale 
Atlântico são em geral tranquilas, as zonas com¬ 
preendidas entre 35° e 55° lat. N. e as mesmas 
latitudes S,, e principalmente as primeiras, são 
muito tempestuosas, 

6)—Entre os paralelos 65" e 45“ lat. N., 
que passam respectivamente a meio da Islândia 
e da Nova Escócia, 0 sistema conjunto dos ven¬ 
tos e correntes, que sopram e correm desde a 
Islândia e pelas costas orientais da Gronelândia 
e do Labrador, conduz náturalmente ao N.E. 
da América do Norte. 

c) ^ Entre 0 paralelo 35“ lat. N., que no 
Atlântico Oriental passa a metade da distância 
entre 0 arquipélago dos Açores e 0 da Madeira 
e no Ocidental corta os Estados Unidos, ura 
pouco ao sul do cabo Hatteras, e que forma 
0 limite septentrional dos ventos do N.E., e ao 
sul as costas da Guiné, dum lado, e 0 N.E. 
do Brasil, do outro, 0 sistema dos ventos ali¬ 
sados do N.E. e das correntes das Canárias 
•e equatorial do Norte, ao qual se segue a 
corrente do Brasil, estabelece uma ampla e fácil 
estrada de navegação do Velho para 0 Novo 
Mundo. 

d) —O ângulo médio de 23°, que os ventos 
do N.E. fazem cora 0 Equador, e a direcção geral 
das correntes nessa vasta zona permite que 
eles conduzam naturalmente ás Ahtilhas e às 
costas americanas que se seguem até aò cabo 
de S. Roque, e mais especiàlmente ao norte e 
ao sul, conforme a declinação da zona conjunta 
de ventos e correntes para um ou outro lado, 
no Verão ou no Inverno. 
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e)—Assim como os ventos e as correntes 
que acabamos de falar estabelecem uma estrada 
de navegação da Europa para a América, assim 
0 sistema conjunto dos ventos do S.O., que 
dominam o Atlântico Norte entre os paralelos 
15“ e 60" de lat. N., e da corrente do Golfo que, 
ao sair do estreito da Florida segue imediata- 
mente a mesma direcção, forma uma estrada 
semelhante, da América Septentrional, para a 
Europa. 

/) — Todavia, a circulação dos ventos e cor¬ 
rentes, por mais activa, favorece mais a nave¬ 
gação no segmento ocidental desta bacia inter¬ 
média do Atlântico. 

g) — O conjunto dos ventos e correntes forma 
igualmeiite um sistema circulatório de vaivém 
no Atlântico Sul, e os navegantes, que, trans¬ 
posta a corrente da Guiné, entram no leito da 
corrente equatorial do Sul, são muito fàcilmente 
projectados sobre as costas do Brasil 

Ã)—As zonas do Atlântico de mais difícil 
navegação para os navios que partam da Europa 
Ocidental são; 0 mar dos Açores, a região do 
Labrador, Terra Nova e Nova Escócia, a dò 
Golfo da Guiné e as paragens dos cabos Horn 
e da Boa Esperança. 

i) — Duma forma geral, era e é muito mais 
fácil a navegação ao largo do que junto das 
costas, onde são mais frequentes e temíveis, quer 
os ciclones e as tempestades, quer as calmas, 
os nevoeiros e os gelos derivantes. 


Estas conclusões deduzidas da geografia física 
ilustram-se e ganham evidência quando analisa- 
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mos 0 mapa das grandes estradas de navegação 
à vela traçado por Maury, o do almirantado 
inglês e 0 de Seewarte de Hamburgo, todos 
concordantes, salvo em ligeiras variações do 
percurso. Preferimos o último, o qual repro¬ 
duzimos da obra de Schott, acrescentado de 
um percurso para a África Ocidental, visto que 
desejamos referir-nos minuciosamente às cartas 
das isócronas, feitas sobre aquele mapa pela 
Seewarte. (V. mapa entre as págs. 96 e 97). 

Schott supõe todos os navios saídos do 
canal da Mancha, ponto de partida comum 
aos navios alemães, para cruzar 0 Atlântico 
nas diferentes direcções. Tomemos para confir¬ 
mação do que temos dito, isto é, das nossas 
conclusões, algumas das grandes estradas da 
navegação à vela, tal como actualmente são 
traçadas. 

Assim, por exemplo, os navios, que no canal 
da Mancha se dirigem para Nova Iorque, podem 
seguir duas derrotas: ou a directa e mais curta, 
ou a dos ventos alisados, que descreve uma 
curva de caminho bem mais longa. Na primeira 
0 navegante encontra dificuldades muito graves, 
que lhe opõem durante todo 0 percurso os 
ventos dominantes do S.O., as tempestades fre¬ 
quentes e os nevoeiros junto da costa americana. 
Por esse motivo, um grande número de navios 
prefere a estrada dos alisados, para evitar 
durante 0 Inverno as dificuldades que vimos de 
apinalar, isto é, diri^rem-se para S.O., até às 
vizinhanças da Madeira, para tomar a direcção 
oeste no limite dos trópicos, seguindo 0 curso 
dos alisados do N.E., voltando depois pouco 
a pouco através das águas das ilhas Bermudas, 


até atingir 0 porto de destino ^ Basta examinar 
uma carta náutica moderna para se avaliar da 
volta enorme que os navios descrevem ao seguir 
esta derrota. A carta do Almirantado Inglês para 
as duas derrotas duma viagem semelhante de 
Plymouth a Halifax, dá as seguintes avaliações 
era milhas; a do norte, 2450; a do sul, 4460, 
ou seja quase 0 dobro. 

Mais frisante ainda é 0 traçado de derrota 
seguido pelos navios, ao dirigirem-se para 0 
Cabo da Boa Esperança. Se atendermos ape¬ 
nas as razões de ordem geográfica, suporíamos 
que ura navio demandando essas paragens, deve¬ 
ria costear de perto 0 noroeste africano, e do¬ 
brado 0 cabo das Palmas, seguir em rumo directo 
para a extremidade meridional da África. Ora 
os navegantes, para encurtar 0 tempo, afastam-se 
muito desta derrota, Com efeito, todo 0 esforço 
do veleiro nesta viagem consiste primeiramente 
em aproveitar 0 mais possível 0 percurso dos 
alisados, que lhe facilita grandemente a der¬ 
rota para 0 sul. Assim os navios em vez de pro¬ 
curar as costas africanas, aproximam-se, aó con¬ 
trário, do Brasil, esforçando-se por cortar 0 
Equador por 28° a 29° de long. 0 . ou 22.° a 26“, 
conforme a viagem se faz no Inverno ou no 
Verão setentrionais. Nesta parte da viagem 
acontece com frequência que os veleiros são 
arrastados para a costa do Brasil pela corrente 
equatorial do sul, situada entre 2® lat. N, e 10° 
lat. S., e de tal sorte que é necessário ter os 
maiores cuidados para não tocar de muito perto 


» Schott, obra citada, p, 220. 
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0 cabo de S, Roque. A seguir, os veleiros con¬ 
servam-se por largo tempo nas vizinhanças das 
costas americanas; e procuram ladear a zona 
dos alisados do S.E., deixando a leste as peque¬ 
nas ilhas de Martim Vaz e Trindade, não sendo 
raro que, por causa da direcção S.E. do vento, 
0 navio seja obrigado a conservar-se na parte 
americana do Oceano, na latitude da emboca¬ 
dura do rio da Prata, para evitar as proximida¬ 
des da pressão atmosférica máxima do Atlântico 
Sul. Só então, e depois de ter alcançado com 
certeza os ventos do oeste no hemisfério sul, o 
navio deve virar a leste ^ Demorámo-nos na 
descrição desta viagem, porque a derrota estu¬ 
dada, abrangendo o Atlântico em quase toda 
a extensão, nos mostra, zona a zona, em toda 
a sua complexidade, o jogo das forças naturais 
com que os veleiros têm que contar durante o 
percurso, para fugir-lhes ou aproveitá-las. 

Da mesma sorte os navios que demandam 
os portos africanos de Luanda ou de Benguela 
podem seguir duas derrotas, a do Norte, con¬ 
tornando a costa e atravessando o golfo da 
Guiné, e a do Sul, semelhante à que descrevemos 
anteriormente, com a diferença de que por 25” 
ou 35“ lat. S. demandam 0 norte e entram depois 
naqueles portos. 

Compreendem-se melhor ainda as estreitas 
dependências da navegação à vela em relação 
aos ventos e às correntes quando se comparem 
os tempos de duração das viagens de ida e volta 
entre os mesmos pontos. 


^ Iden, ihiãem., p. 279 e segs, 
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Schott reproduz de Segelhandhmh dois grá¬ 
ficos assás eloquentes, nos quais representa a 
duração média das viagens por meio de linhas 
isócronas, respectivamente para as viagens de 
ida e as viagens de regresso. Cada uma dessas 
linhas une os diferentes pontos em que se encon¬ 
tram os navios partidos no mesmo dia de ou para 
0 canal da Mancha. As distâncias medem-se, 
pois, em tempo e a unidade é o dia. Compare¬ 
mos nessas figuras as durações de viagens de 
ida ou de regresso entre os mesmos pontos. Um 
navio gasta em média, do canal da Mancha a 
Halifax, na Nova Escócia: 33 dias; ao regres¬ 
sar, apenas 23, porque nesta última viagem tem 
a favor os ventos de S.O., que são contrários 
na primeira. 

A viagem da Mancha ao Maranhão ou a Per¬ 
nambuco, cidade esta última situada na ponta 
mais avançada da costa brasileira, exige apro¬ 
ximadamente 0 mesmo tempo que necessitam os 
navios navegando daquele mesmo ponto para 
Halifax. Todavia, segundo a mesma carta do 
almirantado inglês, a que já nos referimos, os 
dois percursos, aproximadamente em linha recta, 
contam para a primeira viagem cerca de 3900 
milhas e, para a segunda, apenas 2450. A dife¬ 
rença nas distâncias, de 1350 milhas, é compen¬ 
sada pela diferença na direcção dos ventos que, 
ao demandar as costas do N.O. brasileiro, são 
quase sempre de feição. Observa Schott que a 
viagem ao cabo Horn dura muito menos tempo 
que a viagem a Luanda, posto que a distância 
a percorrer seja de 7100 milhas no primeiro 
caso, 4700 no segundo. A diferença de 2400 
milhas iguala a soma das dificuldades enor- 
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mes que o navegante encontra ao cruzar o golfo 
da Guiné. 

Todavia, o exemplo mais frisante para nos 
dar a medida em tempo dessas dificuldades, te¬ 
mos que ir buscá-lo às viagens de regresso para 
a Europa dalguns pontos da costa ocidental da 
África, A viagem de regresso do cabo da Boa 
Esperança ao canal da Mancha, exige menos 
tempo que uma viagem desde o Camarão, que 
está no fundo do golfo da Guiné, àquele mesmo 
ponto: e, todavia, o Camarão encontra-se a mais 
de 40° lat. ao norte e mais de 8“ de long. a oeste 
do Cabo. A razão desta diferença está era que 
os navios que regressam do Cabo aproveitam 
numa larguíssima parte do percurso os ventos 
favoráveis do S.E, e a corrente equatorial do 
Sul, enquanto que os segundos são obrigados a 
dirigir-se ao sul, até alcançar esta zona, para 
0 que têm de vencer os enormes obstáculos que 
a corrente da Guiné e a monção desfavorável 
do S.O. lhes opõem. 

Estes factos fazem-nos entrar na realidade 
imediata e prática das viagens. Habituados pela 
leitura dos mapas geográficos a pensá-las em 
espaço percorrido, não nos apercebemos que 
melhor as devemos imaginar em tempo utilizado. 
Se aplicarmos à interconfiguração dos continen¬ 
tes este critério, medindo as distâncias em tempo, 
0 aspecto do Atlântico mudará totalmente de 
figura. Uma conclusão podemos desde logo tirar, 
examinando com atenção as cartas das isócro¬ 
nas da navegação à vela; a América está muito 
mais próxima da Europa do que a África Oci¬ 
dental. Esta conclusão torna-se duma evidência 
flagrantíssima, se nos referirmos era particular 


às isócronas das viagens de regresso. Um navio 
leva menos tempo a regressar da Terra Nova, 
que do Estreito de Gibraltar ao canal da Mancha 
e 0 mesmo tempo a regressar do cabo Horn que 
do fundo do golfo da Guiné, àquele mesmo 
ponto. Mas as diferenças, pelo que toca as via¬ 
gens de ida, não deixam igualmente de ser notá¬ 
veis. Três navios partidos simultâneamente do 
canal da Mancha levarão aproximadamente 0 
mesmo tempo, 50 dias, para alcançar 0 fundo 
do golfo do México, a embocadura do Prata, na 
América, e 0 golfo da Guiné, na África, ou seja 
respectivamente para as primeiras viagens 4410 
e 6110 milhas e para a segunda, 4240. Se con¬ 
siderarmos, todavia, de entre os três, os dois 
que partem simultâneamente para Montevidéu, 
na embocadura do Prata, e para a ilha Fer¬ 
nando Pó, no golfo da Guiné, observaremos 
que, tendo alcançado ao mesmo tempo, dum 
lado, Pernambuco, e do outro 0 cabo das Pal¬ 
mas, eles vencerão aproximadamente no mesmo 
prazo as distâncias tão diferentes que separam 
estes pontos dos portos de destino, ou sejam, 
para a primeira, 2260, e, para a segunda, 1100 
milhas, isto é, menos de metade. 

Jean Brunhes, falando das relações gerais 
entre a Geografia e a História, escreve: «As es¬ 
tradas desempenharam um papel muito impor¬ 
tante na História, e na proporção em que modi¬ 
ficaram os valores relativos da posição,,. Elas 
dão pràticamente às regiões terrestres, como que 
uma forma nova e contornos novos ®. E junta. 


8 Jean Brunhes e Camillc Vallaux, La Oeographie de 
VHistoire, p. 12. 
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para ilustrar a sua afirmação, algumas figuras, 
três das quais mostram que, pela aceleração dos 
transportes marítimos, tudo se passa como se a 
Córsega se tornasse mais pequena e marchasse 
progressivamente ao encontro da costa da Pro- 
vença; a largura do Pas-de-Calais fosse gradual¬ 
mente reduzida e o Oceano Atlântico pouco a 
pouco estreitado, nas diferentes épocas e segundo 
a diminuição em tempo das viagens 

A mesma importância, é óbvio, têm as estra¬ 
das da navegação à vela, e elas também modi¬ 
ficam, uns em relação aos outros, os valores de 
posição das diferentes regiões que põem em 
comunicação. Se medirmos, por nossa vez, as 
distâncias a que as Antilhas e a América do Sul 
estão da Europa, pela média do tempo que um 
navio gasta para percorrer distâncias iguais para 
a América do Norte e a África, veremos que a 
sua posição e dimensões variam também profun¬ 
damente. Grosso modo, poderemos afirmar que a 
ponta do nordeste brasileiro passará de 6“ lat. S. 
para io° lat. N. e de 35° para 20'long. 0 ., ao passo 
que 0 cabo Horn subirá de 55° para 15" lat. S. 
Tomamos^ como exemplo a América do Sul, com 
os arquipélagos que lhe prolongam os contornos 
ao Norte, porque dos três continentes em relação 
a^Europa, ele é 0 mais favorecido pelas condi¬ 
ções do meio físico para as viagens de ida. 

_ Se inversamente tentássemos medir as distân¬ 
cias da navegação à África — dos três 0 menos 
favorecido em condições de acesso—pela média 
do tempo que os navios empregam para alcançar 
distâncias iguais para a América do Sul, seria 


lãem, Mim, flgs, 3, 4 e 5. 
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ela a descer em latitudes e a aumentar enorme¬ 
mente de contorno. 

Ma^ essa configuração tornar-se-ia impossí¬ 
vel caso, segundo o mesmo critério, quiséssemos 
medir a África, comparada à América, em tempo 
de regresso: estaríamos em frente do absurdo de 
termos de situar o cabo da Boa Esperança ao 
norte da linha de contorno septentrional do golfo 
da Guiné. Esta dificuldade serve para demons- 
irar-nos que as duas realidades do tempo e do 
espaço em matéria de navegação à vela são di¬ 
versas ao ponto de se tornarem irredutíveis uma 
à outra. 

É, pois, lícito perguntar: não teriam as estra¬ 
das naturais da navegação à vela no Atlântico, 
mesmo antes do seu conhecimento científico, 
influído na História dos Descobrimentos? 


CONDIÇÕES FÍSICAS DOS DESCOBRIMENTOS 
PORTUGUESES 

Independentemente das relações de proximi¬ 
dade na interconfiguração dos dois Mundos, dis¬ 
semos nós que Portugal é a parte da Europa 
continental mais projectada ao Ocidente, isto é, 
a mais próxima da África Ocidental, da América 
Central e da América do Sul. Se atentarmos 
ainda numa carta de ventos e correntes, obser¬ 
vamos que, ao largo das costas de Portugal, 
começam os ventos alisados do nordeste e a cor¬ 
rente das Canárias que se continua ao sul com 
a equatorial do norte, quer dizer que ele ocupa 
a testa das estradas naturais de navegação que 
levam à parte da América compreendida entre 
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0 nordeste brasileiro e as Grandes Antilhas. Por 
outro lado os ventos dominantes do S.O. e o 
ramo descendente da corrente do Gojfo condu¬ 
zem naturalmente das costas da América às de 
Portugal, fazendo destas o cais da Europa para 
0 embarque ou desembarque das viagens ao e do 
Novo Mundo. 

Mas, no decurso da primeira metade do 
século XV, as excelências desta posição iam mul¬ 
tiplicar-se, ao passo que os Portugueses ocupa¬ 
vam pouco a pouco ou aproveitavam todas as 
escalas da navegação entre o Velho e o Novo 
Mundo. Em vida do infante D. Henrique, 
colonizavam eles os arquipélagos da Madeira 
e dos Açores, ocupavam uma das ilhas das Caná¬ 
rias, a Gomera, para ponto de escala; desco¬ 
briam as ilhas de Cabo Verde e, facto que não 
deixa de ter a sua importância, o Infante Nave¬ 
gador tinha, como veremos, um servidor seu, ao 
qual enviava dádivas singulares por mar, em 
Galway, na costa ocidental da Irlanda. Depois, 
no reinado de D. Afonso V, os Portugueses reco¬ 
nheciam a Islândia e a Gronelândia. Por esta 
forma, haviam os navegantes lusitanos tomado 
pé em todos os pontos de escala que podiam 
facilitar as viagens entre os dois Mundos. Mas, 
tomando apenas em linha de conta as ilhas colo¬ 
nizadas pelos Portugueses, pode afirmar-se que, 
à data da morte do Infante, em 1460, eram eles, 
dentre todos os habitantes do Velho Mundo, os 
que estavam mais próximos da quase totalidade 
do Continente Americano. 

Estabelecidos estes factos, conviria saber qual 
0 grau de influência que 0 sistema dós ventos e 
correntes pode exercer, conforme os casos, sobre 
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a direcção dos navios à vela. O ideal, é claro, 
seria prdcurar esse conhecimento pelo método 
experimental. E isso fizeram, na verdade, alguns 
oceanógrafos, como 0 príncipe Alberto de Mónaco 
e 0 comandante Hautreux, da marinha francesa, 
servindo-se de flutuadores arrojados ao mar. 
Outras experiências, por assim dizer, e não me¬ 
nos curiosas, são as qué 0 Serviço de Hidrografia 
Americana tem prosseguido, estudando a direc¬ 
ção das carcaças dos navios abandonados, e cuja 
marcha, mês a mês, vai traçando nas suas Piloi 
Charts. Porventura 0 mais ilustrativo de todos 
os trajectos de carcaças flutuantes seja 0 do navio 
Fanny Hokton, 0 qual, tendo sido abandonado 
em Outubro de 1891, nas costas da América do 
Norte, deu quase duas vezes a volta ao Mar dos 
Sargaços, entre as longitudes 40° e 75“ 0 ., até 
que desapareceu em Outubro de 1893. Outras 
experiências ou observações levaram a resultados 
igualmente eloquentes. Em 1887, uma imensa 
jangada, composta de 2700 troncos de árvores, 
quando era transportada por mar de Halrfax 
para Nova Iorque, foi atirada e dispersa por um 
furacão para 0 largo do Atlântico. Mais de 500 
troncos foram encontrados a seguir em diversos 
pontos, e reconheceu-se que a corrente que os 
levava se desdobrava em forma de leque na 
direcção dos Açores 

t de notar que 0 movimento das carcaças 
é bastante rápido. Assim, na região da corrente 


10 Hautreux, Mitdes' sur les coumnts de surface..,, 
in «Bulletin de GéograpWe Historiaue», 1897, pp. 191 e segs.; 
Schott, obro cfíodo, p. 163; e Príncipe Alberto de Mónaco. 
La carrière d’un navigateur, pp. 60-61. 
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equatorial do Norte e da corrente do Golfo, por 
exemplo, a velocidade atinge entre 20 a 56 milhas 
nas vinte e quatro horas, confirmando as con¬ 
clusões do príncipe Alberto de Mónaco sobre a 
maior actividade da circulação no semicírculo 
ocidental do Atlântico Norte. Mas trata-se de 
carcaças de navios sem velame, e é fácil de ima¬ 
ginar quanto 0 impulso dos ventos acrescentado 
ao das corrente, cuja circulação se faz por via 
de regra no mesmo sentido, poderia aumentar 
a velocidade dos navios. 

Tratamos aqui do poder de influência dos 
agentes naturais, considerados no seu estado nor¬ 
mal; e, se a força conjugada desse sistema jie 
impulsos basta para arrastar em certas direcções 
os navios ou objectos que lhes são inteiramente 
abandonados, duma forma geral podemos afir¬ 
mar que os navegantes possuíam quase sempre 
meios para resistir-lhes. E dizemos quase sempre, 
porque as correntes possuem ainda normalmente, 
e em certos pontos do trajecto, violência tama¬ 
nha que é impossível dominá-las, como sucede, 
por exemplo, aos navios, quando, ao dirigirem-se 
da Europa para 0 cabo da Boa Esperança, en¬ 
tram na corrente equatorial do Sul. 

Quanto aos ventos, a maior ou menor possi¬ 
bilidade de lhes resistir depende, é claro, da sua 
velocidade; é principalmente nas zonas extra- 
tropicais e durante 0 Inverno que eles atingem 
ímpeto irresistível. Somos assim levados a con¬ 
siderar 0 caso das tempestades e da sua influên¬ 
cia sobre a navegação, tanto maior quanto os 
navegantes fossem menos hábeis e os navios me¬ 
nos resistentes. O historiador alemão Hennig, 
que se tem ocupado do problema das viagens 
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pré-colombinas à América, e para cujos traba¬ 
lhos remetemos 0 leitor, catalogou e estudou 
vários casos de travessias atlânticas forçadas, 
referidas quer à Antiguidade queri Idade Média, 
alguns deles, aliás, sobejamente conhecidos 
Um facto, ao que parece, desconhecido de 
Hennig nos pode ajudar a compreender essa es¬ 
pécie de acidentes. Conta Lescarbot que, nos fins 
do século XVI, 0 marquês de la Roche procurava 
numa pequena embarcação um porto nos arre¬ 
dores da ilha de Sable, no Canadá, quando foi 
tomado por um vento muito forte e lançado em 
doze dias nas costas da França Por mais es- 
tranhável que se nos afigure a rapidez da via¬ 
gem, não escasseiam exemplos de travessias 
muito breves dessa parte da América até à 
Europa. 

Já Cartier, no regresso da sua primeira via¬ 
gem à Terra Nova, tendo partido do cabo Race 
a 19 de Julho de 1536, chegou a St. Maio _a 6 
do mês seguinte, isto é, volvidos 15 dias. Na ida, 
deste mesmo porto francês para a Terra Nova, 
empregara um mês e 18 dias, ou seja 0 triplo 
do tempo que necessitou para 0 regresso, tanto 
a oposição ou 0 favor dos ventos influíam nas 
viagens dos navios à vela 


11 Veja-se especialmente Unjremllige Seefahrten in 
iher Bendentung für ãíe Kenntis und Besiellung des Erd’ 
balis, in «Dr. Petermanns Mitteilungen», pp. 210-213 e 263- 
**268 (1924) ■ 

12 Lescarbot, Histoire de la Nouvelle France (1611, 
2.» ed.), pp. 420-421. 

1.2 Bref récit et suocinte narrailon de la navigatm 
faite en 1535 et 1536 par le eapitaine Jmms Cartier aux 
ües de Canada..., ed, de Averol, p, 46, Paris, 1863. 
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Que também ao sul do Atlântico Norte seja 
possível 0 acesso das costas africanas pelo sim¬ 
ples impulso dos agentes naturais, aos habitan¬ 
tes da América, poderemos concluir do apareci¬ 
mento, referido por Colombo, de algumas alma- 
dias nas imediações do cabo da Verga, e estra¬ 
nhas a essa região. 

Por Colombo sabemos igualmente que troncos 
de árvores estranhos à flora da Europa ou cadá¬ 
veres de homens de raça peregrina vinhani ter às 
praias das ilhas mais ocidentais do arquipélago 
dos Açores. E António Galvão, cuja actividade 
de navegador se exerceu durante a primeira 
metade do século xvi, refere, no seu Tratado 
dos Descobrimentos Antigos e Modernos, o se¬ 
guinte: «...bem os podia ali levar o vento e a 
água, como vemos que trazem as almadias de 
Quíloa, Moçambique e Sofala à ilha de Santa 
Helena que é um ponto de terra que está naquele 
grande mar...» E Thoulet afirma que ainda 
hoje se encontram no arquipélago de Cabo Verde 
pequenas barcas de pescadores de coral, vindas 
da Itália por etapes, trazidas pela corrente e 
impelidas pelos alisados de N.E. e às quais 
é impossível vencer as águas e regressar à 
Europa 

Resta-nos encarar as influências dos agentes 
naturais, em relação às viagens dos Portugueses, 
considerada a posição de Portugal na extremi¬ 
dade do longo eixo da elipse que forma a bacia 
central e a maior do Atlântico. Aqui tanto as 


Tratado dos descobrimentos antigos e modernos 
2.»' ed., p. 18. 

13 L‘Océan, tomo I, pp. 40-41, 


correntes aéreas como as marítimas descrevem 
uma espécie de turbilhão de cuja direcção e velo¬ 
cidade já nos ocupámos. Com que zonas de mar, 
com que obstáculos ou perigos tiveram que de- 
frontar-se os Portugueses, ao iniciar os seus des¬ 
cobrimentos? Um grande número dos historiado¬ 
res, que se tem ocupado deste capítulo da histó¬ 
ria, compraz-se em repetir a afirmação irreflec- 
tida, lançada já no começo do século xvi, de que 
os Portugueses se detiveram nos primeiros anos 
diante de terrores imaginários, e nada mais fize¬ 
ram que seguir cautelosamente as viagens de 
cabotagem ao longo das costas de África. Â pri¬ 
meira oposição a fazer a tal afirmativa estriba 
na circunstância de que os Portugueses iniciaram 
quase conjuntamente o périplo africano, reco¬ 
nhecendo as costas com verdadeiro método cien¬ 
tífico e as viagens ao largo na direcção dos Aço¬ 
res e para além desse arquipélago. Um his¬ 
toriador francês, que se ocupou da história dos 
descobrimentos em geral, e o fez com a viva 
compreensão, que lhe dava a sua experiência 
de marinheiro, o almirante Jurien de la Gravière, 
escreveu a tal propósito algumas palavras tanto 
mais elucidativas quanto ele conheceu ainda to¬ 
das as dificuldades da navegação à vela. «Os 
navegadores, diz ele no seu livro Les marins du 
XVet du siècles, que souberam 

atingir a Madeira e os Açores, rasgaram incon- 
testàvelmente a estrada àqueles que sessenta anos 
mais tarde chegaram a Guanahani. Não se pode¬ 
ria, pois, sem a mais profunda injustiça, recusar 
a admiração aos primeiros passos da navegação 
ao largo, porque esses foram os mais difíceis; 
realizaram-se na zona dos ventos variaveis, que 
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é também a das tempestades frequentes. Muitos 
velhos marinheiros são de opinião que é na al¬ 
tura dos Açores que se encontram mares mais 
grossos e os mais violentos golpes de vento.» E a 
seguir, comparando esta com a zona dos ventos 
alisados e das duas correntes que os acompa¬ 
nham na mesma direcção, acrescenta: «Uma vez 
transposta a zona dos ventos variáveis, encon¬ 
tra-se uma temperatura tão doce, brisas tão 
iguais, tão constantes na sua direcção, que os 
primeiros navegantes se julgaram por momentos 
sobre o caminho do Paraíso Terrestre. Tinham 
entrado na zona dos ventos alisados» 

Mais adiante, quando tenhamos de nos refe¬ 
rir aos descobrimentos levados a cabo em tempo 
do infante D. Henrique, veremos que não foram 
fábulas ou loucos terrores que detiveram por 
tanto íempo os navegantes na sua marcha ao 
longo da costa noroeste de África. Por agora 
diremos apenas o bastante para evidenciar que 
espécie de terrível obstáculo representa para a 
navegação a zona das calmas e que admirável 
escola de navegantes foi o golfo da Guiné, t o 
mesmo almirante Jurien de la Gravière que nos 
diz, descrevendo o fot ciu fíoif, como os mari¬ 
nheiros franceses chamam à zona das calmas. 
«Este espaço, que oscila segundo as estações,^foi 
chamado pelos marinheiros pot au noif. Ve-se 
0 céu carregado de espessas nuvens opacas, e 
quando, a intervalos, ele abre as suas cataratas, 
julgamo-nos regressados aos dias do dilúvio. 
Uma humidade quente e penetrante invade o 


navio: todos aspiram a sair ràpidamente dessa 
estufa, onde muitas vezes por desgraça se deba¬ 
tem durante longo tempo. Brisas caprichosas po¬ 
dem, durante semanas, reter os navegantes sobre 
0 limite dos dois hemisférios.» E, depois de se 
referir à ignorância das verdadeiras regras para 
atravessar essa região nas viagens para o cabo 
da Boa Esperança, e considerando ainda as pri¬ 
meiras viagens dos Portugueses, continua: «En¬ 
quanto se demoravam nas desastrosas paragens 
que um pouco mais de experiência teria feito 
ràpidamente atravessar, os primeiros sintomas 
do escorbuto, as desinterias e as febres apare¬ 
ciam, e as equipagens começavam a ser dizima¬ 
das» 

Já nos referimos às prolongadíssimas demo¬ 
ras que ainda hoje os navios à vela podem sofrer 
nesta zona. Os primeiros viajantes, que depois 
dos Portugueses a alcançaram, deixaram relatos 
impressionantes dos martírios que sofreram. 
Colombo, quando em 1498 realizou a terceira 
viagem à América, fez escala pelas ilhas de Cabo 
Verde, duma das quais, a de Santiago, tomou 
depois a direcção de S.O. Como era em Julho 
e nesse tempo já a zona das calmas tem subido 
muito na sua declinação para 0 norte, 0 almi¬ 
rante em breve a deparou. 

Las Casas, que teve nas mãos e transcreveu 
0 diário de bordo da terceira viagem, diz que 
Colombo, ao entrar na zona das calmas, chegou 
a temer que os navios se incendiassem e a gente 
morresse. A mudança de temperatura e de pres- 
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são atmosférica foi tão brusca e violenta que 
ninguém se atrevia a ir abaixo da coberta reme¬ 
diar 0 vasilhame de vinho e água que rebentara, 
0 trigo que ardia, e os toucinhos e carnes salga¬ 
das que apodreciam Como esta situação se 
prolongasse durante oito dias, o almirante resol¬ 
veu mudar de rumo seguindo para oeste com 
medo que os homens morressem, para depois, 
se 0 tempo melhorasse, voltar de novo para o sul. 
Lescarbot, relatando a segunda viagem de Ville- 
gagnon em 1557, ao Brasil, e durante a qual 
estiveram detidos, cinco semanas na região das 
calmas, pinta um quadro não menos sombrio e 
atormentado 

Mas os Portugueses, para passar a linha e en¬ 
trar no golfo da Guiné, tinham ainda outros obs¬ 
táculos a vencer. Por fins do Inverno as calmas 
estendiam-se por todo 0 golfo; e no Verão opu¬ 
nham-se os ventos de S.O. à marcha dos na¬ 
vios. Além disso, 0 complexo sistema de duas 
correntes contíguas e de sentido contrário, mo¬ 
vendo-se ambas dentro do golfo, uma, a corrente 
da Guiné, outra, a equatorial do sul, foram por 
muito tempo mais um embaraço à navegação, 
enquanto se não descobriu que se deve passar 
a 40 léguas ao menos do cabo das Palmas, 
quando se entra nesse mar, e a 80 ou 100 no 
regresso, para em ambos os casos se terem cor¬ 
rentes a favor 

Se compararmos, pois, os obstáculos, os riscos 
e tormentos que os primeiros navios depararam 


18 Historia de las Mias, tomo II, cap. OXXXI. 
18 Obra citada, p. 173. 

20 Castilho, obra citada, I, p. 31. 

130 


ao viajar para os Açores ou ao longo da costa 
de Marrocos ou para 0 sul, a caminho do golfo 
da Guiné, com as facilidades extremas que se 
encontravam na zona dos alisados do N.E., 
causa verdadeiro pasmo que os navegantes do 
século XV levassem tanto tempo para chegar ao 
termo desse caminho fácil e convidativo e des¬ 
cobrir a América. 

Nada mais expressivo poderíamos encontrar 
para frisar 0 contraste entre a zona. dos alisados 
e aquelas a que nos referimos que as do próprio 
jesuíta Acosta, tão atento a observar, como elo¬ 
quente a descrever, quando na sua História Na¬ 
tural de las índias, se refere com elevação ás 
zonas dos ventos e às suas causas: «Mucho más 
breve y más fácil y aun más segura, es la nave- 
gación que se hace yendo de Espana a las índias 
Occidentales, que de ellas volviendo a Espana. 
Salen de Sevilla las flotas y hasta llegar a las 
Canarias, sienten la maior dificultad por ser 
aquel Golfo de las Yeguas vacío e contrastado 
de vários vientos. Pasadas las Canarias, van ba- 
jando hasta entrar en la Tórrida, y hallan luego 
la brisa y navegan a popa, que apenas hay ne- 
cesidad de tocar a las velas en todo el viaje. 
Por esto llaman a aquel golfo, el Golfo de las 
Damas por su quietud y apacibilidad. Así llegan 
hasta las islas Dominica, Guadalupe, Deseada, 
Marigalante y las otras que están en aquel pa- 
raje, qüe son como arrabales de las tierras de 
las índias.» 

E continuando descreve-nos 0 ilustre jesuíta 
como 0 regresso se fazia partindo as naus da 
Havana; «En la Habana, juntas las flotas, dan 
la vuelta de Espana, buscando altura fuera de 
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los trópicos, donde ya se hallan vendavales, y 
con ellos vienen a reconecer las islas de Azores 
0 Terceras y de ahí a Sevilla» 

Desde longo tempo, pois, os espanhóis ha¬ 
viam descoberto que Havana ocupava o centro 
duma zona viva do Atlântico, o ponto de reu¬ 
nião dum sistema de ventos e correntes que tra¬ 
çam as estradas naturais da ida e do regresso 
entre a Europa e a América, ponta dum eixo 
cujo extremo oposto se encontra nas costas de 
Portugal. 

Colombo, que pintara com tão ardentes e 
sombrias cores a zona das calmas, ao atravessar, 
ao contrário, a zona dos alisados, em pleno mar, 
traça-nos um quadro não menos vivo, mas agora 
com enlevo poético, Dizia ele que ali o ar era 
por tal forma temperado que o tempo lembrava 
um mês de Abril na Andaluzia; que era um^ver¬ 
dadeiro prazer gozar a beleza das manhas, à 
qual só faltava o canto dos rouxinóis E Alain 
Gerbault, que navegou também na zona dos ali¬ 
sados sozinho com o seu barco em dimcção à 
América, escreve: «Afigurou-se-me mais essen¬ 
cial ser um bom marinheiro, capaz de reparar as 
velas e as cordas, que tomar a latitude e a lon¬ 
gitude... Creio que um marinheiro, que não sou¬ 
besse encontrar a posição, poderia atravessar 
sòzinho 0 Oceano, desde que soubesse manejar 
0 navio. Navegando a direito na direcção de 
oeste à bússola, irá forçosamente ter à América. 
Acabará por encontrá-la em qualquer parte» 


21 Pp. 126-127. 

22 Remita eolomiina, parte I, vol. I, p. S. 

23 Seul à travers VAtlantique, p. 101. 


Tem-se dito que as guerras de Marrocos, após 
a conquista de Ceuta, serviram de escola aos 
nobres portugueses, para as grandes conquistas 
de além-mar; com melhoria de razão podemos 
afirmar que as viagens à Madeira, aos Açores 
e às costas do golfo da Guiné, constituíram dura 
escola para empresas mais vastas e difíceis. Ao 
chegarmos, pois, a este ponto do nosso trabalho, 
seja-nos lícito considerar cóm estranheza que os 
Portugueses, tendo afrontado com tamanha per¬ 
sistência zonas de navegação tão difíceis, como 
as do golfo da Guiné e a do mar açoriano, não 
tivessem rasgado toda a estrada que os alisados 
do N.E. e a corrente equatorial do norte tão 
sedutoramente lhes abriam, 

O Atlântico forma um todo, cujos caracteres 
essenciais de vida descrevemos, e os homens an¬ 
tes de governar a Natureza, têm que sujeitar-se, 
para as conhecer, às suas leis. Certos traços da 
geografia física do Planeta imprimiram direcção 
à história; e não é de supor que neste capítulo 
dos descobrimentos sucedesse por outra forma. 
Convencemo-nos, ao contrário, que a História 
dos descobrimentos realizados no Atlântico du¬ 
rante 0 século XV e começos do xvi nas costas 
dos dois mundos, formam igualmente um todo; 
e afigura-se-nos vão e erróneo separá-los uns dos 
outros — os do Oriente dos do Ocidente, quali¬ 
ficá-los à parte, como se noutro meio, denho 
doutras leis físicas e guiados por outro espírito 
se houvessem desenrolado. _ _ 

Por outro lado, se tivéssemos que dividir o 
Atlântico em zonas diversas de descobrimentos, 
segundo as maiores ou menores dificuldades que 
se ofereciam aos primeiros navegantes, não se- 
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riam por certo, como por vezes se tem afirmado, 
em zona fácil de cabotagem ao longo das costas 
de África, e zona difícil de viagens ao largo e de 
travessia de mundo a mundo, na região dos 
alisados do N.E.; ou, considerando as viagens 
que os Portugueses fizeram aos Açores, em 
Atlântico Oriental e Ocidental, um mais, outro 
menos propício à navegação, pois já vimos que 
se dá 0 contrário. Os progressos no conhecimento 
de todos os mares acordaram-se por via de regra 
às facilidades oferecidas pela natureza aos pri¬ 
meiros navegantes. Como se compreende, pois, 
que assim não acontecesse com os navegadores 
de século xv, e que os Portugueses porfiassem 
em seguir as estradas mais ásperas, vencendo 
diuturnamente os mares encapelados dos Açores, 
cerrações da costa de Marrocos, as calmas e as 
correntes da costa da Guiné, e abandonassem os 
caminhos lisos e aprazíveis, não tendo sulcado 
e atingido o termo desse golfo das Damüisl 

0 PROBLEMA DO DESCOBRIMENTO CASUAL 
DE AMÉRICA 

A primeira questão seria a de saber se na 
zona dos alisados um golpe de vento casual pode¬ 
ria impelir um navio naquela direcção, ou se, 
eliminada essa hipótese, os Portugueses lobriga¬ 
ram por qualquer forma as facilidades daquela 
estrada marítima e tentaram descobrimentos de 
terras novas a Ocidente. 

Se examinarmos, sob o ponto de vista geo¬ 
gráfico, os três arquipélagos, extremas projec- 
ções insulares do Mundo Antigo, para o ocidente. 


veremos que qualquer deles ocupa uma posição 
excepcional em relação à América. Os Açores, 
e em especial as ilhas mais ocidentais do arqui¬ 
pélago, encontravam-se a uma distância relati¬ 
vamente curta da Terra Nova, e de lá para esse 
ponto da terra americana os navegantes atra¬ 
vessavam uma zona de ventos variáveis, posto 
que dominassem os do quadrante oeste, mas em 
que não era difícil navegar. Quanto ao arquipé¬ 
lago da Madeira, se estava situado muito mais 
longe do Novo Mundo, ficava, por assim dizer 
à beira da estrada dos alisados que, já o vimos, 
tão fácilmente conduzia à América. Finalraente, 

0 arquipélago de Cabo Verde, situado em plena 
zona dos alisados do N.E. e da corrente equato¬ 
rial do norte, fica a uma pequena distância quer 
das Antilhas, quer da América do Sul, e qualquer 
navio partindo dali para 0 . e S.O. com grande 
facilidade podia encontrar terra. Aqui devemos 
relembrar quanto dissemos sobre a interconfigu- 
ração dos dois mundos, medida em tempo, Mos¬ 
trámos então quanto, sob o ponto de vista da 
navegação à vela, a América do Sul está muito 
mais próxima da Europa do que a leitura das 
cartas geográficas nos leva a imaginar. Exaini- 
nando a carta das isócronas de Schott, das via¬ 
gens de ida da Europa para a América, ver-se-á 
que em nossos dias um navio á vela, partindo 
das ilhas mais ocidentais de Cabo Verde, pode 
alcançar as pequenas Antilhas em dez dias, apro¬ 
ximadamente. Trata-se, aliás, apenas de médias, 
pois é certo que nalguns meses, os do Inverno 
boreal, os ventos alisados do N.E., tendo des¬ 
cido até às proximidades do Equador, sopram 
cdm grande força precisamente na metade oci- 
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dental do Atlântico, podendo reduzir a quase 
metade a duração da viagem. 

Eram, por consequência, grandes as possibi¬ 
lidades de atingir a América insular ou conti¬ 
nental, mais especialmente os navios que entras¬ 
sem na zona dos alisados. 

Vejamos agora até que ponto poderia uma 
embarcação abordar por acaso as costas insu¬ 
lares ou continentais da América. Essa possibili¬ 
dade dependia de três factores: primeiro, a exis¬ 
tência de agentes naturais suficientemente fortes 
para poderem arrastar um navio naquela direc¬ 
ção; segundo, a frequência da navegação na 
zona respectiva; terceiro, a maior óu menor per¬ 
feição do navio e da arte de navegar dos tripu¬ 
lantes para resistir àqueles agentes. 

A zona dos ventos alisados do N.E. e das 
correntes que seguem a mesma direcção, consti¬ 
tui ura conjunto de forças notàvelmente poderoso 
para favorecer a navegação à vela na sua própria 
direcção em condições normais, mas não é das 
mais frequentadas pelas tempestades, a não ser 
na metade ocidental do turbilhão atlântico, zona, 
por excelência, de ciclones. Não escasseiam, 
todavia, as tempestades na metade oriental do 
turbilhão atlântico, ainda que a sua proporção 
diminua com a latitude. Humboldt refere que, 
em 1731, uma barca carregada com vinhos, que 
ia de Tenerife para a Gomera, não podendo 
lutar contra os ventos contrários, abandonada 
às correntes, atravessou 0 Atlântico e abordou 
à ilha da Trindade Diz-nos ele ainda que, era 


2 * Examen critique de 1'Histoire de la Géographie ãu 
Nouveau Continent, p. 123. 


1764, ura pequeno navio, que navegava igual¬ 
mente entre as Canárias e se dirigia de Lançarote 
para Tenerife, foi impelido para 0 largo por uma 
tempestade e arrebatado em seguida pela cor¬ 
rente equatorial e os ventos alisados, e encon¬ 
trado a dois dias de distância da costa de Cara¬ 
cas, por um navio inglês que 0 socorreu 

A grande maioria dos factos semelhantes e 
particularmente daqueles que se produziram no 
começo das navegações atlânticas não perten¬ 
cem à história, por não terem sido registados; 
mas estes dois casos, sucedidos ambos na mesma 
região e num espaço de tempo de 33 anos, são 
a demonstração prática de que os agentes natu¬ 
rais nesta zona são suficientemente fortes para, 
em certos casos, impelir os navios contra 0 seu 
desejo para as costas da América. Devemos no¬ 
tar que as tempestades nesta parte do Atlântico 
se dirigem do oriente para 0 ocidente, por via 
de regra. 

A frequência da navegação portu^esa na 
zona dos alisados aumentou progressivamente 
com 0 descobrimento e colonização ou ocupação 
dos arquipélagos da Madeira, das Canárias e de 
Cabo Verde, com os descobrimentos nas costas 
da África e 0 desenvolvimento das relações 
comerciais e fundação das feitorias de Arguim, 
nós rios da Guiné e no Castelo da Mina, e, como 
consequência com 0 desenvolvimento da nave¬ 
gação ao largo, a que nos referimos. Nos últimos 
anos de vida do infante D. Henrique, segundo 
0 testemunho de Cadamosto e de Diogo Gomes, 
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já os navios iam todos os meses a comerciar à 
feitoria de Argnim e aos rios da Guiné. Depois, 
com a colonização das ilhas de Cabo Verde, foi 
por D. Afonso V concedido aos seus habitantes 
licença para resgatarem na costa da Guiné, ó que 
aumentou muito a navegação nessas paragens; 
finalmente, com a fundação do castelo da Mina 
e da feitoria de Benim na última década que 
precedeu a primeira viagem de Colombo, tomou 
extraordinário desenvolvimento a navegalção 
portuguesa na zona dos alisados. Ainda que esta¬ 
belecêssemos como percentagem uma média de 
quatro navios demandando por mês os arquipé¬ 
lagos atlânticos, as feitorias e as novas terras 
a descobrir, percentagem de facto insignificante, 
considerando que a navegação pelo largo para 
as costas de África já se fazia em 1445 com 
intensidade, mas que as visitas aos arquipélagos 
da Madeira e das Canárias começaram respecti¬ 
vamente em 1418 e 1424, e que à ida e no 
regresso a viagem se fazia pela mesma zona, 
podemos calcular que até à data da primeira 
viagem de Colombo à América os navios portu¬ 
gueses cruzaram por 4000 ou 5000 vezes as para¬ 
gens em que podiam ser impelidos pela força 
anormal ou normal dos ventos e das correntes 
para as costas americanas. 

Resta-nos saber se as condições da navegação 
portuguesa, por deficiência dos navios ou dos 
tripulantes, se prestavam a essa hipótese, De uma 
forma geral, podemos decidir-nos pela negativa. 
A obra do infante D. Henrique constituiu uma 
escola admirável na qual se aperfeiçoaram cons¬ 
tantemente os meios técnicos da navegação e òs 
pilotos e dirigentes dos descobrimentos. Mas, 


desde que se iniciaram as carreiras comerciais 
para a ilha de Arguim e as demais feitorias, é 
natural que os pilotos melhores fossem reser¬ 
vados para a tarefa mais difícil dos desco¬ 
brimentos das novas terras, e que nas outras 
viagens se utilizassem os de menos prática 
ou talento, Além disto, desde que em 1462 
ou 1464 começou a colonização das ilhas de 
Cabo Verde, sucedia com frequência que as 
caravelas utilizadas pelos cabo-verdianos eram 
guiadas por pilotos pouco conhecedores da 
sua arte, acrescentando a isto que desde esta 
mesma época não só D. Afonso V concedeu a 
particulares muitas licenças para comerciarem 
na Guiné, mas que vários armadores, violando 
0 monopólio real, ali se dirigiam clandestina¬ 
mente com 0 mesmo fim. Essa espécie de nave¬ 
gação, alheia a intuitos e a uma direcção técnica 
superior, forçosamente havia de utilizar com 
frequência pilotos pouco práticos naquelas 
regiões. 

Independentemente disto, os próprios acasos 
desastrosos dos descobrimentos colocavam por 
vezes os navios em condições de mau ou péssimo 
governo. Um exemplo bastará a comprová-lo. 
Em 1445, Nuno Tristão comandou uma caravela 
em viagem de descobrimento à costa da Guiné. 
Foi esta a primeira viagem directa de Portugal 
ao Cabo Verde, 0 que mostra a mestria do piloto 
que conduzia 0 navio. Chegados à Guiné, Nuno 
Tristão e a maioria dos seus companheiros foram 
mortos de surpresa pelas flexas envenenadas dos 
guinéus. A caravela teve que regressar a Portu¬ 
gal, tripulada por sete homens, dois dos quais, 
em' virtude dos ferimentos recebidos, durante 
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mais de vinte dias não puderam prestar auxílio 
algum aos companheiros. Nenhum deles possuía 
conhecimentos para dirigir um navio, e foi um 
grumete, assistido por um «moço assaz pequeno 
de Olivença», na expressão de Azurara, que o 
conduziu, após dois meses de viagem, sem nunca 
avistarem terra, a Portugal. 

t evidente que um navio nestas condições, 
só por um concurso muito feliz de circunstâncias 
poderia ter regressado a Portugal, mas que uma 
tempestade ou um erro de manobra fàcilmente 
0 haveriam impelido na direcção oposta. E quan¬ 
tos navios como este, durante o longo período 
das navegações pré-colombinas dos Portugueses, 
se teriam encontrado em condições iguais de 
insuficiência ou falta de direcção? 

Que eles estavam sujeitos a tal acaso sabemos 
nós por outro facto, ainda que posterior ao pe¬ 
ríodo a que nos referimos. Em 1513, um navio 
português, da ilha de Santiago, ao regressar da 
Guiné, onde fora em viagem de comércio, foi 
impelido para oeste, por incapacidade do pi¬ 
loto. Julgava-se ele, não obstante, entre as 
ilhas de Cabo Verde, quando foi encontrado por 
outro navio português que regressava do Brasil, 
0 qual lhe explicou que estava a 150 léguas a 
oeste daquelas ilhas e 0 acompanhou até aos Aço¬ 
res. O navio fora evidentemente impelido pelos 
ventos alisados e a corrente equatorial do norte 
e com facilidade teria abordado as costas ameri¬ 
canas se não fora 0 encontro que 0 dirigiu noutro 
rumo 


28 Sena Barcelos, Subsídios para a História de Cabo 
Verde e da Guiné, tomo I, p. 56. 


Existiam, pois, as condições, tanto de geogra¬ 
fia física que permitiam impelir um navio fazendo 
viagem nesta zOna sobre as costas da América 
como, por vezes, as de insuficiência náutica que 
pudessem abandonar os navios à força dos agen¬ 
tes naturais. Vários historiadores admitem que, 
por acaso, ura navio português, arrebatado pela 
tempestade, tivesse abordado as costas da Amé¬ 
rica. E alguns escritores do século xv e xvi, 
Colombo, Galvão, Oviedo e Las Casas, fize¬ 
ram-se eco nos seus escritos de rumores, que cor¬ 
riam entre os navegantes, de navios que teriam 
abordado terras desconhecidas a ocidente, antes 
de Colombo. Os dois primeiros referem-se á 
mesma história dum navio português do infante 
D. Henrique, 0 qual teria sido arrojado por uma 
tempestade sobre a ilha das Sete Cidades. Mas a 
narrativa dos dois, ainda que coincidindo, apa¬ 
rece por tal forma envolvida em lendas ^ que 
perde qualquer valor documental. Todavia, 0 
que caracteriza os factos chamados fortuitos ou 
devidos ao acaso é que dependem de causas 
demasiado complexas para que possamos conhe¬ 
cê-las e estudá-las inteiramente. No caso pre¬ 
sente, a possibilidade prática de os navios serem 
arrojados para ocidente e fora da sua derrota, 
os exemplos que temos dalgumas embarcações 
terem sido arrastadas pelos agentes naturais 
naquela direcção, e finalmente 0 facto 'de que 
antes de Colombo milhares de vezes os navios 
portugueses sulcaram ao largo as paragens em 
que dominam aqueles agentes, dão-nos em 
grande parte 0 mecanismo do aepo a que nos 
referimos e permitem-nos chegar à conclusão da 
sua probabilidade lógica. 




Mas porventura jamais alguma caravela por¬ 
tuguesa (e aqui vamos responder a uma objecção 
que por hipótese admitimos) teria tomado deli- 
beradamente o rumo do ocidente? 

São muito numerosos, podemos afirmá-lo, os 
indícios dessas viagens no período das navega¬ 
ções portuguesas que antecede as viagens de 
Colombo. 

Vamos nos capítulos seguintes ocupar-nos de¬ 
tidamente desses indícios e até das narrativas 
mais ou menos lendárias dos descobrimentos ca¬ 
suais a que nos referimos. 

Seja como for, desde já, perante a série de 
considerações expostas nos capítulos precedentes, 
0 descobrimento pré-colombino da América pelos 
Portugueses perde o carácter duma absurdez 
para entrar no número das hipóteses dignas de 
atenção e estudo. 


OS DESCOBRMEmS 
m TEMPO DO WFANTE 
D. HENRIQUE E DE 
D. AFONSO F 
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0 SIGNIFICADO DA OBRA DO INFANTE 
D. HENRIQUE 


\ personalidade e a obra do infante D. Henri- 
que, como leader nacional duma empresa, 
marca na história da Geografia uma época nova 
e decisiva. Pela primeira vez o pensamento da 
exploração do Planeta se transforma em plano 
duma Nação, se vitaliza com um método, adquire 
carácter científico, e ganha sequência ininter¬ 
rupta. Por pequenos que fossem os resultados 
obtidos, e adiante veremos que até hoje não têm 
sido avaliados no seu justo valor, o que essen¬ 
cialmente os valoriza é esse carácter de empresa 
nacional e científica. 

Mau grado os progressos da navegação du¬ 
rante os séculos XIII e xiv, e os primeiros des¬ 
cobrimentos realizados durante este último século 
ao largo das costas ocidentais da Europa e da 
África, a verdade é que o Mediterrâneo e o 
Atlântico eram dois mundos diferentes, e que 
a navegação neste último demandava a solução 
duma série de problemas, sem a qual se tomava 
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impossível empreender uma obra sistemática de 
descobrimentos. 

Mar interior, disposto em toda a sua extensão 
num mesmo clima, de movimentos moderados, 
semeado de ilhas e penínsulas, que constituem 
outras tantas escalas e reparos, desde longa data 
0 Mediterrâneo fora fàcilmente navegável; e a 
bússola, a carta de marear e os aperfeiçoamentos 
na construção naval durante os séculos xiii e xiv, 
bastaram para regularizar e assegurar as viagens 
comerciais por mar. O cronista João de Barros, 
falando no século xvi dos feitos de Vasco da 
Gama, ao compará-los com as proezas dos na¬ 
vegantes mais antigos, pinta desta sorte as con¬ 
dições da navegação daquela época:«... os quais, 
ainda que não fossem praticados por nação tão 
gloriosa de escrever como foi a gente grega, nem 
0 nosso estilo possa alevantar a glória deste feito 
no grau que ele merece, ao menos será recom¬ 
pensado com a pureza da verdade que em si 
contém. Não contando os fabulosos trabalhos de 
Hércules em pôr suas colunas, nem pintando al¬ 
guma argonáutica de capitães gregos, em tão 
curta e sepm navegação, como é da Grécia ao 
rio Faso, sempre à vista de terra, jantando 
um porto e ceando noutro, nem escrevendo os 
errores de Ulisses sem sair dum clima, nem os 
casos de Eneias em tão breve caminho, nem ou¬ 
tras fábulas da gente grega e romana...» ^ 

Ora as condições físicas e as circunstâncias 
em que se encontraram os primeiros nautas por¬ 
tugueses, que se atreveram a navegar ao largo 


1 João de Barros, Ba, Ásia, Dec, I, livro IV, cap. XL 


do Atlântico, eram bem diferentes. Com efeito, 
este Oceano, imenso e bravíssimo se o compa¬ 
rarmos ao Mediterrâneo, não era pràticamente 
navegável por meio de galés e duma forma ge¬ 
ral de embarcações a remos, isto é, de bordo 
baixo. Não só por esta razão esses barcos não 
estavam em condições de aguentar as investidas 
do mar, mas o excessivo número de braços que 
demandavam, os fazia muito dispendiosos. De¬ 
mais, os tipos de navio à vela então usados, 
desde a barca à nau e à urca, eram toscos e 
pesados para viagens de longo curso, dificulta¬ 
das por ventos escassos ou contrários. Daí o pri¬ 
meiro problema que se apresentou: fixar o tipo 
de embarcação para as viagens descobridoras 
do Atlântico. 

Fixado 0 tipo do navio, um trabalho vastís¬ 
simo restava a executar. Pràticamente, descobrir 
terras era pouco. Desde logo se impunha tornar 
útil esse descobrimento, encontrando a rota có¬ 
moda ou melhor para alcançá-la, isto é, estudar 
os agentes físicos, à superfície dos oceanos, para 
da melhor forma os evitar ou aproveitar. O Atlân¬ 
tico apresentava-se, sob este aspecto, infinita¬ 
mente mais complexo que o Mediterrâneo. Ven¬ 
tos e correntes, calmas e nevoeiros, a influência 
do magnetismo sobre a agulha de marear, e a 
variabilidade de todos esses elementos durante 
0 ano, multiplicavam em certas regiões do Oceano 
os obstáculos que dificultavam a navegação. 
Descobrir, pois, a direcção, a força, e as oscila¬ 
ções de ventos e correntes, circunscrever as zo¬ 
nas das tempestades, descortinar o ponto de 
mais fácil travessia na região das calmas, son¬ 
dar os mares, traçar as conhecenças, dos litorais. 
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estudar a variação da agulha, saber reconhecer 
pelas plantas e as aves a proximidade duma 
terra, eis a vasta tarefa a realizar, para escrever 
depois 0 livro das derrotas através dos oceanos 
em direcção às novas terras. 

Mas os mais profundos caracteres que distin¬ 
guem 0 Atlântico do índico e do Mediterrâneo, 
filiam-se na sua direcção geral O Atlântico, além 
de escassamente semeado de escalas insulares, 
apresenta-se sob a forma dum longo vale longi¬ 
tudinal, apertado entre duas grandes massas 
continentais, as quais se prolongam desde as re¬ 
giões inacessíveis do pólo árctico até muito ele¬ 
vadas latitudes no hemisfério oposto. Por esta 
razão, o Gama, á ida, na sua primeira viagem, 
levou, ao invés dos Argonautas e de Ulisses, três 
meses sem jantar ou cear em terra, e por duas 
vezes durante cada viagem sofreu os rigores de 
todos os climas á excepção dos polares. Impu¬ 
nha-se, pois, dar solução ao problema da posi¬ 
ção geográfica, e, mais que nenhum, urgia resol¬ 
ver 0 da determinação da latitude, introduzindo 
na carta o meridiano graduado,' que ordenasse 
por alturas a fiada longuíssima das terras novas, 
que se rasgavam aos navegantes quase dum pólo 
ao outro. 

Finalmeiite, estudados os agentes físicos da 
superfície, fixadas as rotas, conhecidos os meios 
de determinar a posição geográfica, havia ainda 
que medir o Planeta e fixar as terras descobertas 
com a maior exactidão possível nas cartas náu¬ 
ticas. 

Eis em conjunto os graves problemas que o 
infante D. Henrique deparou ao começar, em 
nome da Nação, a sua empresa. Vamos ver como 


ele iniciou a solução respectiva, abrindo definiti¬ 
vamente aos navegantes os caminhos do Atlân¬ 
tico. Por essa razão os descobrimentos, levados 
a cabo sob a direcção do Infanis l^avepdof, 
anunciando já francamente o advento dos tem¬ 
pos modernos, constituem no decurso do sé¬ 
culo XV 0 facto de ordem geográfica mais eficaz, 
em que pode filiar-se o descobrimento da Amé¬ 
rica. 


O CARÁCTER E O PLANO DO INFANTE 

Fora ridículo tentar definir o plano do 
Infante como um sistema de ideias, elaboradas 
de um golpe e por forma definitiva. A empresa 
dos Descobrimentos não lhe brotou do cérebro 
como Minerva da cabeça de Júpiter. 

’ Considere-se desde já que D. Henrique en¬ 
carnou as tendências gerais da época, sem deixar 
de reflectir. peculiaridades do meio português. 
No seu mesmo temperamento e cultura se fun¬ 
dem por uma forma feliz as tendências mais re¬ 
levantes do seu tempo e do ambiente peninsu¬ 
lar, Ao infante D. Henrique anima ainda a alma 
dum Cruzado: arde era ânsias cavalheirescas de 
combater os infiéis, e levar a fé às regiões igno¬ 
tas. E, neste particular, se reflecte em parte o 
ambiente devoto e austero da corte, aonde se 
criou, não deixa de partilhar igualmente as preo¬ 
cupações políticas de toda a Península, onde 
latia por forma pungente o problema da unidade 
religiosa. 

Não obstante este zelo proselitista, o Infante 
não só participa dos cuidados utilitários da sua 
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época, mas tem o método frio, a inventiva prá¬ 
tica 0 zelo cobiçoso dum excelente mercador. 
Mais ardente centelha, porventura, do seu que¬ 
rer, era a ânsia do conhecimento, o desejo de 
«haver de tudo manifesta certidão», no pitoresco 
e expressivo dizer de Azurara. Cavaleiro, mer¬ 
cador e sábio, as tendências antinómicas do seu 
espírito dão-se batalha toda a vida, até que a 
sua absorvente curiosidade científica logra triun¬ 
far sobre as demais. Assim vemos o cruzado, 
passado o desastre de Tânger e as primeiras re¬ 
fregas com azenegues ou os negros do litoral 
atlântico, entregar-se pacificamente às trocas 
comerciais com os indígenas, fazendo construir 
a primeira das nossas feitorias do Ultramar, ou 
adaptando as culturas exóticas nas terras novas, 
como a do açúcar na Madeira; e por último o 
mercador, cioso de lucros, morrer crivado de 
dívidas apesar das quantiosas somas, que lhe 
dava a Ordem de Cristo, o comércio ultramarino 
e os assentamentos da Coroa, atiradas sem me¬ 
dida ao sorvedoiro da empresa marítima. 

Como concebeu o seu plano este tempera¬ 
mento místico, juntamente frio e ardoroso? 

Ainda hoje os historiadores divergem profun¬ 
damente quanto aos objectivos essenciais que se 
propunha o infante D. Henrique, chegando al¬ 
guns, na esteira do céptico e hiper-crítico Vig- 
naud, a negar que ele sequer se propusesse des¬ 
cobrir 0 caminho marítimo da índia. Em ver¬ 
dade a leitura superficial das crónicas e documen¬ 
tos contemporâneos deixa dúvidas sobre esse 
facto. Á Crónica da Guiné, de Azurara, tal como 
hoje se conhece, não menciona esse propósito 
entre as cinco causas que decidiram o Infante 


ao seu empreendimento. E dentre os numerosos 
documentos que nos podem elucidar sobre a exis¬ 
tência desse escopo, apenas as bulas de o de 
Janeiro de 1454 e 13 de Março de 1456, e uma 
iegenda funerária no túmulo dum dos^ seus ínti¬ 
mos colaboradores nos permitem conjecturá-lo. 
Quanto ao problema mais grave de saber como 
se propôs ele alcançar a índia,_e se acaso_ pen¬ 
sou na possibilidade de a atingir pelo Ocidente, 
todos os documentos coevos se calam a esse 

respeito. . ; 

Supomos, não obstante, que existem os ele¬ 
mentos bastantes para debuxar nas suas linhas 
mais gerais 0 plano do Infante, ainda que 0 
mesmo não possamos afirmar quanto à evolu¬ 
ção das suas ideias. 

Há que entrar antes de mais nada em linha 
de conta que 0 Infante não foi um puro 
criador, estranho a qualquer influência e apoio 
exterior. Não só nos dois séculos anteriores ao 
seu advento a Nação se iniciara gradualmente no 
comércio marítimo a distância, mas a sua posi¬ 
ção geográfica e estrutura social, com classes 
populares suficientemente desenvolvidas para 
participar na orientação do Estado, e^o vigor 
político, que alcançara nos começos do século 
a impeliam para a expansão geográfica. Precisa- 
mente porque serviu aspirações nacionais tacitas 
e cosmopolitas expressas, pôde 0 Infante miciar 
tão brilhantemente a sua empresa. Iludem-se da 
mesma sorte os que supõem D. Henrique um 
estadista que impelia à força 0 Estado no cami¬ 
nho dos seus planos, e assumia com plena res¬ 
ponsabilidade e sacrifício os encargos da sua 
empresa. Longe disso. Como teremos a ocasiao 
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de ver durante este capítulo, o infante D. Hen¬ 
rique foi eficazmente coadjuvado pelos monar¬ 
cas portugueses seus contemporâneos, e esse 
facto permite-nos, desde logo, diminuir as reser¬ 
vas sobre a amplitude do seu plano. 

, Por via de regra os historiadores têm igual¬ 
mente desprezado um elemento, se não de infor¬ 
mação, de elucidação dos seus planos. Com 
efeito, há que ter presente o ambiente europeu 
da primeira metade do século xv, o espírito 
científico e as concepções geográficas da época, 
0 meio cultural em que se formou e que pro¬ 
curou desenvolver à sua volta, para medir por 
esses factos os seus possíveis objectivos. 

Resta estudar todos os elementos informativos 
contemporâneos que possuímos sobre a sua per¬ 
sonalidade e obra, à luz duma crítica nova. Não 
devemos esquecer que a história dos descobri¬ 
mentos geográficos está cheia de mistérios adrede 
preparados; e noutro capítulo desta obra mos¬ 
trámos que exactamente o mais importante dos 
relatos históricos que se referem à obra do nave¬ 
gador foi mutilado e truncado nas passagens, que 
mais nos podiam elucidar sobre os seus objecti- 
vds; e que implicitamente se depreende do texto 
que essas amputações visaram a esconder o pro¬ 
jecto de alcançar a índia. Com efeito, como ante¬ 
riormente provámos, da Crónicu da Conquista da 
Guine foram eliminados todos os capítulos que 
se referiam ás partes do Oriente, nas suas rela¬ 
ções com os objectivos do Infante. Além disso, o 
pensamento de alcançar o comércio da índia 
por mar, circum-navegando a África, contava já 
cerca de século e meio (1291, tentativa de 
Vivaldi) quando Gil Eanes dobrou 0 cabo Boja- 
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0 infante D. HenrlQue 




dor; e a cartografia da época, de cuja arte 
D. Henrique teve junto de si um dos represen¬ 
tantes máximos, reflectia nas cartas, por meia 
de ensinamentos e sugestões sobre a geografia e 
0 tráfico oriental, as grandes preocupações do 
comércio europeu, 

Finalmente, dois documentos emanados da 
chancelaria pontifícia, mas inspirados sem dú¬ 
vida pelo Infante, aludem, com a prolixidade 
costumada nessa espécie de escritos, àquele pro¬ 
pósito. Na bula de 8 de Janeiro de 1454, diz-se: 
«Preterea cum olim ad ipsius infantis pervenisset 
notitiam, quod numquam vel saltem a memória 
hominum non consuevisset per hujusmodi Occea- 
num mare vems meridionales et onentaks pla¬ 
gas navigari,..; si ejus opera et industria mare 
impsum usque ad Indos qui Christi.nomen colere 
dicuntur, navigabile fieret,^ E a bula de 13 de 
Março de 1456, concedendo à Ordem de Cristo 
a jurisdição espiritual das terras descobertas, 
expressamente declara: «Et nihil hominus auto- 
ritate et scientia predictis perpetuo decerniraus 
statuimus et ordinamus, quod spiritualitas et 
omnimoda jurisdictio ordinaria, dOminium et 
potestas in spiritualibus dumtaxat in insulis, 
villis, portibus, terris, et locis a capitihus de 
Boiador et de Nam usque per totam Guineam, 
et ultra illam meridiondem pkgam usque ad 
Indos asquisitis et asquirendis, quorum situs, 
numerum, qualitas, vocabula, designationes, 
confines, et loca per presentibus pro expressis 


2 Alguns Documentos do Arquivo Nadonai da Torra 
ão fombo acerca das Navegações e Conquistas dos Portu¬ 
gueses, p. 15. 
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haberi volumus ad militiam et ordinem hujus- 
modi perpetuis futuris temporibus espectent atque 
pertineant...» ^ 

Não menos importância se nos afigura ter 
0 raro depoimento, gravado no túmulo de Frei 
Gonçalo de Sousa, que foi vedor da Fazenda, 
chanceler e alferes-mor do infante D. Henrique. 
A legenda do sarcófago, hoje guardado no 
Museu Arqueológico de Lisboa, constitui um pa¬ 
negírico exaltado das virtudes e feitos do Infante, 
de quem se reza: «... que achou (e cer?)tificou 
todas as ilhas da Madeira e dos Açores em toda 
a costa da Guiné até aos índios» \ dando como 
realizado até aquele objectivo. Será que neste 
caso a expressão índios se referia apenas aos 
índios menores ou abissínios? 

Noutro trabalho nosso ® provámos, segundo 
cremos, que pelo depoimento da crónica de Azu- 
rara a mesma expressão índios abrangia tanto 
os índios maiores como os menores; e que a 
mutilação da Crónica em que tratava da divi¬ 
são das partes do Oriente constituía a melhor 
prova do que o Infante se propunha na reali¬ 
dade alcançar a índia. É esta, aliás, a concep¬ 
ção do seu plano que melhor se coaduna com 
0 pensamento audacioso do Infante, a sua vasta 
cultura geográfica e as aspirações cosmopolitas 
da época. 

lUãèm, p, 21. 

i Jaime Cortesão, O AmUto ãa Obra do Infante, 
«Boletim da Agência Geral das Colónias», Abril de 1926. 
[V. «Obras Completas de Jaime Cortesão», vol. V, pp. 169- 
-183]. 

5 Do Sigilo Nacional sobre os Descobrimentos, obra 
citada. [V. «Obras Completas de Jaime Cortesão», vol. V, 
pp. 225-278]. 


Resta solucionar um problema não menos 
importante; o de averiguar quais os caminhos 
que D. Henrique tentou abrir para alcançar a 
índia. Seria simplesmente pelo périplo da África, 
admitida a hipótese da sua circum-navegação? 

Uma referência de Diogo Gomes, o qi^^l 
vegou ao serviço do Infante, leva-nos a crer que 
ele supôs igualmente possível comunicar com os 
Mios menom, atravessando a África de oci¬ 
dente para oriente, e, porventura, alcançar por 
esse caminho o Oceano Índico. Adiante veremos 
que esse mesmo plano não era original, e se dava 
já como realizado nos meados do século xiv, 
no Libro iél Conoscimiento, So assim se com¬ 
preende que nos últimos anos da sua vida tivesse, 
segundo o depoimento daquele navegante o 
índio Jacob ao seu serviço, e o utilizasse como 
possível intérprete nas explorações que ordenava 
ao interior dos rios da Guine. Lembremo-nos 
que 0 Infante, conforme a cultura geográfica do 
seu tempo, identificava o Senegal com um dos 

braços do Nilo. _ 

Resta apenas saber se o infante D. Henrique 
não tentou igualmente o descobrimento do cami¬ 
nho marítimo para a índia pelo ocidente, atra¬ 
vessando o Atlântico nessa direcção, ou melhor, 
qual 0 objectivo das expedições que organizou 
para além dos Açores. Mas antes de abordar esse 
problema, capital nesta obra, vejamos quais os 
resultados das tentativas de D. Henrique ate 
meados do século xv, no que se refere à nave¬ 
gação no Atlântico. 


6 Mação, anteiiormente citada. 
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os PROGRESSOS DA NAVEGAÇÃO ATLÂNTICA; 

UTILIZAÇÃO DE VENTOS E CORRENTES 

Se em mente tivéssemos de traçar um plano 
ideal de expansão portuguesa no século XV, passo 
algum se apresentaria para iniciá-la mais pro¬ 
veitoso, táctica e politicamente, que a tomada e 
ocupação de Ceuta. Com efeito, o primeiro cui¬ 
dado dos dirigentes deveria ser a ocupação dos 
pontos estratégicos que melhor assegurassem a 
sua livre expansão marítima. Nenhum desses 
pontos urgia mais tomar e possuir que Ceuta, 
chave do- estreito de Gibraltar, sentinela avan¬ 
çada da África sobre a Península, donde se po¬ 
diam com facilidade vigiar ou suster os movi¬ 
mentos por mar de Castelhanos e Mogrebinos, 
seus mais próximos inimigos. Ceuta era ainda, 
além de comporta do comércio do Levante com 
0 Ocidente, testa duma estrada comercial para 
a região sudanesa produtora do ouro, cujo comér¬ 
cio se tornaria em breve das maiores preocupa¬ 
ções do Infante. Vamos ver que os factos ulte¬ 
riores da expansão lusitana se passam como se 
obedecessem metòdicamente a esse plano: ocupar 
escalas e fechar o Atlâíitico para segurança e 
monopólio do comércio contra os possíveis con¬ 
correntes. Cremos, pois, que a tomada de Ceuta 
foi uma espécie de prólogo ao vasto plano 
de expansão que deve ter nascido nos anos que 
antecederam imediatamente aquele acto de con¬ 
quista, realizado em 1415. «A nomeação, escre¬ 
vemos nós noutro trabalho nosso, no ano se¬ 
guinte, de 1416, do infante D. Henrique como 
governador de Ceuta, representa para nós 0 traço 
essencial de ligação entre esse primeiro acto e 


os que vão seguir-se. É sabido que na iniciativa 
e organização da tomada de Ceuta, João Afonso, 
0 vedor da Fazenda de D. João I, tomou parte 
essencial. Pois no segundo acto da grande em¬ 
presa, 0 reconhecimento da Madeira em 1418, 
vai por capitão e a mandado do Infante, segundo 
as, crónicas, João Gonçalves Zarco, neto de João 
Afonso, conforme rezam os nobiliários. Isto nos 
permite supor que ao primeiro passo em as nave¬ 
gações não fosse estranho 0 mesmo poderoso 
ministro, que sugerira 0 acto inicial de conquista 
— segundo nexo, pois, entre um e outro» h 
Em 1421, segundo Azurara, começaram as 
tentativas anuais de descobrimento ao longo da 
costa atlântica de África, acompanhadas em 1424 
do primeiro ensaio de conquista das Canárias. 
Seguiu-se em 1431 ou um pouco antes desse ano 
0 reconhecimento no arquipélago dos Açores. 
Como se vê, pois, a expansão dos Portugueses 
parecia obedecer a um plano prèviamente tra¬ 
çado. E se pudéramos supor que 0 reconheci¬ 
mento e ocupação dos arquipélagos da Madeira 
e Açóres haviam sido determinados por meras 
razões de proximidade geográfica, 0 empenho 
posto na conquista das Canárias prova clara¬ 
mente que outras razões norteavam os dirigentes 
portugueses. Foi em 1424 que D. Henrique en¬ 
viou uma armada, em que embarcaram 2500 
homens de pé e 120 de cavalo, sob 0 comando 
de D. Fernando de Castro a conquistar a Grâ- 


7 0 desígnio do Infante e as explorações atlânticas 
até a sua morte, em {(História de Portugal», ed. monumental 
dirigida pelo Prof. Damiâo Peres. vol. III, [V. «Obras Com¬ 
pletas de Jaime Cortesão», vol. V, pp. 51-90], 
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-Canária. «E porque a gente era muita e a terra 
desfalecida de mantimentos, escreve Barros, de¬ 
teve-se D. Fernando mui pouco tempo nesta 
conquista, porque também era custosa ao reino 
e somente a passagem da gente que foi a ela, 
segundo vimos nos livros das conquistas do 
Reino, custou 3Ç000 dobrasy)\ No trabalho 
anterior já citado frisámos que a D. João I cou¬ 
bera uma parte primacial na iniciativa da ex¬ 
pansão ultramarina dos Portugueses. E aduzimos 
em apoio desta asserção 0 seguinte: «Na ver¬ 
dade, não só este acto foi muito dispendioso para 
0 erário real, mas implicava de futuro um con¬ 
flito com a coroa de Castela, à qual pertenciain 
anteriormente quatro ilhas —complicação fácil 
de prever e que veio a dar-se desde logo. Que 
motivos podiam levar 0 prudente monarca a 
abrir os cofres régios se tudo—a relativa pobreza 
das ilhas, a luta com 0 indígena bravio e 0 mais 
que provável conflito com Castela— parecia 
desaconselhar a expedição? Só a importância do 
arquipélago como ponto estratégico e escala ne¬ 
cessária dentro dum vasto plano longo de exe¬ 
cutar, podiam explicar semelhante iniciativa por 
tal forma arriscada, que não obstante os sucessi¬ 
vos esforços em tempo de D. Duarte, D. Afonso V 
e D. João II, jamais foi coroada de êxito defi¬ 
nitivo. Essa primeira duma longa série de ten¬ 
tativas para tomar posse dessas ilhas, revela 
quanto a nós, só por si, a vastidão inicial do 
plano e 0 desejo de tornar mare clausum 0 oceano 
inexplorado, vedando-o mais do que a ninguém 


8 João de Barros, Da Ásia, Dec, I, livro I, cap. XII. 


aos Castelhanos. Como iremos ver, 0 Infante 
repetiu com ardor as tentativas, ora pacíficas, 
ora bélicas, para se apoderar do arquipélago». 

Desta sorte, até ao, falecimento de D. João I 
(Agosto de 1433) os maiores esforços do Infante 
parecem visar um objectivo essencialmente estra¬ 
tégico: em Ceuta, a posse da chave dó estreito 
e da testa dum caminho para a região do ouro 
e da mais importante das atalaias, segundo a 
expressão da época, para vigiar os movimentos 
por mar dos concorrentes ou inimigos mais pró¬ 
ximos; nos arquipélagos, desde as Canárias aos 
Açores, a defesa das grandes estradas marítimas 
dos oceanos. 

Frisemos que esta política de monopólio e 
mare clausum, com a ocupação de arquipéla- 
lagos longínquos como 0 dos Açores, implicava 
tanto um plano vasto como 0 sigilo sobre esses 
desígnios. 

Além disso, sob 0 mero ponto de vista da 
navegação, a ocupação desses arquipélagos e a 
criação de bases navais nos seus melhores por¬ 
tos constituía a primeira etapa no traçado das 
derrotas comerciais por mar. A breve trecho, 
a Madeira e os Açores se tornavam lugares de 
escala forçados e pontos de partida para mais 
vastas e importantes empresas. E convém relem¬ 
brar que a travessia entre a Europa e 0 arquipé¬ 
lago dos Açores constituía, como observou 0 
almirante Jurien de la Gravière, 0 primeiro _e 
mais difícil passo da navegação ao largo, pois 
se efectuava na zona dos ventos variáveis, das 
tempestades frequentes e dos mares mais revol¬ 
tos Só por este facto a carreira marítima esta¬ 
belecida entre os portos portugueses e esse arqui- 
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pélago desde 1445, data em que se iniciou 0 
povoamento das primeiras ilhas, deve ter cons¬ 
tituído uma excelente escola de navegação. 

Aqui cabe esclarecer outra questão. Seriam 
absolutamente infundados os receios dos nautas 
henriquinos, denunciados por Azurara e mais 
tarde ampliados por João de Barros, nos come¬ 
ços das explorações atlânticas ao longo da costa 
de África? É ainda 0 mesmo ilustre historiador 
e marinheiro que justifica 0 terror desses primei¬ 
ros navegantes, ao escrever: «Seriam, como se 
repete ainda todos os dias, loucos terrores que 
retiveram 0 navegador diante desse promontório 
(0 cabo Não) cujo próprio nome invocava que 
se não podia passar além? Do cabo Não ao 
Bojador, situado 53 léguas mais ao sul, não se 
encontram mais que penhascos escarpados ou 
dunas de areia,., e 0 rugir das vagas nos escolhos 
ouve-se muitas milhas ao largo. Quando uivam 
os ventos do oeste, é por dezasseis metros de 
fundo que se vê 0 mar quebrar. De Outubro 
a Abril, ainda hoje se evita cuidadosamente a 
proximidade dessas paragens, onde a terra está 
quase constantemente envolta numa bruma es¬ 
pessa e os ventos do largo levantam em algumas 
horas vagas monstruosas» \ 

O mesmo ilustre historiador observa que 
ainda hoje com todos os conhecimentos da hidro¬ 
grafia do Atlântico são frequentes e terríveis os 
naufrágios nessas costas. Aliás, ds baixios e par- 
céis na parte litoral que se segue para 0 sul abun¬ 
dam com idênticas consequências. E acrescente-se 


» Les marins du m et duXVIe siècles, tomo I, p. 51 . 
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que se os ventos do quadrante norte dominantes 
na costa e a corrente das Canárias facilitavam 
extremamente a viagem à ida na direcção do sul, 
constituíam ao invés, um poderoso obstáculo ao 
regresso. 

Já anteriormente tivemos ocasião de referir, 
por outro lado, quanto 0 regime das calmas e 
0 jogo das correntes do golfo da Guiné torna¬ 
vam extremamente difíceis e perigosas as via¬ 
gens nessa parte do Atlântico. Acreditamos até 
que a lenda do Mar Tenebroso, transmitida pelos 
árabes aos cristãos, se deve filiar no conheci¬ 
mento que aqueles tiveram da zona das calmas, 
verdadeiro Oceano Tenebroso pela proporção 
das nuvens, a falta de ventos, a frequência das 
trovoadas, os golpes súbitos de tempestade e os 
perigos que ameaçavam ds navegantes. 

Não faltavam, pois, motivds que explicassem 
as hesitações nas primeiras tentativas de nave¬ 
gação ao longo das costas de África. Diogo 
Gomes que navegou ao serviço do Infante, e cujo 
depoimento tem por esse motivo uma particular 
autoridade, deixou-nos uma Rebção, rica de no¬ 
tícias dum grande valor sob 0 ponto de vista 
da história da navegação. Foi em 1434, após 
uma tentativa desastrada no ano anterior, que 
Gil Eahes logrou dobrar 0 Bojador, viagem 
repetida no ano seguinte em companhia de 
Afonso Gonçalves Baldaia, com 0 qual avançou 
cinquenta léguas para além daquele cabo 
Gonta Diogo Gomes, ao aludir à expedição de 
D. Fernando de Castro, a quem chama D. João 
de Gastro, às Canárias, em 1424, que este, no 
regresso do arquipélago, encontrou grandes difi¬ 
culdades, por haver deparado entre as ilhas uma 
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forte corrente. E ao referir-s.e à expedição que 
pela primeira vez dobrou o Bojador diz que 
0 Infante mandou o respectivo capitão «para 
além das ilhas Canárias, ao longo da beira-mar, 
desejando saber a causa de tão grande corrente». 
Segundo o mesmo depoimento, aquele capitão, 
segunda vez enviado, declarou ao Infante, ao 
regressar, que encontrara «sempre vento fresco 
do Norte e grande cópia de pescaria em toda 
aquela costa». 

Desta sorte, as expedições de Gil Eanes em 
1434 e 1435 representam um avanço bem maior 
que 0 da simples exploração da costa: são duas 
verdadeiras expedições de estudo das condições 
físicas da navegação do Atlântico, das correntes 
e ventos, e cujo objectivo, a crermos em Diogo 
Gomes, realizam plenamente, Aliás a introdu¬ 
ção desde 1440 da caravela, como instrumento 
dos descobrimentos, e 0 início quase simultâneo 
como iremos ver das viagens ao largo da costa, 
quer à ida quer no regresso das explorações do 
noroeste africano, confirmam 0 carácter que 
assinalamos a' essas viagens. Em verdade só de¬ 
pois de conhecida a corrente das Canárias e 
equatorial do norte e estudadas a direcção e fre¬ 
quência dos ventos dominantes do quadrante 
norte, se podiam iniciar as viagens ao largo, à 
ida; e só a utilização das caravelas, podia per¬ 
mitir nesse tempo as viagens de regresso nessa 
parte da costa assim como a exploração minu¬ 
ciosa dos acidentes do litoral. Segundo Lopes 
de Mendonça, a caravela «era um navio latino 
de dois. ou três mastros com velas triangulares, 
envergadas em antenas dispostas no plano lon¬ 
gitudinal do navio. As suas características essen¬ 


ciais, como tipo naval criado pelos Portugueses, 
eram além disso, a relativa finura do casco, pois 
que a proporção entre 0 comprimento e a largura 
era superior à de 3:1, sistema observado nos 
navios redondos, e a ausência de castelo ou alcá¬ 
çova de proa, existentes nestes últimos» 

Antes de 1443 utilizavam-se nas expedições 
de descobrimento, segundo Azurara, 0 varinel, 
navio a remos e à vela, por consequência de 
bordo baixo e tripulação numerosa, e a barca, 
cuja forma e velame redondo a tornavam lenta 
de manobra e no andamento. Ora a caravela, 
longa como 0 primeiro e de bordo alto como a 
segunda, reunia as vantagens destes sem os in¬ 
convenientes respectivos, pois 0 velame latino 
lhe permitia chegar-se mais ao vento e aprovei¬ 
tá-lo melhor, e a forma ligeira tornavam-na mais 
ágil de marcha e na manobra. Acrescente-se que 
as escassas necessidades de tripulação a faziam 
muito menos dispendiosa. Escalante de Men¬ 
donça, piloto espanhol da segunda metade do 
século XVI, escrevia que os Portugueses utiliza¬ 
vam as caravelas «para sus propósitos y uso de 
navegar barlóventeando con viento escaso por 
sus puntas y cabos, que para estos efectos fue 
y es la mejor invención que hasta estos nuestros 
tiempos se ha hallado» Foram estas qualida¬ 
des que deram à caravela durante cerca de século 
e meio a sua primazia como instrumento de des¬ 
cobrimentos no Atlântico. Utilizada pelos Por- 


10 A caravela, do Diabo, na revista «Portucale», pp. 
69-70, Março-Abril de 1929. 

11 Itinerário de navegadôn de los mares y tierras occi- 
dentales, manuscrito 3104 da Biblioteca Nacional de Madrid. 
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tügueses, também os Castelhanos se serviram 
dela para os mesmos fins; e não escasseiam 
depoimentos que mostram o apreço era que estes 
últimos tinham esse tipo de embarcação, tal 
como era construída pelos Portugueses _ 

A nosso parecer, pois, este notável aperfeiçoa¬ 
mento técnico, tornado possível pelo estudo dos 
agentes físicos ao longo da costa de África, repre¬ 
senta 0 melhor fruto das navegações deste período. 

Ê desde 1445, com as viagens à Guiné, que 
a navegação tanto à ida como à volta passa a 
fazer-se pelo largo. Já antes, em 1444, Dinis 
Dias parte de Portugal e, segundo Azurara: 
«...nunca quis amainar até que passou a terra 
dos mouros e chegou à terra dos negros, que são 
chamados guinéus». «E dali, acrescenta 0 cro¬ 
nista, fizeram volta para este reino». Em 1445 
e no ano seguinte Álvaro Fernandes vai da Ma¬ 
deira «dereitamente ao Cabo Verde». Por sua 
vez, Nuno Tristão, em 1446, parte de Portugal, 
e «começou sua viagem, não fazendo algunia 
detença em alguma parte, se não seguir todavia 
contra a terra dos negros», dizeres inteiramente 
confirmados por Diogo Gomes, 0 que mostra 
quanto esse facto impressionou os seus contem¬ 
porâneos. Nesse mesmo ano algumas caravelas 
do Infante vão igualmente da ilha da Palma, 
uma das mais ocidentais das Canárias, directa- 
mente até ao rio Grande, na Guiné. 

Quanto ao regresso, em especial, em 1445 
duas caravelas do Algarve vêm do Cabo Branco 


12 v. Influência ãos Descobrimentos na História da 
Cmlisação, vol. IV da História de Portugal, anteriormente 
citada. 


à ilha da Palma, e dali para Portugal. E Álvaro 
Fernandes, na sua primeira viagem, veio do 
cabo dos Mastros, segundo a expressão de Azu¬ 
rara, «direitamente à ilha da Madeira e daí á 
cidade de Lisboa» Todas estas viagens direc¬ 
tas se faziam, é óbvio, na maior parte do per¬ 
curso, longe das costas, em pleno mar; e nessas 
condições deve ter nascido para os navegantes 
0 problema da posição do navio nas suas rela¬ 
ções com a derrota. 

Nestas viagens pelo largo era direcção á 
Guiné, os navegantes portugueses aproveitavam, 
é bem de ver, tanto os ventos do quadrante 
norte como a corrente das Canárias e a corrente 
equatorial, na primeira parte da larga curva que 
descreve era direcção à América. Desgraçada¬ 
mente, desde 0 ano de 1448, último a que se 
refere ^ Crónica da Guiné, que os historiadores 
oficiais dos descobrimentos calam quase sempre 
as particularidades que se referem às condições 
de navegação. Não obstante, Cadamosto, na sua 
relação, ao descrever a segunda viagem, reali¬ 
zada em 1455, informa-nos que ao navegar das 
Canárias para 0 sul, «com a corrente das águas 
que correm para baixo na direcção do sudoeste, 
eles aproveitaram muito,..» Estas palavras 
confirmara inteiramente 0 que dissemos, isto é, 
que já em tempos do infante D. Henrique os Por¬ 
tugueses utilizavam nas suas viagens para 0 sul 
e depois do estudo da corrente das Canárias, a 
equatorial do norte e os alisados do N.E. 


13 V. Crônica da Guiné, pp. 353,406,415 e passim. 
u La Navigadone Atlantiche, edição Coddeo, p. 260. 
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Como realizariam eles a viagem de regresso? 
Se na zona que então frequentavam dominavam 
aqueles ventos, não os teriam aproveitado para 
alcançarem, navegando à bolina, a zona dos 
ventos variáveis e a dos ventos dominantes de 
S.O. para cortarem de seguida em direcção à 
costa portuguesa, na altura dos Açores ou pró¬ 
ximo desse arquipélago? 

Em dois trabalhos modernos: The geographi- 
cal conceptions of Colomhus, de George Nunn 
(1924), Cristophe Cólomh vu pwy un mam, 
de Charcot (1928), ambos com méritos especiais, 
mas com 0 mesmo defeito comum às monogra¬ 
fias em que se fazem afirmações sobre factos par¬ 
ticulares, sem atender ao conjunto dos aconteci¬ 
mentos a que pertencem, se conclui que Cristó¬ 
vão Colombo descobriu na primeira viagem a 
dupla derrota para as Antilhas, dos alisados do 
N.E. e dos ventos dominantes do S.O. Ao que 
parece, Charcot desconhecia 0 trabalho de Nunn, 
mais particularizado e mais objectivo do que 
0 seu. Este tem no seu livro um capítulo intitu¬ 
lado: A demta de Colombo m sua primeira 
viagem, como prova do seu conhecimento ãos 
ventos e correntes no Atlântico. O que mais 
impressionou 0 historiógrafo americano foi a der¬ 
rota de Colombo no regresso, pois este partiu 
da ilha Haiti em diagonal até á latitude dos Aço¬ 
res, em demanda dos ventos favoráveis do oeste. 
Que 0 almirante procurasse essa latitude e esses 
ventos não deve restar dúvidas pelas suas pró¬ 
prias palavias no diário de bordo, e que tanto 
Nunn como Charcot parece desconhecerem. Ao 
chegar à ilha de Santa Maria: «dice el almirante 
que aquella su navegación había sido muy cierta 


y que había carteado bien, que fuesen dadas 
muchas gracias a Nuestro Senor, aunque se hacía 
delaiitero, pero tenía por cierto que estaba en 
la comarca de las islas de los Azores y que 
aquella era una de ellas» Nunn engenhosa¬ 
mente alvitra que Colombo houvesse depreen¬ 
dido a existência dos ventos do oeste pelos infor¬ 
mes que os Portugueses lhe haviam fornecido 
sobre 0 aparecimento de objectos, troncos de 
árvore e até cadáveres no mar e nas ilhas dos 
Açores. Com efeito, Nunn observa que esses rela¬ 
tos são acompanhados sempre da informação de 
que sopravam ventos do oeste, e por vezes havia 
muitos dias. Mas, perguntamos nós: teriam sido 
estes os factos singulares, dos quais 0 navegante 
genovês, com rara perspicácia, concluíra a exis¬ 
tência dos ventos a aproveitar no seu regresso? 
Ou, mais simplesmente, havendo navegado com 
os Portugueses à Guiné, como sabemos que na¬ 
vegou, nas suas viagens de regresso pelos Aço¬ 
res, teria aprendido com eles a utilizar-se tanto 
dos alisados do N.E. como dos ventos do oeste? 

Eis 0 problema que, é inegável, tem 0 maior 
interese para a história do empreendimento de 
Colombo. 

Desde muito cedo, como vimos, os Portugue¬ 
ses para se dirigirem ás costas da África, desde 
a região do Cabo Verde para 0 sul, constatados 
os duros inconvenientes da cabotagem pela costa 
marroquina, faziam a viagem pelo^ largo com 
ou sem escala na Madeira e nas Canárias. Como 
não haveriam eles de tentar igualmente a viagem 


13 Navarrete, Colección de Viajes, tomo I, p, 300. 
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pelo largo no regresso, mas descrevendo uma 
elipse maior, pois os ventos e as correntes domi¬ 
nantes nas regiões mais próximas eram de direc¬ 
ção oposta? Não nos esqueçamos, que desde os 
meados do século xv, isto é, desde que o infante 
D, Henrique mandou fundar a feitoria de Ar¬ 
guira, os navios portugueses, segundo o depoi¬ 
mento de Cadamosto, iam e vinham a esta ilha 
a resgatar durante todo o ano. Por seu lado, 
Diogo Gomes, referindo-se à mesma época, 
afirma que naquele tempo «em qualquer mês 
iam caravelas com mercadorias» á Guiné. Cora 
meio século de experiências constantes, antes 
que Colombo iniciasse a sua primeira viagem 
às Antilhas como não teriam os Portugueses, 
amestrados pelas dificuldades dos primeiros re¬ 
gressos pela cabotagem, e os felizes acasos dos 
retornos pelo largo, aprendido a aproveitar aque¬ 
les ventos e aquela derrota? 

Ao longo da parte da costa de África que os 
navegantes portugueses percorreram na época 
dos seus primeiros descobrimentos, sopram todo 
0 ano ventos do quadrante norte, e já Costa 
Quintela, nos Anais da Marinha Portuguesa, 
afirma que «é indubitável que na volta para Por¬ 
tugal não podia a sua viagem ser de simples 
cabotagem» O almirante Gago Coutinho reto¬ 
mou e desenvolveu a mesma tese na sua con¬ 
ferência intitulada Como se deverá figurar wna 
caravela? 

Em boa verdade, uma caravela podia nave¬ 
gar contra ventos ponteiros, bordejando conti- 


“ Tomo I, p. 127. 
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nuamente, isto é, alternando o bordo oferecido 
ao vento. Mas tal recurso apresentava, junto 
duma costa de proximidade témerosa, as maio¬ 
res dificuldades. Na relação anónima dum piloto 
português de Vila do Conde sobre a navegação 
para a ilha de S. Tomé, escrita nos meados do 
século XVI, diz-se que aqueles que à volta das 
Canárias se encostavam ào cabo Bojador, pela 
força do vento se viam> obrigádos a voltar para 
trás A priori, pois, se pode concluir que os 
Portugueses* desde muito cedo, se virara obriga¬ 
dos a ensaiar a derrota pelo largo na torna- 
-viagem para Portugal. E por isso o comandante 
Hautreux pôde escrever, referindo-se aos conhe¬ 
cimentos geográficos no tempo da primeira via¬ 
gem de Colombo: «As viagens dos Portugueses, 
havia cinquenta anos,' ao longo da costa de 
África, tinham feito conhecer a permanência dos 
ventos alisados do N. E.; os regressos das Caná¬ 
rias e das ilhas do Cabo Verde, assim como as 
viagens aos Açores, haviam ensinado a conhe¬ 
cer que os ventos variáveis, facilitando esse re¬ 
gresso, existiam até uma grande distância das 
costas ao norte da região dos alisados» i 

É certo que os relatos e os documentos con¬ 
temporâneos nunca ou raras vezes falam uma 
linguagem tão precisa. Duma forma geral, Azu- 
rara sempre que se refere às viagens de retorno, 
limita-se a expressões como esta: «fizeram vela 
para Portugal»; ou mais frequentemente: «re- 


'7 V. Le navigaiione aUantiche, ed. cit., onde essa re¬ 
lação vem publicada, p. 302. 

18 Les connaissances géographiques sur VAümtique 
au temps de Colomb, p. 4 (1892). 
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gressaram direitamente a Lisboa»; mas tanto a 
ausência de pormenores como a indicação de 
longo curso se não conformam com a hipótese 
da cabotagem Doutros casos se infere mais 
claramente a viagem pelo largo: é o caso de 
Álvaro Fernandes, que já referimos, o qual lar¬ 
gou de Cabo Verde «direitamente à ilha da 
Madeira e daí à cidade de Lisboa» 

Para suprir a deficiência das crónicas oficiais, 
consultemos agora as relações pessoais dos via¬ 
jantes, quer nacionais quer estrangeiros, que sul¬ 
caram essas águas durante esse meio século, e 
os documentos avulsos que se podiam referir 
a viagens semelhantes. Cadamosto, sempre tão 
minucioso ao descrever os incidentes da via¬ 
gem, ao relatar as suas expedições de 1455 e 
1457, não tem uma palavra sobre 0 regresso. 
À ida, na primeira viagem seguiu pela Madeira 
e as Canárias e dali, segundo as suas próprias 
declarações, direito ao cabo Branco, sem ier 
visto as costas da África que 0 antecedem Na 
segunda, 0 trajecto foi 0 mesmo com a diferença 
de que não fez escala nas ilhas entrepostas. 
Na primeira destas viagens foi 0 português Vi¬ 
cente Dias quem guiou 0 veneziano, 0 qual des¬ 
conhecia inteiramente as regiões que ia visitar, 
0 que mais nos convence de que àquele tempo 
as viagens para a Guiné se faziam todas pelo 
largo. O silêncio absoluto de Cadamosto sobre 
0 regresso indica-nos que essas viagens se faziam 
igualmente pelo largo, pois, de contrário, não 


V. Crónica de Aznrara, p, 183. 
20 Jbídem, pp. 308, 331, 351 e 358. 
2’ Navig. Atlani, p. 181. 


deixaria de nos dar qualquer informe, sobre as 
costas de África, ao norte do cabo Branco. 

Um conjunto de referências, posteriores às 
empresas de Cadamosto, mas anteriores aos des¬ 
cobrimentos de Colombo, traçam progressiva- 
mente essa derrota. Já noutro estudo nosso nos 
referimos a essa série de factos, dos quais apon¬ 
taremos neste capítulo apenas aqueles que decor¬ 
reram no reinado de D. Afonso V. Demoramo- 
-nos um póuco neste particular, porque, se 
acaso provássemos a nossa antecipação de longa 
data nesse conhecimento prático, e sabido que 
Colombo viajou em navios portugueses até às 
costas da Guiné e da Mina, uns. dez anos antes 
da sua primeira viagem à América, provar-se-ia 
também que havíamos criado uma das bases 
científicas em que assentou 0 êxito do genovês. 

«Diogo Gomes, dissemos nós, referindo-se na 
sua Relação ao descobrimento do arquipélago 
de Cabo Verde, 0 qual era conhecido cerca de 
1460, diz-nos que, no regresso, depois de 0 ter 
descoberto, èm companhia de António da Noli, 
veio pela ilha de Palma, a mais ocidental das 
Canárias, e a seguir pela Madeira. «E, querendo 
ir a Portugal com 0 vento contrário, fui às ilhas 
dos Açores, e António de Noli ficou na ilha da 
Madeira; com melhor tempo chegou a Portugal 
antes de mim.» Não se deve depreender desta 
passagem, segundo cremos, que um vento de 
uma única direcção e um facto fortuito lanças¬ 
sem Diogo Gomes, contra sua vontade, sobre os 
Açores, porque semelhante hipótese não con¬ 
corda com 0 condicionalismo dos agentes físicos 
nessa região, mas que ele, utilizando os ventos 
contrários que sopravam na Madeira, foi, quando 



muito, obrigado a traçar a rota pelos Açores. 
Devemos observar que neste caso o navegante 
português e o genovês estavam em competição 
para ver qual chegava mais depressa , a Portugal 
com a notícia do descobrimento. O incidente da 
viagem pelos Açores deve ter apenas a impor¬ 
tância de exemplificar um facto, por acidental 
ou voluntário, comum naquela época.» 

Em documento de 1462, era que D. Afonso V 
faz doação a seu irmão, 0 infante D. Fernando, 
duma ilha que ele mandara descobrir, diz-se 
«que um Gonçalo Fernandes, morador em Ta- 
vira, em vindo ele das pescarias do Rio do Ouro, 
sendo no pego a oés-noroeste das ilhas das Caná¬ 
rias e das ilhas da Madeira, houve vista duma 
ilha...» A posição indicada por Gonçalo Fer¬ 
nandes só pode referir-se a um ponto próximo 
e aquém das ilhas dos Açores, pois se excedesse 
a sua longitude, natural era que as tomasse como 
referência. Se tal indicação não possui valor para 
provar 0 descobrimento de uma ilha das que 
hoje conhecemos, assume, pelo contrário, clara 
importância como indício da derrota seguida 
pelo navegante. No documento não se fala era 
tempestade que tivesse arrojado Gonçalo Fer¬ 
nandes para além das Canárias e da Madeira; 
mas afirma-se, ao invés, que ele não pudera 
chegar à ilha por 0 tempo ser contrário, isto é, 
porque soprava um forte vento oeste, 0 que não 
é para estranhar nas proximidades dos Açores. 
A indicação, pois, daquela posição numa viagem 
do Rio do Ouro para Portugal, e em condições 


23 Alguns Documentos do Arquivo Nacional da Torre 
do Tomho, p, 22. 


normais, só pode justificar-se como indicando 
uma derrota já muito pelo largo, aproveitando 
os ventos do Atlântico, 

Outro viajante estrangeiro, Eustáquio de la 
Fosse, quando em 1480 regressou do Golfo da 
Guiné, fez escala pelas ilhas de Cabo Verde, 
e dali, diz-nos ele, «largámos a vela para 0 país 
de Portugal e tivemos durante muitos dias vento 
a meio quartel (à demy quartier), e a seguir 
tivemos muito bom vento. E navegando vimos 
muitas aves voar.,;» E mais não diz 0 nave¬ 
gante flamengo que possa referir-se concreta¬ 
mente à viagem desde Cabo Verde até Lisboa, 
mas esta caracterização em duas zbnas de ventos 
e destes ventos; e a própria ausência de outros 
pormenores convencem de que Eustáquio de la 
Fosse, 0 qual fazia a viagem em navio portu¬ 
guês, seguiu de largo, e bastante largo, pois teve 
que bolinar por muitos (has com alisados de 
nordeste. 

Acrescentemos que 0 próprio Colombo quando 
nos seus livros náuticos apontava os indícios da 
existência de terras a ocidente, fornecidos pelos 
Portugueses, se refere a dois pilotos portugueses, 
Vicente Dias e Martim Vicente, os dois perten¬ 
centes à primeira época das navegações do 
Infante, isto é, às que são relatadas por Azurara 
e que vão até ao ano de 1448- Esse facto nos 
resolve a incluir aqui essas referências, pois de¬ 
vem reportar-se ainda ao reinado de D. Afonso V 
(Í1480). Fernando Colombo, 0 filho do almi¬ 
rante, extractando dos papéis do pai, escrevia; 


23 E. de la Posse, Voyage à la côte occiãentale ã’Âfrica 
(1479-1480), publicado por Poulcbé Delbosch, 1897. 
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«Um português, chamado Vicente Dias, morador 
em Tavira, vindo da Guiné à supradita ilha Ter¬ 
ceira, tendo já passado a ilha da Madeira, a qual 
deixou ao levante, viu ou imaginou ver uma 
ilha..,» Ora não é crível que um português 
de Tavira, regressando da Guiné, e, por conse¬ 
quência, com a caravela carregada de escravaria 
e malagueta ou ouro, se dirigisse, como porto 
último de destino, à Terceira. As palavras de 
Colombo dão-nos por esta forma os quatro pon¬ 
tos duma derrota — Guiné, ocidente da Madeira, 
Açores e Portugal, os quais se conformam com 
0 condicionalismo físico, que já descrevemos, 

Quanto a Martim Vicente, referia ainda Cris¬ 
tóvão Colombo, extractado por seu filho, que 
encontrando-se aquele a 450 léguas a oeste do 
cabo de S. Vicente, vira no mar um pau traba¬ 
lhado por mão humana, depois de haverem so¬ 
prado por muitos dias ventos do poente. Que 
podia fazer Martim Vicente a 450 léguas da costa 
de Portugal e, por consequência, para além dos 
Açores? Não estaria simplesmente sobre um dos 
pontos mais remotos do arco de elipse que os 
navios portugueses descreviam, ao regressar da 
África para Portugal, e tanto mais quanto atra¬ 
vessava uma zona de ventos do oeste? 

Em qualquer dos casos teríamos de supor que 
os navios portugueses, ao regressar da Guiné, 
cortavam 0 mar dos Sargaços no seu terço orien¬ 
tal, e aproveitavam, na segunda parte da derrota 
os ventos dominantes de S. 0 ., os quais, como 
é sabido, se encontram durante muitos meses do 


ano em latitudes muito inferiores à do arquipé¬ 
lago dos Açores. 

Se os factos aduzidos tornam eminentemente 
provável a hipótese que anunciamos, adiante 
veremos que outros posteriores a confirmam 
inteiramente. 


0 PROBLEMA DO DESCOBRIMENTO DO GOLFO 
DA GUINÉ 

Se tomássemos à letra a historiografia oficial, 
as navegações do Infante não teriam excedido 
as proximidades da Serra Leoa. Não obstante, 
num documento de Janeiro de 1458, cuja impor¬ 
tância assinalámos num trabalho nosso decla¬ 
rava D. Henrique: «Prouve a Nosso Senhor 
me dar certa informação e sabedoria daquelas 
partes desde 0 dito cabo de Não até passante toda 
a terra de Berberia e Núbia. E assim mesmo 
Terra de Guiné bem trezentas léguas». Nesse 
estudo fizemos ver que este número de léguas 
não pode referir-se mais do que à Guiné pro¬ 
priamente dita, quer dizer, do rio Senegal em 
diante, 0 que avança 0 limite das terras desco¬ 
bertas àquela data até ao cabo das Palmas e à 
entrada do golfo da Guiné. 

Uma série de documentos cartográficos, da 
mesma ou data próxima, não só confirmam mas 
excedem esta conclusão. 0 facto mais singular. 


2-1 Historie, cap. IX. 


25 0 Âmbito ia Obra do Infante, ob. cit. [V. «Obras 
Completas de Jaime Cortesão», vol. V]. 
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se atendermos à cronologia, é que num dos 
mapas conhecidos de Giovanni Leardus, datado 
de 1448, já aparece desenhado um golfo muito 
profundo, ao sul da Serra Leoa, mas numa lati¬ 
tude mais setentrional que 0 golfo da Guiné. 
Outros mapas, datados de anos seguintes até ao 
de Fra Mauro, de 1459, repetem 0 mesmo dese¬ 
nho em latitudes semelhantes, à excepção_ do 
planisfério genovês de 1457 (planisfério mediceu 
da Biblioteca Nacional de Florença) , pois nesse 
aquele golfo abre a uma latitude muito próxima 
da verdadeira e 0 desenho do litoral até a aber¬ 
tura do golfo se aproxima igualmente bastante 
da verdade, Mas, atendendo a que Fra Mauro 
já em Janeiro de 1457 recebera 0 dinheiro e 
muito presumivelmente os informes de origem 
portuguesa para a traça do seu mapa, é lógico 
inferir que 0 mapa do genovês seja a última cro¬ 
nologicamente das representações cartográficas, 
que traduzam os conhecimentos geográficos 
adquiridos em vida do Infante. Frisemos que 
0 mapa de 1457 se acorda no desenho das costas 
até á presumível altura do cabo das Palmas com 
os dizeres do documento de Janeiro de 1458, a 
que atrás nos referimos, identidade tanto mais 
impressionante, quanto os dois documentos são 
de carácter e origem muito diferente 


26 A maioria destes mapas podem ver-se em La Ron- 
cière, Décomerte ie 1 ’Afrique av, Moyen Age, os restantes 
em Nordenskjõld, Periplus, 

[O mapa de Leardus, de 1448 , 0 planisfério genovês de 
1457 e 0 mapa de Fra Mauro de 1459 foram reproduzidos 
no V volume das «Obras Completas de Jaime Cortesão», 
A Expansão dos Portugueses no Periodo Henriquino, respec¬ 
tivamente entre as páginas 80 - 81 , 88-89 e 176 - 177 ], 














Mas, admitindo que os navegadores do In¬ 
fante tinham levado as suas explorações até ao 
cabo das Palmas e à entrada do golfo da Guiné, 
como explicar que desde 1448, e antes mesmo, 
todos os documentos cartográficos que tentaram 
esboçar 0 contorno do continente negro assina¬ 
lassem, com certa aproximação quanto à forma 
e à posição geográfica, a existência daquele 
golfo? ^ 

Segundo cremos, nessa parte do continente, 
as explorações e os objectivos dos Portugueses 
foram guiados por informações dos indígenas, já 
consignados, aliás, havia um século no Libw dei 
Conoscimiento de todos los reynos y tiems y 
senorios que son por el mundo. Este facto obri¬ 
ga-nos a fazer uma análise dessa obra na parte 
que mais directamente nos pode interessar, O Li¬ 
bro dei Conoscimiento foi redigido em meados 
do século XIV por um franciscano espanhol, se¬ 
gundo declaração do autor anónimo. A obra do 
frade hispânico representa até certo ponto 0 com¬ 
plemento do Livro das Maravilhas de João 
de Mandeville, e obedece a uma inspiração se¬ 
melhante. E se este último foi decalcado sobre 
relatos de viagem e conhecimentos geográficos 
anteriores, 0 franciscano serviu-se de cartas geo¬ 
gráficas e informações de vária origem, de geno- 
veses, de judeus e árabes, em maior número 
destes últimos, sobre as quais imaginou as suas 
viagens. Notemos de passagem que os francis- 
canos exerciam, havia mais de um século, 0 
apostolado nos países do Norte de África, para 
0 que aprendiam 0 árabe em escolas da Ordem, 
facto que facilitava evidentemente a um dós seus 
membros a concepção duma obra tal. Ainda que 
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0 autor pretenda ter viajado em todo o mundo 
conhecido, na Europa, na Asia e na África, são 
as viagens neste último continente que oferecem 
maior interesse. 

A acreditar no seu relato, o franciscano teria 
viajado por duas vezes ao longo da costa de 
África até ao rio do Ouro, ou seja, ao Senegal, 
e daí para o sul até ao grande reino de Gotonie, 
limitado ao sul por um grande golfo desde o 
fundo do qual haveria atravessado o coração da 
África até ao reino do Preste João e ao Dan- 
gola, donde descendo o Nilo teria alcançado 
0 Mediterrâneo. Jiménez de la Espada, o pri¬ 
meiro que publicou o manuscrito no texto inte¬ 
gral, e estudou os dados geográficos fornecidos 
pelo autor, conseguiu algumas identificações de 
grande interesse para a história da geografia, 
mais notòriaraente no que se refere às costas 
ocidentais da África. Cario Rossini e Charles de 
la Roncière identificaram por sua vez como au¬ 
tênticos os informes dados pelo Libro dei Conos- 
cmiento sobre a Abissínia e as regiões do ouro 
no interior do Sudão 

Um facto, todavia, não foi ainda posto em 
relevo e se nos afigura do maior interesse dentre 
os que a relação do franciscano contém: a des¬ 
crição da costa africana desde o cabo Bojador 
até ao golfo de Gotonie (o golfo da Guiné, se- 
gundo Jiménez de la Espada) relacionada com 
duas viagens diferentes, revela conhecimentos 


27 v. La Dêmverte de l Afrique au Moyen Age, tomos 
I e III, e Cario Conto Rossini, 11 libro dei conoscimiento, 
de sue notizie sul Etiópia, «Boletino delia Reale Sooistá 
Geográfica Italiana», 1917. 


geográficos fornecidos pela navegação, mas per¬ 
tencentes a duas origens diversas. 

Analisemos uma descrição destas viagens. 
Na primeira delas, o franciscano afirma ter par¬ 
tido de Gazula para o cabo Não e daí para o 
cabo Bojador. Ali chegado encontrou-se com 
mouros e judeus, com os quais partiu para o rio 
do Ouro, que ele adiante define, à maneira dos 
geógrafos árabes, como sendo o Nilo do ocidente, 
«Y sabed, acrescenta, que desde el cabo de Buy- 
der hasta el rio dei Oro son ochocientas e sesenta 
millas, todo tierra deshabitada.» Durante esta 
viagem realizou igualmente uma diversão pelas 
Ilhas Perdidas, ou ilhas de la Caridad, e pelas 
designações de cada uma delas fàcilmente se 
reconhecem as ilhas dos arquipélagos das Caná¬ 
rias,^ Madeira e Açores, na sua nomenclatura 
medieval. Neste ponto da sua expedição indica 
0 frade também a distância do cabo Bojador à 
mais próxima das Ilhas Perdidas, ou seja do 
arquipélago das Canárias, que avalia em cento 
e dez milhas. Regressando ao cabo Bojador, ó 
franciscano interna-se em África. 

Numa segunda viagem, o nosso viajante 
supõe-se partido de Ceuta e depois de haver atra¬ 
vessado os Montes Claros alcança a costa afri¬ 
cana de Gazula. Aí armavam alguns mouros 
uma galeota para o rio do Ouro, onde, segundo 
o_ autor, faziam grandes lucros; e com eles se 
dirigiu ao rio do Ouro (Senegal). Dali e sempre 
em direcção ao sul, percorreram uma larga dis¬ 
tância até à ilha de Grópis. «Partimos de la 
ínsula de Gropis, continua o franciscano, y to- 
inamos camino contra Levante por mar meri¬ 
diano, y hallamos otra isla que dicen Quible; 
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esta isla Quible está ya en el mar meridional y 
poblada de gentes negras,..»Partidos dali, 
passaram por um monte muito alto chamado 
Albosch e daí seguiram para o reino de Gotonie, 
onde há uns montes muito altos, a que chamam 
da Lua, e outros do Ouro, dos quais nascem 
cinco rios, todos afluentes do rio de Ouro. Neste 
rio se faz um grande lago, e no meio dele está 
a ilha Palola. «Y sabed que de este reino 
de Gotonie... tienen muy grandes tierras y 
parte de él un cabo con el rio dei Oro y dei otro 
con el mar Océano, e dei otro cabo con un golfo 
que entra en el mar Océano quince jornadas, 
así que es uno de los grandes reynos deí 
mundo» Depois de atravessar o golfo aportou 
0 frade à grande cidade de Amenuan, donde se 
dirigiu através do coração da África à cidade 
de Malsa, capital do reino do Preste João. 

A nosso parecer, devemos distinguir os dados 
geográficos fornecidos pelo autor no relato de 
cada uma_ destas viagens. Na primeira, a que 
vai do Bojador ao rio do Ouro, não só a carac¬ 
terização da costa, que descreve como erma e 
desabitada, é exacta, mas a avaliação das dis¬ 
tâncias é tão segura, que revela, segundo cremos, 
a informação de navegantes, na posse duma ciên¬ 
cia náutica bastante adiantada. Com efeito, com¬ 
parando os números fornecidos pelo Libro dei 
CoHoscimiento com aqueles que se encontraram 
nos_ roteiros portugueses do século xvi, e em es¬ 
pecial do Esmeraldo de situ orbis, de Duarte 


28 Jiménez de la Espada, Libro ãel Conosdmiento, 
P. 59. ' 

28 Ibidem, p. 60. 
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Pacheco, o qual representa o resultado das 
explorações portuguesas durante o século xv, 
conclui-se que eles são aproximadamente os mes¬ 
mos. O franciscano calcula em iio milhas a dis¬ 
tância do cabo Bojador à ilha mais próxima das 
ilhas Canárias, e o Esmeraldo em 120 a distância 
da ponta de Andia, em Forte Ventura, ao 
mesmo cabo; 0 primeiro, em oitocentas e ses¬ 
senta milhas a distância do Bojador ao rio do 
Ouro, e 0 último em oitocentas e vinte, a que 
medeia entre aquele cabo e 0 Senegal. Supomos 
pois crível que os árabes ou mouros, em compa¬ 
nhia dos quais 0 frade dizia haver viajado, 
tenham percorrido as costas africanas por mar 
entre aqueles dois pontos. 

Quanto à segunda viagem, convém distinguir 
ainda os informes de carácter económico intima¬ 
mente ligados à concepção do sistema fluvial do 
Senegal ou Nilo dos Negros, e que chamaríamos 
informes terrestres, daqueles que são fornecidos 
pela navegação. Aos primeiros não podemos 
deixar de atribuir também uma origem árabe. 
Charles de la Roncière estabeleceu claramente 
essa proveniência, comparando aqueles dados 
com a descrição do rio do Ouro e das regiões 
produtoras do precioso metal na Geografia de 
Edrisi®*. A ilha Palola, ainda que com outro 
nome, e que não passa duma dupla mesopotâmia 
entre alguns dos afluentes do Senegal, onde de 
facto se colhia e ainda hoje se colhe 0 ouro; e 
0 sistema dos cinco grandes afluentes que des¬ 
cem dos montes do Ouro a desaguar nesse lago 
— tudo aparece quer em Edrisi, quer nalgumas 


8» La Roncière, ibiãm, tomo I, p. 58. 
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cartas geográficas do século xv, tais como o 
planisfério de Mecia de Viladestes ( 1413 ), 0 
mapa catalão de Modena e 0 de Fra Mauro. 

Analisemos agora os dados geográficos, mais 
propriamente fornecidos pela navegação. Jimé- 
nez de la Espada identificou no seu estudo, ainda 
que sem 0 haver fundamentado suficientemente, 
a ilha de Gropis com a de Orango no arquipélago 
de Bijagós, a de Quible com a de Cherbor, 0 
Monte Albosch com a Serra Leoa, e 0 grande 
golfo de Gotonie com 0 da Guiné. Pondo de 
parte a identificação das ilhas e do monte, para 
a qual não cremos que a relação do franciscano 
forneça elementos suficientes, não podemos dei¬ 
xar de admitir, todavia, que 0 frade teve infor¬ 
mações na mudança de direcção da costa de 
N-S para 0-E, sobre a existência de ilhas ao 
longo da costa, e a grande profundidade do golfo 
da Guiné, medida em quinze jornadas de nave¬ 
gação, assim como sobre a espécie de triangu¬ 
lação dessa costa por meio de três cabos, os 
actuais cabo Verde, 0 cabo das Palmas e 0 
Comt Cahk dos Ingleses. A singular coincidên¬ 
cia desses traços fornecidos pela descrição com 
os caracteres geográficos da região é demasiada 
para podermos supor que seja casual. Notemos 
ainda, 0 que também escapou a Jiménez de la 
Espada,^ que nos meados do século xiv existia, 
com efeito, no Sudão um dos maiores reinos do 
mundo nessa época, 0 império dos Mandingas. 
Aqueles informes que se nos afiguram fornecidos 
pela navegação denunciam aliás a ausência duma 
ciência náutica propriamente dita. Chamamos 
a atenção do leitor para este facto: a unidade 
de medida para as grandes distâncias é a jor¬ 


nada, como sucede com os povos de civilização 
rudimentar. 

Comparando essa vaga avaliação duma dis¬ 
tância, que ainda assim temos de considerar 
bastante grande, com a da primeira viagem, indi¬ 
cada em milhas, uma hipótese ocorre imediata¬ 
mente ao espírito: que estes últimos informes 
fossem recolhidos pelos árabes da boca dos indí¬ 
genas. Desta sorte, haveria que admitir a exis- 
lência duma navegação indígena desde a foz do 
Senegal ao longo da costa africana até ao golfo 
da Guiné, e numa grande extensão deste último, 
e, como consequência, um certo saber geográ¬ 
fico sobre essa parte do globo, ainda que numa 
forma primitiva. 

O estudo comparativo dessa parte do Libro 
âel Conoscimienio com os informes coligidos por 
Duarte Pacheco no EsmemUo, esclarece muito, 
a nosso ver, este problema. Um dos factos mais 
curiosos revelados por Pacheco, na sua descri¬ 
ção da costa que vai da foz do Senegal até à do 
Níger, é a predominante existência de povoações 
no fundo dos numerosos estuários de rios, que 
ali vão desaguar. Por vezes, como acontece com 
0 rio Gâmbia, 0 das Palmas, 0 rio do Lago e 
0 rio Formoso, trata-se de verdadeiras e grandes 
cidades, na expressão do autor. Só por si, esta 
acumulação dos homens no fundo de estuários 
e a existência dum urbanismo flúvio-marítimo, 
â luz das noções da geografia humana, supunha 
a existência dum comércio bastante activo, e em 
especial do tráfico marítimo, nessas regiões. Ora 
não só Duarte Pacheco, mas Cadamosto e Diogo 
Gomes se referem à existência desse tráfico por 
toda a costa da Guiné e do Sudão, à celebração 
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de feiras em muitas daquelas localidades, e à 
existência duma indústria de panos de algodão, 
de tecidos de fibra de palma, e de objectos de 
marfim. Da Guiné se exportavam para Portu¬ 
gal, no dizer de Duarte Pacheco, «panos finos de 
algodao» Além disso, os três autores, a que 
vimos de nos referir, concordam nos informes 
sobre a existência duma intensa navegação nas 
costas e no golfo da Guiné. Cadamosto refere-se 
as almadias ou barcas aproximadamente tão 
grandes como as caravelas usadas pelos Portu¬ 
gueses, e nas quais ainda segundo o seu teste¬ 
munho, seguiam mais de trinta homens, número 
que Diogo Gomes eleva a trinta e oito. Segundo 
Duarte Pacheco, algumas dessas almadias pos¬ 
suíam castelos de avante, e outras, como sucedia 
na Serra Leoa, eram tripuladas por cinquenta 
homens, ou ainda por oitenta na foz do Níger. 

É certo que essa espécie de embarcações era 
^enas impelida por meio de remos, mas, diz-nos 
Cadamosto, que navegavam velocissimamente. 
L e de observar que a zona das calmas, cujos 
imites flutuam entre o cabo da Verga e as pro¬ 
fundidades do golfo da Guiné, não era a mais 
propícia para suscitar uma navegação à vela. 
Acrescente-se que o viajante veneziano expres¬ 
samente afirma que «aquelas barcas vogam pela 
costa do mar de terra em terra; e há muitas 
bocas de pequenos rios por onde se metem e 
vão seguras, mas, em geral, não se afastam 
muito do seu pais», com receio de serem presos 
e vendidos como escravos 


31 Esmeralda, ed. Eplfânio, p, 98 . 
33 Ob. cit,, p. 268. 


_ Não obstante esta sua forma restritiva, as 
afirmações do navegante veneziano supõem a 
realização da viagem de longo curso. O oiro, 
0 sal, a malagueta, as matérias alimentares e os 
produtos da indústria indígena e árabe, estes 
últimos escoados pela foz do Senegal, do Gâm¬ 
bia, e do rio Grande, devem ter servido a essa 
navega.çâo mercantil ao longo de toda a costa 
da Guiné e do Sudão, possivelmente até à foz 
do Níger, Relação de Diogo Gomes encon¬ 
tramos algumas referências a esse comércio indí¬ 
gena por mar; e, só por si, o urbanismo flúvio- 
•marítimo, cuja existência se colige da leitura 
de Duarte Pacheco, implica o traçado duma es¬ 
trada marítima e comercial, ao longo da costa 
da Guiné. 

Supomos, pois, que os árabes recolheram 
os informes que nos dá o franciscano na sua rela¬ 
ção, da boca dos indígenas. Desde o século xiii, 
segundo de La Fosse, que os muçulmanos do 
Magreb frequentavam com assiduidade os mer¬ 
cados do reino dos Mandingas. E quando os 
navegantes portugueses chegaram à Guiné, o 
âmbito da religião muçulmana estendia-se até 
ao rio Grande. Diogo Gomes falou na povoação 
de Cantor, no estuário do Gâmbia, com um sar¬ 
raceno de Tremecém; e um pouco adiante deste 
rio, quando a caravela ancorara no mar, informa 
ele, os mouros da terra vieram em almadias ao 
navio com suas mercadorias, dentre as quais 
sobrelevavam os panos de seda. E para melhor 
se avaliar a expansão que o comércio sarraceno 
tomara nessa parte do continente africano, bas¬ 
tará dizer que Duarte Pacheco nos afirma que 
0 principal produto de troca com que os Portu- 
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gueses adquiriam o oiro no Axem e em S. Jorge 
da Mina, em pleno golfo da Guiné, eram man~ 
téis do Magreb, parecidos com as mantas do 
Alentejo, fabricados na Argélia e na Tunísia, 
ao passo que a esse mesmo tempo, na feitoria de 
Arguim, os mesmos portugueses vendiam mantas 
alentejanas, o que prova tratar-se acolá duma 
exigência do comércio local e não duma defi¬ 
ciência essencial da indústria. 

Melhor indício da possibilidade dessa trans¬ 
missão de conhecimentos geográficos nos for¬ 
nece Diogo Gomes quando diz que em Cantor 
obtivera para as suas explorações o concurso do 
indígena Bucker, «que conhecia toda a terra dos 
negros», e de cujos informes ele encontrou plena 
confirmação; ou ainda Duarte Pacheco, ao in¬ 
formar-nos que os Portugueses obtiveram notí¬ 
cias sobre o rio Senegal de «muitos etiópios, 
homens assaz entendidos,' que subiam mais de 
quinhentas léguas por este rio acima» 

Acrescentemos apenas que em meados do 
século XIV, isto é, quando o franciscano redi¬ 
gia 0 seu trabalho, o Império Mandinga atingira 
0 máximo da expansão e se estendia larga¬ 
mente até ao Oceano, favorecendo assim a 
segurança nas costas, o desenvolvimento do 
comércio e o alargamento dos conhecimentos 
geográficos; e que a época de maior favor e pres¬ 
tígio dos árabes na corte dos soberanos do Mali 
coincide também com o apogeu político desse 
Estado. 

Assim, 0 Libro dei Conoscimiento revela-nos 
uma série de factos de grande importância na 


Emeraldo, ed, cit., p. 81. 


história da geografia do continente negro; e au¬ 
xilia-nos a preencher grandes lacunas no relato 
das explorações geográficas e comerciais dos Por- 
tupeses nas costas africanas. Essa obra paten¬ 
teia-nos ainda quanto o pensamento da expan¬ 
são geográfica já preocupava os peninsulares 
em meados do século xiv; e é fácil avaliar da 
sua importância posterior, sabendo-se que influiu 
directamente nos planos de Jean de Béthencourt, 
quando, em 1402, realizou a sua tentativa de 
colonização do arquipélago das Canárias. A seu 
pedido, os seus capelães Pierre de Boutier e Jean 
le Verrier tinham conseguido obter uma cópia 
do livro do franciscano. E 0 navegador nor- 
mando, sugestionado pelas aliciantes narrativas 
do franciscano, propunha-se partir igualmente 
do cabo Bojador em demanda do rio do Ouro 
Alcançar 0 rio do Ouro, a ilha Palola aonde se 
colhia 0 ouro, as montanhas do ouro, 0 golfo 
do ouro, como mais tarde Fra Mauro chama ao 
golfo da Guiné, tornara-se por certo uma ardente 
preocupação em muitos espíritos ao findar a 
Idade Média. E bem podemos afirmar que 0 
frade espanhol se antecipava em parte ao plano 
do infante D. Henrique, pela conexão que esta¬ 
belecia entre 0 pensamento de alcançar 0 reino 
do Preste João por terra e a navegação da costa 
de África. O Libro dei Conoscimiento, acrescen¬ 
tado das cartas medievais que lhe servem de 
comentário gráfico, como os atlas catalães dos 
Cresques, 0 de Mecia de Viladestes e 0 de Mo- 
dena, representam um elucidativo prólogo de 


34 Podem ler-se os capítulos respectivos e a notícia 
destes factos em Jiménez de la Espada, ob. cit. 


informes reais ou imaginários aos desígnios do 
grande Infante. 

Desta sorte não pode afirmar-se inteiramente 
que 0 descobrimento do golfo da Guiné pertença 
aos Portugueses. Antes que os navegantes lusi¬ 
tanos ali houvessem chegado, o Infante have¬ 
ria tido notícias da sua existência e das possibi¬ 
lidades comerciais da vasta região pelo Lihro 
dei Conoscimiento, ou melhor ainda por infor¬ 
mações da mesma origem muçulmana e indí¬ 
gena, que haviam ilustrado o franciscano anó¬ 
nimo. 

Perante esses factos menos se poderia com¬ 
preender que a actividade descobridora do in¬ 
fante D. Henrique se atenuasse desde 1448 até 
ao seu falecimento em 1460. Excitados pela am¬ 
bição de atingir as regiões produtoras do ouro, 
muitos dos navegadores henriquinos subiram 0 
curso dos rios da Guiné que exploraram minu¬ 
ciosamente. Por certo avançaram também até 
à entrada do golfo. E já Cario Errera, com a sua 
autoridade magistral, observara, ao referir-se 
aos descobrimentos em tempo do Navegador, em 
Uepoca delle grandi scoperte geograjiche: «Men- 
tre le cronache delle spedizioni ufficiali non regis- 
trano, vivente Don Enrico, alcuna navigazione 
piú meridionale di quella dei Fernandes, il 
mappa-mondo di Fra Mauro dei 1459, il mappa- 
-mondo catalano di Modena ch'è probabil- 
mente di qualche anno anteriore, ed altre carte 
delhepoca segnano piú 0 meno chiaramente il 
volgere delia costa a levante oltre la Sierra 
Leona, anzi taluna, direbbesi, per tutto il tratto 
delhalta Guinea. Ora, anche facendo la debita 
parte alhinfluenza manifestissima di Tolomeo, il 


quale segnava in questa parte appunto un pro- 
fondo golfo a mezzodi dei promontorio Russadio, 
non par da dubitare tuttavia, che la direzione 
orientale delia costa di là dalla Sierra Leona 
dovesse esser già nota in Europa, per notizie 
riportate intorno alia metà dei secolo 0 dal Fer¬ 
nandes stesso 0 da altri navigatori, proceduti 
almeno qualche centinaio di miglia piú in là dei 
termine raggiunto da lui.» 

Por nossa parte vamos até admitir a hipó¬ 
tese de que os navegantes do Infante houvessem 
penetrado largamente no golfo da Guiné, sem 
que, todavia, pudessem precisar-lhe os contor¬ 
nos. Lendo com atenção os relatos de viagem, 
por Azurara, referidos na Crónica da Guiné, 
fácil é constatar que muitas das expedições obe¬ 
deciam ao objectivo de perlustrar a direcção ge¬ 
ral das costas, descurando, por consequência, 0 
reconhecimento metódico dos acidentes — recôn¬ 
cavos, abras, cabos, parcéis, ilhotas, estuários 
de rios, que eram mais tarde objecto de novas 
empresas. Tipo daquelas expedições deve ter 
sido a última viagem de Álvaro Fernandes, rela¬ 
tada por Azurara. Aliás, e esse é 0 caso das cos¬ 
tas, que bordam 0 golfo da Guiné, a influência 
das correntes, dos ventos ou a sua escassez, pois 
se trata da região das calmas, quando não a 
singularidade e violência das marés, dificulta¬ 
vam em extremo, já não diremos 0 reconheci¬ 
mento perfeito dos litorais mas sequer as obser¬ 
vações da orientação e linha geral respectivas. 
Desta sorte, 0 traçado mais ou menos vago das 
cartas pode em certos casos reflectir 0 mesmo 
estado dos primeiros conhecimentos dos desco¬ 
bridores. 
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Mais uma vez os factos da geografia física do 
Atlântico explicarão a marcha dos descobrimen¬ 
tos. Essa impressão de torpor na actividade des¬ 
cobridora dos Portugueses, dobrado o meio do 
século XV, que se colhe ao ler nas crónicas o es¬ 
casso relato das expedições ao longo da costa de 
África, deve filiar-se em grande parte nos obs¬ 
táculos terríveis que a navegação deparava, ao 
cruzar o golfo da Guiné. E se os Portugueses, 
desde o tempo do infante D. Henrique, suspei¬ 
tavam das grandes possibilidades do tráfico nes¬ 
sas regiões, como tudo leva a crer, não se pode 
compreender que só volvidos onze anos, após ò 
falecimento do Infante, isto é, em 1471, os nave¬ 
gantes portugueses houvessem atingido a Mina 
e as ilhas do golfo. 

Um facto, de alguns anos posterior a essa 
data, nos dá claramente a medida das enormes 
dificuldades experimentadas pelos primeiros ex¬ 
ploradores que tentaram 0 reconhecimento dos 
litorais dessa parte do Atlântico. Não só as cal¬ 
mas nessa- região detinham, com frequência, os 
navios durante dois meses ou mais, mas a cor¬ 
rente da Guiné, antes que os navegadores des¬ 
cobrissem a maneira de evitá-la, se opunha 
com violência ao seu regresso. Eustáquio de la 
Fosse, que viajou clandestinamente nessas para¬ 
gens, e foi aprisionado pelos navios de Diogo 
Cão, conta no seu relato já antes citado que, em 
1479, ao regressar da Guiné numa das caravelas 
desse capitão português, ao fazer a pequena tra¬ 
vessia da Mina ao cabo das Três Pontas, que 
Duarte Pacheco avalia de duas léguas, espaço 
a percorrer em meio dia com vento favorável, 
necessitou de doze para vencer a corrente. «Nesta 


proporção, dissemos nós, num dos nossos traba¬ 
lhos, a viagem desde a ilha de Fernando Pó, 
no fundo do golfo, até a Serra Leoa, demanda¬ 
ria trezentos dias, ou seja dez meses, e, até ao 
limite extremo a que sobe durante 0 Verão a 
zona das calmas, mais dum ano» 

O golfo da Guiné, com 0 jogo das suas cor¬ 
rentes, ventos e calmas, deve ter constituído a 
melhor das escolas de navegação não só dos 
pilotos portugueses, mas também dos andalu- 
zes que na segunda metade do século xv se 
aventuraram a sulcar esse verdadeiro Mar Tene¬ 
broso. E, admitindo que fosse Cabral 0 pri¬ 
meiro descobridor do Brasil, podemos filiar nes¬ 
sas particularidades da navegação nas costas da 
Guiné 0 descobrimento daquela parte do conti¬ 
nente americano, Adiante veremos, não obstante, 
que esses factos da geografia física do Atlântico 
podiam ter levado os Portugueses muito antes 
daquela data ao descobrimento casual da Amé¬ 
rica do Sul. 


O INFANTE COMO PRECURSOR DO DESCOBRI¬ 
MENTO DA AMÉRICA-ELEMENTOS CULTURAIS 
QUE O PODIAM TER LEVADO A CONCEBER 
SEMELHANTE EMPRESA 

Um dos factos, ainda hoje mais rodeados de 
mistério na história das empresas henriquinas, é, 
a série das expedições marítimas, que enviou 


Jaime Cortesão, Colonisação io Brasil, «História de 
Portugal», sob a direcção de Damlão Peres, tomo IV, p. 134. 
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para ocidente, e das quais não possuímos mais 
do que escassas referências ou simples indícios. 
Qjial 0 objectivo ou os objectivos dessas expedi¬ 
ções? Que direcções tomaram? E quais os resul¬ 
tados? Por agora ocupar-nos-emos tão-sòmente 
das ideias geográficas que podiam ter influído 
no seu ânimo ao ordenar essas empresas. 

A importância que o descobrimento da Amé¬ 
rica assumiu progressivamente na história dos 
séculos seguintes, causou na história das ideias 
geográficas do século xv, uma grave rutura de 
perspectiva. Os historiadores foram levados a 
estudar por forma predominante, para não dizer 
exclusiva, as concepções geográficas que influí¬ 
ram no ânimo do navegador genóvês, tornan¬ 
do-as quase que apanágio da sua mente ilumi¬ 
nada, olvidando não só que elas eram comuns 
ao escol da Cristandade nessa época, mas ainda 
que nem todas as autoridades da ciência medie¬ 
val as admitiam. 

As ideias cosmográficas e geográficas de 
Ptolomeu, fundamento primeiro da cultura de 
Colombo, foram principalmente professadas nas 
Universidades medievais através do célebre Tra¬ 
tado da Esfera de Sacrobosco (John Hollywood), 
professor inglês da Universidade de Paris, na 
primeira metade do século xiii. Pode afir¬ 
mar-se que durante os últimos tempos da Idade 
Média, nenhum outro manual de cosmtígrafia 
teve tamanha voga; e os marinheiros portu¬ 
gueses, como adiante veremos, ainda nos fins 
do século XV e na primeira metade do sé¬ 
culo XVI aprendiam por ele as noções elemen¬ 
tares de astronomia, indispensáveis à ciência 
náutica. 


Não obstante, a obra de cosmografia que 
mais profunda e directa influência exerceu so¬ 
bre Colombo foi com toda a probabilidade, repe¬ 
timos, a^ Ymago Mundi do Cardeal d’Ailly, 
comentário ao tratado de Sacrobosco sob a forma 
de catorze questões e em que são sucessivamente 
examinados os problemas cosmográficos ou geo¬ 
gráficos mais correntemente debatidos na Idade 
Média. 

À maneira do Tratado da Esfera, também a 
Yma^ Mmdi teve uma grande voga durante 
0 século XV ; e quase toda a bagagem cultural 
de Colombo sobre a Antiguidade grega e latina 
e muito especialmente as célebres passagens de 
Aristóteles, de Estrabão e de Séneca, sobre a pro- 
ximdade entre a Asia Oriental e as Colunas de 
Hércules, e a facilidade de atingir aquela atra¬ 
vessando 0 Atlântico lhe provinham das assíduas 
leituras do cardeal d’Ailly. 

Na verdade, os dois passos de Aristóteles e 
de Séneca citados na Ymago Mundi, um afir¬ 
mando que entre o fim da Espanha e o começo 
da índia o espaço era pequeno; e o outro eluci¬ 
dando que esse mar era navegável em poucos 
dias, com vento favorável, aparecem intima¬ 
mente ligados numa sugestão aliciante. 

Depois da monumental edição crítica da 
Ymago Mundi, publicada por Buron, não po¬ 
dem restar dúvidas sobre a influência funda¬ 
mental exercida pela obra de Aliaco no espírito 
e nos planos do genovês. «Nada, escreve Buron, 
me parece mais significativo que essas notas 
com frequência tomadas por ele durante as suas 
leituras; «o grau tem na verdade cinquenta e 
seis milhas e dois terços.., não pode haver dú- 
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vidas... Séneca, segundo D’Ailly, diz que não 
é longe de Espanha às índias... O oceano é um 
curso de água que corre entre um pólo e o outro 
numa bacia que não é muito larga, etc.» A crí¬ 
tica interna destes escritos dá ao nosso espírito 
uma satisfação que nem Las Casas nem Fer¬ 
nando Colombo, posteriores aos seus descobri^ 
mentos, nem as capitulações nos podem forne¬ 
cer» O autor demonstra a seguir, e por forma 
luminosa, contra a opinião de Vignaud, que 
Colombo leu a Ymago Mundi antes da sua pri¬ 
meira expedição. E ainda dando de barato que 
as apostilhas da Ymago sejam do punho de seu 
irmão Bartolomeu, a verdade é que Colombo 
conhecia de cor certas páginas do livro. Quando 
ele da Espanhola escreve aos seus soberanos, é 
para recopiar quase palavra por palavra as pá¬ 
ginas reveladoras de .D’Ailly sobre a estreiteza 
do Oceano 

Não menos claramente demonstra Buron quer 
0 prestígio do Cardeal como grande figura da 
Igreja dos começos do século xv, quer quanto 
a obra foi divulgada durante esse mesmo século, 

Pierre d’Ailly logrou o máximo da conside¬ 
ração e da fama na Cristandade durante o Con¬ 
cílio de Constança, que durou de 1414 a 1418. 
Desde as primeiras sessões 0 célebre Cardeal to¬ 
mou, um grande ascendente sobre 0 Concílio, 
podendo desta sorte desempenhar um papel deci¬ 
sivo na eleição do Papa Martinho V e na obra 
da unificação da Igreja. Quanto à Ymago 


E. Buron, Ulmago Mundi de Pierre ã'Ailly, tomo I, 
Introdução. 
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Mundi, escreve Buron: «A obra de D^Ailly era, 
havia muito, ainda antes da invenção da im¬ 
prensa,^ comum em todas as grandes bibliotecas 
universitárias da Europa. Desde 0 seu apareci¬ 
mento em volume impresso espalhou-se da 
mesma forma; e naturalmente aqueles que se 
inclinavam para as questões geográficas foram 
os primeiros a estudá-la. A Ymago Mundi cedo 
foi conhecida em Portugal; essa obra que no 
princípio do século xv se espalhara em manus¬ 
crito por todas as principais bibliotecas da Cris¬ 
tandade, é citada em Portugal na Crónica da 
Guiné de Azurara, terminada em 1448.» E Buron 
vai até aventar: «Henrique 0 Navegador, sob 
cujo impulso foram descobertos 0 arquipélago 
da Madeira,, ó arquipélago dos Açores, os cabos 
Bojador, Branco e Verde, e a Guiné, introduziu 
talvez 0 estudo dessa obra na sua escola naval 
de Sagres» 

Por nossa parte acrescentaremos que tivemos 
ocasião de constatar que alguns passos da Cró¬ 
nica da Guiné são literalmente traduzidos da obra 
do Cardeal. E, se considerarmos a privança de 
que Azurara gozava como cronista e freire da 
Ordem de Cristo junto do infante D. Henrique, 
não é fácil supor que este último, se outras ra¬ 
zões não existissem, desconhecesse a Ymago 
Mundi. E se não podemos aventar como Buron 
que 0 Infante houvesse introduzido essa obra, 
como livro de estudo na imaginária escola de 
Sagres, admitimos como provável, que na 
Universidade de Lisboa, aos escolares da cátedra 
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de Astronomia, fundada pelo Infante, se falasse 
da Ymago, e dos problemas nela versados. 

Noutra obra, que nos séculos xiv, xv e xvi 
desfrutou de uma voga inigualável, vamos en¬ 
contrar sugestões semelhantes. Trata-se das Via¬ 
gens ou Livro das Maravilhas, de MandeviUe, 
escrito por Jean de Bourgogne, nos meados do 
século XIV ; obra de fantasia, como o Libro dei 
Conoscimiento, mas a que não falta da mesma 
sorte certa base científica e fundo de realidade. 
O autor procurou assimilar e resumir um grande 
número de relatos de viagens, mais ou menos 
seus contemporâneos, e sobre cujos dados ergueu 
0 edifício das lendas geográficas então mais cor¬ 
rentes, como a do reino do Preste João ou do 
Paraíso Terrestre, e outras, por ele amplamente 
enriquecidas. 

O ilustre historiador Carlos Pereira, que se 
ocupou largamente do carácter e da importância 
desta obra como elemento da formação da cul¬ 
tura dessa época, escreveu: «MandeviUe supo 
tocar todos los resortes dei alma humana. Su 
popularidad se explica. Al crédulo le hablaba 
de los hombres que, siendo en todo normales, 
tienen, si embargo, mas orejas que parecen 
mangas de tabarda, con las cuales se cubren 
iodo el cuerpo, o bien de gente con un solo 
pie, asi ancho que ellos se hacen sombra con 
él a iodo el cuerpo cuando están echados, o por 
último, de esos mismos etíopes que en la ninez 
están cubiertos de un cabello enteramente cano 
y que en la edad provecta lo llevan tan negro 
como el carbón. Al hombre de tendências reflexi¬ 
vas le hace razonamientos y cálculos sobre la 
redondez y la grandeza de la Tierra, o le presenta 


el cuadro de la vida moral. Y finalmente, a los 
codiciosos les pone delante la tentadora perspec¬ 
tiva de las riquezas. Esta parte dei libro fué una 
de las que mas influyeron para su populari¬ 
dad» 

Mas 0 interesse excepcional do livro, sob o 
nosso ponto de vista, reside no seu carácter de 
novela geográfica, que lhe permitia, sob as bri¬ 
lhantes vestiduras da fantasia, divulgar certas 
ideias científicas, que se opunham em parte ao sa¬ 
ber transmitido pela Antiguidade, ou desmentidas 
por alguns luminares da Idade Média, tais como 
a da esfericidade da Terra, da habitabilidade da 
zona tórrida e da possibilidade tanto de navegar 
nos mares austrais com o auxílio duma estrela 
antárctica como de atingir um dos extremos do 
mundo conhecido partindo do outro, Com efeito, 
0 viajante novelista afirmava a possibilidade de 
circunviajar a Terra. Demos de novo a palavra 
a Carlos Pereira: «La fábula con que com- 
prueba tales afirmaciones, diz ele, tiene un valor 
muy alto para la historia de los conceptos hu¬ 
manos acerca dei Universo». «Un hombre de 
nuestra tierra — dice MandeviUe — se partió a 
ver el mundo en un tierapo, y se pasó para las 
índias, y llegó a más de cinco mil islas, y tanto 
rodeó el mundo por grandes tiempos, que él falló 
a una isla donde oyó hablar lenguaje y tocar los 
bueyes diciendo tales palabras como facian en 
su tierra. De lo cual él se maravilló mucho, por 
cuanto él no podia pensar cómo esto pudiese ser, 
mas yo vos digo que el había tanto ido andando 
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por tierra y por mar, que había rodeado todo el 
mundo y habíase tornado a su tierra, aunque 
él no hubiese conocimiento desto.» 

«El relato novelesco de aquel hecho casual 
estaba confirmado por este sabio, por este via- 
jero, autor de un libro popular, que afirmaba a 
sü vez haber visto más de las tres cuartas partes 
■dei círculo de la Tierra, y que reducía el pro¬ 
blema de la circunvalación a una experiencia 
dependiente de las naves que se empleasen, y 
dei arrojo de la gente que emprendiese una ex- 
pedición tan aventurada» 

Além desta importante sugestão, tanto a obra 
de Aliaco como as supostas viagens de Mande- 
ville sugeriam a necessidade de estudar os agen¬ 
tes físicos, para realizar uma viagem transo¬ 
ceânica, e a de descobrir novos reparos siderais 
para a navegação no hemisfério austral — preo¬ 
cupações que vamos encontrar no espírito dos 
navegadores portugueses durante o século xv e 
começos do seguinte. 

^ Outro historiador, Sofus Larsen, chamou tam¬ 
bém a atenção sobre a importância da sugestão 
do Livro das Maravilhas, no que se refere à via¬ 
gem à volta da Terra, ao tratar da expedição 
luso-norueguesa e pré-coldmbina aos mares do 
Norte, a qual, segundo aquele escritor, se pro¬ 
punha atingir a índia pelo N.O. 

Não se pode negar que a afirmação da cir- 
cum-navegabilidade da Terra, pretensamente 
comprovada na obra de Mandeville com um 


^0 Ibidem, pp, 53 e segs. 

Larsen, The Discomy of North America, 1925. 


exemplo, continha em germen, com antecipação 
de mais de um século, o projecto de Colombo. 
Poderíamos mesmo avançar que essa ideia an¬ 
dava no ar. Com efeito, Gilles le Bouvier, fi¬ 
dalgo e viajante francês, homem curioso de ver 
mundo, mas sem qualquer conhecimento ou 
preocupação especial de navegante, refere-se 
àquela mesma concepção como a opinião comum, 
num pequeno livro de geografia que redigiu nos 
meados do século xv. «Além deste país de Ir¬ 
landa, diz ele, não há mais terras ou ilhas para 
0 poente: e dizem alguns que se um navio fosse 
a direito sempre acabaria por encontrar a terra 
do Preste João (si une nef tiroit tout droit à 
la longue qu' elle se trouveroit en la terre de 
Preste Jehan)» 

Por consequência, ao contrário do que afir¬ 
mam designadamente os autores italianos, no seu 
desejo de enaltecer os méritos de Toscanelli, 
como precursor de Colombo, o pensamento da 
navegação transoceânica vulgarizara-se, e admi¬ 
tia-se a realização de semelhante projecto, to¬ 
mando como lugar de partida mais do que um 
ponto da Europa Ocidental. E não é crível que 
ao infante D. Henrique, o qual com tamanha 
diligência cuidou de reunir à sua volta navegan¬ 
tes sábios e informadores estrangeiros de tão di¬ 
versa origem, tivesse escapado o pensamento 
desse projecto. 

Não obstante juntamente com a ideia da pro¬ 
ximidade entre a Europa Ocidental e a Ásia 
Oriental, uma outra concepção, que incarnava. 


<2 Gilles le Bouvier, Le livre ãe la iescription des 
pays, ed, Hamy, pp. 123'124 (1918). 
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segundo Vallaux^, a incapacidade de figurar 
a imensidade dos Oceanos, se opunha àquele 
projecto. Um grande número de autores da Anti¬ 
guidade, e daqueles que gozaram de mais crédito 
durante a Idade Média, professava a crença na 
existência de outros continentes e ilhas desconhe¬ 
cidas. Essa ideia provinha já das escolas pitagó- 
rica e socrática, as quais admitiam a possibili¬ 
dade da existência doutros continentes no hemis¬ 
fério austral e nas profundidades do Atlântico. 
Pompónio Mela admitia na sua descrição do 
mundo uin continente antárctico, a que chamava 
Alter Orhis. Cícero falava em duas zonas habi¬ 
tadas, uma das quais seria a dos antípodas insu- 
lares,^ e Macróbio figurava o globo terráqueo 
dividido em quatro continentes peninsulares, a 
Terra Quadríjida ou as Qmtor Habitationes vel 
InsulíB, separadas umas das outras por braços 
oceânicos. Além destes autores e obras respecti¬ 
vas, teve grande voga durante a Idade Média e 
foi objecto de vários comentários uma obra, 
0 De Mundo, atribuída a Aristóteles, mas escrita 
provavelmente no século i antes de Cristo, e na 
qual se exprime opinião muito semelhante. Se¬ 
gundo 0 autor desconhecido, a Terra então sabida 
era considerada como uma vasta ilha circundada 
pelo mar. Não obstante o autor comentava: «é 
muito provável que, para fazer contrapeso a esta 
ilha, haja ainda muitas outras, umas maiores 
outras mais pequenas; mas todas nos são invi¬ 
síveis, excepto a nossa». Não é difícil de supor, 


« 0. Vallaux, GéograpMe Sodale. La Mer, dd 167 
e segs, (1908). 


conhecida a autoridade incomparável que Aris¬ 
tóteles desfrutou durante a Idade Média, quanto 
essa obra teria concorrido para difundir nessa 
época aquela concepção. Com efeito, Aristóteles, 
a quem chamaram precursor Chrisii in rebus 
naturalibus, foi naquele tempo, em todas as 
ciências que professou, a mais incontestada das 
autoridades. 

Por via de regra, esses continentes ou ilhas 
opostas, que estabeleciam um equilíbrio de mas¬ 
sas na contextura do Globo, eram designados por 
expressões precedidas do prefixo ante,. Assim à 
Antictonia dos pitagóricos, o Antecumene de 
Ptolomeu, a zona dos Antípodas, de Cícero. 
Além destes últimos habitantes do Globo, que 
ocupavam uma região do hemisfério austral, dia¬ 
metralmente oposta a outra parte qualquer do 
hemisfério boreal, Geminus supunha ainda a 
existência dos Antecos, que habitavam uma zona 
antárctica do mesmo lado da esfera que a zona 
boreal correspondente 

Ainda quando a priorí pudéssemos supor que 
0 De Mundo, que sugeria a existência das ilhas 
opostas povoando as extensões do Atlântico, 
dada a autoridade do presumido autor, fosse 
conhecido pelo Infante ou pelos seus colabora¬ 
dores, podemos afirmá-lo sem dúvida alguma, 
pois Azurara, seu cronista e subordinado, cita na 
Crónica da Conquista da Guiné aquele tratado. 

Sugestionados ou não pelo tratado pseudo- 
-aristotélico, os colaboradores do infante D. Hen- 


44 Sobre estas concepções cosmográficas dos antigos, 
veja-se Humboldt, Examen critique de VBstoire de la géo- 
graphie ãu Nouveau Monde,,., tomo I, pp. 119 e segs,; Vlvien 
de Saint Martin, Hisiolre de la Géographie, passim. 
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rique acreditavam na existência de grandes 
ilhas atlânticas, interpostas entre a Europa e a 
Ásia. Em todas ou quase todas as cartas de ma¬ 
rear da Idade Média, em que se representa o 
Atlântico e os seus arquipélagos, figura uma 
vasta ilha, designada ora com o nome de Anti- 
Iha, ora das Sete Cidades, quando não cònjun- 
tamente pelos dois nomes. 

Em nossa opinião, a lenda da Ilha das Sete 
Cidades não passa da adaptação cristã da lenda 
árabe das Ilhas Perdidas, inspirada, todavia, no 
impulso optimista e militante do Cristianismo dos 
peninsulares, ao findar a Idade Média. Segundo 
os árabes, os oceanos eram povoados de ilhas, 
ricas dos bens mais preciosos, e nas quais res¬ 
plandecia uma eterna Primavera. Mas, uma vez 
entrevistas, furtavam-se de seguida aos olhos 
dos navegantes que tentavam reèncontrá-las. 
Transmitida aos cristãos da península, a saborosa 
lenda foi transformada à feição dos sentimentos 
que animavam os povos da Reconquista *. 

Segundo essa versão, ao tempo da invasão 
dos árabes, sete bispos, dirigidos pelo bispo do 
Porto segundo a inscrição do globo de Martinho 
da Boémia, teriam embarcado para o Atlântico, 
seguidos de numerosos cristãos, indo aportar a 
uma grande ilha em terra distante, a ocidente 
da Europa. Ali chegados, e para que ninguém 
pensasse mais em voltar à Espanha, queimaram 
os navios, e cada um dos bispos fundou uma 
cidade. Desde então fora impossível encontrar 


[* Esta lenda inspirou ao Autor um magnífico conto, 
As Ilhas Sncantaias, incluído no IV volume das «Obras 
Completas de Jaime Cortesão], 
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a ilha, ou navegante que a abordasse não podia 
regressar. Mas Eustáquio-de la Fosse, flamengo 
a cuja obra mais que uma vez nos havemos refe¬ 
rido, conta que ao regressar da Guiné numa cara¬ 
vela portuguesa, vira durante a viagem muitas 
aves voar e que os marinheiros lusitanos afirma¬ 
vam que elas vinham das ilhas encantadas, aonde 
se refugiara com os cristãos um bispo de Portu¬ 
gal, depois, da conquista de Espanha pelos sarra¬ 
cenos; e acrescentava o viajante falando do bispo 
que «era grande sábio na arte da nigromância 
e encantou as ditas ilhas, as quais nunca mais 
apareceriam a ninguém, enquanto todas as 
Espanhas não fossem reunidas á nossa boa fé 
católica». 

Segundo supomos, desde quando se descobriu 
0 arquipélago dos Açores, durante o século xiv, 
a lenda fixou-se ali, e ainda hoje na toponímia 
da ilha de S. Miguel repercute o eco da velha 
lenda no lugar chamado as Sete Cidades. Toda¬ 
via, neste caso fora a intervenção do arcanjo, 
matador de monstros, que dera o nome á ilha, 
que a libertara do encanto. Assim o conta em seu 
Islario de todo el Mundo, Alonso de Santa Cruz, 
cosmógrafo castelhano que em fim da primeira 
metade do século xvi deve ter recolhido pessoal¬ 
mente essa lenda em Portugal, quando ali foi 
à busca de roteiros. 

Desvanecida a ilusão, que não podia subsis¬ 
tir no arquipélago desabitado, lenda e designação 
emigraram. Primeiramente identificando-se com 
a Antilha; depois com uma vaga terra insular 
ou continental, colocada a ocidente dos Açores 
e.da Irlanda; até que, na segunda metade do 
século xvr, já vamos encontrar as Sete Cidades 
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localizadas na Califórnia Para aí, durante o 
governo de D. António de Mendoza, no México, 
se dirigiram ainda várias expedições à procura 
das cidades cristãs misteriosas, que a lenda figu¬ 
rava tambéni como assentando em regiões onde 
os metais preciosos abundavam. 

Verdade ou superstição, as ideias que os ho¬ 
mens têm como verdadeiras desempenham um 
papel importante nos seus actos. E durante cerca 
de dois séculos, os cristãos da península, arrasta¬ 
dos pela antiga miragem, não se cansam de bus¬ 
car as fabulosas Sete Cidades. Localizadas a prin¬ 
cípio nos Açores, passa este arquipélago, desde 
meados do século xv, a ser a base naval das 
expedições que partem à sua busca para oci¬ 
dente. Vários documentos mencionam tentativas 
de descobrimento da ilha das Sete Cidades, quase 
sempre organizadas nos Açores, e tendo como 
ponto de partida algumas das ilhas do arqui¬ 
pélago. 

Os autores dos séculos xv ou xvi identifica¬ 
vam com frequência as Sete Cidades com a Anti- 
Iha, como sucede na célebre carta de Toscanelli 
ao cónego Fernão Martins ou na Historie de 
Fernando Colombo, o qual atribui claramente 
a segunda designação aos Portugueses: «... a 
qual ilha alguns portugueses punham nas suas 
cartas com o nome de Antilhaj e posto que não 
se confirmasse no sítio com Aristóteles, nenhum 
porém a situava a mais de duzentas léguas a oci¬ 
dente das Canárias e das ilhas dos Açores, a qual 
têm por coisa certa que seja a ilha das Sete Cida- 


Sobre as diferentes localizações da ilha das Sete 
Cidades veja-se Babcock, Legendary Islanãs, 1924, 


des...» Destas palavras do filho do almirante 
há que reter a origem portuguesa da designação, 
e a situação da ilha a ocidente das Canárias e 
dos Açores. Quanto às duzentas léguas, que, 
segundo ele, medeavam sempre entre estes arqui¬ 
pélagos e a ilha fantástica, trata-se dura dos mui¬ 
tos argumentos tendenciosos para desfigurar os 
informes recebidos dos Portugueses por Colorabo. 
Nem era possível aquela identidade de distância 
em relação aos dois arquipélagos. 

Em verdade, por via de regra, sempre que 
a ilha das Sete Cidades se colocava a N. 0 . da 
Europa, as cartas não mencionavam a segunda 
denominação. A designação de Antilha aplica-se, 
na quase totalidade dos documentos cartográficos 
conhecidos, a uma ilha situada a ocidente da 
Península para lá dos Açores. Deste facto e na 
sugestão fornecida pela concepção do De Mmdo, 
atribuído a Aristóteles, e pela nomenclatura 
a que anteriormente nos referimos, filiamos nós 
a expressão Antilha. Esta seria assim na mente 
do Infante ou dos seus colaboradores, não exac- 
tamente uma ilha, no sentido comum da palavra, 
mas uma das terras longínquas que estabeleciam 
por oposição, segundo o De Mmdo, o equilíbrio 
com a parte conhecida do Planeta. A própria for¬ 
mação erudita da palavra nos inclina a crer que 
se trata mais que tudo, duma profissão de fé 
científica. 

A darmos crédito ainda ao conhecido passo 
de Diogo Gomes na sua Relação quando se re¬ 
fere ao descobrimento dos Açores, km podemos 


Hísíorie, cap. IX. 
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crer que o infante D. Henrique admitia, por hi¬ 
pótese, a concepção atribuída a Aristóteles: «Em 
tempo, 0 infante D. Henrique, dizia aquele nave¬ 
gador, desejando conhecer as regiões afastadas 
do Oceano Ocidental, se acaso haveria ilhas ou 
terra firme além da descrição de Ptolomeu, en¬ 
viou caravelas a procurar terras» [Tempore quo- 
dam Infans Dominus Henricus, cupiens scire 
partes extraneas oceatii occidentalis, si imenirent 
insulas ad terram firmam ultra descriptio- 
nem Tolomeo, missit caravelas ad quarendum 
terras). 

Muito provavelmente, pois, o Infante não só 
admitia a existência de terras interpostas entre 
a Europa e a Ásia, mas ainda duma massa con¬ 
tinental E se não lhe podiam ser desconheci¬ 
das as opiniões das autoridades da Antiguidade 
e da Idade Média que julgavam de fácil execução 
0 projecto de atingir a Ásia atravessando o Atlân¬ 
tico, não nos inclinamos a crer que ele tivesse 
abraçado cegamente, como Colombo, qualquer 
das duas ideias opostas. Em face das duas, teria 
adoptado a única solução científica para estudá- 
-las: verificar pela experiência a sua exactidão. 


as VIAGENS PÁRA OCIDENTE 


As primeiras viagens para Ocidente são de 
reconhecimento dos arquipélagos da Madeira, 
das Canárias e dos Açores. E dizemos reconhe¬ 
cimento porque o irrefragável testemunho das 
cartas geográficas e outros documentos históricos 
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não podem deixar dúvida sobre o conhecimento 
desses grupos insulares antes das primeiras ten¬ 
tativas do infante D. Henrique. Em trabalho 
nosso anterior, no qual defendemos a opinião de 
que esses arquipélagos eram conhecidos já nos 
meados do século xiv, dissemos nós: «Mas essas 
viagens, pois se trata de uma série delas, só 
podem conceber-se como resultado da colabora¬ 
ção náutica entre Italianos e Portugueses, e tendo 
Lisboa como base naval. Se é certo que os Geno- 
veses nos aparecem então como os grandes mes¬ 
tres no emprego dos dois instrumentos de nave¬ 
gação, a bússola e a carta de marear, que tão 
grandes progressos imprimiram à arte náutica 
durante os últimos dois séculos da Idade Média, 
não é menos verdade que tais expedições eram 
por demais longínquas e arriscadas nesse tempo 
para conceber-se forá dum plano nacional e sem 
aquele ponto de partida, e excessivamente custo¬ 
sas para realizar-se sem a intervenção dum erá¬ 
rio real. Só em Lisboa, pois, se encontravam 
reunidas as possibilidades de ordem geográfica, 
científica e financeira, indispensáveis, em con¬ 
junto, à realização desses descobrimentos» 
Também sem o conhecimento desses primei^ 
ros esforços que antecedem de quase um século 
as navegações do infante D, Henrique, a sua 
personalidade e a sua obra nos apareceriam cora 
um carácter por demais insólito para serem vero¬ 
símeis. Não pode hoje restar dúvida de que em 


Jaime Cortesão, Os Faotores Demodráticos na FoT'- 
mção ie Portugal, introdução à História do Regime Repu¬ 
blicano em Portugal, pp, 70-71. [V. «Obras Completas de 
Jaime Cortesão», vol. I, p. 110], 
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1341 partiram de Lisboa três navios de vela 
(sublinhamos esta circunstância) equipados por 
D. Afonso IV de Portugal, e sob 0 comando do 
genovês Niccoloso da Recco, com fins de con¬ 
quista e de comércio, em direcção às Canárias 
onde as suas operações demoraram quatro meses. 
Não obstante, por declarações daquele monarca 
ao papa Clemente VI, em 1345, se conclui que 
as expedições àquele arquipélago haviam come¬ 
çado antes de 1336 Da mesma sorte os do¬ 
cumentos cartográficos da segunda metade do 
século XIV não deixam dúvidas sobre 0 descobri¬ 
mento nessa época dos dois outros arquipélagos 
atlânticos da Madeira e dos Açores. Acrescente- 
inos que, pelo menos no que respeita às Caná¬ 
rias, aqueles esforços não representam um facto 
isolado, e por consequência sem qualquer relação 
com 0 movimento de expansão dirigido pelo 
infante D. Henrique. Em comunicação que fize¬ 
mos à Academia das Ciências de Lisboa, apre¬ 
sentámos alguns documentos inéditos, dos quais 
se infere que durante 0 reinado de D. Fernando 
continuou a navegação entre Portugal e as Ca¬ 
nárias, e que 0 monarca se arrogava a soberania 
portuguesa sobre aquele arquipélago 
O que nos importa, por consequência, é fixar 
a data das viagens de reconhecimento, e ainda 
da colonização daqueles arquipélagos pelo infante 


*5 mnaldo Oaddeo, La navigazione atlantiche ii A. da 
Cammosto, Milão, 1928, pp. 139 e segs.; Fortunato de Al¬ 
meida, História de Portugal, I, pp. 268 e segs. 

« Comunicação realizada em 25 de Junho de 1928. 
Podem ler-se os documentos e 0 extracto da comunicacâo 
em Fortunato de Almeida, 06 . cit, III, pp. 726 e segs. 
[V. «Obras Completas de Jaime Cortesão», vol. V, pp. 41-46],' 


D. Henrique. Tomando sempre como fonte prin¬ 
cipal a Crónica da Conquista da Guiné, por Azu- 
rara, cujos passos não citaremos por conhecidos, 
e para evitar um trabalho fastidioso por muito 
repetido, fixamos como primeira das expedições 
henriquinas para ocidente a de João Gonçalves 
Zarco e Tristão Vaz Teixeira, que em 1418 re¬ 
conheceram a ilha de Porto Santo, e partindo 
da^ qual alcançaram no ano seguinte a da Ma¬ 
deira. Segundo 0 mesmo Azurara, a coloniza¬ 
ção do arquipélago teria começado em 1420, a 
cargo daqueles dois capitães e de Bartolomeu 
Perestrelo; e do ano de 1421 dataria a primeira 
tentativa de exploração da costa de África, se¬ 
guida doutras, todas infrutíferas até 1434. 

Mas antes dessa data tinha 0 Infante conti¬ 
nuado com as suas tentativas para 0 ocidente, 
a primeira das quais em 1424 em direcção ás 
Canárias. Naquele ano, segundo Azurara e João 
de Barros, 0 Infante enviou uma armada era que 
foram 2500 homens de pé e 120 de cavalo, à 
conquista da Grã-Canária, sob 0 comando de 
D. Fernando de Castro. Mas ao depoimento 
de Azurara 0 cronista das Décadas acrescenta: 
«E por que a gente era muita e a terra desfale¬ 
cida de mantimentos, deteve-se D. Fernando 
mui pouco tempo nesta conquista, porque tam¬ 
bém era custosa ao reino e somente a passagem 
da gente que foi a ela, secundo vimos nos livros 
das contas do Reino, custou 39 000 dobras» 
Estas palavras de Barros assumem, segundo cre¬ 
mos, uma grande importância: demonstram que 


João de Barros, Década I da Ásia, livro I, cap. IL 



0 Infante não trabalhava apenas por conta pró¬ 
pria como se tem afirmado; e revelam do mesmo 
passo 0 grande interesse que se atribuía a esta 
empresa. Mau grado as complicações que o em¬ 
preendimento podia provocar do lado de Castela, 
à qual naquela época já pertenciam quatro ilhas, 
e_ apesar da pobreza relativa das ilhas, «desfale¬ 
cidas de mantimentos», facto que já então 
deveria conhecer-se, D. João I, tão prudente 
monarca, e numa idade provecta, mais inclinada 
a prudência, não hesita em abrir os cofres régios 
para sacar uma soma importante, conforme se 
deduz das palavras do cronista, para a organi¬ 
zação dum corpo expedicionário, também de 
vulto para aquela época. 

Como noutro lugar dissemos: «Só a impor¬ 
tância do arquipélago como ponto estratégico e 
escala necessária, dentro de um vasto plano de 
execução demorada, pode explicar semelhante 
iniciativa, por tal forma arriscada que, não 
obstante os sucessivos esforços em tempo de 
p. Duarte, D. Afonso V e D. João II realizados, 
jamais foi coroada de êxito definitivo. Esse pri¬ 
meiro duma longa série de esforços para tomar 
posse dessas ilhas, quanto a nós, revela só por 
si a vastidão inicial do plano e o desejo de tor¬ 
nar mare clausum o oceano inexplorado, vedan¬ 
do-o mais do que a ninguém aos Castelhanos» 

O terceiro dos empreendimentos do Infante 
na direcção do ocidente foi o reconhecimento do 


arquipélago dos Açores. Não se conhecem ao 
certo nem o nome do navegador nem a data da¬ 
quela empresa, ou antes, da primeira das via¬ 
gens cora aquele fim, mas sabemos com exactidão 
da ultima. Pode, não obstante, avançar-se que 
provàvelmente o comandante da expedição foi 
Gonçalo Velho e a viagem realizada, quase com 
certeza, em 1427. Pelo menos 0 testemunho con¬ 
temporâneo mais próximo do facto, 0 mapa do 
cartógrafo maiorqitino, Gabriel de Vallseca, de 
1439» existente no Institui d^Estudis Catulans, 
insere a seguinte legenda, referente aos Aço- 
Ks: Aquestes üles foran trobadas p. Diego de 
Sunis, pélot ãel rey de Portumll an Vanv 
mCCCXXYll 

O senhor Gonçalo de Reparaz Júnior, invo¬ 
cando aliás a confirmação do Prof. Rubio i Bala- 
guer, paleógrafo de mérito, declara: «Graças às 
cores da tinta pode ler-se claramente no original 
a inscrição, que nos dá com toda a certeza a data 
de 1427» Um outro depoimento mais tardio, 
0 globo de Martim de Boémia que habitou na ilha 
Terceira, na segunda metade do século xv, assina 
àquele facto a data de 1431. 

Seja como for, D. Afonso V por carta régia 
de 2 de Julho de 1439, concede licença ao infante 
D. Henrique, seu tio, para mandar povoar «as 
sete ilhas dos Açores», onde ele anteriormente 
mandara lançar ovelhas O conhecimento de 
sete ilhas do arquipélago e 0 facto de haver 


Cortesão, 0 deúgnio ão Infante e as expi 
ram atlânticas atê à sua morte, «História de Portuga 
ed. cit., III, p, 367, [V. «Obras Completas de Jaime CorI 
sao», vol. V], 


Gonçalo de Reparaz Júnior, Mestre Jàcome âe Ma- 
Ihorca, Cartógrafo ão Infante, separata da revista «Blblos», 
n.« 6, p. 46, Coimbra, 1930. 

M Alguns Documentos ão Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, p. 294, Lisboa, 1892. 
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mandado lançar o gado ovino em todas elas, 
segundo se depreende do documento, supõe em 
boa razão mais que uma viagem anteriores a 
1439. Apesar disto, a darmos crédito à Crónica 
da Guiné, a colonização do arquipélago só teria 
começado em 1445, pelas duas ilhas de Santa 
Maria e de S. Miguel, nesta altura pelos cuidados 
do infante D. Pedro, então regente do Reino. 

Estas datas não têm apenas importância para 
a história da colonização propriamente dita, mas 
— 0 que mais nos interessa neste momento — 
para a história da navegação. Na verdade, a 
colonização representava, só por si, e se outros 
factos não nos informassem, uma continuidade 
e regularidade periódica nas comunicações por 
mar entre a metrópole e aqueles arquipélagos. 

Em segundo lugar, essa navegação representa, 
maxime pelo que respeita aos Açores, uma exce¬ 
lente escola de aprendizagem e aperfeiçoamento 
náutico numa das zonas do Atlântico mais di¬ 
fíceis de sulcar. Com razão 0 nome de Gonçalo 
Velho, suposto descobridor deste último arqui¬ 
pélago, e quando menos um dos seus primeiros ! 

exploradores, neste caso símbolo duma plêiade I 

de navegantes, tem sido exaltado como primeiro | 
grande precursor de Colombo, pois iniciou a 
navegação ao largo. Relembraremos ainda as 
palavras do almirante Jurien de la Gravière: 

«Não se pode sem a mais profunda injustiça re¬ 
cusar admiração aos primeiros passos da nave¬ 
gação ao largo, porque foram mais difíceis; 
tiveram lugar na zona dos ventos variáveis, que 
é também a das tempestades frequentes». 

A primeira das expedições realizadas a um 
destes arquipélagos, de que nos ficou memória, 
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a de Niccoloso da Recco em 1343 às Canárias, 
foi realizada já era barcos à vela. Quer isto dizer 
que desde a primeira metade do século xiv os 
marinheiros portugueses começaram a utilizar 
para a navegação os ventos do largo. Um ilus¬ 
tre marinheiro português, 0 almirante Gago Cou- 
tinho, tem últimamente defendido até a ideia de 
que os arquipélagos da Madeira e dos Açores 
tenham sido sucessivamente descobertos pelos 
viajantes que ao regressar das Canárias, se viam 
forçados a fazer um longo rodeio, afastando-se 
das costas, para aproveitar os ventos. E ainda 
quando as viagens do século xiv não bastassem, 
as do seguinte, iniciadas em 1418, para não mais 
se interromperem, constituíram a verdadeira e 
fecunda escola de Sagres, em que aprendeu e se 
disciplinou sucessivamente 0 escol dos pilotos, 
que haviam de levar a cabo de futuro tão arro¬ 
jados empreendimentos. 

Mas depois de estabelecidos nesses arquipé¬ 
lagos, e mais designadamente nos Açores, os 
Portugueses ocupavam uma série de postos avan¬ 
çados, que forçosamente haviam de exercer so¬ 
bre eles, como aconteceu com Colombo, uma 
perturbadora solicitação. Com efeito, 0 navega¬ 
dor genovês, em livro seu desaparecido, porven¬ 
tura um desses roteiros como aqueles em que os 
navegantes dessa época iam anotando os resul¬ 
tados das suas experiências, registou uma série 
de factos todos conducentes a uma mesma con¬ 
clusão, e que tinham sido observados pelos habi¬ 
tantes da Madeira e dos Açores ou pelos desgar¬ 
rados navegantes, que se afastavam sulcando ao 
largo dos mares ocidentais. Felizmente 0 filho 
do almirante, 0 célebre Fernando Colombo, 
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extractou as notas paternas (até onde lhe pareceu 
conveniente) e pelo seu livro Le Historie delia 
Vita e dei Fatti di Cristo for o Colombo, conhe¬ 
cemos um conjunto de factos muito eloquentes 
que ele ouviu da boca de portugueses. 

No capítulo IX dessa obra, intitulado: La 
terza cagione e indizio che in alcma maniera 
incitó 1 ’Ammiraglio a scoprire Vlndie, a que 
tantas vezes havemos de reportar o leitor, diz-nos 
ele, referindo-se às notas de seu pai, que o piloto 
Martim Vicente (piloto do infante D. Henrique 
a que Azurara se refere mais que uma vez) «lhe 
comunicou que encontrando-se ele uma vez a 
450 léguas ao poente do cabo de S. Vicente, en¬ 
controu e tomou do mar um pedaço de madeira 
engenhosamente trabalhada mas não com ferro; 
do qual facto e de haver por muitos dias soprado 
o_ vento do poente, concluiu que 0 dito lenho 
vinha dalgumas ilhas que estivessem do lado 
do ocidente». Também um Pedro Correia seu 
cunhado, lhe disse «ter visto na ilha de Porto 
Santo um outro lenho que ali fora levado pelos 
mesmos ventos, bem trabalhado como o pri¬ 
meiro; e que também ali se haviam encontrado 
canas tão grossas que dum ao outro nó conti¬ 
nham nove garrafas de vinho». Afirmava tam¬ 
bém Colombo que praticando um dia sobre este 
assunto com 0 rei de Portugal (D, João II), e§te 
lhas mostrou; e «não havendo lugares nas nos¬ 
sas partes onde nasçam tais canas tinha por 
certo que os ventos as haviam trazido dalgumas 
ilhas próximas ou da índia». Também alguns 
habitantes das ilhas dos Açores lhe tinham dito 
que «quando os poentes sopravam por muito 
tempo 0 mar deitava alguns pinheiros naquelas 


214 


ilhas, especialmente na Graciosa e no Faial, onde 
se sabe que não existem era todas aquelas partes 
tais árvores como aquelas; e além disso na ilha 
das Flores, outra das ilhas deste arquipélago, 
0 mar deitou à praia dois corpos de homens mor¬ 
tos, de face muito larga e de aspecto diverso dos 
cristãos; e no Cabo da Verga (na costa ociden¬ 
tal de África, por 10® de lat. N.) e por aquela 
região se diz que foram vistas uma vez algumas 
almadias ou barcos com pequenas cobertas, as 
quais se cria que atravessando de uma a outra 
ilha tivessem sido pela força dos ventos impelidas 
para fora do seu caminho». 

Absurda pretensão seria supor que só a 
Colombo estes factos houvessem impressionado. 
Atentos e sagazes observadores, pela própria cir¬ 
cunstância de estarem realizando a mais vasta 
e atrevida experiência tentada até então, aqueles 
homens relacionaram sempre, como se vê das 
mesmas notas de Colombo, 0 aparecimento da¬ 
queles objectos com os ventos que sopravam. 
E vivendo numa época em que os espíritos se 
queimavam como nunca na curiosidade do des¬ 
conhecido, como não haviam eles de sobressal¬ 
tar-se perante aquelas mensagens mudas, mas tão 
eloquentes das terras incógnitas? E como não 
havia de meditar sobre 0 conjunto desses factos 
0 rei D. João II, que praticava com 0 genovês 
sobre eles, e tinha 0 cuidado de guardar com 
método alguns daqueles objectos? 

Estes factos bastariam para dar viabilidade 
psicológica à hipótese de que-os Portugueses hou¬ 
vessem sido os primeiros a tentar descobrir ter¬ 
ras a ocidente dos arquipélagos da Madeira e dos 
Açores. Mas já anteriormente nos referimos tam- 
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bem às lendas qne imaginavam o AÜântico Oci¬ 
dental semeado de ilhas maravilhosas, e entre 
ote a fantastica ilha das Sete Cidades, a qual 
desde muito cedo começou a ser confundida com 

cartoffráfiVA?^ supomos nós, símbolo 
_ tografico da concepção cosmológica que ima- 

conhecido. Pelo menos desde 1436 que as cartas 

latitude aproximada, a ocidente de Portugal 
Ma grande ilha, que designam por Antilha, dé 
íorma esquemática, com a localização quando 

Sete Cidades da lenda. Assim a carta de Andréa 
B nco, fardada no Musen de S. Marcos de 
Veneza, figura uo Atlântico Ocidental, para lá 
Madeira, uma ilha aproximada- 
mente_do tamanho de Portugal com aquela de- 
Mgnaçao e sete aberturas na periferia, drcuns- 
tancia que se repete nas cartas aguintes e 
devem corresponder às Sete Cidades. De enfio 
por diante durante todo 0 século xv, um grande 
n^ero de cartas como por exemplo a de Pareto 
^^480), Benincasa (1482), e 0 
globo de Martim de Boémia (1482) continuam 
a figurar a Antilha; e a célebre carta de Tosca- 
nelli (1474) menciona igualmente aquela ilha 
e referida aproximadamente às mesmas latitudes 
Cidades, 

identificada com a Antilha, duma lenda penin- 
sular^que se prendia à luta secular ente duas 
rehgioes e provàvelmente duma concepção cos- 
mografica, aceite sob a fé de Aristóteles, como 
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atrás aventamos, pelo Infante ou pelos seus auxi¬ 
liares. Mas outras ilhas fantásticas, sob o nome 
de ilha de S. Brandão, Brasil, Dois Irmãos, 
Roylo, Salvaga, etc., povoam em latitudes e lon¬ 
gitudes variadas o Oceano Ocidental, símbolos 
da inquietação e das esperanças dos navegantes 
de Quatrocentos, que por sua vez se tornavam 
solicitadoras de acção, Sem invocar outras ra¬ 
zões, que a seu tempo virão com o desenvolvi¬ 
mento lógico do nosso trabalho, estas sobram já 
para exemplificar a existência entre os Portugue¬ 
ses dum ambiente propício às navegações para 
lá dos arquipélagos descobertos dos Açores, da 
Madeira e das Canárias. 

_ Mas por muita importância que a viabilidade 
psicológica possa ter num caso como este, esse 
facto não pode substituir-se, dir-se-á, aos únicos 
instrumentos com que se fabrica a história: os 
documentos. De acordo. Com a condição de os 
lermos à luz do condicionalismo particular, quer 
físico, quer psicológico, que os inspirou. Esta é, 
aliás, a norma duma boa crítica histórica. E por 
nossa parte somos de parecer que não é bem 
a falta de documentos, mas a do método apro¬ 
priado à sua interpretação, que tem deixado até 
hoje persistir a dúvida sobre este problema, não 
obstante um grande número de tentativas para 
resolvê-lo. A estabelecer esse método nos dedi¬ 
camos. Mais que à busca de documentos novos. 
Resta ver os resultados da sua aplicação quer 
aos documentos já existentes, quer aos inéditos, 
que possamos aduzir para esclarecimento deste 
processo histórico. 

Convém pois analisar desde já esta questão: 
ter-se-ia aplicado, ou antes, seria natural que se 
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aplicasse a política de sigilo às navegações para 
ocidente? Duma ou doutra forma, como supo¬ 
mos ter mostrado, aquela política aplicou-se sis¬ 
tematicamente a todos os descobrimentos. Recor¬ 
demos que a principal causa do sigilo era a com¬ 
petição e, em especial, a de Castela, a qual desde 
as nossas primeiras navegações começou a dispu¬ 
tar-nos a posse do comércio ultramarino e das 
novas terras descobertas. Essa consideração su¬ 
bia de ponto neste caso. A Espanha desde os 
começos do século xv, pelo menos, começou a 
ocupar 0 arquipélago das Canárias, possível 
ponto de apoio e base naval para futuras expe¬ 
dições ao ocidente, como de facto sucedeu desde 
a primeira viagem de Colombo. Por outro lado, 
se os nossos descobrimentos de terras ao ocidente 
atingissem, por hipótese, o continente da Amé¬ 
rica do Norte, essa competição inevitàvelmente 
se estenderia às nações marítimas do Norte da 
Europa, mais especialmente à Inglaterra, como 
de facto veio a suceder, apenas ali se teve conhe¬ 
cimento das nossas viagens para ocidente. Uma 
outra razão aconselharia a manter secretos esses 
descobrimentos: as circunstâncias que facilita¬ 
vam neste caso a prática do sigilo. Com efeito, 
era extremamente difícil esconder de estrangei¬ 
ros, principalmente Castelhanos, como a prática 
mostrou, as navegações que se faziam tendo 
como ponto de partida os portos do Algarve, 
próximos da Espanha, devassados e frequen¬ 
tados por espanhóis, e, quando os barcos por¬ 
tugueses por demais faziam frequentes escalas 
nas Canárias. Bem menos custosa tarefa se 
tornava guardar o segredo com as explora¬ 
ções partidas da Madeira e dos Açores e mais 
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tarde de Cabo Verde. No começo da colo¬ 
nização algumas das ilhas destes dois últimos 
arquipélagos eram tão escassamente povoadas 
que seria empresa ligeira, com servidores discre¬ 
tos, conservar ocultas certas expedições, como 
sucedeu por exemplo com a de Pêro de Barcelos 
e João Fernandes Labrador, sobre cuja existên¬ 
cia (mais tarde falaremos dos resultados) exis¬ 
tem hoje provas documentais bastantes. E assim 
se explica também que só muito tarde os histo¬ 
riadores começassem a seguir a pista fornecida 
por certos indícios. 

Relembremos ainda que, no que toca à posse 
das Canárias, tudo se passa como se os dirigentes 
portugueses durante o século xv, e em especial 
0 infante D. Henrique, tivessem um ardente e 
inconfessado interesse em arredar dali os Cas¬ 
telhanos. Não só eles se empenharam com ex¬ 
tremo afinco em conquistar esse arquipélago, 
mas os nossos cronistas calam quase inteiramente 
essa notabilíssima série de esforços. Eles cons¬ 
tam, não obstante, da Historia de las índias, de 
frei Bartolomé de las Casas que lhe dedica todo 
0 capítulo XVIII dessa obra. Ali nos conta o céle¬ 
bre bispo de Chiapa que o infante D. Henrique 
«tuvo muy gran codicia de tener el senorio dei- 
las; para conseguir esto muchas veces envió a 
suplicar al rey Don Juan de Castilla, y puso en 
ello el rey Don Duarte, su hermano, y después 
de muerto, el rey Don Alfonso, su sobrino, y al 
infante Don Pedro, también hermano suyo, que 
a la sazón era muy devoto y servidor dei rey 
Don Juan de Castilla, que le rogasen que se las 
diese, o algunas delias para las incorporar en 
la Orden de Christus, cuyo mestre el dicho infante 
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Don Henrique era, con algún reconocimiento de 
senorío en cierta manera: y últimamente lo envió 
a. suplicar con un confesor suyo, que se llamaba 
el Maestre fray Alonso Bello, que el Rey Don 
Juan mandase a Diego de Herrera, vecino de 
la ciudad de Sevilla, que le vendiese las islas de 
Gomera y la dei Hierro, que habían sucedido en 
aquél, como parecerá», 

Mas como D. João de Castela recusasse ace¬ 
der a tantas e tão reiteradas instâncias, resol¬ 
veu-se 0 Infante a apossar-se das ilhas por meios 
violentos. Sabendo disto o rei de Castela enviou 
um emissário a Portugal a protestar contra aque¬ 
les projectos. Mau grado as boas promessas de 
D. Afonso V, sucederam-se as empresas de con¬ 
quista das Canárias por parte do infante D. Hen- 
rique.^Esses factos constam de duas cartas de 
D. João II de Castela a D. Afonso V de Portu¬ 
gal, transcritas por Las Casas na sua Historia. 
Na primeira delas, de 25 de Maio de 1452, 0 mo¬ 
narca castelhano começa as suas queixas desta 
sorte: «E como quier que por vos fue dicho y 
respondido a nuestro mensajero que allá envia¬ 
mos que el dicho Infante, vuestro tio, nin otro 
alguno de vuestros reinos no serían osados de 
armar ninguna nave contra las dichas islas sin 
vuestra licencia y raandamiento, la qual vos non 
habiades dada nin entendiades dar; lo cual no 
embargante el dicho Infante en muy grave y 
atroz injuria nuestra e de la Corona real de nues- 
tros reinos, el ano que pasó de 1450, invió ocho 
caravelas y una fusta con gentes de armas de 
vuestros reinos contra las dichas islas nuestras 
de Lanzarote y La Gomera, y combatieròn ansi 
a pié como a caballo, con trompetas, la dicha 


nuestra isla de Lanzarote con pendones tendidos 
y banderas desplegadas llamando «Portugal» 
e mataron ciertos homes, nuestros vasallos, en la 
dicha isla, y quemaron una fusta y echaron fuego 
a la tierra e robaron los bienes,.. y ansimesmo 
fueron combatir por esa mesma forma e manera 
la dicha nuestra isla de La Gomera...» 

No ano seguinte de 1451 conta 0 monarca que 
se realizaram mais duas expedições às Canárias: 
uma sob 0 comando de Luís Afonso Caiado e 
Angriote Estevanes, acrescentando a curiosa par¬ 
ticularidade que os navios portugueses iam mu¬ 
nidos de artilharia; e outra de cinco caravelas 
comandadas por Fernão Valermon, Pêro Ál¬ 
vares, Vicente Dias «y otros vecinos de Lagos, 
y Rui Gonçales, hijo de Juan Gonçales (da 
Câmara) e otros vecinos de la isla de la Madera 
y de Lisbona», que atacaram e saquearam todas 
ou quase todas as ilhas das Canárias. Noutra 
carta de 10 de Abril de 1454, D. João II de 
Castela, depois de relembrar aqueles factos, 
refere-se com indignado ânimo a novas violên¬ 
cias dos Portugueses, entre as quais uma expedi¬ 
ção comandada por Palencio e Martim Correia a 
qual em 1453 novamente atacou e saqueou as 
ilhas Canárias. E Las Casas comenta: «Por esta 
carta 0 cartas dei rey Don Juan parecerá bien 
la gana que el Infante y rey de Portugal tenían 
de haber las islas de Canarias.» 

Além dos esforços diplomáticos tão pertinaz¬ 
mente prosseguidos através de dois reinados e 
duma regência, nada menos de quatro expedi¬ 
ções contra as Canárias organizou 0 Infante, a 
primeira das quais, pelo menos como acabamos 
de ver, não teve pequeno vulto. O mesmo Las 
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Casas ^comenta que, a não ser a morte de 
D. João II de Castela, sucedida poucos meses 
depois de escrita a última daquelas cartas, por¬ 
ventura teria havido guerra entre os dois reinos 
sobre o senhorio das Canárias. Pois os cronistas 


portugueses não dizem uma palavra sobre esta 
série de factos duma tão grande importância na 
história nacional! É pois de crer que aos cronis¬ 
tas ou antes aos monarcas e dirigentes da política 
nacional, que encomendavam as crónicas e as 
inspiravam, fosse primeiro embaraçoso, por se¬ 
creto, declarar as razões daquela pertinácia, e 
mais tarde pouco lisonjeiro, por malogrado, con¬ 
fessá-la. 


Resta-nos apenas recordar outras circunstân¬ 
cias que podem auxiliar a compreender a política 
de segredo seguida com as explorações para o 
ocidente e, por consequência, a falta de certos 
documentos. Perguntar-se-á: se os Portugueses 
descobriram terras americanas, por que não 
prosseguiram esses descobrimentos até à posse 
e á colonização deixando que estranhos o fizes¬ 
sem? 


Os historiadores das navegações portuguesas 
não deverão nunca perder de vista, por um lado, 
a extrema escassez demográfica de Portugal, por 
outro 0 grande dispêndio das expedições que 
visassem como objectivo alcançar a América. 
Durante todo o século xv a população do reino 
andou sempre à volta de i loo ooo habitantes. 
Desde 1415 que começávamos a nossa ocupação 
em Marrocos logo estendida aos três arquipé¬ 
lagos atlânticos. Tudo aconselhava a não despo¬ 
voar excessivamente a metrópole j e sabe-se que 
essa necessidade foi mais que uma vez ponderada 


em Cortes e nos Conselhos da Coroa. Quanto aos 
enormes sacrifícios financeiros que exigia a arma¬ 
ção das expedições navais, bastará meditar nas 
grandes dificuldades que retardaram a partida 
da pequena e mal equipada frota de Colombo, 
que nunca teria partido sem 0 auxílio de parti¬ 
culares; e que em Portugal, durante todo 0 sé¬ 
culo XV, essas despesas foram múltiplas e quase 
constantes. 

Finalmente as terras americanas só começa¬ 
ram verdadeiramente a remunerar 0 esforço da 
sua exploração e colonização quando se conquis¬ 
taram os planaltos interiores de civilização adian¬ 
tada e os terrenos auríferos e diamantíferos. Os 
litorais do Novo Mundo, habitados por indígenas 
na infância da civilização, não podiam solicitar 
as atenções nem do governo da metrópole, que 
tinha 0 monopólio do comércio do ouro em re¬ 
giões mais próximas, nem dos particulares, a 
quem a pobreza das terras descobertas não com¬ 
pensaria os gastos que as grandes distâncias 
implicavam. Foi essa, aliás, a causa das primei¬ 
ras desilusões dos Reis Católicos. Descobertas, 
por hipótese, que fossem as terras americanas 
pelos Portugueses, a prudência aconselhava, pois 
que não era possível ocupá-las, conservar secreto 
0 seu descobrimento até que 0 tempo e a explora¬ 
ção das terras rendosas permitissem a coloniza¬ 
ção daquelas. Supor possível 0 contrário seria des¬ 
conhecer inteiramente as debilidades orgânicas 
de Portugal, que estão, como dissemos, na razão 
directa dós esforços que a nação empregou para 
defender-se de concorrentes infinitamente mais 
fortes. Trata-se duma circunstância essencial 
para a compreensão do que vai seguir-se. Não 









se espercj pois, que revelemos qualquer destes 
documentos definitivamente concludentes, se é 
que algum existe. Documentos tardios procura¬ 
ram, é certo, afirmar, a soberania portuguesa em 
terras da América, em nome duma ocupação an¬ 
terior à primeira viagem de Colombo. Mas, a 
nosso ver, nenhum desses documentos possui, 
só por si, um valor irrefutável. E os documen¬ 
tos, mais ou menos coevos, pecam quase sem¬ 
pre por insuficiência informativa. Valem como 
indícios. Cartas de doação de ilhas ou terras 
a descobrir a ocidente; tentativas, cujo resul¬ 
tado se ignora; vestígios de viagens, cujo al¬ 
cance desconhecemos também; figurações, em 
cartas de marear, de terras, cuja nomenclatura 
participa da lenda ou tem um sentido pouco 
claro,^ eis os documentos contemporâneos que 
possuímos. Devemos confessar que uns e outros, 
afirmações tardias ou testemunhos coevos, não 
valem muito. 

Seria, não obstante de estranhar que não se 
desse antes de Colombo o que depois dele com 
frequência sucedeu: que os espiões, alviçareiros 
ou estudiosos estrangeiros que enxameavam em 
Portugal, não tivessem consignado a notícia dal¬ 
gumas dessas viagens que, por certo, com ou 
sem resultado se empreenderam. O mapa de Can- 
tino, as melhores notícias sobre as viagens dos 
Cortes-Reais, as cartas de Vespúcio, a notícia 
alemã sobre o descobrimento do rio da Prata, 
etc., etc., pertencem ao número dos melhores 
documentos que hoje esclarecem a obscura his¬ 
toria dos descobrimentos portugueses. E mais 
que nenhum outro seria de estranhar que o pró¬ 
prio Colombo ou seu irmão Bartolomeu, cujos 


espmtos tão^cedo entraram na gestação do grande 
projecto, não houvessem consignado qualquer 
daquelas notícias, tanto mais que a um deles se 
deve a única referência contemporânea que pos¬ 
suímos sobre a viagem de Bartolomeu Dias ao 
Cabo da Boa Esperança. 

Ora a verdade é que Colombo, cuja inquieta 
curiosidade e sagacidade de espírito não há que 
negar, tomou nota, segundo supomos, de todas 
as viagens para ocidente que ao seu conheci¬ 
mento chegaram. Com tanta mais exactidão 
quanto o navegador genovês estava convencido 
que 0 descobrimento dessas terras ao ocidente 
não podia de forma alguma marear o resultado 
transcendente da sua empresa, que visava o des¬ 
cobrimento da índia. 

Perdeu-se o original de todas essas notas, as 
quais foram no entanto mais tarde publicadas 
por seu filho Fernando Colombo. Mas já en¬ 
tão se conhecia de certeza que onde o navegante 
genovês supunha tei encontrado a índia havia, 
sim, um outro continente a que se dera o nome 
de Novo Mundo ou América. E Fernando 
Colombo,^ cuja obra visava apenas a enaltecer 
a memória do pai, como desforço contra uma 
campanha em grande parte caluniosa, adulterou 
quase completamente aquelas notas, em tudo 
que pudesse marear a memória paterna, ou seja 
levar à conclusão do descobrimento pré-colom- 
bino de terras americanas. 

pe todos os depoimentos ou indícios contem¬ 
porâneos, que nos foram legados sobre as via¬ 
gens dos Portugueses ao ocidente, nenhuns valem 
como os de Colombo, depois de depurados da 
viciação intencional, mau grado o melindre de 
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tal operação e a impossibilidade frequente de 
chegar a resultados positivos. 

Segundo cremos, a análise crítica do texto 
de Fernando Colombo e do conjunto de de¬ 
poimentos de seu pai, alguns dos quais o filho 
calou por má fé, é hoje a única base segura para 
chegar a uma resposta ao problema do descobri¬ 
mento pré-colombino de terras americanas pelos 
Portugueses, Essa análise nos permitirá começar 
a pisar um terreno relativamente seguro e des¬ 
cobrir no conjunto de todos os depoimentos que 
conhecemos aquilo a que chamaremos um enca¬ 
deamento lógico e ininterrupto e um realismo 
progressivo, que bastem para propor uma so¬ 
lução. 

Para se compreenderem as razões da sistemá¬ 
tica desfiguração sofrida pelas notas originais de 
Colombo temos de começar por analisar as cir¬ 
cunstâncias em que seu filho D. Fernando as 
utilizou. Das grandes ambições de Colombo e da 
sua condição de estrangeiro em Espanha resultou 
um dos maiores conflitos da história entre os 
descendentes do almirante e a Coroa Castelhana. 
A história dos célebres Pleitos está hoje muito 
esclarecida depois dos trabalhos, a que havemos 
de referir-nos largamente, dos historiadores es¬ 
panhóis Fernandez Duro e Altolaguirre y Duvale. 
O trabalho deste último, Cristobal Cólon y Paulo 
dei Pozzo Toscanelli, honra da ciência espanhola, 
constitui, pela largueza da erudição e a segu¬ 
rança da análise crítica, uma das obras funda¬ 
mentais da literatura histórica contemporânea 
sobre a época dos grandes descobrimentos. Dos 
resultados dos seus estudos sobre os Pleitos, a 
personalidade de Fernando Colombo como his¬ 


toriador, e as relações entre a sua obra e a de 
Las Casas nos serviremos largamente. 

Colombo obtivera pelas capitulações de Santa 
Fé (17 de Abril de 1492) 0 almirantado hereditá¬ 
rio e 0 vice-reinato e governo vitalício das ilhas e 
terras que ele e os seus lugares-tenentes descobris¬ 
sem; e por um privilégio (revogável, por conse¬ 
quência, segundo a legislação castelhana) de 30 
de Abril do mesmo ano, que 0 vice-reinato e 0 
governo passassem de vitalícios a hereditários. 
Tamanhas concessões, porque se opunham aos 
interesses vitais da Espanha como nação coloni- 
zadora, e demais numa época em que 0 poder 
real começava a firmar 0 seu domínio sobre as 
jurisdições particulares, não podiam por muito 
tempo prolongar-se. Morto Colombo, e iniciadas 
as primeiras tentativas dos Reis Católicos, para 
diminuir tão grandes prerrogativas, a começar 
pela hereditariedade do vice-reinato e do go¬ 
verno, 0 conflito estalou. O herdeiro de Colombo, 
D. Diogo, segundo almirante, reclamou, pois, 
na sua primeira demanda, para si e seus suces¬ 
sores, 0 vice-reinato de todas as terras descober¬ 
tas e por descobrir no mar Oceano, que se 
achassem compreendidas dentro da linha de 
demarcação estabelecida pelo Tratado de Tor- 
desilhas, com todas as regalias e direitos anexos! 

D. Fernando 0 Católico, ou antes 0 Conse¬ 
lho Real, concedia-lhe em 1511 0 vice-reinato 
das ilhas descobertas por Colombo ou por sua 
indústria, isto é, quase todas as Antilhas. Ape¬ 
sar disto, D. Diogo mostrou-se incapaz para a 
governação que lhe atribuíram; e 0 imperador 
Carlos V chegou a suspendê-lo das suas funções, 
ordenando que regressasse a Espanha. O filho 
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de Colombo morreu em 1526, durante a sua es¬ 
tada na metrópole. Mas nem por isso os seus 
descendentes^ a viúva D. Maria de Toledo por si 
e representando 0 filho menor D. Luís, e este 
mais tarde, deixam de prosseguir a luta com 0 
mesmo afinco. Em 1534 ^ ^535 duas sentenças 
consecutivas procuram resolver 0 conflito, dando 
extensão ao vice-reinato, ao qual acrescentara 
as províncias de Darién e de Veragua, na terra 
firme, mas em troca limitando extraordinária- 
mente as faculdades do governador. D. Maria de 
Toledo, não obstante 0 estado ruinoso a que che¬ 
gara a sua fortuna com os enormes dispêndios 
da demanda, não desistiu. As suas reclama¬ 
ções e protestos continuam incessantes. E é en¬ 
tão, Agosto de 1535, que 0 Fiscal representante 
dos interesses da Coroa alega que as índias Oci¬ 
dentais não foram descobertas por Colombo, mas 
por outros que tinham crédito e meios de que ele 
carecia, os quais prosseguiram a navegação, já 
quando 0 genovês, perdido 0 ânimo, queria de¬ 
sistir. Quer dizer, 0 Fiscal atribuía com mani¬ 
festa injustiça a parte capital na glória do des- 
cobrirnento aos Pinzon, aos quais, é certo, muitos 
historiadores não têm feito justiça pelo seu papel 
decisivo na empresa. Para aquele efeito 0 Fiscal 
fez intervir no pleito 0 íilho legítimo e herdeiro 
de Martin Alonso Pinzon, João Martin Pinzon, 
0 qual, ao mesmo tempo, renunciava a favor da 
Coroa a metade dos ofícios de vice-rei, gover¬ 
nador e almirante e das faculdades e benefícios 
de jjue usavam os herdeiros de Colombo. Só 
então, vendo 0 mau rumo que a questão tomava 
e as delongas a que podia sujeitar-se, D. Maria 
de Toledo renunciou à luta e aceitou a sentença 


arbitrai de 26 de Junho de 1536, da qual, toda¬ 
via, os direitos dos Colombos saíam inferiores 
àqueles que 0 Rei Católico em 1511 lhes havia 
reconhecido. 

D. Fernando, 0 filho natural de Colombo, 
posto que mais novo que 0 seu irmão D. Diogo, 
como era mais culto e inteligente, e não menos 
fiel^à memória do pai, exerceu grande influência 
no ânimo da cunhada e do irmão, tomando parte 
activíssima na direcção e nos continuados esfor¬ 
ços a que deram lugar os Pleitos. 

Essa longa demanda despertou na família de 
Colombo um estado de espírito quer de apaixo¬ 
nado ressentimento contra todos aqueles que 
procuraram diminuir os seus supostos direitos, 
quer de fervorosa exaltação da memória do na¬ 
vegador, a qual pretenderam defender de todas 
as acusações que lhe haviam sido lançadas du¬ 
rante os Pleitos. Foi neste ambiente que Fer¬ 
nando Colombo redigiu a história da vida de seu 
pai; e precisamente no tempo em que se desen¬ 
rolaram as últimas e mais violentas fases do 
debate e se pronunciou a sentença arbitrai. Que 
0 seu livro fosse escrito nos últimos anos da vida 
do autor não resta dúvida; e Altolaguirre supõe 
até que fosse principalmente redigido nos anos 

^ 537 'i 53 S, e chama-lhe «energica protesta 
ante la opinion publica de la solucion de los plei¬ 
tos» Para exaltar a memória de seu pai e 
deprimir a de todos aqueles que lhe podiam 
fazer sombra. Portugueses e Castelhanos, Fer¬ 
nando Colombo não hesitou em servir-se, como 
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iremos ver, de todos os meios. Altolaguine 
demonstrou brilhantemente que foi das páginas 
do seu livro que saiu a lenda de Colombo traído, 
incompreendido e perseguido, nas suas fases 
principais: a traição de D. João II de Portugal, 
que manda secretamente uma caravela a buscar 
as terras que Colombo se lhe oferecia a desco¬ 
brir; a incompreensão da Junta de Salamanca, 
formada por gente ridícula e idiota que se opõe 
ao seu plano; a revolta .da marinhagem a bordo 
durante a primeira viagem às Antilhas, as per¬ 
seguições, sem qualquer motivo, de Bobadilla; 
e finalmente a crua ingratidão dos Reis Católicos 
aos serviços prestadòs pelo almirante, 

Quando mais tarde Harrisse, o primeiro dos 
americanistas que tentou ler a Historie de Fer¬ 
nando Colombo com olhos de crítico, se deu à 
tarefa de analisar o livro, deparou tamanhas fal¬ 
sidades, erros e contradições que começou por 
negar a autenticidade da autoria que lhe atri¬ 
buíam O trabalho de Harrisse, publicado em 
1871, deu lugar a uma viva controvérsia em que 
entraram D’Avezac, Stephens, Peragallo, Fiske, 
Fabié, etc. Hoje, depois de publicada a Historia 
de las índias, de B. de Las Casas, 0 qual 
transcreve com frequência 0 livro de Fernando 
Colombo, citando 0 nome do autor, não restam 
dúvidas sobre a autoria, nem tão-pouco sobre 
a grande reserva com que se devem acolher mui¬ 
tas das suas informações. 

Pela parte que diz respeito ao nosso trabalho, 
um dos capítulos da Historie, 0 ix, em que 0 au- 

55 V. sobre este assunto, Vignaud, L‘Hláotre (íritique 
de la grand entreprise, vol. I, pp. 25-28. 
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tor reproduz os apontamentos de seu pai sobre 
as viagens dos Portugueses para 0 ocidente, ofe¬ 
rece um interesse fundamental. Até hoje, mau 
grado a particular atenção com que Vignaud 
estudou esse capítulo, está por fazer uma tenta¬ 
tiva séria de análise crítica do texto. É 0 que 
vamos ensaiar, ainda que os limites impostos por 
este trabalho nos obriguem a reduzi-la muito. 

Começaremos por observar que Las Casas, no 
capítulo XIII da Historia de las índias, reproduz 
igualmente aqueles apontamentos de Colombo. 
Tê-lo-ia feito directamente, servindo-se do origi¬ 
nal do navegador? É essa a opinião de Vignaud, 
aquele de todos os historiadores que se ocuparam 
da matéria, que mais atenção, segundo cremos, 
dedicou a este particular Aliás ninguém pro¬ 
fessou até hoje opinião contrária ou se ocupou 
sèriamente dos factos ali apontados. No fim deste 
trabalho (V. documento i) publicamos par a 
par, passo por passo, os textos dos dois capítulos; 
a sua comparação torna evidente que Las Casas 
não fez mais do que reproduzir Fernando 
Colombo. Com efeito Las Casas não só copiou 
vários capítulos do livro deste, como 0 seguiu 
muito de perto na parte em que 0 filho do almi¬ 
rante expõe as razões que levaram 0 pai à sua 
gloriosa empresa. E neste capítulo a que nos re- 
referimos, 0 xiii da Historia de las índias, 0 au¬ 
tor reproduz apenas e pela mesma ordem os pas¬ 
sos essenciais do cap. ix das Historie delia Vita 
e dei Fatti di Cristojoro Colombo, algumas vezes 
ipsis verhis, muitas vezes resumindo, e outras 


56 Obra cit, anteriormente. 
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ainda eliminando factos ou pormenores. Acresce 
que essa reprodução abrange até as meras liga¬ 
ções oratórias ou galas do discurso, que não 
podiam deixar de pertencer a Fernando Colombo, 
pois Altolaguirre demonstrou que o bispo de 
Chiapa escreveu essa parte da sua dbra só depois 
da morte daquele. 

O leitor que queira dar-se ao cuidado de com¬ 
parar os dois textos fàcilmente se convencerá 
daquilo que afirmamos. Para mais comodidade 
sua assinalamos com itálico os passos que mais 
convém comparar. E na impossibilidade de fa¬ 
zermos uma análise comparativa completa para 
mostrar que Las Casas copiou de Fernando 
Colombo, e convencidos aliás que ela não é ne¬ 
cessária, limitar-nos-emos a exemplificar com um 
passo a que teremos ainda de nos referir com 
mais vagar. 

Falando de certa terra entrevista por um pi¬ 
loto numa viagem á Irlanda, Fernando Colombo 
acrescenta: da qual doveva essere quella ch’or 
chiamiamo Tem di BacalaoS)). E Las Casas 
anota igualmente: «La qual creo yo cierto que 
era la que ahora llamamos la de los Bacalaos», 
transcrição evidente dum esclarecimento daquele, 
pois a^ própria designação de Terra dos Baca¬ 
lhaus é posterior á época do navegador genovês. 

Logo a seguir Fernando Colombo referindo-se 
á mesma terra continua: ala qual tem egli 
(Colombo) crede esser quella che Femaldolmos 
tentó di scofrir nel modo che qui narrerò, fedei 
mente, si come ho irovato negli scritti dei padre 
mio))] e Las Casas escreve: «y ésta creyeron los 
que allí iban que debia de ser la que quiso des- 
cubrir un Hernan Dolino, como luego se dirá». 
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A promessa que os dois fazem de continuar a 
história dessa tentativa nenhum deles a cumpre 
no decurso da obra, prova de que Las Casas 
inconsideradamente copiou um texto já de si 
incompleto. 

Fernando Colombo tivera ainda certas infor¬ 
mações por um irmão de Luca de Cazzana sobre 
uma tentativa do português Vicente Dias para 
descobrir aquela mesma, terra, e acrescenta: 
«E mi fu detto e affermato dei fratel suo supra- 
dettOj aver conosciuti ãue figlioli dei capitano 
ü qual discoprl k detta Isola Terza, chiamati 
Michek e Gaspar o Cortereale, i quali in diverst 
íempi, andmono per iscoprir quella terra, e final 
mente Tanno isoz perirono nellimpresa, Vuno 
dopo Taltro, senza che si sapesse dove nè come: 
ed esser ciò cosa nota a molth. Por sua parte Las 
Casas diz: «Y todo esto dice Cristobal Colon, en 
sus libros de memórias, que le dijo el mismo her- 
mano Francisco de Cazzana y anadió más, que 
habia visto dos hijos dei capitán que descobrió 
la dicha isla Tercera; que se llamaban Miguel y 
Gaspar Corte Real, ir en diversos tiempos a bus¬ 
car aquella tierra, y que se perdieran en la de¬ 
manda el uno en pos dei otro sin que supiese 
cosa dellos». Aqui não é menos clara a apropria¬ 
ção mal elaborada do texto, pois a mesma lógica 
nos faz crer que os informes tivessem sido dados 
a Fernando Colombo e não ao pai, visto que se 
reportam a uma época em que Colombo não 
necessitava de registar indícios sobre a existên¬ 
cia de terras ao ocidente. 

Se pusermos de parte o tom mais afirmativo 
com que Las Casas escreve todo o capítulo e a 
maior importância que liga a essas notícias na 
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elaboração do plano do almirante, a única dife¬ 
rença entre os dois textos reside nas deficiências 
ou incompreensões de Las Casas, e na divergên¬ 
cia de leitura de certos nomes próprios ou títulos 
de livros, tal como se encontravam no original 
castelhano, Esta constatação de que um copiou 
do outro, tem grande importância, pois se per¬ 
deu não só 0 original de Colombo, como o pri¬ 
mitivo texto em espanhol da história da sua vida 
escrita pelo seu filho D. Fernando, da qual ape¬ 
nas se conhece a tradução italiana de Ulloa, im¬ 
pressa em Veneza em 1572, por iniciativa de 
D, Luís Colombo. Assim, tanto 0 texto de Fer¬ 
nando Colombo, como hoje se conhece, como 
0 de Las Casas representam apenas a segunda 
versão dos apontamentos de Colombo. Neste caso 
as próprias divergências de leitura de palavras 
a que nos referimos nos podem auxiliar a escla¬ 
recer um ou outro passo menos claro. E se 0 ori¬ 
ginal espanhol foi a fonte única para a versão 
italiana e para os extractos de Las Casas, é pela 
comparação dos dois que devemos tentar uma 
análise de restituição, procurando reconstruir 0 
texto do navegante. 

Mas como 0 primeiro a utilizá-lo foi seu filho 
D. Fernando, convirá antes de mais nada averi¬ 
guar da sua probidade científica através da parte 
restante da sua obra. Muitos historiadores, como 
Harrisse, Uzielli e Vignaud mostraram de quan¬ 
tos erros e falsidades enxameia 0 seu livro. Alto- 
laguirre, mais que nenhum outro, tornou patente 
que 0 seu autor, além de desvirtuar os factos do 
seu conhecimento com refalsada má fé, viciou, 
mutilou ou forjou documentos com 0 mesmo fim. 
Para comodidade !de exposição e reportando-nos 
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principalmente ao trabalho do historiador espa¬ 
nhol, indicaremos sucessivamente os factos fal¬ 
seados ou as puras invenções que se encontram 
no livro de Fernando Colombo. 

a) Falsa, como é sabido, a história das ori¬ 
gens de Colombo, que 0 filho entronca em nobi¬ 
líssima ascendência, mas cuja pátria, idade e 
verdadeira família esconde. 

b) Falsa, como é também sabido, a história 
dos seus estudós superiores. 

c) Falsa, como tantos autores 0 demonstra¬ 
ram, a ligação que estabelece entre a chegada 
de seu pai a Portugal e a história dum combate 
do corsário Colon 0 moço, com as galeras vene¬ 
zianas, que se deu em 1485, quando havia pelo 
menos oito anos que 0 navegador frequentava 
aquele país e ali vivia. 

d) Falso quase tudo 0 que aduz sobre a cor¬ 
respondência de Toscanelli, excepto a carta deste 
para 0 cónego Fernão Martins. Falsa a afirma¬ 
ção de que seu pai concebeu 0 projecto de via¬ 
gem transoceânica antes de conhecer 0 plano do 
geógrafo florentino; falsas as cartas que para esse 
efeito inventou entre Toscanelli e Colombo; 
e falsa a data que atribui a uma dessas cartas 
para esconder a proveniência portuguesa da carta 
ao cónego português. Como se sabe, Harrisse 
encontrou a carta de Toscanelli a Fernão Mar¬ 
tins, tal como Colombo a copiou nas guardas de 
página da obra de Pio II, Historia remm uhique 
gesiamm. Comparado 0 texto manuscrito de 
Colombo com 0 da Historie do filho, Altolaguirre 
notou e escreve:«.. .vemos que la fecha de vinte e 
cinco de junio de 1474 figura antes dei párrafo de 
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«civitatís ulixiponis, etc.» que Toscanelli escribió 
como postdata, habiendo transportado D. Fer¬ 
nando en su obra la citada fecha de la epístola, 
que copia a continuación de la supuesta respuesta 
de Toscanelli a Colón, para dar a entender que 
era la en que escribió a éste y no, como es en 
realidad, la en que se dirigia a Martins» Por 
esta forma ele procurava diminuir o mais possí¬ 
vel a importância fundamental que a carta de 
Toscanelli teve no projecto do pai. 

e) Falsa como demonstra Altolaguirre a 
história da caravela enviada por D. João II a 
reconhecer as terras que Colombo se propunha 
descobrir e o suposto ódio com que por esse mo¬ 
tivo ficou aos Portugueses. 

/) Falsa a atitude e as razões que atribui 
à Junta de Salamanca, repudiando o projecto 
de Colombo, cujas bases assentavam na ignorân¬ 
cia do valor do grau terrestre e no exagero da 
extensão da Ásia no sentido do oriente, o que 
0 tomava inaceitável para verdadeiros homens 
de ciência daquéle tempo, 

g) Falsa a história da revolta da tripulação 
da pequena armáda de Colombo durante a pri¬ 
meira viagem, aliás desmentida pelos extractos 
que Las Casas fez do diário do navegador. 

h) Falso 0 que alega contra Bobadilla no 
seu procedimento com o almirante, «Ocultando 
maliciosamente—comenta Altolaguirre— lo que 
convenía ocultar, poniendo los efectos sin narrar 
sus causas, presentando como consecutivos he- 
chos que no Id fueron, desfigurando otros y in- 


57 Obra citada, p, 368. 
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ventando algunos, Don Fernando consigue su 
objectivo, 'de llevar al ânimo de sus lectores el 
convencimiento de que Bobadilla fue un déspota 
que atento a saciar su codicia...» 

i) Falso 0 que relata sobre o procedimento 
dos Reis Católicos em relação a Bobadilla. 

j) Com razão, pois. Altolaguirre conclui: 
«La Histofia no sólo demuestra el profundo ren- 
cor que Don Fernando sentia contra los espano- 
les, sino también, y esto es lo que mas princi¬ 
palmente responde a nuestro objecto y hemos 
tratado de probar con los anteriores ejemplos, 
que el hijo dei Almirante no reparó en los médios 
para llevar al ânimo de sus lectores el conven¬ 
cimiento de que los hechos habían ocurrido tal 
y como a sus pasiones o a sus intereses convenía 
presentarlos; y de consiguiente, que sus relatos 
y juicios deben ser acogidos con gran reserva, 
sobre todo si redundan en provecho dei Almi¬ 
rante y en desprestigio de espanoles y portu¬ 
gueses» 

Infelizmente não ficam por aqui as possibili¬ 
dades de estragos a que as paixões de família 
podiam sujeitar as notas de Colombo. Outro dos 
descendentes do Almirante é acusado de ter exer¬ 
cido sobre o livro de Fernando Colombo a cen¬ 
sura das conveniências de família. O neto de 
Colombo, D. Luís Colombo, terceiro almirante, 
por cujo intermédio se fez e publicou em 1571 
a tradução italiana da obra de seu tio, foi 


58 Obra citada, p. 313, 

59 Ibidem, p, 363. 
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homem de muito baixa moralidade. Todos os 
historiadores são concordes no severo juízo 
sobre este «degenerado descendente» do navega¬ 
dor, como lhe chamou De Lolis. Vignaud refere- 
-se-lhe nestes termos: «homem sem princípios 
e^de vida escandalosa, mas que tinha a preten¬ 
são de defender a memória de sen avô». E acres¬ 
centa: «Ignoramos que mudanças, adições ou 
supressões ele executou no manuscrito original 
de seu tio, mas não se pode duvidar que as fez, 
porque, tal como a conhecemos, a obra não podia 
sair das mãos do filho de Colombo: todos os crí¬ 
ticos estão de acordo sobre estes pontos» Com 
efeito, no mesmo capítulo de que estamos tra¬ 
tando se notam soluções de continuidade por tal 
forma absurdas que custa a crer, à primeira 
vista, sejam obra de Fernando Colombo. 

Se as notas do Almirante estavam ameaçadas 
de tamanhos perigos, e se os factos da sua vida 
foram tão intencionalmente deturpados, não é 
de crer que os seus apontamentos sobre as via¬ 
gens dos Portugueses para o ocidente tivessem 
melhor sorte, e tanto mais que naquela época 
em que D, Fernando escrevia, eles poderiam ser 
tomados como argumentos contra a glória de 
seu pai. 

Resta, antes de entrarmos propriamente na 
análise do capítulo em questão, averiguar em 
que língua redigia habitualmente o Almirante as 
anotações que lançava à margem dos seus li¬ 
vros. Para isso temos que averiguar duma 
forma geral em que língua escrevia. 


Estudando o conjunto dos seus escritos edita¬ 
dos por De Lollis na Raccolta Colombiana, con¬ 
clui-se que a quase totalidade das notas e escritos 
pessoais, dele ou de seu irmão, o que equivale, 
foram redigidos em latim. Com maioria de razão 
podemos dizer das notas, manuscritas que se 
conhecem referentes a cosmografia e navegação. 
As duas únicas anotações de carácter científico 
e relativas a assuntos náuticos, redigidas em cas¬ 
telhano, que se podem colher na Raccolta, são as 
duas observações de eclipses, consignadas no 
Libro de las Profecias, isto é, depois de 1500, em 
época por certo posterior à redacção da totali¬ 
dade das notas que nos interessam. A essa data 
se habituara 0 Almirante a redigir em castelhano. 

Não devemos perder de vista que Colombo 
era genovês, 0 que explica a sua familiaridade 
e de seu irmão cora 0 latim. Ao invés do que 
aconteceu na França e na Península Hispânica, 
«a tutela do latim, como diz Etienne, muito mais 
presente na Itália, reteve 0 italiano numa infân¬ 
cia mais longa, não lhe deixando lugar nos es¬ 
critos» Durante 0 século xv os Genoveses 
continuam a redigir em latim não só todos os 
documentos oficiais, mas as cartas geográficas 
e a correspondência particular. Dos documentos 
cartográficos, ilustrados de longas legendas em 
latim, não há que fazer citações tantos são, 
O próprio Bartolomeu Colombo, irmão e com¬ 
panheiro íntimo do almirante, redigia as notas 
das suas cartas geográficas em latim 


6" Vignaud, Histoire criUdue de la grande entreprise, 
tomo II, pp, 325 e segs. 


“1 Etienne, Histoire ãe la littérature italienne, p. 1. 
82 V. Fernando Colombo., Le Historie delia vita e dei 
fatti di Cristoforo Colomio, cap. IX, 
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Quanto à correspondência epistolar, lembrare¬ 
mos que a relação de Malfante, escrita em forma 
de carta, em 1543, na África do Norte, e editada 
por Charles de La Roncière, é redigida em latim; 
e a carta de Uso di Mare, escrita em Portugal 
para os seus credores, em 1455, eni latim é redi¬ 
gida “L 

Alguns vestígios, aliás, da primitiva redacção 
latina se podem colher nas notas que nos vão 
ocupr. Mas para seguir 0 mesmo método até 
aqui observado, citaremos um exemplo, colhido 
noutro dos capítulos do livro de Fernando 
Colombo e em que esses vestígios aparecem. Isso 
aconteceu com a nota que Fernando Colombo 
transcreveu, como se fora numa versão directa 
dos papéis do Almirante, sobre a discutida 
viagem aos mares do Norte. O texto começaria 
assim: «Yo navegue el ano de quatrocientos y 
setenta y siete en el mes de Hebrero, ultra Tile 
isla cent leguas)). Esta última frase com as duas 
primeiras palavras ultra e Tile, em ordem trans¬ 
posta, e conhecido 0 estilo das notas de Colombo, 
denuncia sern dúvida a primitiva redacção la¬ 
tina: ultra Tilem insulam leuche 100. O mesmo 
Fernando Colombo se refere a seguir à ilha 
de Tile, como sendo a Frislândia 'L A tradução 
desta nota fornece-nos por consequência uma 
itódicação preciosa sobre a língua em que eram 
redigidas as notas de Colombo e 0 descuido com 


« Charles de la Roncière, Relation á’un voyage au 
Tonat e Le Navigasione atlantiohe ãi AMse da Ca ãa 
mosto, Antoniotto üso di Mare e mccoloso da Recco, publi¬ 
cadas por Rmaldo Caddeo. ^ 

V, Fernando Colombo, ohra di, cap. IV. 


que O filho as vertia e que ia, neste caso, até 
conservar a composição e a nomenclatura latina 
do original. Passemos agora à análise dessas 
notas, sob uma forma geral. No decurso do nosso 
trabalho teremos ocasião de estudar muitas de¬ 
las, comparando os dois textos, com minucioso 
cuidado. 

Quan,do se comparam sob 0 ponto de vista 
do contexto, os dois capítulos de Fernando 
Colombo e de Las Casas uma diferença salta à 
vista. No primáro nota-se um esforço constante 
para desvalorizar as informações fornecidas pelos 
Portugueses, considerávelmente atenuado no se¬ 
gundo. Tais informes, afirma 0 filho do Almi¬ 
rante, deram ao pai a esperança de encontrar, 
antes de alcançar a índia, alguma terra ou ilha 
que lhe servisse de escala. Mas logo a seguir os 
classifica de javole e novelle e acrescenta em tom 
depreciativo: «Porém não deixarei de referi-los 
para satisfazer a curiosidade daqueles que se 
deleitam com semelhantes curiosidades.» E du¬ 
rante todo 0 capítulo, ao enunciar de cada in¬ 
forme, ele opõe a incredulidade de Colombo, 
apoiada por vezes em textos de autores antigos, 
como acontece, por exemplo, com a informação 
de António Leme, que lhe dissera ter descoberto 
três ilhas duma vez que navegara numa cara¬ 
vela durante largo espaço para 0 ocidente da 
Madeira, Fernando Colombo anota: «A isto não 
dava ele fé...» Ao contrário. Las Casas atribui 
a tais informes uma influência decisiva no ânimo 
do Almirante como se assumissem aos olhos do 
navegador 0 significado duma demonstração. Na 
verdade 0 bispo de Chiapa abre 0 capítulo xiii 
com estes dizeres: «En el cual se contienen mu- 
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chos y diversos indícios y senales que por diver¬ 
sas personas Cristóbal Colón era informado, que 
U hicüfon ceHisimo de haber tierra en aqueste 
mar oceano bacia esta parte dei Poniente.» 
E mais adiante insiste: «Dios vía quizá en el 
alguna remisión y temor de ponerse en cosa tan 
ardua y no dei todo haberse persuadido, y dióle 
otras de experiencia más palpables, cuase dán- 
dole a entender que si aquellas de tantos sabioi 
no le bastaban, las senales y experiencias vistas 
por los ojos de los idiotas, como echándoselas 
delante para que en ellas tropezase, bastasen a lo 
mover.» 

Náo obstante a extrema fidelidade com que 
Las Casas procura seguir de perto o texto do seu 
antecessor, quase sempre que no decurso lhe 
surge frase depreciativa sobre o valor de tais in¬ 
formes, elimina-a, como é fácil ver comparando 
os textos. Esta persistência na atitude de Las 
Casas é tanto mais significativa, quanto ele se 
mostra, como já observou Altolaguirre, desti¬ 
tuído de senso crítico, sempre inclinado a exaltar 
a memória do Almirante e pouco propenso a 
favorecer os Portugueses. Mas, profundamente 
honesto, só uma forte convicção podia ditar essa 
atitude. 

Deste esforço constante realizado por Fer¬ 
nando Colombo, e talvez agravado por seu so¬ 
brinho D. Luís, resulta que o texto do capítulo 
é cheio de contradições, fraudes, obscuridades e 
ate mutilações. Em três passos, como veremos, 

0 texto foi claramente mutilado. Noutros detur¬ 
param-se as citações de autores clássicos; noutros 
ainda fundirara-se as notas de Colombo, tor¬ 
nando 0 contexto absurdo. Em capítulo algum 


da obra, ousamos dizê-lo, a má fé do autor foi 
tão longe; e esse mesmo esforço de adulteração 
deve estar na proporção da importância que 
aquelas notas poderiam assumir como argumento 
contra a originalidade da empresa de Colombo. 
Demos desde já algumas provas do que afir¬ 
mamos. 

Colombo, segundo os dizeres do filho, tomava 
nota de tais informes porque eles se referiam ao 
seu intento, Palavras volvidas, e declara que 
0 pai não acreditava neles. E porquê? Falando 
da viagem de António Leme diz-nos ele que o 
Almirante não tomava a sério tais informes, pois 
sabia que os Portugueses não haviam navegado 
ainda cem léguas para o poente. Para poente de 
quê? Da ilha da Madeira, naturalmente, pois 
António Leme vivia ali, quando fizera essa via¬ 
gem. Nesse caso não se lembrou o filho do Almi¬ 
rante que os Açores estavam a bem mais de cem 
léguas a ocidente da Madeira. Mas admitamos 
por hipótese que ele se referia ao arquipélago dos 
Açores e ao seu último grupo de ilhas. Segundo 
os roteiros da época, as Flores e Corvo estavam 
com pequena diferença duma à outra, a 300 
léguas da costa portuguesa. Ora Fernando Co¬ 
lombo refere anteriormente, extractando sempre 
as notas de seu pai, que 0 piloto português Mar- 
tim Vicente informara 0 Almirante ter encon¬ 
trado no mar certo madeiro lavrado, quanido se 
encontrava a 450 léguas do Cabo de S.' Vicente. 
E mais adiante relata as expedições de Diogo 
de Teive, numa das quais aquele escudeiro do 
infante D. Henrique teve sinais duma terra, que 
0 próprio Fernando Colombo identifica como a 
Terra dos Bacalhaus, ou seja a Terra Nova. 
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É tal a contradição entre a primeira afirmação, 
atribuída a Colombo, e os últimos factos que ele 
consignara igualmente nas suas notas, que uma 
única hipótese a pode explicar: a intenção do 
filho em desvalorizar os informes dados pelos 
Portugueses, 

Mas não ficam por aqui as razões em que se 
escudava a incredulidade do Almirante, a dar-se 
crédito ao filho, Ainda a propósito das ilhas que 
António Leme teria descoberto a ocidente da 
Madeira, ele informa que seu pai sabia que os 
navegadores portugueses se enganavam tomando 
por ilhas certos escolhos, ou então aquelas ilhas 
flutuantes, a que se referem Plínio no capí¬ 
tulo xcvii do ii livro da sua História Naiu- 
Tãl e Séneca no ni livro dos Naturais e que 
se pncontravam no oceano setentrional e na 
índia. «De modo que, termina Fernando Co¬ 
lombo, ainda quando fosse verdade que o dito 
António Leme tivesse visto alguma ilha, pare¬ 
cia ao Almirante que não podia ser outra senão 
alguma das sobreditas.,.» Las Casas limita-se 
a resumir a passagem. Notemos desde já que 
ao próprio Fernando Colombo a incredulidade 
paterna parecia estranhável, pois que ele admite 
pór hipótese que António Leme tivesse visto 
alguma ilha. 

Estranho se nos afigurava que o Almirante 
nas suas_ notas particulares se tdesse à estéril ta¬ 
refa de inscrever os informes que lhe ministra¬ 
vam, e ao mesmo tempo de lhes negar todo o 
valor com 0 apoio dos autores antigos. Demo- 
-nos, pois, ao cuidado de verificar em Plínio e 
Séneca as respectivas citações. Demais a mesma 
leitura de Fernando Colombo nos convidava 
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a prática tão salutar. Com dureza, no capítulo x, 
ele repreende o cronista Oviedo, porque este 
se abona com um passo de Aristóteles, que 
cita através duma tradução, quando, em seu 
entender, o autor devia ter ido directamente ás 
fontes. Fomos, pois, também às fontes. E por 
cautela lemos igualmente a História Natural de 
Plínio, na tradução italiana de Landino, pois 
assim a lera e possuíra Colombo. Sem surpresa, 
devemos dizê-lo, constatamos que tanto Plínio 
como Séneca eram estranhos àquelas razões. 
Na verdade um e outro se referem a ilhas flu¬ 
tuantes, mas sob uma forma bem diversa. Aliás, 
verificámos também que a citação da História 
Natural se reporta à tradução e não ao original, 
visto que neste pertence ao capítulo xcvi, e só 
naquela ao capítulo xcvii. E se o texto latino 
podia, por deficiência do tradutor, ser mal inter¬ 
pretado, 0 mesmo não aconteceria com a clarís¬ 
sima tradução italiana. Analisando o texto veri¬ 
ficamos que nada nos respectivos passos, tanto 
de Plínio como de Séneca, permite supor que se 
trate de ilhas flutuantes em qualquer oceano ou 
sequer no Mediterrâneo. Pelo contrário, qual¬ 
quer dos autores as situam apenas em pântanos, 
lagos ou rios da Itália e duma província da 
Ásia Menor, a Lídia. {Doc. n.° 2), Uma série 
de povoados, quer na Itália quer na Ásia 
Menor, apareciam assim transformados em va¬ 
gas localizações referentes ao mar setentrional e 
à índia. 

Como explicar tão grande viciação dos tex¬ 
tos? Teria oposto Colombo, às informações que 
lhe davam, aqueles passos dos dois escritores da 
Antiguidade? Mas a que espécie de vã escolástica 
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se entregava o navegador, de ordinário tão cré¬ 
dulo que afirmava tér visto sereias e procurava 
os jardins do Paraíso na América, agora opondo 
aos indícios que lhe fecundavam o espírito, se¬ 
gundo afirmava o_ próprio Fernando Colombo, 
a ciência dos antigos? E, supondo que assim 
fosse, como explicar a crítica negativa desses 
informes com razões tão ridículas e inanes? Ou 
que nas suas notas pessoais se desse ao trabalho 
de falsificar tão absurdamente os textos? Deve¬ 
mos confessar que tais hipóteses seriam inteira¬ 
mente inadmissíveis, ainda quando não existisse 
um facto que as destrói pela base. A verdade é 
que Colombo acreditava na existência de tais 
ilhas, No diário de bordo da sua primeira via¬ 
gem, a 3 de Outubro, isto é, a alguns dias ape¬ 
nas 'antes de encontrar uma das Antilhas, e 
depois de no dia anterior ter visto muitas aves 
a voar, o Almirante consignava que, em seu en¬ 
tender (de quedaban atraz las islas, que traia 
pintadas en su carta». 

Restava uma derradeira hipótese: que D. Luís 
Colombo tivesse interpolado o texto com tais 
absurdezas; mas nada nos leva a crer que 
0 degenerado neto do Almirante se desse ou 
pudesse dar aquela fantasia humanista na 
fraude. Do tio sim, sabemos que Plínio e mui¬ 
tos outros clássicos lhe eram familiares; no ca¬ 
pítulo X da sua obra cita com abundância, 
para combater as opiniões de Oviedo, passos 
da Historia Natural. Em nosso entender não 
resta duvida que a propositada viciação do 
texto pertence ao culto mas pouco probo filho 
do Almirante. Alias, o que importa averiguar 
é que 0 texto nos aparece profundamente des¬ 


figurado; e só assim podia servir aos averigua¬ 
dos propósitos do historiador. 

Mais nos confirma nesta opinião a circuns¬ 
tância de que as mais citações do capítulo são 
correctas. Assim, a propósito das canas muito 
grossas que se deparavam no Atlântico, suposta¬ 
mente vinldas da índia, diz Fernando Colombo 
que 0 Almirante fundava a sua convicção num 
passo de Ptolomeu, o qual «no primeiro livro da 
sua Cosmografia no capítulo xvii diz que nas 
partes orientais da índia existem canas como 
aquelas». Com efeito, no capítulo xvii do Prole- 
gomena da sua Geografia, refere-se Ptolomeu à 
existência de canas muito grossas no Extremo 
Oriente. (Doc. n.° 3). E adiante, para explicar 
a inserção de algumas ilhas nas cartas portugue¬ 
sas do século XV, e principalmente da Antilha, 
afirma Fernando Colombo que esse facto se ex¬ 
plicava especialmente porque Aristóteles no Livro 
das coisas naturais maravilhosas, assevera que 
se dizia que alguns mercadores cartagineses ti¬ 
nham navegado pelo mar Atlântico para uma 
ilha fertilíssima como adiante veremos mais 
copiosamente», Na verdade, no capítulo Lxxxii 
do De Mirabilibus auscultationibus, aparece essa 
vaga referência. (Doc. n.“ 4). 

Mas em qualquer dos casos, e até no segundo, 
para depreciar 0 valor dos informes portugueses 
bastava reproduzir aqueles passos. A adultera¬ 
ção era inútil. Finalmente, e como dissemos, 0 
texto apresenta sinais de ter sido mutilado. Fa¬ 
lando das três viagens a que chamaremos de 
descobrimento da Terra dos Bacalhaus, para nos 
cingirmos à expressão do autor, Fernando Co¬ 
lombo termina: «... a qual terra eles julgaram 
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ser aquela que Fernão Dulmo tentou descobrir 
no modo que aqui narrarei fielmente, tal como 
encontrei nos escritos de meu pai, para que se 
saiba como de pequena coisa alguns passam a 
fazer fundamento doutra maior». Mas, a seguir, 
em vez de contar o que acontecera com Fernão 
Dulmo, passa a um assunto diferente, certa refe¬ 
rência à HistõHã das índias de Oviedo, que nada 
tern com aquela, e em vão se procura em todo 
0 livro a prometida continuação do relato. Teria 
Fernando Colombo relatado os resultados da¬ 
quela tentativa antes da referência de Oviedo? 
Para mais tarde ele ou outrem a eliminar do 
texto? Ou remetendo-a mentalmente a capítulo 
ulterior, se esqueceu no seguimento do trabalho 
de a relatar ? Somos pela primeira hipótese. Com 
efeito, Fernando Colombo diz expressamente: 
«que aqui narrarei fielmente», e se acaso tivesse 
a intenção de a relatar mais tarde, natural fora 
que 0 dissesse como o fez com a referência de 
Aristóteles^ a ilha descoberta pelos Cartagineses: 
«como mais adiante diremos», e como com efeito 
disse. Além disso, imediatamente após a referên¬ 
cia à História de Oviedo, começa o filho do Al¬ 
mirante novo relato e diz: «Um português cha¬ 
mado yicente Dias, morador em Tavira, vindo 
da Guiné para a supradita ilha Terceira...» Mas 
em vao se procura em todo o capítulo, anterior¬ 
mente a este passo, qualquer referência àquela 
ilha. Não obstante Fernando Colombo, ao rela¬ 
tar a tentativa de Dulmo, forçosamente se havia 
de referiría ilha Terceira, da qual este navegador 
era capitão e de cujo porto a expedição havia 
de partir. A expressão supradita ilha, que im¬ 
plicitamente exige a nomeação anterior e afas¬ 


tada, deveria, por consequência, referir-se àquela 
passagem mutilada, E quando assim não fosse, 
assinalava outra mutilação qualquer, o que 
abona ainda o nosso parecer. 

Felizmente os documentos oficiais da chan¬ 
celaria de D. João II permitem suprir até certo 
ponto a falha no texto do filho do Almirante. 
Teremos mais tarde ocasião de referir-nos cora 
vagar a esta expedição, bastando por agora 
dizer que alguns autores, como Altolaguirre e 
Vignaud, fizeram ver que o projecto de Dulmo 
representava uma antecipação do plano do Almi¬ 
rante e teria exercido grande influência sobre 
0 seu espírito. Não se pode negar uma grande 
semelhança entre um e outro projecto; e é evi¬ 
dente que 0 seu conhecimento em todas as par¬ 
ticularidades vinha tirar boa parte da originali¬ 
dade ao empreendimento do Almirante. Assim, 
às razões de ordem gramatical juntam-se as de 
carácter psicológico para nos levar à convicção 
de que se trata, dados os precedentes do autor, 
duma mutilação intencional. Mas quem, Fer¬ 
nando ou Luís Colombo, teria mutilado o texto? 

Antes de responder, analisemos a referência 
seguinte. No seguimento do texto e como se tra¬ 
tasse da continuação da expedição de Dulmo, 
0 filho do Almirante escreve: «Gonçalo de Oviedo 
diz, pois, na sua Historia de las índias, que o 
Almirante teve uma carta, na qual encontrou 
descritas as índias por um navegante que ante- 
riorraente as tinha descoberto. O que não foi, 
nem aconteceu senão do modo seguinte. Um por¬ 
tuguês chamádo Vicente Dias etc,,.» Ora a his¬ 
tória de Vicente Dias não tem nada com aquela 
a que se refere Oviedo, pois esta trata da céle- 
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bre viagem do piloto anónimo. Já Vignaud 
comentara: «Fernando Colombo menciona a his¬ 
toria do piloto anónimo para fornecer em seguida 
uma explicação incompreensível. Relata a his¬ 
toria de Vicente Dias que não tem relação alguma 
com a do piloto anónimo. Las Casas que conta 
igualmente^a história deste Dias não faz nenhuma 
aproximação entre as duas aventuras, ainda que 
tendo sob os olhos o texto de Fernando Colombo, 
ou,^o que é mais provável, esta pretensa rectifi- 
caçao não se encontra no texto original da His- 
tona 

Para nós, ao contrário do que acontecia com 
0 historiador americano, não temos dúvida em 
considerar a história do piloto anónimo como 
destituída de carácter histórico e antes com um 
pronunciado sabor a lenda. Segundo a narrativa 
corrente recolhida por Las Casas, um navio saído 
dum porto da península, e acreditava o bispo 
de Chiapa que de Portugal, a caminho da Flan- 
dres, fora arrastado por uma tempestade e atra¬ 
vessara 0 Oceano indo parar às Antilhas. Regres¬ 
sado 0 navio a Espanha os poucos marinheiros, 
que 0 tripulavam, vieram dar com o navio à ilha 
da Madeira, onde todos pereceram. Mas um 
deles, 0 piloto que fora caritativamente recolhido 
pelo Almirante, dera-lhe por escrito, antes de 
morrer, em sinal de reconhecimento, as indica¬ 
ções de rumos e da posição da terra onde apor¬ 
tara. Esses informes, secretamente recolhidos, 
teriam decidido o Almirante à sua empresa 


Ohra cit, tomo II, pp. 216-217. 
0“ Ohra cit, tomo I, cap. Xiv. 
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Las Casas, sem propor a história como um 
facto averiguado, expende copiosas razões para 
mostrar a sua veracidade e admite a hipótese 
que alguém a tivesse ouvido da boca de Co¬ 
lombo. Mau grado essa autorizada opinião 
a chamada história do piloto anónimo, sob o 
ponto de vista da geografia do Atlântico, é falsa. 
Navio algum que fosse de Portugal para a Flan- 
dres se pode crer que tivesse sido arrojado por 
uma tempestade para as Antilhas; e o desfecho 
da história tem um sabor romântico, que revela 
a elaboração de imaginações ingénuas. 

Do que não há dúvida é que a história não 
podia lisonjear de modo algum a memória do 
Almirante, e que o seu relato se calou. Poder- 
-se-á aventar a hipótese de que tenha havido 
esquecimento de fazer o relato. Tal hipótese afi¬ 
gura-se-nos inadmissível, pois o historiador es¬ 
creve: «0 que não foi nem aconteceu senão do 
modo seguinte», o que implica no entrecho do 
capítulo 0 relato imediato. 

Se nos lembrarmos que o contrário sucede 
com a promessa de relatar a história de Aristó¬ 
teles com objectivo depreciativo para os Portu¬ 
gueses, bem podemos supor que, nos dois casos 
opostos, as narrativas sobre Dulrao e sobre o 
piloto anónimo, foram propositadamente supri¬ 
midas, como perigosas para os objectivos que se 
propunha a história do Almirante. Pareceria, 
pois, mais natural que a mutilação fosse obra 
posterior de D. Luís, tanto repugna a acreditar 
em homem culto e inteligente, como Fernando 
Colombo, tamanho descuido na fraude. Apesar 
disto um outro caso nos leva a admitir como 
possível tão grande inconsciência. 
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0 livro de Fernando Colombo oferece-nos, 
na verdade, um exemplo bem mais grave da 
maneira como ele entendia a história e da impos¬ 
sibilidade em que se colocava de reproduzir os 
textos, a que por inconsideração ou má fé se 
referia. Conta o historiador, de seu pai, que este 
depois de ter recebido uma recusa dos Reis Cató¬ 
licos às suas ambiciosas propostas «seguiu para 
Córdova com o fim de preparar a sua ida a 
França, pois a Portugal estava já firmemente 
resolvido a não voltar, ainda que o rei lhe tivesse 
escrito sobre isto, como se dirá» 

Aqui não é de estranhar, segundo a lógica 
gramatical, que o autor não transcrevesse a carta 
imediatamente Mas em vão se buscará em todo 
0 livro; mais uma vez se omitiu o texto. E por¬ 
quê? A razão é flagrantíssima. A carta repre¬ 
sentava um desmentido terminante às afirmações 
de Fernando Colombo, quando diz que seu pai 
tomara em ódio a nação portuguesa e não 
queria voltar a Portugal. Pelo contrário, o que 
se depreende da carta de D. João II é que o rei 
respondia a uma oferta do próprio Colombo feita 
em termos muito amistosos. «Vimos a carta que 
nos escrevestes, dizia o monarca, e a boa vontade 
e afeição que por ela mostrais terdes a nosso 
serviço vos agradecemos muito. E quanto à vossa 
vinda assim pelo que apontais como por outros 
respeitos para que vossa indústria e bom enge¬ 
nho nos serão necessários, nós a desejamos e 
prazer-nos-á muito de virdes,.,» (V. doc. n.® 6, 


" Obra cit., final do cap, XIII 
Obra cit, cap. XI. 
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isto é, a reprodução fiel e na íntegra da carta 
de D. João II). 

Da carta se concluía, por consequência, que 
Colombo, ao mesmo tempo que negociava com 
os Reis Católicos oferecia os seus serviços a 
D. João II, 0 que não era evidentemente de 
molde a confirmar o retrato de homem de aus¬ 
teridade e orgulho inquebrantável que Fernando 
Cólombo faz do pai, E como poder crer que hou¬ 
vesse descuido ocasional tão repetidas vezes, 
apenas quando se trata de textos que podiam 
ofuscar por forma tão clara a glória e o bom 
nome do Almirante? 

Chegados a este ponto podemos desde já afir¬ 
mar que 0 texto do capítulo ix do livro de Fer¬ 
nando Colombo sofre, como reprodução das 
notas do Almirante de três processos de fraude, 
sempre que se trata dos informes fornecidos pelos 
Portugueses: invenção de pormenores (ex.: atri¬ 
buir a Colombo a crença absurda de que os Por¬ 
tugueses nunca tinham navegado mais do que 
cem léguas para o ocidente) e de textos, como 
as citações de Séneca e Plínio, pura fantasia na 
pena do Almirante: viciação intencional desses 
textos; finalmente, mutilação dos textos como 
aconteceu com as referências a Dulmo e ao piloto 
anónimo, Averiguada a sistemática improbidade 
de Fernando Colombo, ao versar todos os factos 
que pudessem marear o nome paterno, entremos 
agora na análise das suas referências a viagens 
de Portugueses para ocidente, procurando quanto 
possível através das duas versões, a italiana e 
a de Las Casas, alcançar a versão castelhana de 
Fernando Colombo, e através desta o primitivo 
texto do Almirante. Mau graldo o melindre e 
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as dificuldades desta operação, alguns resultados 
se podem alcançar. 

Tomando sempre como ponto de partida as 
notas do Almirante extractadas pelo filho no 
capítulo que acabamos de analisar, e acrescen¬ 
tando a essas outras referências de Colombo no 
seu diário de bordo, dividiremos o assunto em: 
a] viagem para o noroeste dos Açores; h) 
viagens para oeste da Madeira; c) viagens para 
sudoeste do arquipélago de Cabo Verde. 

a) Começaremos pelas referências àquilo 
que chamaremos descobrimento da Terra dos 
Bacalhaus para nos cingirmos à expressão geo¬ 
gráfica, empregada por Fernando Colombo. Ou¬ 
çamos 0 que este diz, traduzido para português, 
pois tiamos o texto italiano no final do volume: 
«Foi também procurar esta ilha (Antilha— Sete 
Cidades) um certo Diogo de Tiene, cujo piloto 
chamado Pietro Velasco, natural de Paios de 
Moguer em Portugal, disse ao Almirante em 
Santa Maria da Arrábida que tendo partido do 
Faial e navegado mais de 150 léguas para 
sudoeste {per Ubecchio) e ao voltar para trás 
descobriram as ilhas das Flores, às quais foram 
guiados por muitas aves que viam andar por 
aqueles sítios, porque sendo tais aves terrestres 
e não marinhas, foi por eles julgado que não 
podiam ir repousar senão em alguma terra. E de¬ 
pois que caminharam tanto para nordeste que 
tomaram 0 cabo de Clara na Irlanda por loeste 
na qual paragem acharam ventos muito fortes 
do poente, sem que 0 mar se turvasse. O que eles 
consideraram que podia ser causado por alguma 
terra que os protegesse do lado do ocidente. Mas 
porque era já entrado 0 mês de Agosto não qui¬ 


seram tornar-se à ilha com medo do Inverno. 
Foi isto mais de quarenta anos antes que se des¬ 
cobrissem as nossas índias.» O texto de Las 
Casas conforma-se com este nas suas linhas ge¬ 
rais, e diverge dum ou outro pormenor aliás de 
importância. A Pero de Velasco chama apenas 
morador em Paios, que não situa em Portugal, 
erro que devemos atribuir à ignorância do tra¬ 
dutor italiano. Ao rumo da primeira viagem 
chama «por el viento Ubecchio que es el viento 
noroeste», erro na tradução da palavra italiana 
que significa sudoeste. Escreve a leste da Hiber- 
nia, 0 que é mais lógico sob 0 ponto de vista 
geográfico. E termina: «... lo cual no prosiguie- 
ron yendo para descubrirla, porque era ya por 
agosto y temieron el invierno. Esto diz que fué 
cuarenta anos antes que el Cristóbal Colón des- 
cubriese nuestras índias». Aqui e na primeira 
parte deste passo 0 relato parece mais lógico; 
na segunda, como veremos, é mais exacto. 

Diogo de Tiene está de há muito identificado 
com Diogo de Teive, escudeiro do infante 
D. Henrique, que efectivamente descobriu as 
ilhas das Flores em 1452, segundo os documen¬ 
tos da época No fim deste mesmo ano rece¬ 
bia 0 alto prémio da concessão do monopólio do 
fabrico do açúcar na Madeira, e ao mesmo tempo 
a sua caravela era também utilizada no trans¬ 
porte de cereais para Ceuta, 0 que deve ser con¬ 
siderado como outro prémio, e que nós averi- 


V. em Alguns Documentos ão Arquivo Nacional 
ãa Torre ão Tombo, as cartas de doação de D. Afonso V, 
de 8 de Janeiro de 14B3 e 28 de Janeiro de 1474, pp. 14 e 38; 
Vignaud, obra cit,, vol I, p. 72, 
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guámos em documento oficial inédito Quanto 
à particularidade que levou ao descobrimento 
das Flores e do Corvo, é certo que os roteiros 
do século XVI ensinavam a conhecer a proximi¬ 
dade daquelas ilhas pelo aparecimento não só 
de gaivotões e calcamares, mas também estapa- 
gados e garaginhas brancas, que andam próximo 
da terra, e cujo habitat é comum àquele arqui¬ 
pélago e ao da Madeira Trata-se, pois, dum 
personagem real que além de navegante possuía 
uma caravela; e averiguado fica que um dos 
cometimentos que se atribui é certíssimo em si 
e nas particularidades que lhe singularizam o 
relato. O observador, conclui-se também, con¬ 
servava uma exactíssima recordação do facto 
em si na data e nas minúcias respectivas. Veri¬ 
ficada a grande fidelidade nesta parte do relato, 
aumentam muito as probabilidades de exactidão 
no restante. 

E quem seria este Pero de Velasco, que 
servira sob as ordens de Teive, ou melhor do 
Infante, pois o âmbito e a duração dessas via¬ 
gens consecutivas supõem uma intenção e um 


ío A carta do Infante concedendo o monopólio do 
fabrico de açúcar na Madeira a Diogo de Teive, em 6 de 
Dezembro de 1452, foi publicada por Álvaro Rodrigues 
de Azevedo na sua edição das Saudades da Terra, de Gas- 
por Frutuoso, p. 665. A utilização da caravela de Diogo de 
Teive no transporte do trigo de Lisboa para Ceuta, em fins 
de 1452, consta duma carta de quitação, passada a Gonçalo 
Pacheco, tesoureiro de Ceuta em 1 de Maio de 1454, chan¬ 
celaria de D. Afonso V, livro I, fl. 78. 

71 V. Roteiros, de V, Rodrigues e de Aleixo da Mota, 
in Roteiros Portugueses da Viagem de Lisboa à índia, dos 
séculos XVI e XVII, publicados por Gabriel Pereira, Lisboa, 
1808, pp. 32 e 166. 
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financiamento, incompatíveis com os recursos 
dum simples escudeiro? A única particularidade 
acrescentada pelo historiador é a da sua origem 
ou vizinhança, natural ou morador de Paios. 
Também aqui certa circunstância da vida de 
Teive dá grande viabilidade àquele facto. O es¬ 
cudeiro do Infante, dizem os nobiliários, era 
casado com D. Maria Vargas de Gusmão, filha 
dum fidalgo de SevilhaIsto pelo que diz 
respeito aos dois personagens conhecidos da ex¬ 
pedição, Teive e Velasco, e à primeira das 
viagens na qual os navegadores, tendo partido 
do Faial na direcção do sudoeste descobriram 
no regresso as ilhas de Flores e Corvo. 

Vejamos quanto à segunda viagem. Tal como 
está enunciada, tanto na versão italiana como 
em Las Casas, é absurda. O passo em que se 
diz: «... caminharam tanto por nordeste que 
tomaram o cabo de Clara na Irlanda por oeste 
(versão italiana. Las Casas diz por leste) foi 
visivelmente deturpado. Quem partindo dos Aço¬ 
res tomasse o cabo de Clara pelo oeste estaria 
simplesmente entre a Irlanda e a Inglaterra 
onde não poderia encontrar terras novas. Neste 
ponto 0 texto de Las Casas é mais plausível, 
embora a impossibilidade do descobrimento con¬ 
tinue por outras razões. Antes de mais nada é 
impossível navegando para nordeste encontrar 
uma ilha, a Antilha ou ilha das Sete Cidades que, 
segundo o mesmo Fernando Colombo, os nave¬ 
gantes colocavam ao ocidente da Madeira e dos 


72 v. Drumond, Anais da Ilha Terceira, tomo I, p. 26, 
e Nobiliário de Manuel de Macedo, tomo I, fl. 220, da Colec- 
ção Pombalina, (n.® 402 da Biblioteca Nacional de Lisboa). 
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Açores. Da mesma forma, largando do Faial 
com rumo a nordeste, ou seja na direcção do 
próprio cabo Clear (Clara) na Irlanda, era im¬ 
possível descobrir ou sequer tentar descobrir 
terras nas proximidades deste cabo em paragens 
devassadas pela navegação. Por absurdo, pois, 
se demonstra que no primitivo texto de Colombo 
em vez de nordeste, estaria noroeste. E o próprio 
Fernando Colombo, ao identificar a região des¬ 
coberta ou pressentida com a Terra dos Baca¬ 
lhaus, subentenidia que a viagem se fizera com 
rumo ao noroeste e, não ao nordeste. Esta estra¬ 
nha confusão nos rumos é mais uma prova da 
sua ignorância em matéria náutica, e nós acres¬ 
centaremos geográfica, já assinalada por Hum- 
boldt Acrescentemos que já o cronista Her- 
rera, o qual utilizou o manuscrito de Las Casas, 
rectificara o texto na sua Historia de las índias 
(i6oi) escrevendo: «... Fueron por el Noroeste 
tanto camino que se les qiiedaba el cabo Clara, 
que es en Irlanda, hacia el este.,.» É evi¬ 
dente, pois, que se trate de um lapso, nordeste 
por noroeste, que aliás não é único era cópias 
de papéis de Colombo 

Quanto ao fenómeno, mencionado pelo nave¬ 
gador, da coexistência de ventos fortes com mar 


73 Humboldt, Examen critique ãe 1’histoire du NoU‘ 
veau Continent..., Paris, 1836-1839, tomo III, p. 56. 

7-1 António Herrera, Historia General de los heehos 
ãe los castellanos en las islas y tierra firme ãel mar oceano 
1601, Dec. I, cap. III. 

No jornal de bordo da primeira viagem, a 9 de 
Setembro diz-se que os marinheiros descaíam à quarta de 
noroeste; noutra cópia do manuscrito escreveu-se nordeste. 
Vide, Raccolta Colomiiana, parte I, livro I, p. 5. 
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tranquilo, era 'de observação vulgar, como indí¬ 
cio da proximidade de terra, entre os nautas 
portugueses, por exemplo, quando ao regressa¬ 
rem das costas da África Ocidental, encontravam 
os gerais de nordeste ao sul da Madeira. 

A correcção daquele erro no texto de Colombo 
e de Las Casas, assume uma importância fun¬ 
damental. Neste ponto o extraordinário interesse 
das notas de Colombo passou, por carência de 
análise, despercebido a todos os autores. O pró¬ 
prio Vignaud, a quem o trecho mereceu tão 
grande atenção, como não penetrou na inteli¬ 
gência geográfica e náutica da viagem, ignorou- 
-Ihe 0 alcance, induzindo posteriormente todos 
os outros historiadores à mesma incompreensão. 
Corrigido o texto por esta forma, o facto não 
só se torna plausível, como encontra, o que 
iremos ver, a mais evidente comprovação nas 
mesmas circunstâncias de ordem física que acom¬ 
panhavam 0 relato, anotado por Colombo. Desde 
logo se compreende que Diogo de Teive buscasse 
a Antilha ou as Sete Cidades e encontrasse indí¬ 
cios de terra a noroeste dos Açores: o ponto de 
cruzamento desse rumo com o paralelo do cabo 
de Clear situa-se muito perto da região da Terra 
Nova, extrema projecção da América do Norte 
para Oriente. Devemos advertir também que a 
declinação ^ magnética nestas paragens (o no- 
roestar) foi sempre grande, mas que o seu des¬ 
cobrimento levava os navegantes a identificar 
um rumo próximo de O.N.O. com o de N.O., 
circunstância náutica que não deve perder-se de 
vista no estudo da questão. 

As cartas mais antigas, como a de Cantino 
de 1502, que representam estas regiões, assi- 

259 



nalam ura desvio na posição respectiva que se¬ 
gundo Nansen e Caracci se explica por uma 
grande declinação da agulha magnética Mais 
tarde o piloto português João Afonso, que esteve 
muitos anos ao serviço da França, diz na sua 
Cosmografia, escrita em 1544, que «da ilha de 
Corvo ao Cabo Raso há apenas 350 léguas e 
são noroeste-sueste com este cabo» Daí por 
diante, durante os séculos seguintes, roteiros e 
descrições geográficas dão as mesmas indicações, 
atribuindo-as já à necessidade de corrigir a decli¬ 
nação magnética. Dois exemplos: 0 piloto Mar- 
tim de Hoyarsabal nas suas Voyages aventureux 
diz: «Na Terra Nova temos 0 Sol na sua maior 
altura ao su-sueste e a Estrela do Norte nor- 
-nordeste. Sabe que quando tomares a tua altura 
deves tomar a Estrela do Norte em nor-nordeste 
e deves ir a oés-noroeste, porque 0 Sol e 
a Estrela fazem movimento assim como já vos 
declarei» E Manuel de Figueiredo, no começo 
do século xvn, afirmava também no seu Roteiro 
da Terra Nova: «Partindo de Portugal para a 
costa da Terra Nova, seguireis a derrota da ilha 
do Corvo ou a ilha das Flores e, passadas 45 
léguas avante dessas ilhas, largareis a graduação 
de norte-sul e tomareis a de nor-nordeste su-su- 
doeste, que é a que serve, e quando tomardes 


76 Nansen, Die magnétische Abweichung im Anfang 
des 16 Ydhrh., «Petermanns MItteilungen», 1912, I, 8-12; 
Giuseppe Oaraccl, Cimeli Caríografici sconociuti esistenti a 
Firenze, IV. Una nuova carta di Luiz Teixeira, em «Blbllo- 
filia», ano XXVII. 

77 Cosmgraphie, (ed, Musset), p. 134. 

78 Les voyages aventureux du capitaine Martin de 
HoyarsaM, 'Bordéus, 1579, p. 114, 


O Sol, seja quando estiver no rumo su-sudoeste 
por causa da agulha que noroesteia duas quartas 
inteiras... Nor-nordeste é 0 norte, e su-sudoeste 
0 sul nesta derrota que digo, 0 que procede da 
variação da agulha» 

E como explicar que Diogo de Teive tomasse 
aquele rumo? Não nos esqueçamos de que em 
0 Livro da Descrição dos Países, de Gilles le 
Bouvier, escrito aproximadamente na mesma 
data da viagem de Teive, se declara, como atrás 
dissemos, que então se dizia que se uma nau par¬ 
tisse da Irlanda a direito na direcção do poente 
iria dar à terra do Preste João 

Além disso, as investigações arqueológicas 
recentes levaram à conclusão de que a popula¬ 
ção cristã de origem normanda persistiu na Gro- 
nelândia, ao contrário do que se pensava, até 
fins do século xv, durante 0 qual um dos seus 
portos pelo menos foi visitado por uma navega¬ 
ção clandestina de carácter comercial. Supõe 
Sofus Larsen que 0 infante D. Henrique teve 
notícias geográficas bastante exactas sobre a 
Gronelânàa e foi animado pelo desejo de alcan¬ 
çar a índia por essa direcção. Lembremos a 
propósito que um fidalgo escandinavo, e, por 
consequência, um possível informador sobre a 
geografia dessas regiões, esteve em Portugal em 
1448 e tomou parte numa das expedições marí¬ 
timas organizadas pelo infante D. Henrique, às 
costas da Guiné. Não faltavam, pois, razoes 


76 Hidrografia e exame de pilotos, Lisboa, 1625, 
íl, 74, V. 

86 Le Libre de la description des pays, (ed. Haitiy, 
1908), pp, 123-124. 
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que impelissem o Infante a tentar descobrimen¬ 
tos naquela direcção. 

Resta-nos dizer que os dados fornecidos a 
Colombo pelo piloto Pedro de Velasco sobre a re¬ 
gião alcançada na segunda viagem são dum per¬ 
feito realismo físico. Só no banco da Terra Nova 
e na proximidade da península de Avalon (dado 
0 seu relevo orográfico), fora possível, em pleno 
mês de Agosto, coincidirem ventos tempestuosos 
do quadrante oeste (dominantes durante essa 
época na região) com mar calmo e os anúncios 
dum Inverno próximo, pois «no prosiguieron 
yendo para descubrirla porque era ya por Agosto 
y temieron el invierno». 

Com efeito é sabido que os ventos dominantes 
durante o mês de Agosto na costa oriental da 
Terra Nova são principalmente os do oeste; 
e observando as tabelas de Segelhandbuch für 
den Âtlantischen Omn, dos serviços hidrográ¬ 
ficos da marinha alemã, no que respeita à fre¬ 
quência dos ventos tempestuosos no Atlântico, se 
vê que o traço saliente durante o mês de Agosto 
é que a costa oriental da Terra Nova é a mais 
tempestuosa dentre todos os litorais da América 
do Norte Também durante o mês de Agosto, 
ao entrar nas águas do banco da Terra Nova, 
se passa rapidamente duma temperatura de 24* 
para 12“, circunstância que se explica pelo encon¬ 
tro nessas paragens da corrente quente do Golfo 
com a fria do Labrador, a qual torna tão áspero 
0 clima e 0 mar nas costas daquela ilha 

SI Sègelhmdbuch fUr den Atlaniischen Ozean, pp. 
153-156. 

«2 Iblãem, veja-se a gravura no fim do volume. 
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Um trecho da descrição duma viagem do 
príncipe de Mónaco à Terra Nova nos auxiliará 
melhor a compreender 0 conjunto de circunstân¬ 
cias meteorológicas que os navegantes encon¬ 
tram durante 0 mês de Agosto naquelas paragens. 
O célebre oceanógrafo chegou a 5 de Agosto à 
baía de S. João, capital da Terra Nova. A Hiron- 
delle, 0 navio do príncipe, abandonava 0 porto 
a 16 de Agosto e já os habitantes da ilha lhe fa¬ 
ziam ver a necessidade de partir quanto antes. 
De um dia para 0 outro poderiam sobrevir as 
grandes tempestades precursoras dos terríveis 
invernos. «Em breve, escreve 0 príncipe, fui to¬ 
mado por um vento muito forte do sudoeste e 
desapareci por detrás do nevoeiro que velava 
ao largo, e afogou nos seus primeiros fumos a 
linha dos grandes cabos...» 

O que dá um valor definitivo, repetimos, às 
observações do piloto de Teive é que em nenhum 
outro ponto das costas atlânticas da América e 
até das costas atlânticas era geral, fora possível 
encontrar este conjunto de circunstâncias de 
geografia oceânica, A nosso ver, feita esta de¬ 
monstração, tal e tão singular coincidência nas 
circunstâncias físicas bastaria a provar plena¬ 
mente a realidade histórica do facto anotado por 
Colombo, tanto mais que a mesma personali¬ 
dade do anotador, sagaz consignador de relatos 
semelhantes, e tão pouco interessado em desluzir 
seus feitos, dava só por si autoridade ao teste¬ 
munho. Acresce que a singular exactidão dos 
informes relativos à primeira viagem de Diogo 


«3 La carrière d'un navigatew, 1914, p. 58. 
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de Teive na direcção do sudoeste dava igual- 
mente uma grande viabilidade à exactidão dos 
informes da segunda. Mas, segundo cremos, 
outros testemunhos não menos importantes vêm 
confirmar estes factos. 

Dissemos anteriormente que depois da morte 
de Colombo, entre os herdeiros do Almirante, 
dum lado, e a Coroa castelhana e os herdeiros 
de Martim Alonso Pinzon do outro, se deu um 
pleito que se arrastou durante mais de meio 
século, desde 1508 a 1564, sobre as extraordiná¬ 
rias concessões, feitas pelos Reis Católicos ao 
navegante genovês. No período de 1532 a 1535 
0 fiscal da Coroa buscou atribuir a Martim 
Alonso Pinzon a primazia e os méritos essenciais 
da iniciativa, competência náutica, e persistên¬ 
cia na realização da empresa, sem 0 que, segundo 
aquela tendenciosa versão, a expedição se hou¬ 
vera malogrado, 

Durante a inquirição realizada neste período, 
das testemunhas, contemporâneas da largada 
da primeira expedição colombina, do porto de 
Paios, aparece citado por três dos palenhos so¬ 
breviventes daquela épòca 0 nome do piloto 
Pero Vasques de la Frontera, que teria dado pre¬ 
ciosos informes a Colombo. Os Pleitos foram 
parcialmente publicados em Colén y Pinzon, no 
ano de 1883, por Fernández Duro, e comentados 
mais tarde, em 1911, por Vignaud, na Histoire 
cHtique de la ^vande enifepHse, onde os repro¬ 
duziu. Ao estudar 0 original dos Pleitos, no 
Arquivo das índias de Sevilha, tivemos ocasião 
de constatar que não só Fernández Duro repro- 
duzim 0 texto com várias e importantes incor- 
recções, mas que aqueles depoimentos, só quando 


lidos na totalidade, e relacionando directamente 
a resposta com a pergunta, se compreendiam e 
assumiam toda a sua importância. Publicaremos 
à parte (Doc. n.” 5) as perguntas e as respostas 
das testemunhas que nos interessam, por extenso. 
Aqui, daremos 0 seu resumo e os passos mais 
importantes. 

Três das testemunhas da longa inquirição, 
e entre elas Alonso Velez, alcaide-mor de Paios, 
embora se trate dum interrogatório ad odium 
e com intenção de chamar sobre Martim Alonso 
Pinzon todos os méritos do empreendimento, des¬ 
locam com 0 conjunto das suas respostas 0 pro¬ 
blema e dão-lhe, em parte, outra solução. 

As três perguntas a que respondem, falando, 
a propósito, de Pero Vasques de la Frontera, são 
feitas, a VI em 1532 e as seguintes em 1535. 
Ei-las: 

VI— Se sabem que, quando 0 Almirante 
no meio do mar quis voltar para trás, Martim 
Alonso persistiu em continuar; 

IX —Se sabem que Martim Alonso era 
grande marinheiro e possuidor de navios, for¬ 
tuna e prestígio para poder abalançar-se àquele 
descobrimento, ao contrário de Colombo; 

X — Se sabem que Colombo concertou com 
Martim Alonso dar-lhe a metade de tudo 0 que 
os Reis Católicos prometessem. 

À VI pergunta respondeu Alonso Velez; 

«Que Martim Alonso levou aviso de Pero 
Vasques de la Frontera que tinha ido a descobrir 
esta terra com um infante de Portugal e dizia 
que por curtos a tinham errado e se tinham en- 
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ganado pelas ervas que encontraram no golfão, 
e disse ao dito Martim Alonso que quando che¬ 
gassem às ditas ervas e que o dito Almirante qui¬ 
sesse volver dali que ele o não consentisse e que 
antes seguissem a \direito porque era impossível 
não dar na terra e de necessidade o haviam de 
fazer, porque o dito infante de Portugal por não 
0 ter feito errou a dita terra e não chegou lá». 

ÀIX pergunta respondeu Alonso Galego que 
de facto Martim Alonso era homem rico e pos¬ 
suidor de navio e de aparelho e Colombo pobre 
e necessitado e que ele «ouviu dizer a Pero Vas- 
ques de la Frontera na vila de Paios, ao tempo 
que 0 dito Colombo veio para tratar da Idita via¬ 
gem que 0 dito Colombo vinha buscar conselho 
e informes do dito Pero Vasques de la Frontera, 
como pessoa que tinha sido criado do rei de Por¬ 
tugal e tinha notícias da terra das ditas índias». 

Finalmente à X pergunta respondeu Fer¬ 
nando Valiente: 

«Que 0 dito D. Cristóvão Colombo, antes de 
partir a negociar com os Reis Católicos sobre 
0 dito descobrimento veio a esta vila de Paios 
a buscar favor e ajuda para fazer a dita viagem 
e poisou no Mosteiro da Arrábida e dali vinha 
algumas vezes a esta vila e falava com Pero Vas¬ 
ques de la Frontera, que era muito sábio na arte 
do mar e tinha ido uma vez fazer o descobri¬ 
mento com 0 infante de Portugal; e este Pero 
Vasques de la Frontera dava informes ao dito 
Colombo e a Martim Alonso Pinzon e animava 
as gentes dizendo-lhes públicamente que todos 
embarcassem, que haviam de encontrar terra 


muito rica; e isto que o sabe esta testemunha 
porque viu o dito Colombo e ouviu dizer o que 
tem dito ao dito Pero Vasques de la Frontera, 
que 0 dizia públicamente pelas praças» 

Tem-se alegado, e com razão, que os questio¬ 
nários dos Pleitos visavam a reduzir por todas 
as foimas o papel de Colombo como iniciador 
e realizador da empresa, para atribuir esta gló¬ 
ria a Martin Alonso. Mas, quando se pretende 
com esta reflexão diminuir o alcance dos depoi¬ 
mentos que acabamos de transcrever, não se 
reflecte em que nenhuma das perguntas dos 
questionários se referem a Pero Vasques de la 
Frontera, e que os factos atribuídos a este, se 
diminuíam a glória de Colombo como descobri¬ 
dor, por forma alguma a trespassavam ao seu 
companheiro de viagem, visto que revertiam, em 
última análise, em glória do infante D. Henrique. 
Sob este aspecto as três respostas contrariam evi¬ 
dentemente 0 intuito do questionário de encare¬ 
cer os méritos de Pinzon em detrimento de 
Colombo, acrescendo que não se acordavam com 
a hostilidade e o ciúme latentes que então ardiam 
entre Castelhanos e Portugueses, e muito mais 
entre gente de mar e fronteiriços. 

Bastariam estas circunstâncias para dar ás 
três declarações, consideradas em si, a maior 
verosimilhança, mas a leitura total dos depoi¬ 
mentos levou-nos a concluir pela seriedade re¬ 
lativa das testemunhas, e principalmente de 
Fernando Valiente, que é exactamente o mais 
objectivo, claro e sóbrio dos três. A várias. 


Archlvo de índias de Sevllha, Pleitos, legajo 12, 
n,o 2 (6). 
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e não são poucas, das perguntas mais insidio¬ 
sas do interrogatório, nega-se a responder, de¬ 
clarando que não sabe. Na quase totalidade 
0 seu depoimento deixa uma impressão de pro¬ 
funda seriedade, pois ilude os tendenciosos objec- 
tivos do questionário. E isto mesmo sucede 
com a pergunta X, à qual responde, como 
é fácil de ver analisando o seu depoimento, 
com a história de Pero Vasques que não se lhe 
liga directamente e terminando por declarar: 
«que de lo más contenido en la pregunta no sabe 
otra cosa». 

Os três testemunhos ganham assim uma au¬ 
toridade irrecusável. Há que admitir como um 
facto histórico que um Pero Vasques de la Fron- 
tera deu importantes informes a Colombo sobre 
a existência de terras ao ocidente, e exerceu uma 
influência moral considerável, com as suas cate¬ 
góricas afirmaçSes e incitamentos sobre os tri¬ 
pulantes da expedição. Segundo o eminente his¬ 
toriador espanhol, D. Rafael de Altaraira, estes 
informes teriam até influído, ainda que indirec- 
tamente^ sobre o ânimo da rainha D. Isabel. 
Ao romper as negociações com os Reis Católicos, 
Colombo dirigiu-se a Huelva. «En este viaje 
— diz aquele historiador — acertó a detenerse 
en el convento de la Rábida (donde, según algu- 
nos autores, habia estado con anterioridad), 
cuyo guardian fray Juan Pérez (o uno de los 
frailes), seducido por las explicaciones de Colón, 
en que convinieron también, al parecer, otras 
personas, entre ellas un marino de Paios, Pero 
Vásquez de la Frontera, que daba por segura 
la existência de tierras al Occidente, decidió 
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intentar nueva gestión con la reina dona Isa¬ 
bel, a quien escribió. La contestación íue 
altamente favOrable, y Colón partió de nuevo 
para avistarse con la corte que estaba en Santa 
Fé» 

As coincidências de tempo, lugar, e informes, 
e até a semelhança de nomes fizeram perguntar 
a Vignaud se o Pedro Velasco de Fernando 
Colombo e o Pero Vasques de la Frontera dos 
Pleitos não seriam uma mesma e única pessoa. 
Referindo-se a Pero Vasques comentava ele: 
«Pode ser que este seja o mesmo que o Pedro 
Velasco anteriormente mencionado, e ao qual 
Colombo reconhecia dever algumas indicações. 
Mas neste caso Colombo não deixou perceber o 
verdadeiro carácter de tais informações e a im¬ 
portância que Ihés ligava. Em verdade os depoi¬ 
mentos de duas das testemunhas dos Pleitos dei¬ 
xam perceber que tais informes tiveram uma 
grande importância para o navegador» 

Para nós, a chave da questão está na latini- 
zação do nome, pois Colombo redigia vulgar¬ 
mente as suas notas em latim, vertendo (ele ou 
0 irmão o caso é o mesmo pois a cultura era 
semelhante) para esta língua. Com efeito, nas 
notas marginais dos livros que lhe pertenceram, 
aparece, por exemplo, Bartolomeu Dias tradu¬ 
zido por BartWs Didacus, e mestre José (o cos¬ 
mógrafo de D. João II) por Magister Yosepius. 
Ora Vaz ou Vásquez nos séculos xv a xvii to¬ 
mava em latim a forma de Velascus. Abundam 


85 R. Altamira, Historia de Esvaia y de la civiliza- 
tíón espaiolã, 2.^ ed,, pp. 384*386, Barcelona, 1909. 

80 otra cit,, vol. II, pp. 22-23, 
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os exemplos. Mateus Pisano na sua Crónica de 
Ceuta que redigiu em latim, por encargo de 
D. Afonso V, transpõe todos os Vaz ou Vasquez 
para Valascus: assim João Vaz de Almada, 
Johannes Valascus de Almatina; Nuno Vasquez 
de Castelo Branco, Nunus Valascuse pela 
mesma forma Petrus Valascus, Egidius Valascus, 
etc. Numa bula de Nicolau V a D. Afonso V, 
lê-se: «Lupus Velascus de Serpa» por Lopo Vaz 
ou Vasquez de Serpa Na edição latina da 
oração feita em 1485 por Femão Vasques em 
Roma ao papa Inocêncio VIII, em nome do 
rei de Portugal, diz-se também Ferdinandus 
Velascus e no genitivo Ferdinandi Velasci. E nos 
séculos XVI e xvii dizia-se até indiferentemente 
Vaz ou Vasquez e Valasco ou de Velasco 
Mas um tradutor espanhol, em face dum nome 
latino Velascus ou Velasci traduziria Velasco, 
mais comum em castelhano, e tanto mais que 
na mesma época em que Fernando Colombo re¬ 
digia 0 seu trabalho averiguámos que ura dos 
mais opulentos mercadores de Sevilha, terra onde 
habitualmente residia 0 filho do Almirante, se 
chamava Pero de Velasco. 

Uma dúvida pode, sem embargo, subsistir, 
Seria 0 primitivo texto do Almirante redigido em 
latim? Ora precisamente nesta parte do capítulo 
da obra de D. Fernando surgem alguns insólitos 
indícios duma primitiva redacção latina. Com 

87 Pr. A. Caetano de Sousa, Provas da História genea¬ 
lógica da Casa Eeal, tomo I, p. 446. 

88 V. António Baião, Epsódios dramáticos da Inquisi¬ 
ção, vol, I, cap. X, e Dificuldades do Dr. Velasco de Gou¬ 
veia para ser Desembargador da Casa da Suplieiação, re¬ 
vista «Portucale», vol. II, n.' 7, Janeiro-Fevereiro de 1929 . 


efeito, 0 Femaldolmos da tradução italiana da 
obra em castelhano de Fernando Colombo e 0 
Hernan Dolinos de Las Casas, unânimemente 
identificados com Fernio Dulmo, forma portu¬ 
guesa, denunciam a latinização Ferdinandus Dul- 
mus, que Fernando Colombo traduziu por Her¬ 
nan Dolmos [ulmus, em castelhano olmo) e deu 
aquelas duas viciosas leituras em que 0 latim 
transparece quer na desinência dum nominativo, 
quer na vocalização espanhola da tradução res¬ 
pectiva. Além disso, da primitiva redacção latina 
aparece também em Las Casas, por duas vezes 
neste relato, ao lado da Irlanda, a sua forma 
latina Ibernia. E vimos atrás que na tradução 
da nota sobre a ilha de Tule, também esta pala¬ 
vra escapou na sua forma latina. Finalmente, 
tanto era Fernando Colombo como em Las Casas 
aparece em vez de sudoeste, libecchio, expres¬ 
são que 0 segundo nem sequer soube traduzir. 
Ora nos últimos séculos da Idade Média e du¬ 
rante 0 século XVI, 0 que pode ver-se em centenas 
de livros ou relatos, a latinização corrente de 
sudoeste era libecchius e ^arhinus, do italiano 
libecchio e garbin®®. 

E das muitas dezenas de vezes que na obra 
de Fernando Colombo, traduzida em italiano, 

88 V. as respectivas palavras em A. Jal, Glossaire 
Nautique, Paris, 1848-1860, e em Ducange; nas Quator 
Amerioi Vesputti Navigationes, 0 dibecchio» de Lettéra a 
Soderini, de 1503, estâ traduzido por «libeeclum»; e 0 mesmo 
na carta de Lisboa de 4 de Setembro de 1504 na Raccolta, 
III, II, pp. 137 e segs. V. igualmente 0 Roteiro de Maritio 
Sanuto em Kretschemer, Die italieniscUe Portolane, pp. 202 
e 0 mesmo p. 235 e segs. V. igualmente 0 De generibus ven- 
torum em Zacaria Lilío, De origine ert lanãibus sdentiarum, 
Florença, 1496. 
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e na de Las Casas aparece designado aquele 
rumo, uma única vez se emprega aquela forma 
latina e precisamente no passo de que nos 
ocupamos. 

Cremos assim poder afirmar que as notas 
respectivas de Colombo estavam redigidas em 
latim; e o relato em questão se reportava a um 
Pietms Vekscus, latinização esta correntíssima 
de Vaz ou Vasquez. 

Resta encarar uma última hipótese, Em rigor 
poderia admitir-se que a latinização Pietms Fe- 
kscus correspondesse a um Pero de Velasco, 
isto é, a uma personalidade diferente de Pero 
Vasquez: nias neste caso haveria então de acei¬ 
tar que dois pilotos moradores em Paios com 
nomes parecidos tivessem colaborado com o in¬ 
fante D. Henrique ou os seus navegadores, e 
ambos informado Colombo. O facto não seria 
inverosímil. Mas a hipótese perde sucessivamente 
a viabilidade, quando consideramos na série de 
coincidências entre os dois indivíduos e os dois 
factos supostamente coexistentes: na colabora¬ 
ção com os Portugueses; no informe de factos 
importantes a Colombo; no lugar da informação 
(Paios, la Rábida); na época da informação; 
no lugar da residência do informador: no carác¬ 
ter e na data aproximada do facto referijdo (uma 
viagem de descobrimento em tempo do infante 
D. Henrique); na longevidade do informador; 
num dos factos essenciais referidos na informa¬ 
ção (a viagem na direcção do ocidente); e ainda 
em duas das circunstâncias da viagem (o facto 
de errarem a terra por curtos, por não ter pros¬ 
seguido na mesma direcção, e o encontro do mar 
dos Sargaços). Com efeito um navio que nave- 
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gasse desde o Faial 150 léguas na direcção do 
sudoeste por certo encontrava aquele mar. Final¬ 
mente a mais exacta das três testemunhas dos 
Pleitos, Fernando Valiente, chamava a Pero 
Vasquez de la Frontera «ombre muy sabio en 
el arie de la mar»; e 0 piloto Velasco das notas 
de Colombo, que deu aqueles informes, volvidos 
quarenta anos sobre 0 acontecimento, revela 
não só extraordinárias qualidades de observação, 
mas também uma ciência de piloto, bastante 
perfeita para a época, pela forma como dá a 
longitude e a latitude das terras pressentidas. 
«E, dissemos nós noutro trabalho nosso, se é 
extremamente difícil de aceitar esta múltipla 
coincidência em dois indivíduos e factos distintos, 
uma dupla, para não dizer quádrupla impossibi¬ 
lidade, segundo cremos, elimina, em definitivo, 
a hipótese da dualidade: que Colombo, havendo 
recebido tão notáveis informes de dois informa¬ 
dores, registasse apenas os de Pero Velasco; e 
que as três testemunhas palenhas, coexistindo 
em Paios os dois informadores, se referissem 
apenas e unicamente a Pero Vasquez de la Fron¬ 
tera» “V 

Cremos, por consequência, não restar dúvidas 
de que se trata dum mesmo e único navegador 
andaluz; Pero Vasquez de la Frontera, ou mais 
correntemente. Pero Vasquez, como também se 
diz nos depoimentos. Resta-nos acrescentar que 
documentos de arquivos nacionais ou estran- 


fo Jaime Cortesão,, A viagem de Diogo de Teive e Pero 
Vasquez de la Frontera ao Banco ãa Terra Nova em 1452, 
«Arquivo Histórico da Marinha», 1933, vol. I, n.» 1. [V. 
«Obras Completas de Jaime Cortesão», vol. V], 
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geiros fornecem a prova da existência dum Pero 
Vasquez, navegador, ao serviço de Portugal, em 
época não distante da do infante D. Henrique 
e que outro tanto não podemos dizer de qual¬ 
quer Pero Velasco 

Se 0 facto da viagem de Diogo de Teive ao 
banco da Terra Nova não carecia de mais com¬ 
provação, a identidade de Pero Velasco com o 
Pero Vasquez assume uma grande importância, 
mais que pelas coincidências, pelas divergências 
dos dois relatos. Os três depoimentos dos Pleitos, 
se divergem entre si (prova da sua boa fé), coin¬ 
cidem no carácter muito mais. concreto e decisivo 
dos informes do piloto palenho, quanto à exis¬ 
tência de terras ao ocidente, comparado com 
0 relato transmitido por Fernando Colombo. Se¬ 
gundo Alonso Velez, Pero Vasquez aconselhava 
a que «siguiesen la vía derecha porque era im- 
posible no dar con la tierra y de necesidad lo 
habían de hacer...» Por sua vez, o depoimento 
de Alonso Galego, posto que mais vago, não 
contradita o anterior. «Colón, diz ele, venía a 
tomar lengua e aviso dei dicho Pero Vásquez 
como persona que babía sido criado dei rei de 
Portugal y tenia noticias de la tierra de las di- 
chas índias...» Finalmente, Fernando Valiente, 
depois de afirmar que Pero Vasquez de la Fron- 
tera, «había ido una vez a hacer el descobri- 
miento con el infante de Portugal», acrescentava 
que ele «animaba la gente y les decía pública¬ 
mente que todos fuesen a aquel viaje, que 


*11 Um documento de 1470, por exemplo, fala dum 
«Pero Vaz, criado do infante D. Henrique, que Deus haja», 
Torre do Tombo, livros de Guadiana, foi. 71 e 72. 


habían de hallar tierra muy rica...» Quer 
dizer, Pero Vasquez, que navegara com os 
Portugueses para o ocidente, afirmava com a 
maior segurança a existência de terra naquela 
direcção. 

Cabe neste momento analisar as comprova¬ 
ções da viagem de Teive, fornecidas por Fer¬ 
nando Colombo, ou antes por seu pai, de quem 
aquele as copiara. Segundo esse relato, o facto 
de os navegantes haverem encontrado sinais de 
terra, em semelhantes paragens «era confirmado 
pela^ relação que lhe (ao Almirante) fizera um 
marinheiro cego de ura olho no porto de Santa 
Maria, o qual lhe disse que na sua viagem feita 
à Irlanda, viu a dita terra que então pensava 
ser parte da Tartária que dava volta pelo oci¬ 
dente, a qual devia ser aquela que agora cha¬ 
mamos Terra dos Bacalhaus e que pelos terríveis 
temporais não a puderam abordar. Com a qual 
coisa ^diz que se conformava um Pero de Velasco, 
galego, 0 qual lhe afirmou na cidade de Murcia 
que, fazendo aquele caminho de Irlanda, se 
aproximaram tanto do noroeste que viram terra 
para o ocidente da Irlanda». 

Da leitura deste passo se depreende que o 
facto revelado nos depoimentos dos três habi¬ 
tantes de Paios e pelas notas de Colombo, 
segundb a versão do filho ou do neto, quase 
diverge apenas na atribuição dos informes. En¬ 
quanto aqueles referem a um único indivíduo 
a afirmação da existência de terras ao ocidente, 
estas repartem-na por três informadores, dois 
dos quais, estranha coincidência, usam o mesmo 
nome, e do outro se diz apenas que era cego 
dum olho. Seja como for, o próprio Fernando 
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Colombo acreditava na realidade dos informes, 
já que identifica a região descoberta com a cha¬ 
mada Terra dos Bacalhaus. 

Analisemos agora, sob o ponto de vista de 
viabilidade náutica, as condições em que se rea¬ 
lizou 0 descobrimento dos dois navegadores, o 
olho manco e o Velasco n." 2. Basta um rápido 
olhar sobre uma carta para se concluir que era 
impossível a um navegante partindo da penín¬ 
sula hispânica e demandando a Irlanda ir avis¬ 
tar a Terra Nova. Um navio que das costas 
ocidentais ou setentrionais da Península pro¬ 
curasse alcançar a Irlanda, tomava 0 rumo norte 
e para avistar a Terra Nova tinha que atraves¬ 
sar 0 oceano quase na direcção de oeste, diver¬ 
gência de rumo notàvelmente agravada pelo 
regime dos ventos dominantes do sudoeste, a que 
Espanhóis e Portugueses chamavam os venda¬ 
vais, e que nesta parte do Atlântico podem favo¬ 
recer as viagens, para a Irlanda, mas se opõem 
ao contrário á travessia do Oceano. Não é inútil, 
para inteira compreensão desta impossibilidade, 
relembrar que das duas primeiras expedições à 
Terra Nova, partidas do ocidente, e das quais 
se conservam informes mais ou menos comple¬ 
tos e relações escritas, a primeira a de Cabot 
(1497) necessitou de 52 dias para ir de Bristol 
ao Cabo Raso ou ao Cabo Bretão e a de Car- 
tier de 49 dias para ir de Saint Maio às costas da 
península de Ávalon. Acrescente-se para maior 
compreensão que, no regresso da Terra Nova 
para aquela parte da Bretanha, 0 navegador 
francês necessitou apenas de 17 dias, isto é, apro¬ 
ximadamente a terça parte do que dispendera 
à ida. Mas quando os ventos do quadrante oeste, 
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frequentes na região da Terra Nova, se tornavam 
tempestuosos, essa viagem podia fazer-se ainda 
mais ràpidamente. Conta Lescarbot que nos fins 
do século XVI, 0 marquês de la Roche, quando 
buscava numa embarcação surgidouro nos arre¬ 
dores da ilha de Sable, no Canadá, foi tomado 
pelo vento e lançado em la dias nas costas de 
França 

É de observar, aliás, que no texto nem se¬ 
quer se procura explicar essa estranha viagem 
pelo comum expediente duma tempestade; e ao 
relatar a segunda delas, a de Pero Velasco, ga¬ 
lego, Fernando Colombo diz, como se acaso se 
tratasse dum facto de todo natural: «... e fazendo 
aquele caminho da Irlanda tanto se aproxima¬ 
ram do noroeste que viram terra para os lados 
do ocidente da Irlanda» e note-se para terminar 
que um navio que, partido da Península, tomasse 
a direcção do noroeste, não podia avistar a Terra 
Nova. Mais uma vez se trata duma fraude e 
grosseira, pois não havia piloto e menos ainda 
dois pilotos, por desastrados e embusteiros, que 
relatassem tão absurda fantasia. Em Las Casas 
a narrativa conserva ainda, segundo cremos, os 
traços da falsificação, pois das duas vezes que 
se indica 0 rumo da viagem se emprega a pa¬ 
lavra Irlanda, e das duas em que se fornece 
apenas a posição da terra descoberta se fala da 
Ibérnia, segundo a forma latina, empregada pór 
Colombo nas suas notas. Supomos que 0 falsifi¬ 
cador, na sua inconsciência e ignorância náutica, 
tomou 0 rumo do noroeste da segunda viagem 


n Historie de la, Nouvelk France, pp. 420-442 (1611). 







de Teive, e aplicou-o a estas duas, convencido 
que por essa forma dava viabilidade aos seus 
informes. 

Mas, se considerarmos o objectivo que o autor 
se propunha de engrandecer a memória do Almi¬ 
rante, ainda que à custa da reputação ou da gló¬ 
ria alheia e com falsidade e má fé, como os ante¬ 
cedentes demonstraram, não é crível que essas 
duas viagens sejam invenção, total. G facto de 
outros marinheiros haverem descoberto terras ao 
ocidente, e tão patente que o mesmo historiador 
identifica a terra descoberta, não era de molde 
a engrandecer a importância do empreendimento 
do Almirante. Bem pelo contrário. Ao tempo em 
que Fernando Colombo escrevia, não havia dú¬ 
vidas sobre a encorporação da Terra Nova no 
vasto continente do Mundo Novo, cujo primeiro 
descobrimento constituía a maior glória de seu 
pai. Por consequência, as notas do Almirante, 
se não podiam referir aquelas duas viagens com 
tão fantasioso rumo, relatavam, por certo, mas 
por diversa forma, aquele descobrimento. Que 
numa das viagens o navio não pudesse por causa 
dos grandes temporais abordar a terra desco¬ 
berta constitui ainda um pormenor de realismo 
geográfico, pois as costas da Terra Nova são das 
que oferecem ao navegante maiores dificuldades 
na abordagem. Temos, pois, que admitir que 
as duas viagens se realizaram não em direcção 
a Irlanda mas deliberadamente para alcançar 
aquela terra. E neste caso a única hipótese 
admissível é que essas expedições, relatadas aliás 
no texto umas após as outras, fossem a conse¬ 
quência lógica, diremos até necessária, não só 
da primeira expedição, mas dura plano a que 


essa primeira obedecesse. E se houve posterior¬ 
mente um descobrimento intencional (único pos¬ 
sível, como acabamos de ver), da Terra dos 
Bacalhaus, quem, a não ser o infante D. Henri¬ 
que ou algum dos seus continuadores, o podia 
ter efectuado? Por meados do século xv, e ainlda 
durante a sua segunda metade, nem Estado nem 
potentado algum, a não ser Portugal e o infante 
D. Henrique, prosseguia um plano descobridor. 
E só no Infante navegador ou nos seus continua¬ 
dores se reuniam as condições indispensáveis 
em conjunto à prossecução e termo da empresa: 
intenção e plano de descobrimento geográfico; 
a convicção da existência de terras naquele 
rumo; a posse da melhor escala ou antes base 
naval, o arquipélago dos Açores, para levar a 
cabo esse descobrimento; e, finalmente, os meios 
financeiros e técnicos para executá-lo. 

Aliás 0 processo psicológico da falsificação 
prende-se a essas razões: primeiramente à neces¬ 
sidade, em obediência aos objectivos do autor, 
de propor como casual o que só um plano e 
a intenção firmemente prosseguida e apoiada 
por meios superiores podiam alcançar; em 
segundo lugar, e como consequência forçosa, a 
necessidade de repartir a acção que o facto 
implicava. 

Só assim os resultados da primeira viagem se 
acordam com a lógica na actividade do Infante, 
pois ele tão pertinaz no prosseguimento dos seus 
objectivos não deixaria de continuar nos anos 
seguintes ou de deixar a alguém o encargo de 
prosseguir uma exploração, que já trouxera se¬ 
guros indícios de êxito. E só assim também se 
podem acordar os insuspeitos testemunhos dos 
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habitantes de Paios com as notas de Colombo. 

O texto que nos ficou do livro de seu filho sobre 
as viagens a Terra Nova e o dos Pleitos comple¬ 
tam-se, esclarecendo-se e comprovando-se- mü- 
tuamente. O texto das Historie, na sua primeira 
parte, viabiliza, com a objectividade geográfica e ‘ 
náutica, as afirmações tão concretas dos Pleitos] i 

por sua vez, o carácter mais amplo destas auxi- 1 

lia a desmascarar as duas fraudulentas encarna- j 
ções dum triplo piloto, falsa trindade, por cujas | 
bocas 0 filho do Almirante repartiu uma infor¬ 
mação única na origem, no plano construtor e ’ 
nos resultados. 

É lícito, por consequência, afirmar que desde 
a viagem de Diogo de Teive começa a pisar-se 
no estudo deste problema, um terreno mais se¬ 
guro; e os demais indícios ou documentos que 
vamos analisar não podem deixar de aproveitar 
com esta luz. 

Mas quais seriam os navegantes e quando se 
realizaram esses descobrimentos em continuação 
da viagem de Diogo de Teive? Dada a pobreza 
de documentos que possuímos, é muito difícil 
fixar nomes, embora quanto à data, segundo 
cremos, nos possamos aproximar dum termo 
ante quem. 

No entretanto o infante D. Henrique falecia [ 

em 1460, deixando como herdeiro de seus I 

bens, mestrados e monopólios, seu sobrinho 0 1 

infante D. Fernando, e no trono 0 irmão deste, j 

D. Afonso V, um e outro sem 0 conjunto das I 

qualidades necessárias para continuar com a ^ 

mesma perseverança e elevado espírito a obra 
dos descobrimentos. Provàvelmente reconhe¬ 
cendo a inferioridade de D. Fernando, a quem 


fizera herdeiro com muita antecipação, antes da 
empresa de Tânger, em 1437, e na consciência 
de que só a Coroa poderia abalançar-se a conti¬ 
nuar com eficácia a sua obra, D. Henrique pro¬ 
curou atenuar 0 mais possível os efeitos do mau 
passo que dera, apertado pelas circunstâncias. 
Assim já antes da sua morte vemos que D. Afonso 
organizara os serviços dos descobrimentos sob 
a direcção da Coroa, embora de facto D. Hen¬ 
rique continuasse a dirigir a grande empresa. 
Vários documentos nos instruem sobre a exis¬ 
tência daquilo a que hoje chamaríamos uma 
repartição de finanças para 0 Ultramar, à frente 
da qual estava 0 «vedor da fazenda de todos os 
feitos do mar oceano» (0 primeiro foi Pêro 
Afonso), 0 que não teria sido sem 0 assentimento 
e, diremos até, a inspiração do Infante Navega¬ 
dor. Este em seu testamento e por meio duma 
série de disposições, tirara dos seus bens e pas¬ 
sara para a Coroa as suas bases navais mais 
importantes, ou seja Lagos, a Madeira, S. Miguel 
e a Terceira e parte das ilhas de Cabo Verde. 
Mau grado esta lúcida visão política que tanto 
interessava à unidade do Estado, 0 infante 
D. Fernando conseguiu arrancar pouco a pouco 
à excessiva debilidade e generosidade do irmão, 
D. Afonso V, para juntar ao seu enorme patri¬ 
mónio, aquelas cidades e ilhas, arrogando-se, 
como se depreende dos factos, a intenção de con¬ 
tinuar 0 plano do tio. Conseguiu na verdade 
continuar a colonização nos arquipélagos dos 
Açores e Cabo Verde; fez mais que uma tenta¬ 
tiva para se apoderar de Tânger; quis igual¬ 
mente apoderar-se das Canárias; chegou a con¬ 
quistar Anafé; e sabemos também que ordenou 
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algumas expedições na direcção do ocidente, a 
que mais adiante nos referiremos. 

Entrementes surgia na cena política, na qual 
breve ocuparia um lugar proeminentíssirao, uma 
figura digna em tudo de continuar a obra de 
D. Henrique. O infante D. Fernando morria em 
1470: e em 1471 0 príncipe D. João começava 
a encarregar-se da direcção dos descobrimentos, 
ocupando-se directamente, pelo menos desde 
1475, como adiante veremos, de toda a adminis¬ 
tração ultramarina. 

Consideramos, pois, a administração de 
D. Afonso V, no que respeita ao ultramar, tão 
largamente partilhada por seu irmão D. Fer¬ 
nando, como terminada em 1470. 

Durante os dez anos que medeiam entre a 
morte do infante D, Henrique e a de seu herdeiro 
e sobrinho, alguns documentos atestam que as 
viagens para ocidente continuara. Mas as di¬ 
recções variam ou multiplicam-se. Assim a 29 
de Outubro de 1462, D. Afonso V faz doação 
ao infante D. Fernando duma ilha que um 
Gonçalo Fernandes, morador em Tavira, teria 
visto, ao vir das pescarias do rio do Ouro, e 
quando era 110 pego a oés-noroeste das ilhas das 
Canárias e da Madeira e à qual «por lhe 0 tempo 
ser contrário não pudera chegar». Na carta se 
declara que 0 Infante «já a mandara buscar por 
certos sinais que lhe dela deram e não lha acha¬ 
ram», e que tencionava de novo fazer bus¬ 
cá-la Houve, pois, pelo menos, uma viagem 
para ocidente das Canárias e Madeira. Mas, 
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como noutro lugar dissemos, não é crível que 
Gonçalo Fernandes tivesse visto de facto uma 
ilha no verdadeiro sentido da palavra. Tratar- 
-se-ia, porventura, dalgum daqueles ilhotes vul¬ 
cânicos que mais duma vez têm surgido e desa¬ 
parecido nas proximidades dos Açores. 

Nesse mesmo ano D. Afonso V, a 19 de Feve¬ 
reiro, fizera a 'doação de duas ilhas a João Vo¬ 
gado, seu cavaleiro e escrivão da fazenda, para 
ele as mandar povoar. Embora do documento 
respectivo se não possa deduzir com certeza a 
realização de viagens, mas apenas a sua possibi¬ 
lidade, ele revela, não obstante, 0 ambiente que 
então se formara em Portugal e podia arrastar 
a despesas formidáveis, a que obrigavam tais 
empresas, simples particulares, cuja fortuna es¬ 
taria bem longe de poder comparar-se com a dos 
riquíssimos infantes D. Henrique ou D. Fer¬ 
nando. Na carta de doação 0 rei faz saber que 
no mar oceano «novamente são achadas duas 
ilhas, as quais ainda não são povoadas por pes¬ 
soa alguma» e que «segundo a carta de marear, 
são chamadas uma a ilha Lovo a outra Capra- 
ria... e considerando de sua bondade e discrição 
que a serviço de Deus e nosso terá maneira como 
as ditas ilhas sejam povoadas» lhe faz doação 
das duas ilhas 

Embora a carta diga que são duas ilhas nova¬ 
mente achadas e ainda não povoadas, 0 que faz 
supor 0 seu reconhecimento anterior, nenhum 
outro documento ou circunstância nos permite 
acreditar em qualquer descobrimento por esse 
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tempo, de ilhas desconhecidas. Ao contrário, a 
análise das cartas contemporâneas, como por 
exemplo, a de Pareto de 1456, deixa-nos ver cla¬ 
ramente que Lovo e Capraria não são mais que 
duas ilhas do arquipélago dos Açores, segundo 
a primitiva nomenclatura do século xiv, mas tão 
deslocadas da sua verdadeira posição que as to¬ 
maram na época por duas ilhas distintas daque¬ 
las, e que, por consequência, valeria a pena pro¬ 
curar e povoar à semelhança das demais. Isto 
nos serve apenas para mostrar 0 enorme poder 
de sugestão que as cartas de marear, com 
suas erróneas ou fantásticas figurações, podiam 
exercer. 

Mas como esta carta é 0 ponto de partida 
doutras semelhantes, cujos dizeres se irão suces¬ 
sivamente transformando, convém fixar os ter¬ 
mos das suas concessões. D. Afonso V faz a João 
Vogado a doação das duas ilhas, jure heredik- 
rium e cora todos os direitos, foros e atributos 
que lhe pudessem pertencer. Apenas elas se co¬ 
meçassem de povoar, fazia-lhe também mercê 
«de toda a jurisdição civil e crime, mero e misto 
império, em todas as pessoas que nelas mora¬ 
rem, reservando somente a alçada de morte ou 
talhamento de membro nos feitos crimes». Aos 
novos povoadores, e para incitá-los, concedia 
todos os privilégios, liberdades e franquias que 
tinham sido outorgados aos vizinhos da ilha da 
Madeira. João Vogado podia ainda conceder fo¬ 
rais válidos como se fossem outorgados pelo 
mesmo rei. Terminava a carta recomendanldo 
às justiças que dessem a João Vogado e aos mo¬ 
radores futuros das ilhas toda a liberdade no 
tráfico. 


Falemos agora das viagens na direcção do 
sudoeste. Na Biblioteca Ambrosiana de Milão 
existe uma bela carta de Andréa Bianco, assi¬ 
nada e datada com a maior legibilidade pela se¬ 
guinte forma: «Andréa Bianco, venecian comito 
de galia me fexe a Londra M.cccc.xxxxviii» 
(1448). Essa carta, dum traço seguro e elegante, 
dir-se-ia a primeira representação do Atlântico 
na parte então conhecida, pois figura apenas as 
costas ocidentais da Europa desde a Irlanda até 
ao estreito de Gibraltar, e desde aqui ás costas 
de África até ao Cabo Verde e Rosso (0 Cabo 
Roxo das cartas portuguesas), isto é, até onde 
haviam chegado os descobrimentos portugueses. 
Aí a figuração das terras termina de súbito ou 
antes a costa inflecte para oriente, seguindo uma 
linha inteiramente convencional e desprovida 
de qualquer designação geográfica. No resto da 
carta figuram os arquipélagos das Canárias, da 
Madeira e dos Açores (este em duplicado) algu¬ 
mas ilhas fantásticas e finalmente a sudoeste de 
Cabo Verde e Rosso uma grande terra, com a 
seguinte inscrição: Ixola otinücha xe longa a 
foniête 1500 mia, segundo a leitura bastante 
clara que pode fazer-se sobre a carta ou sobre 
a boa reprodução fotográfica de Fischer. 

Alguns historiógrafos se ocuparam deste pro¬ 
blema com demorada atenção, entre eles 0 in¬ 
glês Yule Oldham, que identificou a ilha otinti- 
cha com 0 Brasil, logo contestado, como era de 
esperar, por um italiano, 0 professor Cario 
Errera, a quem por sua vez respondeu com um 
notabilíssimo estudo 0 português Jaime Batalha 
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Reis, que se inclinava também para o opinião 
do primeiro A tese, não obstante a agudeza 
dos dois estudos, não vingou até hoje. Vamos 
por nossa parte procurar elucidar um pouco o 
problema dentro do método com que até aqui 
temos estudado os casos semelhantes. 

A primeira dificuldade a resolver seria a da 
viabilidade psicológica e náutica do descobri¬ 
mento. Com efeito, à revelação duma parte da 
América do Sul naquela data, é lícito a priori. 
e sem prévio exame, opor uma certa increduli¬ 
dade. Alguma razão plausível poderia ter impe¬ 
lido os navegantes portugueses naquela direc¬ 
ção? Excluída a possibilidade duma tempestade, 
rara nestas paragens e nunca de tamanho âmbito 
que permitisse explicar tão longa travessia, resta 
apenas uma hipótese: a da intencionalidade, 
favorecida pelas condições locais. 

Noutro capítulo deste trabalho tornámos pa¬ 
tente quanto das costas da Guiné é extremamente 
fácil a um navio alcançar a América do Sul, com 
a condição de se entregar ao impulso dos ventos 
e correntes, que levam quase irresistivelmente 
naquela direcção. E para isso bastaria que os 
mareantes largassem por alturas de Cabo Verde 
para o ocidente à procura de terras. Mas de que 
terras? Respondemos: das ilhas de Cabo Verde, 
pois, segundo cremos, os geógrafos árabes sou¬ 
beram da existência de duas dessas ilhas, conhe- 
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cimento esse que transmitiram aos europeus. 
Vejamos como e sob que forma essa noção geo¬ 
gráfica chegou até ao século xv. 

Ao descrever as costas da África Ocidental 
e em particular do Sudão, Edrisi, o célebre geó¬ 
grafo árabe, o qual compôs a sua geografia em 
1154, escreve: «A ilha de Oulil está situada no 
mar não longe da costa. Nela se encontra essa 
salina tão nomeada e a única que se conhece 
no país dos negros. 0 sal que dela se extrai é 
transportado para todo 0 Sudão por meio de 
navios que ali vão carregar; em seguida eles 
vencem a distância de um dia que medeia entre 
a ilha € a embocadura do Nilo (Senegal) e sobem 
esse rio para descarregarem em Silla, Tacrour, 
BarisUi Ghana, nas cidades de Wangara,Tongha. 
e enfim, em todas as cidades do Sudão» Mas 
Ibn Said, outro geógrafo árabe que faleceu em 
1282, alarga essa notícia e diz: «0 sítio do con¬ 
tinente onde 0 Nilo de Ghana tem a sua foz 
está sobre 10° de longitude e 14° de latitude. 
Diante da foz do Nilo, à distância de um grau 
e meio, encontra-se a ilha do Sal. Esta ilha tem 
um pouco mais de dois graus de comprimento 
norte a sul e grau e meio de largo, Na extremi¬ 
dade meridional desta ilha, à beira-mar, está 
a povoação de Oulil, composta de habitações de 
cana de colmo, como as de Bedja (nas costas 
do mar Vermelho), e como as cidades dos índios. 
Alimentam-se ali de peixes e tartarugas; os habi¬ 
tantes fazem grande comércio de sal; navios 
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carregados de sal sobem o rio e fornecem-no às 
regiões situadas ao longo dele. É o único sal que 
existe^ no país dos negros. Ao lado desta ilha, 
à distância de meio grau, está a ilha de Âmbar. 
Esta ilha tem dois graus de comprimento e dois 
terços 'de grau na sua maior largura. Chama-se- 
“Ihe também ilha das Tartarugas, por causa da 
grande quantidade de tartarugas que aí vi¬ 
vem» "h 

Todos os autores que se têm ocupado desta 
passagem do geógrafo árabe identificam o Nilo 
de Ghana com o Senegal; mas hesitam e diver¬ 
gem quanto à ilha do Sal. Uns lembram Arguim; 
e Reinaud sugere a mina do sal de Candiole, 
junto da foz do Senegal. Trata-se de sugestões 
precárias que estão longe de resolver as dificul¬ 
dades. Ibn Said fala expressamente de duas ilhas 
em frente da foz do Senegal, cujos contornds 
procura descrever sumàriamente, comparando 
os de uma em relação aos da outra; mede-lhes 
a proximidade respectiva, e nomeia-as pelos seus 
produtos mais característicos. Ora, precisamente 
em frente da foz do Senegal, existem duas ilhas, 
aproximadamente com os caracteres de interfi- 
guração apontados pelo geógrafo árabe, uma das 
quais ainda hoje conserva o nome da ilha do Sal, 
pois ninguém que algum dia a tenha visto lhe 
dará outro nome, tanto ela não passa de uma vas¬ 
tíssima salina, e à outra se poderia naquela época 
e com flagrante individuação chamar ilha das 
Tartarugas, ou seja actualmente a da Boa Vista. 


Que razões impediam até hoje os escritores 
que. analisaram e,ste passo de fazer esta identi¬ 
ficação? Era primeiro lugâr as longitudes das 
duas ilhas, em relação à costa de África, apa¬ 
recem bastante diminuídas por Ibn Said, ao 
passo que exagera as suas dimensões. Mas as 
coordenadas geográficas deste geógrafo, como 
já 0 fez notar de la Fosse, são quase sempre 
de pura fantasia e assim o podemos observar 
naquelas que atribui à foz do Senegal; nem é 
de estranhar que os seus informes não sejam 
muito exactos tendo sido colhidos da boca tie 
informadores indígenas. Por outro lado eles des¬ 
conheceram as razões que havia para identificar 
a ilha da Boa Vista com a das Tartarugas. 

Quando Colombo realizou a terceira viagem 
para a América, em 1498, fez, como é sabido, 
escala no arquipélago de Cabo Verde, aportando 
sucessivamente em três das suas ilhas — a do 
Sal, a da Boa Vista e a de Santiago. Ao chegar 
à segunda, refere Las Casas, transcrevendo 0 
diário de bordo do Almirante: «Veio 0 mordomo 
da ilha da Boa Vista, que se chamava Rodrigo 
Afonso, a vê-lo. Este fez-lhe relação de como 
vinham ali leprosos curar-se da lepra, pela 
grande abundância que há naquela ilha de tar¬ 
tarugas, que comummente são tão grandes como 
adargas. Comendo do pescado delas e lavando-se 
com 0 sangue delas, muitas vezes, curam-se da 
lepra. Vêm ali em três meses do ano, Junho, 
Julho e Agosto, infinitas tartarugas desde a terra 
firme, que é a Etiópia, a desovar na areia» 


In Géographk de Aboulfeda (ed. Reinaud), tomo n, 
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Contou ainda Rodrigo Afonso várias particula¬ 
ridades sobre a vida das tartarugas e a maneira 
como se caçavam. Coincidência curiosa: dizia 
0 Almirante que os habitantes da Boa Vista se 
alimentavam do pescado da tartaruga, tal como 
Ibn Said dizia dos habitantes da ilha do Sal. 
Dali segue o Almirante para a ilha de Santiago, 
onde se demorou alguns dias e nem sequer se 
refere à existência de tartarugas na ilha. Que 
uma das ilhas de Cabo Verde fora aproveitada, 
pelo menos desde 1479, como sanatório para 
leprosos, sabemo-lo por Eustáquio de la Fosse 
que ali passou àquela data; e em 1482, 0 rei 
Luís XI de França, que estava convencido que 
sofria da lepra, sabendo que um cavaleiro de 
Tournai fora a essa ilha donde regressara curado 
do terrível mal, enviou uma expedição às ilhas 
de Cabo Verde, para que dali trouxessem 0 re¬ 
médio milagroso. O monarca francês faleceu, 
todavia, antes do regresso da expedição “L Das 
transcrições de Las Casas não pode restar dúvida 
que a ilha demandada pela expedição de Luís XI, 
0 estranho sanatório dos leprosos, fosse a ilha 
da Boa Vista escolhida dentre todas as do arqui¬ 
pélago pela abundância das tartarugas, que ali 
eram infinitas, segundo 0 testemunho de Rodrigo 
Afonso. Falta-nos acrescentar que as duas ilhas 
do Sal e da Boa Vista estão tão próximas uma 
da outra que as separa menos de meio grau; 
e que, de facto, a ilha do Sal é mais longa que 
a da Boa Vista: e que nesta última, as duas 


"5 Ch. de la Ronoière, La, découverte ãe VAfrique au 
Moyen Age, tomo II, pp. 29-31, e tomo III, pp. 69-71. 


dimensões não atingem a desproporção que ca¬ 
racteriza a primeira. 

Cremos que 0 simples erro nas coordenadas, 
em geógrafo vezeiro nesse género de faltas, e 
numa época em que a exactidão fora impossível 
de atingir, junto a um exagero nas dimensões, 
não podem invalidar a nossa identificação que 
se baseia numa simultaneidade múltipla de ca¬ 
racteres reais impossíveis de fantasiar, ou sejam: 
a situação em frente do Senegal, a posição das 
duas ilhas, uma em relação à outra, a intercon- 
figuração respectiva e a singular e perfeita carac¬ 
terização económica das duas. 

Basta-nos dizer ainda que as noções, posto 
que incompletas, dos geógrafos árabes sobre 0 
arquipélago de Cabo Verde foram conhecidas 
de alguns cartógrafos da primeira metade do 
século XV. Já nas cartas que acompanham a geo¬ 
grafia de Edrisi figuram em frente do Senegal 
algumas ilhas, uma das quais com 0 nome de 
Oulil. Alguns séculos depois, 0 planisfério de 
Mecia de Viladestes. de 1413, que se guarda na 
Biblioteca Nacional de Paris, apresenta em frente 
do Rio de Wr, claramente identificado com 0 
Nilo de Ghana, ou seja 0 Senegal, duas ilhas de 
tamanho e forma igual, com 0 nome de Isles 
de Gaier] e no mapa de Bianco, de 1448, figu¬ 
ram igualmente as mesmas ilhas em frente da 
costa que medeia entre 0 Senegal e 0 Cabo Verde, 
com 0 nome de Dos Emanos. 

E ainda que os navegantes portugueses pudes¬ 
sem colher dos indígenas quaisquer informações 
sobre essas ilhas, 0 facto histórico irrecusável e 
de influência segura é que elas se encontravam 
representadas nas cartas náuticas desse tempo. 
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De facto, figuradas as duas ilhas sobre as car- 
tas, ainda que era posições ;diferentes e sob for¬ 
mas mais ou menos fantásticas, era natural', 
ousaremos dizer forçoso, que os navegantes as 
buscassem. Sobre a lição das cartas de marear 
se buscaram de novo os arquipélagos da Ma¬ 
deira e dos Açores; se procurou alcançar a Anti- 
Iha ou ilha das Sete Cidades; e se projectou 
a colonização de Lovo e de Capraria; e sobre 
a lição fantástica da carta de Toscanelli buscou 
Colombo mais tarde e julgou ter descoberto a 
ilha de Cipango. Acresce que, cerca de 1448, 
chegados os navegantes portugueses à altura em 
que as cartas figuravam aquelas ilhas, era tam¬ 
bém 0 momento azado para se lançarem para 
0 ocidente a buscá-las, provàvelmente obede¬ 
cendo a ordens do Infante. E, partidos que 
fossem,^ que aconteceria a esses navegantes, se 
acaso tivessem iniciado a sua viagem em latitu¬ 
des inferiores às do arquipélago que buscavam? 
Hesitando na direcção segura a tomar, mudando 
de rumo à busca de terras que não encontravam, 
seriam naturalmente arrastados pelos alisados 
do nordeste e pela corrente equatorial do norte 
na direcção da América. Fizemos, ver noutro 
capítulo quanto ^0 jogo desses agentes naturais 
é poderoso e citámos a propósito um precedente 
singularmente elucidativo da hipótese que alvi¬ 
trámos. Em 1513, dissemos nós, um navio por¬ 
tuguês da ilha de Santiago, que fora á Guiné a 
traficar, ao regressar dali ao ponto de partida, foi 
pouco a pouco impelido para oeste por incapaci¬ 
dade do piloto. Julgava-se este, todavia, entre as 
ilhas de Cabo Verde, quando foi encontrado por 
outro navio português que regressava da ilha de 


S. Tomé, e cujo piloto lhe explicou que estavam 
a 150 léguas a oeste daquelas ilhas, motivo por¬ 
que os dois seguiram para os Açores. O número 
das léguas, permite-nos, não obstante, supor que 
esse navio já estava bastante mais próximo do 
meridiano do cabo de S. Roque que das ilhas 
cabo-verdianas mais ocidentais. Aliás, este per¬ 
calço dava-se numa época em que a posição 
do arquipélago era perfeitamente conhecida. 
Impelido pelos ventos alisados e as correntes 
equatoriais, 0 navio de Santiago fàcilmente teria 
abordado às costas americanas, se não fosse 0 
encontro que 0 dirigiu noutro rumo 

Cremos por esta forma ter explicado sufi¬ 
cientemente 0 mecanismo psicológico e náutico 
que podia levar um navio português a descobrir 
cerca de 1448 terras americanas naquelas latitu¬ 
des. Examinemos agora a carta. 

Na sua parte inferior à esquei^da, junto a um 
corte do pergaminho, encontra-se figurada uma 
terra com a forma esquemática dum ângulo, 
cujo vértice aponta para nordeste e os dois lados 
se dirigem respectivamente de norte ao sul e do 
oeste a leste. O lado superior, que toma esta 
última direcção, é muito mais extenso que 0 pri¬ 
meiro. Quanto à legenda, escrita em dialecto ve- 
neziano, quer dizer, se nos cingirmos ao sentido 
mais comum das suas palavras: «ilha autêntica 
que se estende para poente 1500 milhas». O pro¬ 
fessor Errera afirma que a palavra «longa» tam¬ 
bém por vezes significa lontana, isto é, distante; 


itto Sena Barcelos, Subsídios pam a Msiâria do argui- 
pélago de Cabo Verde e da Guiné, tomo I, pp. 77-78. 







e Yule Oldham e Batalha Reis inclinaram-se para 
essa leitura, que seria «ilha autêntica que fica ao 
ocidente 1500 milhas». Mas no caso de Errera 
é evidente a intenção de diminuir a importância 
ao documento, pois, como em vez de 1500 leu 
500, contra a opinião geral, julgou mostrar assim 
que se tratava de uma ilha fantástica, visto que 
0 Brasil se encontra a 1520 milhas de Cabo 
Verde, e não a 500. Ao contrário, os outros dois 
autores aceitaram aquela interpretação, pois le¬ 
ram, como de facto deve ler-se, 1500 milhas, 
persuadidos de que esta leitura favorecia a sua 
hipótese. 

Por nossa parte, entendemos primeiramente 
que, em caso de dúvida, é mais lógico dar à 
palavra «longa» 0 sentido mais comum ou seja, 
atribuir à legenda um significado sobre a ex¬ 
tensão na direcção do ocidente das terras desco¬ 
bertas. Mas cremos também que é esta a única 
leitura que pode acordar-se com a hipótese dum 
descobrimento pelas razões que passamos a 
expor. 

O grande problema suscitado pela navega¬ 
ção no Atlântico e que até ao século xvm espe¬ 
rou solução adequada foi 0 do cálculo das longi¬ 
tudes. Até então os nautas viram-se reduzidos 
a calcular por estimativa, sucedendo por vezes, 
como conta D. João de Castro, que os pilotos 
da carreira da índia, durante a viagem de ida, 
procuravam a costa ocidental da África, para 
dobrar 0 Cabo da Boa Esperança, quando 
já se encontravam navegando para além da 
oriental. E quanto mais nos reportamos aos pri¬ 
meiros tempos dos descobrimentos, maior nú¬ 
mero de erros e mais grosseiros se encontram 


nas cartas quanto à longitude das terras des¬ 
cobertas. As cartas dos séculos xiv e xv que 
figuram os Açores, representam estas ilhas em 
longitudes absolutamente fantásticas, quer em 
relação ao continente quer em relação umas às 
outras. Não obstante, ninguém põe em dúvida 
que essas cartas representam aquele arquipélago. 
Na carta de La Cosa (1500) a posição tanto 
das terras descobertas por Cabot, como as da 
América Meridional, não é menos falsa, por 
aproximadas da Europa, do que seria a da ixola 
otkticha em relação ao Cabo Verde, se a identi¬ 
ficássemos com 0 nordeste brasileiro. No mapa 
de Cantino (1502) a posição da Terra Nova e 
da Gronelândia continua a pecar por excessiva- 
mente próxima da Europa; e ainda aqui os erros 
de longitude não serão inferiores aos precedentes. 
Enfim e duma forma geral, em todas as cartas 
do século XVI a posição da Terra Nova e do 
nordeste brasileiro estão colocadas para Oriente 
num caso pelos efeitos da declinação magnética, 
no outro principalmente pelo impulso violento 
das conentes. Podemos, pois, concluir que se as 
mil e quinhentas milhas quisessem significar a 
posição duma terra descoberta naquele rumo e 
naquela data essa leitura seria uma razão for¬ 
tíssima contra a identificação proposta por Yule 
Oldham. Ao contrário, um erro grosseiro como 
aquele representa um excelente argumento a fa¬ 
vor, pois se adapta ao realismo geográfico dos 
ventos e correntes que impelem com violência 
naquela direcção. Admitindo a hipótese que 
aventamos duma viagem à busca das duas ilhas 
dos geógrafos árabes, e dados os meios rudimen¬ 
tares de que os nautas dispunham neste tempo 
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para avaliar as coordenadas geográficas, e a 
ignorância em que estavam sobre a existência e 
a força das correntes, um descobrimento do nor¬ 
deste brasileiro, realizado nessas condições, só 
podia ter aquela ou outra muito aproximada 
figuração geográfica, 

O mesmo poderemos afirmar quanto ao signi¬ 
ficado propriamente dito da leitura que propo¬ 
mos. Antes de mais nada as dimensões verdadei¬ 
ramente continentais, que essa leitura atribuía 
à terra descoberta, ajustam-se por completo à 
realidade. Em segundo lugar um navio, que tra¬ 
zido pelos ventos e correntes equatoriais, avis¬ 
tasse 0 cabo de S. Roque era quase fatal que 
descobrisse a seguir numa grande extensão essa 
parte da costa que segue até ao Amazonas e às 
Guianas. É sabido que as águas ao sul do arqui¬ 
pélago de Cabo Verde correm na direcção das 
Antilhas, o que é plenamente confirmado pelas 
experiências dos flutuadores Devemos acres¬ 
centar que a corrente equatorial do sul, cujas 
águas, sem embargo desta ^designação, correm 
em grande parte ao norte do equador, chega a 
atingir na sua parte superior uma velocidade de 
78 milhas por hora. Chegada ao cabo de S. Ro¬ 
que essa corrente divide-se, como é sabido, em 
dois ramos, um dos quais com 0 nome de cor¬ 
rente das Guianas segue a costa em direcção às 
Antilhas com uma velocidade que medeia entre 
trinta e sessenta milhas por dia, média das maio¬ 


i»i 0 . Vallaux, Oéographie Générale ães Mars, p. 391, 


res atingidas pelas correntes oceânicas Esse 
facto influiu por tal forma na história do Brasil, 
que até ao século xviii a grande colónia portu¬ 
guesa esteve dividida em dois Estados com go¬ 
vernação independente: 0 do Brasil pròpria- 
mente dito e 0 Estado do Maranhão, tamanhas 
eram as 'dificuldades de comunicação das capi¬ 
tanias do Norte com a Baía. Pràticamente era 
impossível a navegação no sentido oeste-leste. 
A história do Estado do Maranhão está cheia de 
factos que ilustram esse condicionalismo especial 
da navegação ao longo da sua costa. Conta 0 
padre António Vieira, por exemplo, 0 caso duma 
embarcação que partira de S. Luís do Maranhão 
para a Baía, e depois de 53 dias de viagem, como 
quer que os mantimentos estivessem prestes a 
terminar e 0 navio não tivesse alcançado ainda 
0 cabo de S. Roque, os tripulantes se resol¬ 
veram a regressar ao ponto de partida, que al¬ 
cançaram em poucas horas, exemplo este que 
põe de manifesto 0 ímpeto com que a corrente 
das Guianas corre para ocidente ao longo da¬ 
quelas costas. 

Como se vê, aceitando como é lógico a leitura 
mais comum, a hipótese dum descobrimento real 
ganha maiores visos ainda de verosimilhança. 
Resumindo: 

a) Uma perfeita viabilidade psicológica e 
geográfica permitia 0 descobrimento de terras 
do Nordeste brasileiro cerca de 1448, e precisa¬ 
mente por esse tempo; 


1*2 liem, ibiãem, p. 389. 
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b) Ainda que esquemático, o traçado da 
ilha autêntica ajusta-se: i.° na forma angular, 
2.° na direcção dos lados, 3.“ na grande extensão 
dum deles a um único acidente do litoral das 
Américas, aquele que referimos; 

c) O erro grosseiro de posição, mais que 
um argumento contra, serve a confirmar a hipó¬ 
tese dum descobrimento, pois traduz grafica¬ 
mente 0 mecanismo dos agentes naturais que 
actuara naquela região e a impossibilidade de os 
traduzir por outra forma; 

d) A extensão continental que a legenda im¬ 
plica representa um traço de realismo geográfico, 
ainda mais pelo violento condicionalismo físico 
do Atlântico nessa região que pelo aspecto mor¬ 
fológico. 

Entendemos, por consequência, que existem 
as maiores probabilidades de que se tenha feito 
um descobrimento de terras do Nordeste brasi¬ 
leiro naquela data. Fazemos nossa a opinião 
de Batalha Reis: «A maior probabilidade existe, 
por consequência, na minha opinião a favor da 
hipótese de que 0 ângulo da América do Sul te¬ 
nha sido avistado em ou antes de 1448, ainda 
que 0 não possamos afirmar com a mesma cer¬ 
teza histórica com que afirmamos que Colombo 
aportou em 1492 a uma das Antilhas» 

O mesmo cartógrafo se diria que perante 0 ex¬ 
traordinário da revelação, quis desvanecer as 
dúvidas possíveis com 0 qualificativo que deu 
à ilha. 


Dir-se-á que, não obstante a severa política 
de sigilo, é de estranhar que nenhum outro do¬ 
cumento ou crónica conservasse 0 eco desse 
descobrimento. Não é assim: António Galvão, 
0 probo historiador, mencionando a opinião de 
alguns que afirmavam 0 descobrimento pré- 
-coldmbino da América pelos Portugueses, refere 
ao ano de 1447 uma viagem durante a qual se¬ 
gundo certos dizeres um navio arrastado pela 
tempestade teria descoberto a ocidente a ilha das 
Sete Cidades E como adiante veremos vários 
documentos cartográficos, anteriores à primeira 
viagem de Colombo, mencionavam terras na¬ 
quela situação, aproximadamente. 

Não ocultaremos, todavia, que 0 simples tra¬ 
çado dum cartógrafo, acompanhado de tão curta 
legenda, mau grado 0 seu carácter de realismo 
geográfico e a viabilidade histórica do suposto 
descobrimento, não basta para uma afirmação 
categórica. 

Mas este documento possui um outro valor 
que até aqüi se não considerou. É indubitável 
que Bianco colheu os informes que lhe permiti¬ 
ram traçar a carta, na viagem anual das galés 
de Veneza, e ao fazer escala em Lisboa, a cami¬ 
nho de Londres. A nova posição dos Açores e 
principalmente 0 traçado da costa africana até 
ao cabo Rosso atestam sem dúvida alguma uma 
fonte portuguesa. Esse traçado e 0 da ixola 
otinticha são a única novidade geográfica reve¬ 
lada pelo cartógrafo; e tudo leva a crer que as 
duas tenham a mesma origem. 


103 Loc. cií, 


104 Tratado dos diversos e desvairados caminhos 
foi. 190, 2^ Lisboa, 1563. 
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Suponhamos, pois, que a ixola otinticha não 
corresponde a uma realidade. Ainda assim, tor¬ 
nar-se-ia 0 ponto de partida para um descobri¬ 
mento. Desde que os nautas, fiados na sua exis¬ 
tência, buscassem naquela direcção novas terras, 
e com tão vasto reparo, não lhes seriam necessá¬ 
rias nem grande habilidade náutica, nem grande 
perseverança para as descobrir, pelas mesmas 
razões acima expostas, acrescidas agora duma 
intencionalidade no rumo. 

Fantástica, _ ela ficaria, não obstante, como 
um rumo a mais desta misteriosa rosa dos ventos, 
em que vemos desfoIhar-se a actividade secreta 
dos nautas portugueses de Quatrocentos. E tanto 
mais quanto a autenticidade do qualificativo e a 
extensão das terras seriam novos incentivos a 
um reconhecimento naquela direcção. 

A viagem de Diogo de Teive em 1452, ave- 
riguadamente histórica, em si e nos seus resul¬ 
tados, e a carta de Bianco de 1448, indicando 
a existência duma grande terra a sudoeste de 
Cabo Verde (ainda que, na pior das hipóteses, 
por fantasia) constituem as duas bases históricas 
mais firmes que podemos averiguar para pros¬ 
seguir 0 estudo das demais viagens pré-colom- 
binas para ocidente durante a administração de 
D. João II. Faltos dessa base, os demais do¬ 
cumentos a que iremos referir-nos, não encon¬ 
travam explicação cabal. Podemos agora mais 
confiadamente analisá-los. 


Cap. V 


AS VIAGENS PARA O 
OCIDENTE DURANTE O 
REINADO DE D. JOÃO II 
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Q Príncipe Perfeito sucedeu a seu pai em 21 
^ de Agosto de 1481. Mas sabe-se que muito 
antes do falecimento de D. Afonso V, 0 futuro 
monarca começou a partilhar com 0 pai os en¬ 
cargos ida governação, e exactamente na parte 
da administração ultramarina, e das explora¬ 
ções oceânicas. 

Uma carta publicada na íntegra por Joaquim 
Bensaúde ^ fazia crer que só em 1474 D. João 
houvesse começado a exercer tao importantes 
funções, mas Góis, que teve os documentos da 
Torre de Tombo à sua disposição, afirma no 
capítulo XXXII da sua Crónica do Príncipe 
D. João, referindo-se ao regresso de D. Afonso V 
e do filho ao Reino, depois da tomada de Arzila, 
em 1471, que «0 rei tendo já dado a governança 
das coisas de África ao Príncipe, as quais ele com 
os do seu Conselho governava com muito tento 


1 L'astronomie nautique au Portugal.,, p, 271, Berna, 

1921 . 
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e prudência, lhe fez doação das rendas da alfân¬ 
dega de Lisboa e dos tractos e rendas da Guiné 
com a governança de tudo o que era até aquele 
tempo descoberto, entrando ele já em idade de 
17 anos». Provavelmente de começo 0 Príncipe 
ocupou-se apenas oficiosamente dos negócios 
ultramarinos, e só mais tarde, provadas as suas 
raras aptidões, se tornou oficial a grave decisão 
que alienava das mãos de D. Afonso V a direc¬ 
ção da grande empresa nacional. Os factos subse¬ 
quentes nos confirmam neste parecer. O infante 
D.^ Fernando, verdadeiro usurpador do Estado, 
pois arrancou à debilidade do irmão funções que 
só podiam caber em particulares, quando desfru¬ 
tassem do génio na inteligência e de heroísmo 
no carácter, faleceu em Agosto de 1470. Ora 
a^ partir desse mesmo ano é conhecida uma 
série de medidas sobre as navegações visando 
a concentração dos. poderes dirigentes e 0 incre¬ 
mento das actividades marítimas, que revelam 
no carácter restritivo e autoritário, certa incom¬ 
patibilidade com as facilidades desorganizadoras 
de D. Afonso V. 

Antes de prosseguirmos no estudo dessas me¬ 
didas, convém sublinhar uma passagem na carta 
de D. Afonso V, na qual 0 monarca confirma 
a seu filho a doação do comércio ultramarino. 
Intima ele com penas cominatórias por essa carta 
que ninguém, sem licença do Príncipe vá «às 
ditas partes da Guiné, nem a algumas delas, que 
todas chamamos da Guiné, posto que outros no¬ 
mes tenham e por outros sejam nomeadas» \ 
A expressão, paHes e mares da Guiné, que tan- 

2 mdem. 
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tas vezes ocorre nos documentos desse tempo, 
hpia de ter forçosamente, como este passo in¬ 
dica, uma acepção muito lata, em época em que 
fora, na verdade, impossível discriminar as indi¬ 
vidualidades geográficas e a respectiva nomen¬ 
clatura. Forçoso nos é admitir que, se os Portu¬ 
gueses descobrissem uma terra a ocidente dos 
mares da Guiné, de começo a encorporassem na 
mesma designação geográfica, tanto mais que a 
i^orância em que estavam do cálculo das lon¬ 
gitudes e 0 poderoso impulso dos agentes naturais 
naquele rumo os fizeram durante largo tempo 
deslocar as terras da América do Sul para 0 
oriente. Esta suposição, aliás, plenamente lógica, 
encontra confirmação numa passagem do Esme- 
raldo (1505-1508). Falando dos índios da Guiné, 
que são todos negros, compara-os aos habitan¬ 
tes do Brasil, que são «pardos quase brancos» 
e que «alguém queira dizer que estes são guar¬ 
dados da quentura do Sol por nesta região haver 
muitos arvoredos que lhe fazem sombra e que 
por isso são quase alvos, digo que, se muitas 
árvores nesta terra há, que tantas, e mais, tão 
espessas há nesta parte oriental daquém do 
oceano da Guinéu *. É necessário que 0 leitor 
esqueça por agora 0 significado contemporâneo 
de certas expressões geográficas para reportar-se 
a um tempo em que a ciência da geografia se 
encontrava numa fase de génese e profunda 
transformação dos seus conceitos. 

Mas voltemos à série de medidas, que se se¬ 
guem à morte do infante D. Fernando. Logo um 


3 Esmeralão, p. 123. 
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mês depois do seu falecimento, D. Afonso V por 
carta de i de Outubro de 1470, alargava a novos 
produtos 0 monopólio da coroa, declarando que 
além dos produtos que 0 infante D. Henrique 
costumava reservar, se reservaria também as 
pedras preciosas, 0 pau-brasil e a goma-laca. 
Adiante teremos ocasião de nos referir ainda 
a este documento, que se nos afigura redigido 
em termos particularraente interessantes. 

Informa Góis ainda que a 8 de Fevereiro de 
1472 depois do falecimento do infante D. Fer¬ 
nando, D. Afonso V deu limitação aos moradores 
da ilha de S. Miguel dos privilégios que 0 Infante 
lhes concedera, limitando-lhes também onde po¬ 
diam resgatar» \ Destes dizeres se depreende 
que a nova carta limitava 0 âmbito das navega¬ 
ções dos micaelenses, mas infelizmente nem 0 
autor diz em que termos, nem por nossa parte 
nos foi possível descobrir na Torre de Tombo 
0 documento original, Mas dir-se-ia, tanto mais 
sabendo-se que por esse tempo se acreditava fir¬ 
memente na existência de terras ao ocidente, 
haver entre este e 0 documento anterior um certo 
paralelismo de intenção. Ainda por lei de 31 de 
Agosto de 1474 D. Afonso V proibia a todos os 
seus súbditos, sob pena de perda de todos os seus 
bens móveis ou de raiz, «ir ou mandar às partes 
e terras e mares da Guiné, tratar nem resgatar, 
nem guerrear, sem nossa licença e autoridade»; 
e por outra de 10 de Setembro de 1474 proibia-se 
a todos os particulares que armassem navios para 
viagens de longo curso sem licença do monarca 


^ Crónica do Prindpe D, João, cap. XLIII. 


e sem prestar fiança, «pois muitos armam escon¬ 
didamente e outros em armando e em lhes reque¬ 
rendo a fiança, se partem sem a dar» \ Final¬ 
mente por lei de 4 de Novembro desse mesmo 
ano, renovavam-se e alargavam-se os privilégios, 
concedidos aos armadores nacionais que cons¬ 
truíam navios superiores a 100 toneladas 

No^ ano anterior, pelo contrato de casamento 
do príncipe com D. Leonor, filha do infante 
D. Fernando, entrava no seu dote a ilha da 
Madeira e a cidade de Lagos, duas das bases 
navais mais importantes para as navegações 
transatlânticas dos Portugueses; e veremos que 
em 1475 ele colocava 0 grupo mais ocidental das 
ilhas do arquipélago dos Açores em mão de pes¬ 
soa de toda a sua confiança. Esta série de medi¬ 
das e actos, que revelam um pensamento comum 
e uma forte vontade organizadora, representa 
um salutar regresso à política do infante D. Hen¬ 
rique, de mando único e monopólio comercial, 
condições indispensáveis para prosseguir a obra 
dos descobrimentos, tão dispendiosa e tão amea¬ 
çada nos seus objectivos pelos interesses dos par¬ 
ticulares e das nações rivais. 

Entrementes os descobrimentos tomam um 
súbito e grande incremento. Em 1471 faz-se 0 
reconhecimento da Mina, descobrem-se as ilhas 
de Fernando Pó, S. Tomé, Príncipe, Ano Bom 
e reconhece-se a costa até ao cabo de Santa 
Catarina, Quer dizer: ultrapassava-se 0 Equa¬ 
dor; e 0 golfo da Guiné, de tão difícil navega¬ 
ção, era enfim devassado, e por certo, como 


s Bensatide, Ibidem, p, 275. 
« Ibidem, p. 271. 
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consequência, as viagens de regresso para o 
Reino haviam de alargar o círculo no rumo do 
ocidente para aproveitar o jogo dos ventos e 
correntes. 

É naquele mesmo ano de 1474, tão assinalado 
por aquela série de medidas de alta política ul¬ 
tramarina, que nos aparece um documento da 
maior importância, a célebre carta de Toscanelli, 
cuja revelação, como a de tantos outros factos 
importantes, se deve a Colombo. A carta de 
Paplo dei Pozzo Toscanelli, dirigida ao cónego 
Fernão Martins, a 25 .de Junho de 1474, tinha 
por fim expor a este, a pedido do rei de Portu¬ 
gal, 0 caminho mais curto para chegar à índia, 
c qual, no entender do geógrafo florentino, era 
0 da travessia do Atlântico, de leste a oeste, com 
escala na ilha das Sete Cidades e na de Cipango. 
Foi sobre este projecto que mais tarde Colombo 
realizou a sua primeira viagem. A autenticidade 
da carta de Toscanelli foi vivamente impugnada 
por Vignaud, cuja tese levantou durante muitos 
anos uma ardente polémica entre os historiadores 
da geografia. Desde então a opinião de Vignaud 
tem pouco a pouco perdido terreno. E cremos 
que, depois dos sucessivos trabalhos de Uzielli, 
do estudo fundamental de Altolaguirre e da obra 
de N. Sumien, La Comspondence du savant 
Paolo dei Pozzo Toscanelli (esta apenas na parte 
da análise do texto latino) se pode considerar 
cancelado 0 debate com 0 juízo final da auten¬ 
ticidade da carta ao cónego Fernão Martins de 
Roriz. 

Por nossa parte desejamos frisar apenas que 
Toscanelli expressamente declara que já antes e 
mais que uma vez havia falado com Fernão Mar¬ 


tins sobre aquele plano de descobrimento [cmn 
iecum ãllias locutus sum de bmiori via ad loca 
aromatum fer maritiman navigacionem) . Desde 
quando datariam as conversas do sábio floren¬ 
tino com Fernão Martins ? Uzielli descobriu nos 
arquivos de Florença um jornal dum tal Fran- 
cesco Castellani, 0 qual, em Julhd de 1459, con¬ 
signava que Paolo dei Pozzo Toscanelli lhe 
manda pedir e ele emprestara 0 s&i mappa- 
mondo grande, storiato e compiuto di tutto para 
mostrar a certi amhmiatori dei Rei de Porto- 
gallo \ Ora sabendo-se pelos mesmos trabalhos 
de Uzzielli que 0 cónego Fernão Martins vivia 
de há muito na Itália é provável que já naquela 
data ele exercesse a missão de que em 1474 0 
encarregara 0 monarca. Mas considerando que 
D, Afonso V, 0 Africano, cognome que lhe mere¬ 
ceu 0 seu amor às empresas de conquista na 
África, nunca mostrou qualquer predilecção pela 
obra dos descobrimentos, e que nem a ele nem 
a seu irmão se poderá atribuir uma curiosidade 
científica sob a forma de especulação superior 
da carta ,de Toscanelli, cremos que a iniciativa 
dessas conversas se deve atribuir aò infante 
D. Henrique e que desde 1459 pelo menos se 
encarara em Portugal 0 problema do descobri¬ 
mento da índia pelo ocidente. Morto 0 grande 
Infante, quebrada a continuidade na direcção 
superior do empreendimento pela incompetência 
dos seus continuadores ime,diatos, só quando 0 
príncipe D. João se encarregou da direcção da 


7 Archivo dei Estado Ue Florencia, arquivo do antigo 
Convento de Santa Verdiana, vol. OXXXIV, Giornale ie 
Mmer Francesco Castellani. 
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empresa ultramarina (encargo que lhe foi come¬ 
tido precisamente em 1474) 0 problema geográ¬ 
fico foi encarado em todas as hipóteses. A infor¬ 
mação de qualquer dos antigos colaboradores 
de D. Henrique teria aconselhado 0 príncipe a 
procurar conhecer concretamente 0 plano de Tos- 
canelli e os seus fundamentos. Podemos afoita¬ 
mente tirar a seguinte conclusão; em 1474, havia 
anos que em Portugal se considerava 0 projecto 
de alcançar a índia por Ocidente, e D. João 
ao assumir a direcção do empreendimento quis 
rever 0 problema, por certo auxiliado pelos 
cosmógrafos seus colaboradores e pelo resultado 
dos últimos descobrimentos. Quais foram as con¬ 
sequências desse estudo? 

Os primeiros documentos que se encontram 
referentes a viagens ou tentativas de viagens para 
0 ocidente são duas cartas de concessão a Fernâo 
Teles, muitas vezes citadas, mas, ao que se afi¬ 
gura, insuficientemente estudadas até hoje. Na 
primeira delas, de 10 de Janeiro de 1475 ® 0 
monarca declara a Fernâo Teles «do nosso con¬ 
selho e governador da casa da princesa.,, que 
indo ele ou mandando seus navios ou homens nas 
partes do mar oceano ou alguém que por seu 
mandado a isso vá lhe fazemos mercê e pura e 
irrevogável doação para todo 0 sempre,., de 
quaisquer ilhas que ele achar ou aquele a que 
ele mandar buscar novamente e escolher para 
as haver de mandar povoar, nao sendo porém 


* As cartas de doação a Fernâo Teles podem ver-se 
em Alguns Documentos, pp. 38 - 41 . istas cartas de doação 
têm sido publicadas várias vezes como sendo de 1474 mas 
na Biblioteca Nacional de Lisboa existem os originais res¬ 
pectivos, pelos çiuais se vê que são do ano de 1475 . 
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as tais ilhas das partes da Guiné.» Seguem-se as 
mesmas concessões de privilégio a ele e aos mo¬ 
radores dessas ilhas, segundo os termos que já 
analisámos na carta de doação a João Vogado. 
Estranha coincidência: neste mesmo documento 
0 rei concede que Fernâo Teles «tenha e haja 
e assim seus sucessores as ilhas que chamam as 
Flores, que pouco há que acharam Diogo de 
Teive e João de Teive, seu filho, e ele dito Fer- 
não Teles agora houve por ura contrato, que fez 
com João de Teive, filho '.de dito Diogo de Teive, 
que as ditas ilhas achou e tinha e isto naquela 
forma e com aquelas condições e maneira que 
ele as houve do dito João de Teive, a quem fica¬ 
ram por morte do dito seu pai.» 

Ardia então a guerra da sucessão ao trono 
de Castela, e nesse mesmo ano, em Zamora, 
a IO de Novembro, 0 rei passa nova carta acres¬ 
centando que como na concessão anterior «não 
declara de ilhas despovoadas e que 0 dito Fernâo 
Teles por si ou por outrem mande povoar, e 
poderia ser que em ele as assim mandando bus¬ 
car, seus navios ou gente acharia as Sete Cida¬ 
des ou algumas outras ilhas povoadas... declaro 
por esta minha carta que a minha tenção foi 
logo ao tempo que lhas dei de assim se entender 
a ilhas povoadas como não povoadas.» A seguir 
0 monarca concede a Fernâo Teles, facto novo 
em cartas semelhantes, 0 monopólio do comércio 
nessas ilhas «como tinha outorgado 0 de Guiné 
ao infante D. Henrique meu tio, que Deus haja, 
e ao presente tenho ao Príncipe». Aqui a fórmula 
que exclui na licença da exploração os mares 
tropicais é mais clara pois a carta acrescenta: 
«com a condição que as ditas ilhas não sejam 
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nos mares cercanos da Guiné». Finalmente o rei 
justifica a concessão «por o dito Fernão Teles 
ter vontade de as mandar buscar e descobrir, e 
cuidar que de serem achadas podiam vir gran¬ 
des proveitos aos meus reinos». 

Antes de mais nada púnhamos de relevo a 
estreita relação que existe entre o projecto de 
Fernão Teles e a viagem de Diogo de Teive, 
estabelecida, aliás, no próprio documento. Ao 
mesmo tempo que Fernão Teles se prepara para 
enviar uma expedição a büscar ilhas ao ocidente, 
compra a João de Teive as ilhas das Flores e 
Corvo. Para quê? A segunda carta contém a 
resposta: ele quer tentar o descobrimento da 
ilha das Sete Cidades, que já fora o objec- 
tivo da viagem de Diogo de Teive, e de cuja 
existência este navegador trouxe clards sinais 
segundo as notas do Almirante. Este facto que 
reafirma a objectividade da expedição de Teive 
e confirma as nossas conclusões, dá igualmente 
um carácter realista à tentativa de Teles. Va¬ 
mos assinalar outros factos que reforçam esse 
carácter. 

Fernão Teles pertencia a uma das mais pode¬ 
rosas famílias do Reino, e tanto seu pai, Aires 
Gomes da Silva, como seu irmão, João da Silva, 
possuíam navios e se entregavam ao comércio 
marítimo. Fernão Teles era do Conselho do rei 
e, facto de maior importância, o governador e 
mordomo-mor da casa da princesa, isto é, da 
mulher do príncipe D. João, a quem cabia a 
direcção da empresa dos descobrimentos. Acresce 
que 0 irmão de Fernão Teles, João da Silva, 
era por sua vez camareiro-mor do Príncipe. Para 
darmos uma ideia da importância do cargo e da 
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pessoa, junto de D. João, transcrevemos aqui 
as palavras de Góis, ao referir no capítulo lxv 
da sua Crônica, a morte daquele personagem, 
em Julho de 1475: «O Príncipe, conta ele, foi 
em extremo anojado pela morte de João da 
Silva, porque, além de ser seu camareiro-mdr, 
oficio que não cabe senão em pessoas mui aceitas 
aos príncipes, lhe tinha grande amor e afeição». 
Este facto nos pode explicar também que seu 
irmão fosse escolhido para cargo palatino de 
tamanha importância, como 0 de governador 
da casa da princesa. Fernão Teles superinten¬ 
dia, por consequência, era nome da futura rai¬ 
nha, na governação da cidade de Lagos, por 
então ainda 0 grande entreposto do comércio 
ultramarino português. Fernão Teles possuía 
também navios e estes factos nos explicam que 
era 1474, e pouco antes da carta régia de con¬ 
cessão de terras a descobrir, 0 vejamos associado 
a João Gonçalves Ribeiro, armador de Lagos, 
numa vasta empresa e monopólio do tráfico e 
da pesca nas costas que vão do Cabo Bojador 
à ponta da Galé". 

Folheando crónicas e buscando documentos, 
chegamos à conclusão que Fernão Teles, longe 
do que pudera imaginar-se, era homem de 
grande prudência e senso prático, medindo 0 
alcance dos actos em que se empenhava, indus¬ 
trioso e cuidoso dos seus interesses pecuniários. 
Na Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, de 
Azurara, depara-se uma passagem no cap. 143, 
que nos dá a medida tanto do senso prático de 


® Documento inédito na Torre do Tombo, Chancela¬ 
ria de D. Afonso V, livro 33, foi, 460. 
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Fernão Teles, como da sua coragem moral 
Cerca de 1463, Fernão Teles era fidalgo da casa 
do infante D, Fernando. Meditava então 0 am¬ 
bicioso Infante tomar Tânger de surpresa e por 
escalada, e pretendia fazê-lo na ignorância do 
rei seu irmão, com a maliciosa intenção de rou¬ 
bar-lhe a glória do feito, tão prosseguido desde 
1437. No Conselho que 0 Infante celebrou com 
ds seus fidalgos em Ceuta, entre os quais figu¬ 
ravam os condes de Odemira, de Viana, de 
Marialva e 0 marechal do Reino, 0 único fidalgo 
que teve coragem para se insurgir contra a le¬ 
viandade e a imprudência do Infante foi Fernão 
Teles. «Senhor, disse ele, antes que vos eu res¬ 
ponda me convém saber de vós duas coisas: a 
primeira se tendes licença de el-rei, e a segunda 
se_ tendes gente que vos baste para acabar este 
feito, se 0 começardes.» O conde de Odemira, 
para adular 0 Infante, interrompeu com pala¬ 
vras desabridas 0 moço fidalgo, dizendo-lhe que 
«era assaz sisudo posto que mancebo». A tenta¬ 
tiva de escalamento de Tânger redundou num 
grave desastre, em que muitos fidalgos peitíeram 
a vida ou ficaram prisioneiros. Ao número des¬ 
tes pertenceu Fernão Teles que foi dos primeiros 
a escalar a praça. 

Uma série de outros documentos nos revela 
um novo aspecto do seu carácter como homem 
de negócios, capaz de poderosas iniciativas na 
indústria e ávido de dinheiro Supor que um 
homem, dotado dum espírito tão objectivo, se 

1» Documentos inéditos na Torre do Tombo, Livro IV 
de Estremadura, foi. 145-146; Chancelaria de D. Afonso V, 
livro 37 , foi. 124 V.; Livro IV de Estremadura, foi. 46; 
e Chancelaria de D, Afonso V, livro 29, foi. 89. 

314 


lançasse numa aventura, destituída de qualquer 
base, atrás duma ilha fantástica, é um contra- 
-senso, tanto mais quanto Fernão Teles, segundo 
os dizeres do monarca, tinha desejo de as man¬ 
dar descobrir e pensava que 0 seu descobrimento 
seria de grande proveito para 0 Reino. Aliás as 
cautelas de que Fernão Teles se faz rodear na 
segunda carta de doação patenteiam não só 0 
seu espírito prático, mas que ele tencionava 
aproveitar-se desse descobrimento. Não só faz 
alargar a concessão a ilhas povoadas, mas obtém 
a importante concessão do monopólio do comér¬ 
cio nas terras que descobrir, E custa a crer até 
que homem tão avisado e cauteloso se lançasse 
numa empresa de grande dispêndio à busca de 
simples indícios duma terra. Fernão Teles, ho¬ 
mem rico, que merecia a confiança da Coroa, 
juntamente dotado de senso prático e espírito 
de iniciativa, estava naturalmente indicado para 
uma empresa de colonização de terras realmente 
conhecidas, e não para uma simples hipótese ou 
fantasia, E 0 príncipe, ao aceitar 0 seu ofereci¬ 
mento, ou ao designá-lo para uma missão (mais 
adiante estudaremos esta hipótese) revelava já 
uma das suas mais altas qualidades; 0 conheci¬ 
mento dos homens e a capacidade para utilizar 
as suas aptidões. 

Mas chegou Fernão Telles a pôr em prática 
0 seu plano, quando tudo indicava que estava 
animado desse ardente desejo? E, se 0 fez, quais 
os resultados da tentativa? Antes de responder, 
analisemos outros factos contemporâneos ou 
quase contemporâneos destes. 

Em 1924 0 historiador dinamarquês Sofus 
Larsen publicou um interessante trabalho, de- 
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pois ampliado e vertido para inglês com o título 
de The Discovery of Nofth America Twenty 
Years Bejore Columhus (1925). O seu estudo 
tem como ponto de partida um documento pu» 
blicado em 1909 pelo Dr. Louis Bobé. Trata-se 
duma carta de Carsten Grip, burgomestre de 
Kiel, escrita a 3 de Março de 1551 ao rei Cris- 
tiano III da Dinamarca, anunciando 0 envio 
de certa carta geográfica, na qual se refere uma 
viagem, realizada por mandado do avô do des¬ 
tinatário, 0 rei Cristiano I, sob 0 comando de 
Pyning e Poythorst, e a pedido do rei de Por¬ 
tugal, com 0 fim de descobrir ilhas e terras con¬ 
tinentais nos mares do Norte. Da mesma carta 
se conclui que os navegantes visitaram pelo me¬ 
nos as costas da Gronelândia. Acrescentemos 
desde já para esclarecer este documento que 0 
rei Cristiano I, ao qual a carta se refere, reinou 
quase durante 0 mesmo período, isto é, desde 
1449 a 1481, que D. Afonso V de Portugal, por 
cujo pedido ordenou a expedição. 

Tomando como base este documento, que 
compara com vários outros, onde se referem no¬ 
tícias mais ou menos semelhantes, Larsen chega 
às seguintes conclusões: 

a) A expedição que deve ter tido como 
ponto de partida a costa ocidental da Islândia, 
foi dirigida por dois dos mais experimentados 
capitães e homens do mar dos reinos de Cris¬ 
tiano I, Pyning e Poythorst. O primeiro deles era 
provàvelmente na época em que dirigiu a expe¬ 
dição governador da Islândia, cargo que já 
ocupava pelo menos em 1478; 

h) Na expedição tomou parte, como era 
lógico, pelo menos um português. Aproximando 


do facto assinalado por Carsten Grip a notícia 
de Gaspar Frutuoso sobre uma suposta viagem 
de João Vaz Corte-Real à Terra Nova em 1473, 
esje haveria sido 0 português que acompanhou 
a expedição; 

c) A.pesar de algumas fontes históricas e 
cartográficas se referirem a uma viagem às mes¬ 
mas regiões feita pelo piloto norueguês João Scol- 
vus em 1476 que 0 autor identifica com a de 
Pyning, supõe ele que esta última deve ser a data 
do relatório que teria sido escrito por João Vaz 
Corte-Real, aceitando como data da expedição 
a da suposta viagem deste João Vaz Corte-Real, 
num dos anos pròximamente anteriores a 1474; 

d) A expedição não se limitou a explorar 
as costas da Gronelândia, mas alcançou as re¬ 
giões próximas da foz do S. Lourenço, desco¬ 
brindo assim a costa nordeste da América do 
Norte; 

e) O infante D. Henrique, a quem cabe 0 
projecto da expedição, desejava encontrar uma 
passagem pelo norte para a índia. 

Algumas destas afirmações não se nos afigu¬ 
ram suficientemente fundamentadas. Vejamos, 
antes de 0 frisar, aquilo que em nosso entender 
se pode concluir do facto histórico. Primeira¬ 
mente devemos dizer que a expedição aos mares 
do Norte encontra desde logo viabilidade na via¬ 
gem de Teive, que se aproximou daquelas re¬ 
giões e na tentativa de Fernão Teles, que se pro¬ 
punha seguir 0 mesmo rumo. Por nossa parte 
podemos acrescentar aos documentos aduzidos 
por Sofus Larsen alguns outros que confirmam 
certos resultados da viagem. 0 primeiro em data 
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é a relação de Diogo Gomes, a qual foi ditada 
a Martinho de Boémia, cerca de 1482. Exempli¬ 
ficando 0 desmentido que as navegações portu¬ 
guesas opunham às teorias geográficas de Ptolo- 
meu, quando este afirmava que a zona árctica 
era inabitada pelo frio excessivo e a tórrida pelo 
excesso de calor, 0 antigo navegador do infante 
D. Henrique comenta: «E tudo isto achamos ao 
contrário, porque 0 pólo árctico vimos habitado 
até além do prumo do pólo, e a linha equino¬ 
cial também habitada por pretos, onde é tanta 
a multidão de povos que custa a acreditar.» 
A^expressão^ que se refere aos habitantes da re¬ 
gião setentrional, não deixa lugar a dúvidas, 
tanto pela sequência do discurso como pelo tom 
nitidamente afirmativo e pessoal; refere-se a um 
conhecimento português daquelas regiões e, por 
consequência, a uma expedição, cujo alcance em 
latitude e extensão 0 autor parece querer enca¬ 
recer com a expressão «até além do prumo do 
pólo». 

Por sua vez na célebre carta do Dr. Monetá* 
rio a D. João II, escrita a 14 de Julho de 1493, 
propondo ao monarca a realização do mesmo 
projecto de Toscanelli, encontra-se a seguinte 
passagem: «ó quanta glória alcançaras se fize¬ 
res 0 oriente habitável ser conhecido ao teu oci¬ 
dente... Já te louvam por grande príncipe os 
alemães e itálicos e os rutanos, apdlónios, eitos, 
e^os que moram debaixo da seca estrela do 
pólo árctico, com 0 grande duque de Moscá- 
via, que não ha muitos anos que debaixo da 
sequedade da dita estrela foi novamente sabida 
a grande ilha da Grulanda, que corre por costa 
CCC léguas na qual há grandíssima habita- 
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ção de gente do dito senhorio do dito senhor 
duque» 

Aqui pelo contexto da carta, cuja tradução 
deixa muito a desejar, se diria que Monetário 
atribuía a D, João II a glória de haver feito 
conhecer a alemães, polacos, citas, etc., 0 Ex¬ 
tremo Oriente ou seja a Gronelândia que há 
poucos anos se havia descoberto. De qualquer 
modo não só se refere a uma expedição descobri¬ 
dora à Gronelândia, que permitiu fixar a exten¬ 
são da costa em 300 léguas, mas estabelece-se 
uma ligação, ainda que obscura, entre 0 monarca 
e esse descobrimento. Além disto no ano anterior 
àquele em que Monetário se dirigia a D. João II, 
a célebre carta atribuída por La Roncière a Cris¬ 
tóvão Colombo inscrevia igualmente a Gronelân¬ 
dia com uma forma peninsular muito aproxi¬ 
mada da verdade. E enquanto 0 cartógrafo 
revela uma ignorância absoluta sobre 0 contorno 
geográfico da Suécia e da Noruega, 0 desenho 
da Gronelândia não deixa dúvidas sobre uma 
exploração de conjunto e com propósitos cien¬ 
tíficos. Esta aproximação que exclui a hipótese 
dum traçado de origem escandinava torna pro¬ 
vável a proveniência portuguesa, sabido que 0 
mapa beneficia largamente de informes dessa 
origem. Perante 0 conjunto dos testemunhos adu¬ 
zidos por Larsen e daqueles que nós acabamos 
de indicar, não podemos deixar de concluir pela 
realização da expedição e dalguns dos seus objec- 
tivos. 

Que nos navios fossem um ou mais portu¬ 
gueses era absolutamente natural; e assim deve 


U Bensaúde, IMem, pp. 194-195. 
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ter sido a julgar pelo traçado da Gronelândia, 
que acabamos de assinalar e por certos informes 
que se ligam a esta expedição, que só poderiam 
ser anotados por um homem estranho às regiões 
do norte. Mas a identificação com João Vaz 
Corte-Real parece insegura e temerária. Não 
só a fonte sobre a viagem de Corte-Real à Terra 
dos Bacalhaus é suspeita, mas não se acorda 
com a data de 1476 do piloto Scolvus. A expli¬ 
cação dada por Larsen para conciliar as duas 
datas não convence. Não há relatório, por via 
de regra, sobre uma viagem que não fale do 
ano em que esta se realiza. 

As mesmas reservas nos merecem as suas 
conclusões sobre 0 descobrimento do nordeste 
da América do Norte até ao golfo de S. Lou- 
renço, embora seja de todo 0 ponto natural 
que a exploração da costa ocidental da Grone¬ 
lândia levasse os navegantes ao conhecimento 
de terras continentais americanas. A mesma con¬ 
clusão sobre 0 objectivo da empresa não nos 
parece suficientemente fundamentada pelas úni¬ 
cas razões que Larsen invoca. 

Por nossa parte pensamos que a expedição 
ganha novo sentido, quando combinada com os 
factos a que anteriormente nos referimos; a 
grande actividade que 0 prícipe D. João imprime 
à empresa ultramarina em 1474; ^ carta de Tos- 
canelli desse mesmo ano; as concessões a Fernão 
Teles, 0 qual compra as ilhas das Flores e Corvo 
ao herdeiro de Diogo de Teive e se propõe des¬ 
cobrir a mesma terra entrevista por ele. A hipó¬ 
tese que nos parece mais viável é que, mal ini¬ 
ciadas as negociações com Cristiano I, em 1474 
(data da carta de Toscanelli), para a realização 
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da expedição, talvez em Roma, onde 0 rei da 
Dinamarca foi nesse ano, em começos do ano 
seguinte sobrevinha a guerra cora Castela, que 
lançava de súbito D Afonso V nas maiores difi¬ 
culdades financeiras e, por consequência, na 
quase impossibilidade de financiar a empresa na 
parte que lhe coubesse. Essas dificuldades foram 
tamanhas que 0 monarca nesse ano de 1475, para 
acudir às despesas da guerra, se apoderou duma 
grande parte da prata .das igrejas e até do di¬ 
nheiro depositado em nome dos órfãos. O prín¬ 
cipe, a quem interesspa grandemente a realiza¬ 
ção da empresa, pois desejava saber até que 
ponto 0 descobrimento de Teive e a existência da 
Gronelândia se podiam ligar com 0 plano de 
Toscanelli, escolhe dentre os homens da sua con¬ 
fiança um fidalgo rico, armador ligado a uma 
empesa de navegação e comércio na costa de 
África, dotado de espírito prático e de iniciativa, 
e a troco da concessão de terras, já conhecidas, 
encarrega-o de subvencionar a expedição na 
parte que correspondesse a Portugal. Ele ou 
ouirem por si, em qualquer caso pessoa de cate¬ 
goria elevada, teria que embarcar para ir à Dina¬ 
marca e possivelmente à Noruega e fazer os 
larg:os dispêndios que supõe uma colaboração 
pedida, tanto mais que Cristiano I se debateu 
sempre igualmente durante 0 seu reinado com 
grandes dificuldades financeiras. 

A segunda concessão a Fernão Teles é de 
Novembro de 1475; e em Março de 1476 0 opu¬ 
lento fidalgo-armador obtinha ainda a tença, 
muito importante para a época, de 30 000 reais. 
Estes factos nos conduziriam todos à data de 
1476, única assinalada em documentos não por- 
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tugueses, e em cuja época se poderia ter reali¬ 
zado a viagem. 

A expedição de Teive, as cartas de doação 
a Teles, e a viagem aos mares do Norte a pro¬ 
curar ilhas e terras continentais, explicam-se e 
completam-se raútuamente. A expedição de Teive 
supõe uma continuidade, afirmada aliás pelas 
notas de Colombo, e, como consequência, o 
conhecimento duma massa continental que se 
estendia para o norte, Este facto explicaria 
cabalmehte o pedido ao rei da Dinamarca duma 
colaboração dos marinheiros escandinavos mais 
experimentados naqueles mares, e o objectivo 
da expedição, referido já a terras continentais. 

Por outro lado, antes de realizar-se a expedição 
aos mares do Norte, a mais elementar prudên¬ 
cia mandava que se assegurasse a posse das ter¬ 
ras já conhecidas nessa região, como medida 
preventiva contra um prolongamento da viagem 
até aquelas terras e um possível conflito de sobe¬ 
rania com 0 rei da Dinamarca. Por assim dizer, 
os dois factos implicam-se mútuamente. Estabe¬ 
lecida no ânimo !do príncipe a necessidade desta 
prevenção, a melhor forma de resolver o deli¬ 
cado problema seria assegurar a posse dumas 
ao mesmo indivíduo que interviesse na expedição 
luso-escandinava à busca doutras e novas terras, 1 

O que torna esta hipótese mais viável é a com¬ 
pra das ilhas das Flores celebrada por Teive e 
0 objectivo das Sete Cidades, confessado nas 
cartas de doação, sabido, como hoje sabe¬ 
mos, onde elas se localizavam. Este nos parece 
ser 0 luminoso traço de união entre a expedi¬ 
ção de Teive e a que se realizou aos mares 
do Norte. 


E teria ido o próprio Fernão Teles nesta ex¬ 
pedição? Ou teria mandado alguém? Sabemos 
apenas que durante o ano de 1477 ele foi morto 
em Setúbal duma pedrada, enquanto tentava 
apaziguar uma briga popular. Isso explica ple¬ 
namente a falta de sequência no plano de posse 
e de colonização, ainda quando uma ou mais 
expedições suas lograssem 0 seu objectivo. 

Seja como for, convencemo-nos de que esta 
aproximação de factos é infinitamente mais con¬ 
cordante e explicativa que a de Larsen. Sabido 
que no mapa de Cantino (1502) a Gronelân- 
dia se chama a ponta dá Asia, e que, segundo 
Fernando Colombo, os descobridores da Terra 
dos Bacalhaus supunham que esta era parte da 
Tartária que dava volta pelo ocidente, assim se 
explicaria melhor que 0 infante D. Henrique, ou 
quando menos 0 príncipe D. João, quisesse ave¬ 
riguar se por aquele caminho se poderia alcançar 
a índia. Dois resultados teve por certo a em¬ 
presa: a confirmação da existência de terras 
naquelas partes e a convicção das dificuldades 
extremas que os gelos opunham a prosseguir uma 
viagem pelo norte 

Morto Fernão Teles, exausto 0 erário real 
para tentar empresas que a experiência reconhe¬ 
cera extremamente dificultosas para tão proble¬ 
máticos resultados, dirigidas aliás as atenções e 
as energias noutro rumo, 0 do périplo da África, 
a Coroa ter-se-ia desinteressado. 

Só volvidos dez anos sobre a possível data 
da expedição luso-escandinava, ou seja em 1486, 
um novo projecto nos aparece, mas desta vez 
evidenciando sem dúvida, numa redacção infi- 
nitaraente mais objectiva, um conhecimento geo- 
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gráfico devido a viagens anteriores. A 3 de Março 
de 1486, Fernao Dulmo, capitão da ilha Ter¬ 
ceira, obtinha de D. João II a doação de certas 
terras que queria descobrir à sua custa, e a 
troco de certas concessões com que 0 monarca 
0 favorecia. Não podendo todavia arcar com to¬ 
das as despesas da expedição, associava à em¬ 
presa João Afonso do Estreito, morador na ilha 
da Madeira, com 0 qual repartiria as terras des¬ 
cobertas e as mesmas mercês reais. Eis, resu¬ 
mindo as três cartas de D. João II, de 3 de 
Março de 1486 a Fernão Dulmo, de 24 ide Julho 
do mesmo ano a Fernão Dulmo e João Afonso 
do Estreito, e de 4 de Agosto do mesmo ano 
a este último, 0 que se apura desse projecto 

_ a) A expedição tinha por objectivo desco¬ 
brir «uma grande ilha ou ilhas ou terra firme 
por costa, que se presume ser a ilha das Sete 
Cidades». A seguir e por mais que uma vez se 
fala em descobrir «as ditas ilhas e terra firme». 

b) A expedição compunha-se de duas cara¬ 
velas, respectivamente comandadas por cada um 
dos futuros donatários, e que deviam estar pres¬ 
tes a partir da ilha Terceira por todo 0 mês de 
Março de 1487. 

c) João Afonso obrigava-se a pagar 0 frete 
das caravelas e a sua armação em mantimentos 
e tudo 0 necessário para a viagem, e a emprestar 
6000 reais brancos a Dulmo; este por sua vez 
escolheria as caravelas e a tripulação, à qual 
pagaria 0 soldo. 


12 Alguns Documentos..., pp. 58-63, 
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d) Em vista da diferença nas despesas, 
maiores por parte de João Afonso, estabele- 
ciara-se as seguintes condições: durante os pri¬ 
meiros quarenta dias desde a largada da Terceira, 
Dulmo seria 0 comandante geral da expedição 
que dirigiria como lhe aprouvesse, obrigando-se 
a dar metade das ilhas ou terras que descobrisse 
e das respectivas rendas e direitos a João Afonso. 
Passado este prazo, João Afonso assumiria por 
sua vez 0 mando supremo da expedição. E como 
no contrato se não menciona condição alguma 
sobre as terras que se descobrissem durante esse 
tempo, conclui-se que elas pertenceriam apenas 
a João Afonso. Mas este, para maior segurança, 
obteve de D. João II uma doação das terras que 
descobrisse neste segundo período da viagem. 
Com esse fim levava a caravela abastecida para 
seis meses. 

e) O monarca fazia doação aos dois, com as 
reservas anteriores, de todas as ilhas e terra 
firme que achassem, nas condições costumadas 
em doações semelhantes: prometia-lhes «0 título 
de honra que a nós parece ser razão»; e reserva¬ 
va-se 0 dízimo de todas as possíveis rendas e 
direitos. 

f) No caso em que as ilhas não quisessem 
aceitar 0 domínio dos descobridores, 0 rei obri¬ 
gava-se a mandar gentes e armadas para subju¬ 
gar as terras descobertas. 

g) Ura cavaleiro alemão, identificado por 
todos os historiadores com 0 célebre Martinho da 
Boémia, acompanharia a expedição. 

h) A concessão para 0 descobrimento era 
válida por dois anos. Ao fim deles, caso não se 
tivesse realizado, caducava. 
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Este extraordinário documento, tão cheio de 
dados objectivos, tem que ser lido à luz das con¬ 
clusões a que chegámos anteriormente. Estava 
fixada a posição das Sete Cidades a noroeste do 
arquipélago dos Açores. Colombo sabia antes 
da sua primeira viagem que a Terra dos Baca¬ 
lhaus tinha sido descoberta. Não conhecemos o 
nome dos descobridores, mas sabemos que uma 
expedição luso-norueguesa, cerca de 1476, e 
nunca posterior a 1481, data em que falecera 
Cristiano I, fizera importantíssimos descobrimen¬ 
tos nos mares do Norte, e entre os quais de cer¬ 
teza a Gronelândia. 

É para pôr em dúvida até que 0 conhecimento 
duma tão grande extensão da costa da Grone¬ 
lândia, 300 léguas, em regiões tão difíceis de 
explorar, seja fruto apenas duma viagem. 

Há que dissipar de começo um erro de leitura 
ou seja de mera interpretação gramatical, em 
que.têm caído muitos historiadores, supondo que 
a designação das Sete Cidades supõe forçosa¬ 
mente um objectivo fantástico. Ao passo que se 
iam descobrindo terras charaava-se-lhes a ilha 
das Sete Cidades. Ainda hoje na ilha de S. Mi¬ 
guel, no lugar desse nome, vive 0 eco dessa pri¬ 
meira identificação. Durante 0 século xvi con¬ 
tinuou a dar-se 0 nome de Sete Cidades a várias 
regiões da América do Norte; e na primeira das 
cartas, que acompanham 0 Islario General, de 
Alonso de Santa Cruz, as Sete Cidades aparecem 
localizadas a leste da América do Norte, último 
refúgio da lenda por meados daquele século. 

Dito isto torna-se mais claro 0 que vamos 
afirmar por outras razões de carácter gramatical 
e geográfico; que a expressão «uma grande ilha 
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ou ilhas ou terra firme por costa que se presume 
ser a ilha das Sete Cidades» tem muito mais de 
realidade do que de fantástico. O que há de po¬ 
sitivo é 0 conhecimento 'duma vasta terra, ainda 
que mal definida geogràficamente, a noroeste 
dos Açores, e 0 que se põe como hipótese, 0 que 
«se presume», expressão que envolve dúvida, 
ndta-se bem, é que seja a ilha das Sete Cidades. 
Trata-se dum esforço de adptação duma reali¬ 
dade a uma lenda. Se fosse 0 contrário, não se 
lhe chamaria grande ilha, várias ilhas ou conti¬ 
nente, pois as Sete Cidades ou Antilha foi sem¬ 
pre figurada nas cartas como uma única ilha. 
É lícito presumir que Dulmo conhecia uma certa 
terra que tanto podia ser uma grande ilha, como 
várias ilhas, como um continente. Era esta a 
situação em que se encontravam os descobridores 
sempre que avistavam pela primeira vez uma 
terra continental. Isto aconteceu aos tripulantes 
da armada de Cabral com um continente que 
pela sua forma maciça tão pouco poderia áds 
a ilusão insular. E no entanto Pêro Vaz de Cami¬ 
nha data a sua carta da ilha de Vera Cruz. Mes¬ 
tre João admite a hipótese que sejam quatro 
ilhas; e 0 piloto da Relação anônima, depois do 
prosseguimento da viagem, supõe que seja ura 
continente. Mas a possibilidade duma tal ilusão 
dava-se, mais que era nenhuma outra região da 
América, naquela a que pertencia a Terra dos 
Bacalhaus. Na história da cartografia da Terra 
Nova, feita em grande parte por Harrisse, se 
pode seguir 0 esforço dos descobridores para 
aprender a definir aquela complexa realidade 
geográfica. Durante os primeiros anos do sé¬ 
culo XVI a região do nordeste da América do 
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Norte aparece delineada por tal forma que se 
lhe podem aplicar, como hipótese, as três desig- 
naçõej geográficas de Fernão Dulmo. Essas ex¬ 
pressões representam, pois, no seu ingénuo rea¬ 
lismo, 0 traço dum conhecimento geográfico em 
evolução; e apesar de representarem três hipó¬ 
teses diferentes, as três estão ligadas por um 
carácter comum: a terra em vista era uma 
grande ilha, várias ilhas ou um continente, em 
qualquer dos casos uma vastíssima região «por 
costa», pela extensão da costa percorrida. Nem 
se argumente que se a terra era conhecida, a 
expressão de descobrimento fora inadequada. 
A expressão em casos tais é frequente. Em 1520 
D. Manuel manda ainda dois dos seus capitães 
ao «descobrimento da costa de Angola até ao 
Cabo da Boa Esperança» 

Mas a este outros traços de realismo se vêm 
juntar. Dulmo estava absolutamente seguro de 
que no prazo de quarenta dias, depois da lar¬ 
gada dos Açores, alcançava e descobria terras 
que bastavam para partilhar com João Afonso, 
tão vasta era a região. E, na verdade, partindo 
da Terceira na direcção do noroeste, os nave¬ 
gantes com toda a probabilidade conseguiriam 
esse objectivo. Outra circunstância, em que os 
historiadores até aqui não fizeram reparo, mas 
que, a nosso parecer, dá ao projecto um carác¬ 
ter do mais vivo realismo: é que os dois nave¬ 
gantes deviam «estar prestes... por todo 0 mês 
de Março». Pretendiam, por consequência, par- 
tm no mês de Abril para alcançar no fim desse 
mês ou começos de Maio a terra a descobrir. 


13 Ibidem, p. 436, 


Ora desde Janeiro a meados de Abril a nave- 
^ gação está pràticamente interrompida nas costas 

da Terra Nova, cujos portos são durante esse 
tempo bloqueados pelos gelos Por outro lado, 
i| meado 0 mês de Agosto, já a navegação por 

|.' outras razões que vimos atrás começava a tor- 

1. nar-se perigosa. Os três meses de Maio, Junho 

e Julho são os melhores para a navegação na¬ 
quela região. Assim, 0 momento escolhido e que 
Dulmo julgou necessário fixar nas próprias con¬ 
dições do contrato, era precisamente, matemà- 
ticamente íamos a dizer, 0 mais ajustado às con¬ 
dições náuticas da região e para uma exploração 
que os organizadores desejavam demorada. 

Finalmente, previne-se a hipótese que os ha¬ 
bitantes ofereçam obstáculos á ocupação pelos 
intrusos, e 0 rei obriga-se a apoiá-los com gente 
e armada sua. Quer dizer: os navegantes e 0 
monarca tinham mais que uma simples suspeita 
de que as terras fossem habitadas. 

Quando se comparam estes documentos com 
os anteriores a que nos referimos, nao podemos 
deixar de constatar um progresso enorme no 
realismo geográfico e náutico, revelado nos di¬ 
zeres das cartas, e incompatível com a ignorân¬ 
cia absoluta ou a fantasia. Por parte dos nave- 
i gantes existe uma caracterização geográfica, 

i região muito vasta, mas'difícil de individualizar, 

:j uma certeza no prazo dos primeiros descobri- 

í mentos, uma segurança na melhor época para 

J realizar a expedição, que contrastam com as va- 


u Instructions nautiques dti Service Hyãrographique 
de la Marine, n.» 320, «Ille de Terre Neuve», pp. 25 e segs. 
(1920). 
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gas expressões dos documentos anteriores, ainda 
que certos dizeres das cartas a Fernão Teles já 
representem um progresso. Da parte do monarca, 
e devemos lembrar-nos que foi o maior soberano 
português e um dos maiores estadistas do seu 
tempo, pelo seu génio realista, há nas, cartas 
donatárias três factos, que revelam igualmente 
uma convicção sobre a existência de terras na¬ 
quela direcção. Já não se menciona a cláusula 
que exclui os mares da Guiné; descoberta a 
terra, o monarca auxiliará pela força armada, 
se tanto for mister, a sua ocupação. Finalmente, 
se volvidos dois anos, os concessionários não rea¬ 
lizam a empresa, fica rescindida a concessão; 
0 rei deseja, pois, que o objectivo da expedição 
seja realizado. 

É quase certo que a expedição, por motivos 
que se desconhecem, não foi levada a cabo. Mas 
um documento cartográfico discutidíssimo, a 
carta atribuída por Charles de La Roncière 
a Colombo, e seguramente datável de 1492, vem 
confirmar estas conclusões. 

Nessa carta, tanto na parcial atlântica, como 
no pequeno mapa-múndi que a acompanha, fi¬ 
gura aproximadamente, a noroeste dos Açores, 
um grupo de três ilhas com a designação de Sete 
Cidades, acrescentando-se que numa das legen¬ 
das se diz que era a esse tempo colónia de por¬ 
tugueses. Também aqui em vez duma ilha única 
aparecem três, 0 que representa ainda um es¬ 
forço para adaptar a realidade à lenda. Além 
disso, a configuração geral destas três ilhas apro¬ 
xima-se do delineamento esquemático da Terra 
Nova. O mesmo comentador da carta, Charles 
de La Roncière, verificando a extraordinária 


coincidência na posição das Sete Cidades com 
a Terra Nova do mapa de Cantino (1502) afir¬ 
mou: «a carta de Colombo revela-nos assim 0 
segredo do descobrimento da Terra Nova pelos 
portugueses» 

Por esse tempo a notícia da existência e 
da situação da Terra Nova, já devido ao con¬ 
trato público de Fernão Dulmo e Estreito, que 
Colombo conheceu em Espanha, como se de¬ 
preende da Historie, já à sua inserção nos ma¬ 
pas, deve ter-se divulgado bastante, pois é sabido 
que desde 1491 os mercadores de Bristol arma¬ 
ram sucessivamente vários navios que partiram 
para 0 ocidente à busca das Sete Cidades^®. 
Seja como for, à data em que 0 cartógrafo da 
chamada carta de Colombo traçava a ilha das 
Sete Cidades, já uma nova expedição partia no 
mesmo rumo, e desta vez conhecemos os nomes 
dos descobridores e, ainda que sob uma forma 
pouco concreta, os seus resultados. 

Vimos que D. João II restringira a dois anos 
0 prazo de validez da concessão a Dulmo e Es¬ 
treito. Ora cerca de 1492 ele enviava um Pêro 
de Barcelos e um João Fernandes Labrador, a 
uma viagem de descobrimento, que partiu da 
ilha Terceira. Segundo documentos autênticos e 
coevos, estudados por Ernesto do Canto, em 
1506 Pêro de Barcelos que litigava um pleito 
judicial na ilha Terceira, alegava que naquela 
ilha cultivara algumas terras, das quais recebera 
posse por carta de 19 de Outubro de 1490; mas, 


15 Le carie de Cristophe Colomi, p. 28, Paiis, 1924. 

16 Harrisse, Jean et Sehastian CaM, p. 324, doc. 13. 
Paris, 1882. 
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segundo a sua declaração no processo, «estando 
assim em posse delas ao dito tempo houve um 
mandado del-rei nosso senhor (D. João 11 ) para 
ir a descobrir eu e um João Fernandes Labra- 
dor, no qual descobrimento andámos bem três 
anos e quando tornei à dita ilha achei a minha 
gente fora das ditas terras e em posse delas uns 
filhos de João Valadão» Sabe-se pelo mesmo 
processo que Valadão recebera as terras em lití¬ 
gio por carta de 30 de Janeiro de 1495. Portanto 
foi depois desta data que Barcelos regressou à 
Terceira; mas já aí se encontrava a 14 de Abril 
do mesmo ano, data em que as mesmas terras lhe 
foram confirmadas por nova carta. Logo é for¬ 
çoso concluir que ele voltara à ilha nos começos 
de 1495; e que a partida da sua expedição deve 
reportar-se 0 mais tardar aos começos de 1492. 

Notemos ainda que a expressão «um João 
Fernandes Labrador», empregada por Pero de 
Barcelos, denuncia indivíduo de há muito desa¬ 
parecido do meio insular e já dificilmente iden¬ 
tificável. De contrário empregaria, comó faz 
para outros indivíduos referentes à mesma época, 
nas declarações do processo, apenas 0 nome. 
Tem-se perguntado se a palavra Labrador desig¬ 
naria apelido, profissão ou alcunha. Inclinamo- 
-nos para a última hipótese. Ernesto do Canto, 
que manejou e publicou tão grande massa de 
documentos sobre a história açoriana, jamais 
encontrou outro indivíduo com aquele apelido. 
Por outro lado, afigura-se-nos absurdo que um 
lavrador, na acepção completa da palavra, fosse 


1’’ Ernesto do Canto, Quem ãeu 0 nome ao Lavrador? 
«Arquivo dos Açores», tomo XII. 


encarregado de dirigir descobrimentos geográ¬ 
ficos. Por certo foram outras actividades que 0 
inculcaram ao monarca para a importante mis¬ 
são. E, ainda quando fosse lavrador, não era 
designação bastante que Pêro de Barcelos em¬ 
pregasse para 0 identificar, tanto mais que pro¬ 
prietário lavrador era também 0 próprio Bar¬ 
celos que por outro documento sabemos que era 
armador. 

Qual teria sido 0 objectivo da expedição? 
Salta à vista a coincidência de designação de 
Lavrador'dada ao companheiro de Barcelos com 
a da terra continental do nordeste da América 
do Norte. Ora num mapa da Biblioteca Olive- 
riana de Pesaro, de 1501, já aparecia na respec¬ 
tiva região Cavo Lavoradori e Insula Lavora- 
dori, e num mapa da Biblioteca Ducal de Wol- 
fenbuttel (1534?) esta legenda: «Tierra dei 
Labrador. La qual fue descubierta por los ingle¬ 
ses de la villa de Bristol, y porque el que 'dió el 
aviso era labrador de las islas de los Açores le 
quedo este nombre.» 

Esta atribuição do descobrimento a um lavra¬ 
dor açoriano é confirmada por um trecho do 
cosmógrafo e historiador Alonso de Santa Cruz, 
no seu Islario General, onde escreve; «Fue dicha 
tierra dei Labrador porque dio delia aviso y in¬ 
dicio un labrador de las islas de los Açores al 
Rey de Inglaterra, cuando él la envió a des- 
cubrir por Antonio (em vez de João) Gaboto, 
piloto inglês y padre de Sebastián Gaboto, piloto 
mayor que fue de vuestra magestad» 


Islario General, manuscrito da Biblioteca Nacional 
de Paris, p. 295. 
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Já 0 historiador canadiano Biggar fez notar 
que Alonso de Santa Cruz estivera em condi¬ 
ções particularmente favoráveis para se ter infor¬ 
mado sobre o facto, pois acompanhara Sebastian 
Cabot na sua viagem ao Rio da Prata de 1526 
a 1530, e não lhe faltariam oportunidades para 
conversar sobre 0 assunto com 0 filho de João 
Cabotl^ 

Os dois depoimentos, 0 do mapa e 0 do cos¬ 
mógrafo, confirmam-se, mas 0 segundo assume 
por aquela circunstância uma autoridade irre¬ 
cusável Biggar identifica a terra, a que chama¬ 
ram, primitivamente, de Labrador, com a Gro- 
nelândia, que teria sido avistada por Cabot, na 
sua segunda viagem em 1498, levando a bordo 
0 lavrador açoriano, 0 qual em viagem anterior 
tivera conhecimento daquela região. Baseia-se 
para referir as informações do lavrador à se¬ 
gunda viagem de Cabot, no facto de que este 
esteve em Lisboa em Março de 1498, procurando 
alistar gente do mar para a sua empresa. ^ 

A isto se opõe 0 testemunho tão autorizado 
de Santa Craz, quando diz que a notícia e os 
sinais de terra foram dados ao rei de Inglaterra. 
E esta deve ser a verdade. 

Observe-se, em primeiro lugar, que na pri¬ 
meira viagem de Cabot (1497)) aquela em que 
ele teria avistado a Terra Nova, já 0 navegador 
veneziano ia guiado por informes portugueses. 
A sua convicção, no regresso, conforme é sabido 
pela carta de Raimundo de Soncino ao duque 
de Milão sobre a viagem, era de que havia des¬ 
coberto as Sete Cidades a 400 léguas a ocidente 


19 «Revue Hlspanique», tomo X, p. 493. 


de Inglaterra Nomenclatura, posição e iden¬ 
tificação geográfica são de evidente origem por¬ 
tuguesa, 0 que serve igualmente de confirmação 
às nossas conclusões anteriores. Como vimos, 
aliás, desde 1491 os marinheiros de Bristol pro¬ 
curavam as mesmas Sete Cidades, sem lograr 
descobri-las. Se 0 monarca inglês se resolveu 
pois a financiar uma empresa, que até aquela 
data se mostrara tão infrutuosa, deverá ter sido 
depois de ter recebido informações concretas. 

Todas as aparências militam a favor da iden¬ 
tificação deste lavrador açoriano com João Fer¬ 
nandes Lavrador, que em companhia de Pêro 
de Barcelos partira em 1492 da Terceira a fazer 
descobrimentos, tanto mais que a maneira como 
se lhe refere Barcelos indica uma pessoa que se 
ausentara há muito da ilha. A aproximação das 
datas, que estabelecem um quase sincronismo, 
mais nos confirmam nesta identificação. Se aten¬ 
dermos a que a expedição de Cabot partiu de 
Inglaterra a 2 de Maio de 1497, mas que a carta 
do rei da Inglaterra concedendo 0 descobrimento 
é de 5 de Março de 1496 e que 0 aviso ao mo¬ 
narca inglês e a viagem de Cabot a Lisboa nos 
levam pelo menos ao ano de 1495, somos levados 
a concluir pela extrema viabilidade da hipótese. 
Acresce que D. João II, que ordenara a expedi¬ 
ção de Pêro de Barcelos, falecia em Outubro de 
1495, no mesmo ano em que os navegantes re¬ 
gressaram à ilha, e que a sua morte causou uma 
certa mudança nalguns aspectos da política na¬ 
cional e quebrou, como afirma Resende, em 
muitos dos seus súbditos, os fortes laços de dis- 


20 Harisse, Jean et SeUdim Cabot, p. 323. 
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ciplina que os uniam ao Estado. Este teria sido 
0 motivo ocasional que resolveria João Fernan¬ 
des Lavrador, quiçá mal premiado pelo novo 
monarca, a ir oferecer os seus serviços a outra 
nação. 

Mas restaria saber ainda se a viagem orde¬ 
nada por D. João II aos dois açorianos teria 
sido à Terra Nova e às regiões vizinhas. Só por 
3Í a partida da Terceira já militava grandemente 
a favor desta hipótese, sabido que ela fora an¬ 
teriormente a base naval para expedições ou 
projectos de expedição semelhante. Um do¬ 
cumento, revelado por Sousa Viterbo, mas ao 
que parece desconhecido de Biggar e dos histo¬ 
riadores que se têm ocupado deste assunto, es¬ 
clarece a questão suficientemente. Em Julho de 
1508, D. Manuel concedia uma carta de privi¬ 
légio a Diogo de Barcelos, filho de Pêro de Bar¬ 
celos, «em atenção aos serviços que temos rece¬ 
bido de Pêro de Barcelos, já finado, morador 
que foi na ilha Terceira, na armação e descobri¬ 
mento da parte do norte». Pelo documento se 
conclui também que 0 filho possuía navios, que 
herdara, por certo, do pai. Vê-se, pois, que Pêro 
de Barcelos era não só navegante, mas armador, 
e que, além de ir ao descobrimento, armara, isto 
é, preparara e abastecera os navios, provàvel- 
mente os seus, de que se compôs a expedição. 
A designação da terra descoberta não deixa a 
menor dúvida. Parte do Norte, continente do 
Norte, não podia aplicar-se em 1508, sob essa 
forma inominada, senão à América do Norte. 
Esta designação está, inteiraraente de acordo com 
os dizeres de Duarte Pacheco no Esmeraldo, 
onde afirma a continuidade das duas Américas, 


chamando-lhes, em 1505, data em que escrevia 
essa parte do livro, «a parte ocidental» e a 
«quarta parte». Assim a expressão parte do 
Norte, localizando 0 descobrimento, dá-lhe do 
mesmo passo um âmbito vastíssimo, 0 que se 
acorda perfeitamente com os três anos de explo¬ 
rações a que se referia 0 próprio Pêro de Barce¬ 
los em 1506. Resta resolver 0 problema do dis- 
cronismò entre a carta de 1506 e as declarações 
de Pêro de Barcelos sobre as viagens de 1492 
e 1495. Entre 1506 e 1508, morreu Pêro de 
Barcelos, 0 que elimina a hipótese de vastos 
descobrimentos realizados nesse intervalo. Nos 
anos posteriores a 1500, quando as doações de 
D. Manuel aos Corte-Reais constituíam um di¬ 
reito de família àquelas terras, e depois dos su¬ 
cessivos desastres das suas viagens, que levaram 
0 monarca a proibir uma nova expedição, não 
é tão-pouco admissível que 0 Estado renovasse 
uma iniciativa, que os mesmos dizeres da carta 
assinalavam como de largo fôlego. Restava a 
hipótese de que Pêro de Barcelos tivesse servido 
nas viagens dos Corte-Reais, eliminada também, 
sabido que Pêro de Barcelos armou a expedição, 
0 que não sucedeu neste caso, Tão-pouco é de 
admitir que tais serviços fossem prestados entre 
1495 e 1500. Após três anos de viagem, não é 
natural que se repita tão ràpidamente esforço 
semelhante, tanto mais que a reclamação das 
terras na Terceira, seguida de acordos e novas 
demandas pela sua posse, implicam continuidade 
nessa espécie de actividades. E, se assim não 
fosse, 0 mesmo Pêro de Barcelos, ao alegar em 
1506 a sua ausência por três anos, não deixaria 
de invocar um segundo afastamento, que forço- 
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samente seria também muito demorado e signi¬ 
ficava um alto serviço ao novo monarca. 

Aliás, feitas estas aproximações de datas, o 
pouco que podia restar como hipótese contrária, 
desaparece perante as concordâncias tão impres¬ 
sionantes de documento a documento: entre as 
declarações de Pêro de Barcelos e a carta de 

D. Manuel, a singularidade das expressões, que 
coincidem em denunciar uma vastíssima em¬ 
presa; entre estes dois, por um lado, e a carta 
de Wolfenbuttel e os dizeres de Alonso de Santa 
Cruz, por outro; a identidade no nome dum dos 
descobridores, a sua prematura ausência da Ter¬ 
ceira após a viagem, e a referência à parte do 
norte nas informações prestadas aos Ingleses, 

E, a não aceitarmos a identidade dos navegado¬ 
res e das empresas, cairíamos em duas dificulda¬ 
des bem maiores: admitir que Pêro de Barcelos 
tivesse por duas vezes realizado quase consecuti¬ 
vamente uma empresa já de si homérica, como 
caso singular; e que houvesse na Terceira, tão 
pouco povoada ainda nessa época, dois grandes 
navegadores contemporâneos com o mesmo e 
tão raro apodo, que mais nenhuma vez se en¬ 
contra no arquipélago, nem que o saibamos em 
Portugal Finalmente, e este é porventura o 
argumento de mais peso: só naquele período em 
que se realizou a viagem se deram as excepcio¬ 
nais circunstâncias políticas que podiam ter 
levado D. João II a fazer prosseguir de súbito 
e com tamanho afinco explorações que demora¬ 
ram três anos seguidos, ou levaram ao conheci¬ 
mento dum continente, quando durante os déci- 
nios anteriores abandonara a particulares essa 
iniciativa. De 1492 a 1494 se arrastaram, com 
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efeito, as complicadas e maquiavélicas negocia¬ 
ções com os Reis Cdólicos, das quais resultaria 
0 futuro império colonial português, e que ter¬ 
minaram com 0 mais famoso de todos os tra¬ 
tados internacionais, 0 de Totdesilhas. Provavel¬ 
mente os navegadores teriam vindo uma õu duas 
vezes a Portugal dar conta do resultado da em¬ 
presa que prosseguiram durante três anos, tama¬ 
nho era 0 interesse de D. João II em saber como 
conduzir as negociações na partilha do mundo 
e que relação poderia haver entre aquelas terras 
e a Ásia. Inclinamo-nos também por esta razão 
para crer que 0 principal objectivo das viagens 
seria procurar saber se existia comunicação por 
aquela parte com a índia. 

Que as viagens se conservassem secretíssimas 
0 explica plenamente 0 momento tão crítico em 
que se realizaram e a prudência avisadíssima do 
monarca, que não queria adiantar resultados aos 
rivais, nem revelar posteriormente incursões no 
território que 0 tratado lhe vedava. 

Devemos fazer ainda uma reflexão de carác¬ 
ter náutico em que até aqui se não meditou. 
Pêro de Barcelos chegou em Março, ou, quando 
muito, cOmeços de Abril de 1495 à Terceira. Mas 
não é possível que nesses meses regressasse da 
América do Norte e muito mais da sua parte 
austral. Nesses meses e nos anteriores, como 
atrás dissemos, fica interrompida a navegação 
à vela nas costas destas regiões. Os navegantes 
só poderiam, pois, haver regressado definitiva¬ 
mente da sua expedição no Verão do ano ante¬ 
rior, isto é, em 1494, 0 que faz retroceder 0 
começo da sua empresa para 1491. Pêro de Bar¬ 
celos regressaria naquela data de Portugal onde. 
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forçosamente, tinha que dar conta das suas ex¬ 
plorações ao monarca. 

Cremos assim poder concluir que: 

a) De 1491 a 1494, por ordem de D. João II, 
Pêro de Barcelos e João Fernandes Lavrador 
fizeram largas explorações na América do Norte, 
e mais particularmente na direcção do noroeste, 
subindo as costas americanas até ao estreito de 
Davis. 

b) Que João Fernandes Lavrador, falecido 
0 monarca em Outubro de 1495 » vendeu no ano 
seguinte ao rei de Inglaterra 0 extraordinário 
segredo da empresa em que havia colaborado. 

c) A terra de que ele deu informes e que 
levou Cabot á sua primeira expedição era mais 
vasta que 0 Lavrador ou a Gronelândia, com¬ 
preendendo 0 âmbito dos seus reconhecimentos 
continentais em todo 0 Nordeste da América do 
Norte. 

Para terminar e fazendo 0 balanço da série 
dos documentos analisados, apontemos mais uma 
vez que 0 objectivo de Cabot em 1497, isto é, as 
Sete Cidades, confirma 0 carácter realista que 
atribuímos às expressões das cartas de doação 
a Fernando Dulmo e constituem, por assim di¬ 
zer, a coluna vertebral deste sistema de tentati¬ 
vas e de indícios do conhecimento pré-colombino 
da América do Norte pelos Portugueses. ^ 

Nenhum destes documentos que analisámos 
basta pór si só, para nos levar à conclusão que 
acabamos de anunciar. Todos adoecem, quer 
dum carácter hipotético, quer, ainda quando 
afirmativos, duma desoladora carência de por¬ 


menores. Mau grado esse raquitismo informa¬ 
tivo, há entre todos um tão estreito encandea- 
mento lógico e um avanço tão constantemente 
progressivo para uma realidade geográfica e uma 
individuação de nomes e de terras, que eles 
bastam, a nosso ver, para estabelecer como 
um facto histórico 0 descobrimento pré-colom¬ 
bino da região do nordeste da América do 
Norte, que abrange a Terra Nova, 0 Labrador 
e a Gronelândia, pelos Portugueses. Entrevista 
a terra das Sete Cidades em 1452, já com toda 
a probabilidade em 1475 se conhecia concreta¬ 
mente a sua existência. Cerca de 1476 ligava-se 
esse conhecimento ao da Gronelândia; em 1486 
existia já a noção da continentalidade dessa 
vasta região, confirmada de 1491 a 1494 pelas 
viagens de Pêro de Barcelos e João Fernandes 
Lavrador. 


VIAGENS PARA SUDOESTE DO ARQUIPÉLAGO 
DE CABO VERDE 


Aqui nas partes e mares cercanos da Guiné, 
que pertenciam ao monopólio real, tão ciosa¬ 
mente guardado, as dificuldades do historiador 
para estudar os vestígios da sua exploração são 
ainda maiores. Faltam completaraente nomes de 
navegadores e datas certas das viagens. E, mau 
grado esta grande incerteza, os elementos de 
convicção, ainda que doutra ordem, não são 
menores. 
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Noutro volume desta colecçao, dedicado à his¬ 
tória do Brasil tencionamos voltar mais de es¬ 
paço a este assunto, razão porque o versaremos 
aqui sumàriamente e até onde ele interessa ao 
conjunto do trabalho. 

Dissemos anteriormente que o mapa de 
Bianco, de 1448, não era 0 único documento que 
regista ou registou a existência de terras a oci¬ 
dente de África durante 0 século xv, Embora se 
haja citado 0 globo de Martim da Boémia e a 
sua ilha de S. Brandão, como uma possível ré¬ 
plica de Ixola Otmtkha e a «isla descubierta por 
Portugal» do mapa de Juan de la Cosa (1500), 
como um eco daquelas e 0 indício dum descobri¬ 
mento de terras austrais da América, mais inte¬ 
ressante que esses dois depoimentos é a referên¬ 
cia da càebre carta de mestre João. Físico e 
cosmógrafo galego ao serviço de Portugal, mes¬ 
tre João embarcou em 1500 na armada de Ca¬ 
bral, a caminho da índia. Ao chegar ao Brasil, 
mestre João. conforme as instruções que levava, 
tomou a latitude de Porto Seguro com 0 astro¬ 
lábio e calculou a longitude pela derrota rea¬ 
lizada. 

A D. Manuel, a quem escreve, comunica 
a primeira coordenada, 17° lat. Sul; quanto à 
longitude não ousa fazê-lo, pois os pilotos diver¬ 
gem muito na estimativa do caminho percorrido, 
E a seguir a estas considerações de posição, 0 
epistológrafo acrescenta: «Quanto, Senhor, ao 
sítio desta terra, mande Vossa Alteza trazer um 
mapa-múndi que tem Pêro Vaz Bisagudo e 


l* Historia ãe América y de los Puehlos Americanos, 
Salvat Editores, Barcelona]. 


por aí poderá ver Vossa Alteza 0 sítio desta 
terra; mas aquele mapa-múndi não certifica se 
esta terra é habitada ou não; é mapa antigo e 
ali achará Vossa Alteza escrita também a Mina, 
Ontem quase entendemos por acenos que esta 
era ilha, e que eram quatro, e que doutra ilha 
vêm aqui almadias a pelejar com eles e os levam 
cativos» 

Analisemos a carta. Mestre João procura de¬ 
finir a posição da terra descoberta, e na impos¬ 
sibilidade de 0 fazer com rigor científico, acon¬ 
selha ao rei que faça trazer 0 mapa-múndi de 
Pêro Vaz Bisagudo que já inscreve essa terra. 
Ouçamos as judiciosas considerações que sobre 
0 assunto escreveu Malheiro Dias: «A referência 
a um mapa-mundo onde estava já anteriormente 
assinalada uma terra ocidental, fronteira ao lito¬ 
ral africano, implica necessariamente a existên¬ 
cia desse desconhecido planisfério em que se 
registara aquela ilha ou terra firme do oeste. 
Escrevendo ao rei, quem de boa fé poderá 
admitir que 0 físico da armada não se referisse 
a um documento verídico? Tinha-o Pêro Vaz 
Bisagudo, e este nome corresponde a uma 
figura histórica, não um fantasma criado pela 
imaginação do astrónomo, t 0 mesmo Pêro 
Vaz da Cunha, a quem D. João II confiara 0 
comando duma esquadra de 20 navios para re¬ 
conduzir e restabelecer 0 príncipe de Jalofo nos 
seus Estados e erigir uma fortaleza na foz do 
Senegal» 


21 História da Colonização do Brasil, dirigida por Ma¬ 
lheiro Dias, p. 105, Porto, 1922. 

22 liidem, p. 101. 
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Duma forma geral todos os historiadores 
admitem, por estas mesmas razões, que mestre 
João de facto se referia a uma carta realmente 
existente; e Vignaud conclui até pelo conheci¬ 
mento do Brasil anterior à viagem de Cabral. 

Haveria, porventura, alguma ligação entre 
esse mapa-mundo e a carta de Bianco? Carlos 
Malheiro Dias penjde «para a suspeita duma ré¬ 
plica duma carta de Bianco em que aparece regis¬ 
tada a Ixola otintiáã)). O contexto da carta de 
mestre João opõe-se a semelhante hipótese. 
O físico de D. Manuel calculou cora o astrolábio 
a latitude da terra, onde se encontrava, e a dife¬ 
rença entre essa e a latitude da ixola otínticha 
é tão grande, que não poderia dar-se tal confu¬ 
são na mente do cosmógrafo. Quanto á longi¬ 
tude, embora a estimativa dos pilotos variasse, o 
mesmo cálculo da latitude implicava igualmente 
um desvio enorme em relação à terra assinalada 
por Bianco. Por consequência a terra do mapa 
de Bisagudo ou estava situada ou se estendia 
até latitudes muito próximas de Porto Seguro; 
e a mesma longitude em relação ao meridiano 
de Cabo Verde era certamente maior que a da 
ixola otinticha, o que dá maior interesse à carta 
de mestre João. Trata-se dum novo indício, com 
0 qual se levanta a hipótese dum novo descobri¬ 
mento. E logo a pergunta acode: como supor 
imaginária uma localização de terras tão apro¬ 
ximada da verdade e em lugar onde a fantasia 
dos cartógrafos jamais se aventurara? 

E a que data devemos referir aquele novo 
indício? 

Além destas indicações de posição, a carta 
do cosmógrafo galego fornece dados aproxima¬ 


dos sobre a data da carta de Bisagudo. Ali se 
representava também a Mina, o que nos dá o 
ano 1471, como termo post quem. Mas, como 
0 cosmógrafo, escrevendo em 1500, chama ao 
documento «mapa antigo», a data da sua con¬ 
fecção também não pode avançar-se muito para 
além de 1471. O mesmo facto do mestre João 
mencionar a Mina nos parece que representa 
0 eco dum esforço mental para fixar também 
a data do documento, por motivos idênticos 
aos nossos. 

Noutro trabalho nosso falámos do mecanismo 
psicológico e geográfico que poderia levar ao 
descobrimento de terras assinaladas no mapa de 
Bisagudo Ao entrar no golfo da Guiné foram 
tais as dificuldades que os Portugueses encon¬ 
traram em devassar essas paragens que, segundo 
0 testemunho de Duarte Pacheco, surgiu a ideia 
de procurar dobrar 0 continente africano, fa¬ 
zendo a viagem pelo largo, para aproveitar os 
ventos ou correntes favoráveis na direcção do 
sul, que no golfo faltavam por completo. A exe¬ 
cução desse projecto teria as mesmas consequên¬ 
cias e pelas mesmas causas aproximadamente 
que a viagem que por hipótese supusemos à 
busca das duas ilhas cabo-verdianas conhecidas 
dos geógrafos árabes, Muito provavelmente os 
navios seriam arrastados pelas correntes equa¬ 
toriais do sul e do Brasil para paragens seme¬ 
lhantes àquelas onde Cabral aportou. E se desde 
1448 se registava uma terra a sudoeste de Cabo 


23 Colonização ão Brasil (im-15S0), «História de Por¬ 
tugal», edição monumental sob a direcção de Damiâo Feres, 
vol. IV, pp. 133 e segs. 
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Verde, não seria estranho que nos vinte e tantos | 

anos, que vão daquela data à do descobrimento 
da Mina, outras viagens naquela direcção não 
levassem a resultados idênticos? 

Contestaremos novamente: ainda quando a 
figuração da cárta de Bisagudo não corres- | 

pondesse a um descobrimento real, ela repre- ; 

sentava uma fortíssima solicitação para via- j 

gens naquele rumo, Simplesmente hemos de i 

convir que a duplicação nas figurações tão 
vizinhas da realidade e de solicitações duplica, i 

por sua vez, as probabilidades do descobri- i 

mento. I 

E serão estes os únicos indícios, que se repor- ; 

tam a uma época tão recuada? i 

Dissemos anteriormente que era seu lugar j 

nos ocuparíamos duma carta de D. Afonso V : 

alargando o monopólio da coroa a certos pro- : 

dutos nas partes da Guiné. Com efeito, a ig de 
Outubro de 1470, 0 monarca fazia saber que até 
ali os seus oficiais se haviam descuidado em re- i 

servar para a Coroa 0 que já 0 infante D. Hen- ; 

rique fazia nos seus regimentos para os trautos ! 

da Guiné, isto é, «gatos de algalia, malagueta, 
e toda a outra especiaria e alicornes». Por esse i 

motivo declara que em qualquer privilégio ou i 

licença que até então houvesse dado ou viesse 1 

a dar «a lugares e pessoas particulares de qual- i 

quer estado ou condição que seja» se entenderá 
que aqueles produtos pertencem ao monopólio I 

real. E termina 0 documento com esta singular j 

declaração: «Outrosim determinamos, defende- ■ 

mos e mandamos que desta maneira não possam 
resgatar pedras preciosas, nem tintas do Brasil 
ou alacar, que daqui em diante sejam acha- 
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das ou descobertas, sob a dita pena, porquanto 
por letrados é determinado que quaisquer privi¬ 
légios e licenças que tenhamos dado se não de¬ 
vem nem podem entender senão àqueles trautos 
e mercadorias que à feitura de tais privilégios 
eram achados e descobertos» 

Ora na Guiné não havia pau-brasil, nem 
goma-laca, nem pedras preciosas. E se muitas 
vezes os navegantes ou exploradores da América 
deáde os tempos de Colombo se iludiram, su¬ 
pondo haver descoberto pedras preciosas, já 0 
mesmo não sucedia com 0 pau-brasil e a goma- 
-laca produtos comerciais de fácil distinção, de¬ 
vendo observar-se que com 0 mesmo pau-brasil 
se fabrica uma espécie de laca. Do que não há 
dúvida é que 0 documento envolve a suposição 
de que existiam tais produtos naquela região em 
quantidade que justificava as disposições pre¬ 
ventivas da Coroa. Compreendia-se que 0 mo¬ 
narca estendesse 0 monopólio da Coroa a produ¬ 
tos de regiões não descobertas no oceano austral, 
se enumerasse uma longa lista de produtos tro¬ 
picais ou supostamente tropicais mais conheci¬ 
dos, como a pimenta, 0 cravo, a canela, os me¬ 
tais preciosos, os aromas, as drogas, etc. Mas 
aqueles, e entre eles 0 produto típico mais visível 
da América Austral, e como se corressem 0 risco 
de ser descobertos e utilizados, afigura-se-nos 
que apenas a hipótese dum descobrimento ante¬ 
rior de terras da América do Sul, e que se con¬ 
servasse secreto, explicaria as estranhas expres¬ 
sões do documento. 

Documento inédito, Torre do Tombo, Chancelaria 
ãe D, Afonso V, Jivro XXI, foi. 56, v. 
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Nota-se primeiramente que as licenças a alu¬ 
gares e pessoas de qualquer estado e condição» 
se referem aos moradores de Santiago de Cabo 
Verde, ilhas que por morte do infante D. Fer¬ 
nando ficaram pertencendo aos seus herdeiros, 
e ao mesmo Infante, a quem uma larga conces¬ 
são de 1457 doava quaisquer ilhas que desco¬ 
brisse no oceano 

Acrescentemos que a data do documento, 
1470, se aproxima muito da data provável do 
«mapa-mundo antigo» de Bisagudo, e que ele 
acompanha muito de perto 0 falecimento do in¬ 
fante D. Fernando, para não se aventar a hipó¬ 
tese de que a prevenção fosse dirigida aos seus 
herdeiros ou colaboradores. Mas intentaria 0 m- 
fante D, Fernando descobrimentos nessa região? 
Outro documento se diria que responde á estra¬ 
nha proibição do soberano. A 12 de Janeiro de 
1473, D. Afonso passava a D. Brites, viúva do 
infante D. Fernando, uma carta na qual se di¬ 
zia: «D. Brites,,, nos disse que 0 Infante meu 
irmão, que Deus haja, havendo alguma infor¬ 
mação duma ilha, que através da ilha de San¬ 
tiago aparecera, algumas vezes a mandara bus¬ 
car e que, como quer que então se não achasse, 
que ela tinha tenção de outra vez a mandar bus¬ 
car» e 0 rei terminava por fazer a doação da 
ilha^°. A expressão «através da ilha de San¬ 
tiago» significa, como é sabido, 0 ocidente dessa 
ilha. Pela carta se conclui que 0 Infante mandara 
várias expedições para ocidente de Santiago, 
expressão que, porventura, não significaria ape¬ 


2''> Chancelaria de D. Afonso V, livro I, foi. 118, v. 
2(5 Alguns Documentos..., p. 37. 


nas um rumo, à busca de terras. D. Bjites apro¬ 
veitara-se provàvelmente da celebração de con¬ 
trato de casamento de sua filha cora 0 Príncipe, 
feito no ano anterior, para arrancar a concessão 
que já exorbita do plano implícito nas restrições 
anteriores. Mas, ainda quando as terras ociden¬ 
tais fossem descobertas à sombra desta concessão, 
a Coroa por um raro acaso (!) já se tinha reser¬ 
vado 0 monopólio do pau-brasil, produto carac¬ 
terístico da região, como mais tarde D. Manuel 
0 fez também. 

E as proibições abrangendo os mares da 
Guiné, continuam. Em Junho de 1473. 
D. Afonso V concede a Rui Gonçalves^ da^ Câ¬ 
mara, da ilha da Madeira, uma das várias ilhas 
que ele deseja buscar no mar oceano, mas acres¬ 
centa: «se entenda que não seja além de Cabo 
Verde» Em Agosto de 1474, comina-se a pena 
de morte a quem entrar nos mares da Guiné sem 
licença real. E na segunda doação ^a Fernão 
Teles se acrescenta: «com a condição que as 
ditas ilhas não sejam nos mares cercanos à 
Guiné». Estas expressões completam-se: os ma¬ 
res ocidentais, cerca da Guiné e ao sul^do Cabo 
Verde, constituem 0 mare clausum, não ja da 
Nação, mas da Coroa. Ali só poderão penetrar 
os navios reais. E assim se explica que dah por 
diante cessem todos os indícios de viagens, que 
não se refiram às consequências posteriores e 
inevitáveis dum possível descobrimento, 

Mais uma vez Colombo, observador sagaz, 
coleccionador de indícios e notícias que pudes- 


27 Documento inédito, Torre do Tombo, livro das ín¬ 
dias, foi. I, V. 
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sem ilustrar os seus desígnios, nos fornecerá os 
dados mais preciosos sobre os secretos esforços 
de D. João II. Talvez só um génio ávido de 
conhecimentos, como o de Colombo, poderia ter 
violado 0 cerrado sigilo com que o génio político 
de D. João II guardou a sua obra. Foram dois 
gigantes em luta, com estaturas diferentes, mas 
ambos animados dum igual poder de vontade. 
É certo que Colombo se limitou a adivinhar a 
obra pelos seus resultados, que se tornaram pa¬ 
tentes 'durante as negociações do tratado de Tor- 
desilhas. 

Antes de mais, Colombo teve também o 
conhecimento cartográfico, chamemos-lhe assim, 
das cartas de Bianco e Bisagudo. Só assim se 
pode interpretar certa passagem da Historie, 
essa também falsificada. 

Referindo-se ainda às ilhas descobertas por 
António Leme, que no suposto entender de 
Colombo deviam ser ilhas flutuantes, dizia Fer¬ 
nando Colombo: «... como se presume que fos¬ 
sem aquelas, que se dizem de S. Brandão, onde 
se conta terem sido vistas muitas maravilhas. 
Fazem ainda menção doutras que jazem muito 
sob 0 setentriâo. Há outras ilhas igualmente por 
essas partes que ardem sempre. E Juventio For- 
tunato narra que se faz menção de duas ou três 
ilhas, postas ao ocidente e mais austrais que as 
ilhas de Cabo Verde, as quais vão sobre a água 
nadando.» 

Las Casas que fundiu todos estes dizeres 
num único período, atribui-òs ao livro cha¬ 
mado Inventio Fortmata, Com efeito existiu um 
livro com esse título, escrito em 1360 por Nicolau 
de Lynn, carmelita inglês, cuja obra foi a fonte 
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de várias informações, sobre as regiões do ex¬ 
tremo norte, conforme se pode ler em Nansen 
É evidente que 0 carmelita inglês não podia falar 
em 1360 de ilhas situadas a sudoeste do arquipé¬ 
lago de Cabo Verde, então desconhecido,, e muito 
menos de ilhas flutuantes. Havia, pois, nas notas 
de Colombo uma referência a duas ilhas a su¬ 
doeste daquele arquipélago, eco provàvelmente 
das mesmas informações de Bisagudo. 

Mas é quando da sua terceira viagem, em 
1498, que Colombo nos revela os factos mais 
surpreendentes sobre a actividade secreta de 
D. João II nos mares austrais. Tendo chegado 
à ilha de Santiago de Cabo Verde a i de Julho 
desse ano, assim explica 0 motivo do rumo que 
vai seguir: «Torna el almirante a decir que quiere 
ir al Austro, porque entiende, con ayuda de la 
Santísima Trinidad, hallar islas y tierras, con que 
Dios sea servido, y sus Altezas y la Cristiandad 
hayan placer, y que quiere ver cual era la inten- 
ción dei rey Don Jim de Portugal que decia 
que al Austro hahk tierra firme; y por esto dice 
que tuvo diferencias con los reyes de Castilk, 
y en fin, dice que se concluyó que el rey de Por¬ 
tugal hobiese 370 léguas de las islas de los Azores 
y Cabo Verde, dei Oeste al fin dei Norte, de polo 
a polo; y dice más, que tenia el dichq rey 
Don Juan por cierto, que dentro de sus limites 
habia de hallar cosas y tierras famosas. Vinié- 
roíüe a ver ciertos principales de aquella isla de 
Santiago, y dijéronle que al sudoeste de la isla 
dei Fuego, que es una de las mismas de Cabo 
Verde, que está desta 12 léguas, se veia una isla, 

28 In Northern. Mists, tomo II, p. 270. 
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y que el r&y Don Juan tenia gran inclinación de 
enviar â descubrir al sudoeste,.,)) 

E insiste na razão da derrota que tomou, 
desde Santiago de Cabo Verde, nos rumos suces- 
sesivos de sudoeste e oeste, e o levou a terras de 
Paria, no continente americano: 

«Miércoles, 4 dias de Julio, mandó alzar y dar 
las velas de aquella isla de Santiago [...] y 
mandó gobernar por la vía de sudoeste, que es 
camino que lleva desde aquellas islas al Austro 
y Mediodía, en nombre, dice él, de la Santa e 
individua Trinidad, porque entonces estaria 
Leste-Oeste con la tierra de la Sierra Leona y 
cabo de Sancta Ana, en Guinea, que es debajo 
de la línea equinoccial, donde dice que debajo 
de aquel paralelo dei mundo se halla más oró y 
cosas de valor; y que después navegarían, pla- 
ciendo a Nuestro Senor, al Poniente, y de ahí 
pasaria a esta Espanola, en el qual camino veria 
la opiniôn dei rey Don Juan, susodichUD 
Por sua vez, a 5 de Setembro de 1493, 
estando em Barcelona os primeiros embaixa¬ 
dores portugueses enviados por D. João II para 
tratar da questão da soberania sobre as novas 
terras descobertas, os Reis Católicos escreviam 
a Colombo: «Y porque después de la venida de 
los portugueses en la plática que con ellos ha 
habido algunos quieren decir que lo que está 
en medio, desde la punta que los portugueses 
llaman de Buena Esperanza, que está en la rota 
que agora ellos llevan por la Mina dei Oro e 
Guinea abajo, hasta la raya que vos dijistes que 


ío, Las Casas, Historia de las Mias, cap. 131, 
311 Ibidem, cap, 132. 
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debía venir de la Bula dei Papa, piensan que 
podrá haber islas y aun Tierra firme.,. 

Estes dizeres confirmam a origem das con¬ 
clusões a que chegara Colombo. Mas voltemos 
às transcrições do seu diário de bordo. O almi¬ 
rante estava tão convencido da existência daque¬ 
las terras a sudoeste, que dirige os seus navios 
naquela direcção para verificar os conhecimen¬ 
tos de D. João■ II, Mas a referência, porven¬ 
tura, mais importante, é a que diz respeito aos 
informes que lhe deram os principais de Santiago 
de que el-rei D. João II tinha grande inclinação 
de enviar a descobrir ao sudoeste. 

Em que acepção deveremos tomar as pala¬ 
vras grande inclinaçãol Estavam os habitantes 
de Santiago informadds das inclinações íntimas 
do monarca, de projectos que ele abrigava ape¬ 
nas em mente? Mas D. João, 0 mestre do sigilo, 
até dos seus íntimos escondia, como em seu 
lugar mostrámos, os seus, desígnios em matéria 
de descobrimentos. E é evidente que a afirma¬ 
ção desses principais vinha, sim, da posição que 
eles ocupavam, habitando a ilha principal e 
metrópole do arquipélago, onde os navios que 
sulcavam os mares austrais faziam escala para 
abastecer-se. A indiscrição dum ou doutro ma¬ 
reante, a constatação do próprio rumo seguido 
pelos navios eram a base da sua afirmação. Por 
isso 0 seu depoimento assume um grande valor. 
A sua afirmação baseia-se em factos. E factos 
repetidos. O rei não só tinha inclinação mas essa 
inclinação era grande. E como 0 monarca mor- 


31 Martin Navarrete, Colecciôn de los viajes y des- 
cubrimientos, tomo II, p. 124, 
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reu em 1495, as explorações ou parte das explo¬ 
rações a que se referiam os habitantes de San¬ 
tiago deviam alcançar um período anterior à 
primeira viagem de Colombo. Essas expedições 
faziam-se na direcção de sudoeste da ilha do 
Fogo, isto é, precisamente no rumo em que se 
encontravam as terras americanas mais próxi¬ 
mas; isto é, precisamente na direcção em que 
os ventos e correntes impeliam naturalmente os 
navios e tornavam, como vimos, fácil empresa 
alcançar aquelas regiões; isto é, na direcção em 
que Bianco, 0 mapa de Bisagudo, as notas de 
Colombo, 0 globo de Martinho de Boémia e 0 
mapa de la Cosa, inseriam terras, ou sejam ou¬ 
tras tantas solicitações a instigar de longa data 
e repetidas vezes os príncipes portugueses a 
verificar a insistente localização dessas terras. 
O mesmo Colombo estava convencido de que 
0 rei conhecia terras naquela direcção. E com 
efeito, os esforços de D. João II durante as ne¬ 
gociações do Tratado de Tordesilhas supunham 
por tal forma 0 objectivo de defender a sua 
posse, que os mesmos conselheiros dos Reis 
Católicos desde 1493 suspeitavam também da 
sua existência. 

Mais uma vez a concorrência dos documen¬ 
tos e dos factos é tão perfeita e surpreendente, 
a sua lógica natural exige por tal forma um des¬ 
cobrimento anterior a 1492, que negar neste caso 
a única conclusão possível, 0 conhecimento pré- 
-colombino do Brasil pelos Portugueses seria le¬ 
var a prudência na crítica até à inibição da inte¬ 
ligência. 

A não aceitar essa tese não se poderiam com¬ 
preender vários factos posteriores, e, mais que 
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nenhum outro, as estranhas expressões de Duarte 
Pacheco, que afirmava em 1505 a continuidade 
das duas Américas, como coisa vista e experi¬ 
mentada pelos Portugueses, 0 que, só por si, 
supõe uma série tão grande de esforços que não 
podem encerrar-se no curto prazo que medeia 
entre aquele ano e a data da primeira viagem 
de Colombo. 
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DOCUMENTO NVM. 1 


CAPÍTULO IX 

La terza caglone e inãiclo 
ohe in alcuna maniera inci- 
tó VÃmmiraglio a scoprire 
1 ’Inâia 


La terza e ultima caglone 
che mosse l’Ammlraglio alio 
scoprimento delle Indie fu 
la speranza che egli aveva 
di poter troar, prima che 
arrivasse a quelle, alcuna 
Isola 0 terra di grande uti- 
lità, delia quale potesse Poi 
seguire il suo principale 
intento. Confermava cotai 
sua speranza Tautorità di 
molti uomini savii e filosofi, 
i quali avevano per cosa 
certa, la maggior parte di 


CAPÍTULO xm 

En d qul Se contienen 
muchos y diversos indieios 
y seiales que por diversas 
personas Cristóbal Colón 
era informado, qw le fticie- 
ron certisimo de hacer íier- 
ra en aqueste Ocêano Meia 
esta parte dei Poniente, y 
entre ellos fué haber visto 
en los Azores algunos paios 
labrados, y una canoa, y 
dos ouerpos de hombres que 
los traia la mar y viento de 
hacia Poniente. — Hácese 
mención de la tierra de los 
Baeallaos y de la isla de 
Antilla y Siete Ciudades, 
etc. 


De todas partes y por 
muchas maneras daba Dios 
motivos y causas a Oristó- 
bal Colón para que no du- 
dase de acometer tan gran- 
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quella sfera d’acqua e 
terra esser seoca; cloè esser 
magglor lo spazio e la su¬ 
perfície delia terra ohe deli' 
acqua. II che essendo cosi, 
argcmentava che dal fine 
delia Spagna insino a’ ter- 
mlni deirindia alor conos- 
ciuti cl fossero molte altre 
Isole e terre, come poi la 
esperienza ne ha dimos- 
trato. 

A che prestava plü facil¬ 
mente credenza, spinto da 
molte favole e novelle ch’ei 
sentiva narrare a diverse 
persone e marinari 1 quali 
trafflcavano l’Isole e 1 mari 
Occidental! de gli Astorl e 
delia Madera. I quali indi- 
cii, iperciocchè facevano al- 
quanto a suo proposito, non 
lasciava egli di metterlisi in 
memória. Però io non las- 
cierò di referirli per sodis- 
fare a coloro che si deletta- 
no di simigllano curiosltà. 

Laonde fa mister che si 
sappia, che un piloto dei 
Re di Portogallo, chiamato 
Martin Vincenzo, gle disse 
che ritrovandosi egli una 
volta quattrocento e dn- 
quanta leghe verso Ponente 
dei capo de S. Vincenzo, 
trovò e pigliò in mare un 
pezzo di legname ingegno- 
samente lavorato, ma non 
con ferro; delia qual cosa, 
e dalVaver per molti dl sof- 
fiato venti da Ponente, co- 
nobbe che detto legno ve- 
niva da alcune Isole ch’ivi 
verso l’Occidente fossero. 

E appresso un Pietro Cor¬ 
rêa, maritato con una so- 
rella delia moglie dello 


de hazana, y por ella se 
pusiese a tan Inefables tra- 
bajos como en ella padecló, 
sin las razones y auctorida- 
des tan claras que arriba 
se han referido, que lo mo- 
vían y pudieron mover har¬ 
to suficientemente algunas 
delias; pero por Dlos via 
quizá en él alguna remlsión 
y temor de ponerse en cosa 
tan ardua y no dei todo ha- 
berse persuadido, dióle otras 
de experiencia más palpa- 
ble, cuasi dándole a enten¬ 
der que si aquellas de tan¬ 
tos sablos no le bastaban, 
las seftales y experienclas 
vistos por los ojos de los 
idiotas, como echándoselas 
delante para que en ellas 
tropezase, bastasen a lo mo¬ 
ver. Dlce, pues, Orlstóbal 
Colón, entre otras cosas que 
puso en sus übros por es¬ 
crito, que hablando con 
hombres de la mar, perso- 
nas diversas que navegaban 
las mares de Occidente. 
mayormente a las islas de 
los Azores y de la Madera, 
entre otras, le dljo un pilo¬ 
to dei rey de Portugal, que 
se llamaba Martin Vicente, 
que hallándose una vez 450 
léguas al Poniente dei Cabo 
de San Vicente, vido y cogió 
en el navio, en el mar, un 
pedazo de madero labrado 
por artificio, y a lo que juz- 
gaba, no con hierro; de lo 
cual y por haber muchos 
dias ventado vientos Po- 
nientes, imaginaba que 
aquel paio venía de alguna 
isla 0 islas que hacla el 
Poniente hobiese. También 
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stesso Ammiraglio, gli disse. 
nelPisola dl Porto Santo 
aver veduto un altro legno, 
venutovi con gli stessi ven¬ 
ti, ben lavorato come ü so- 
pradetto: e che modesima- 
mente v'erano recate canne 
cosi grosse che dall’un modo 
alPaltro contenevano nove 
caraffe di vlno. II che dice 
che aífermava eziandio lo 
stesso Re di Portogallo, ra- 
gionando con lui di queste 
cose; e che gli íurono mos- 
trate: che non essendo luo- 
ghi nelle nostre parti dove 
nascano cotai canne, aver 
per certo che i venti le ave- 
vano portate da alcune Isole 
vlcine, 0 almeno dalVIndia: 
perciochè Tolomeu nel pri¬ 
mo libro delia sua Cosmo¬ 
grafia al capltolo XVII dice 
che nelle parti orientali 
delle Indie sono di queste 
canne; e medesimamente al- 
cuni delle Isole de gli Astori 
gli dicevano, che soffiando 
molto tempo i Ponenti, il 
mar gittava alcuni pini in 
quelle Isole, specialmente 
nella Graziosa e nel Pagial, 
ove si sa che non sono, nè 
In tutte quelle parti, di cosi 
fatti arbori; e che altresi 
nelllsola de’ Piori, la quale 
è una delle Isola de gli As¬ 
tori, il mare gittò al lito 
due corpi d’uomini morti di 
faceia molto larga e di as- 
petto diverso da’ Oristianl; 
e nel Capo delia Verga e 
per quel paese dicesl che 
íurono vedute una volta al¬ 
cune almadle, o barche con 
capanne, le quali crede si 
che attraversando elle da 


otro que se nombró Pero 
Corrêa, concuno dei mismo 
Cristòbal Cotón, casado con 
la hermana de su mujer, le 
certificó que en la isla dei 
Puerto Bancto había visto 
otro madero venido con los 
mismos vientos y labrado 
de la misma forma, e que 
también había visto canas 
muy gruesas, que en un 
eufiuto delias pudieran ca¬ 
ber trez azumbres de agua 
0 de vino; y esto mismo di¬ 
ce Cristòbal Colón que oyó 
afirmar al Rey de Portugal, 
hablando con él en estas 
matérias y que el Rey se las 
mandó mostrar. El qual tu- 
vo por cierto (digo el Cris- 
tóbal Colón) ser las dichas 
canas de algunas islas o isla 
que no estaba muy lejos, o 
traídas de la índia con ím- 
petu dei viento y de la mar, 
pues en todas nuestras par¬ 
tes de la Europa no las 
había, o no se sabia que las 
hubiese semejantes. Ayudâ- 
bale a esta creencia que 
Ptolomeo, en el libro I 
cap. XVII de su Cosmo¬ 
grafia, dice que en la índia 
se hallaban de aquelas ca¬ 
nas. Item, por algunos de 
los vecinos de las islas de 
los Azores, era certificado 
Cristòbal Colón, que ven¬ 
tando vientos redos Ponien- 
tes e Noruestes, traía la mar 
alguns pinos y los echaba 
en aquellas islas en la costa, 
en especial en la isla Gra¬ 
ciosa y en la dei Fayal, no 
habiendo por parte alguna 
de aquellas islas donde se 
halasse pino. Otros le dije- 
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una Isola airaltra, fossero 
dallá forza dei tempi distol* 
te dal lor cammino, 

Nè solamente allora vi 
erano cosi fatti indicii, i 
quali appareano ragionevoli 
in aloun modo; ma non 
mancava apresso chi gli di- 
cesse aver vedute alcune 
Isole, tra’ quali íu uno An- 
tonio Leme, maritato neir 
Isola delia Madera, il qual 
glt disse che, avendo una 
fiata corso con una sua ca- 
ravella buona pezza verso 
Ponente, aveva veduto tre 
Isole. A mtoro egli non 
dava fede, ciocchè dalle sue 
parole e relazioni conosceva 
che non aveano ancor navi- 
gato per cento leghi verso 
Ponente, e che erano stati 
ingannati da certi scogli. 
credendo che fossero Isole; 
0 che per avventura erano 
di quelle ouose che van so¬ 
pra Tacqua, dette da' mari- 
nai aguade, delle quali anco 
Plinio ía menzione al capi- 
tolo XCVII dei II libro 
delia naturale sua istoria, 
dicendo che nelle parti set- 
tentrionali U mare scopriva 
alcune terre, nelle quali so¬ 
no arbori di molto grosse 
radiei, le qual terre son 
potate insieme co’ tron- 
coni, quasi come zattare, 
0 Isole, sopre l’acqua 
Delle quali Isole cosi íatte 
volendo Seneca render 
la ragion naturale, dice 
nel terzo libro de’ naturali 
esserci proprietà di pietre 
tanto spungose e leggere 
che le Isole, che di quelle 
nell'India si fanno, vahno 


ron que en la isla de las 
Flores, que es uno de los 
Azores, habia echado la mar 
dos cuerpos de hombres 
muertos, que parecian tener 
las caras muy anchas y de 
otro gesto que tienen los 
cristianos; otra vez, diz, que 
en el Cabo de la Verga, que 
es en y por aquella comar¬ 
ca, se vieron almadías o 
canoas con casa movediza, 
las quales por ventura, pa- 
sando duna isla a otra, o de 
un lugar a otro, la fuerza 
de los vientos y mar las 
echó donde, no pudiendo 
tornar los que las traían, 
perecieron, y ellas como 
nunca jamás se hunden, vi- 
nieron a parar por tiempo 
a los Azores, 

Asimismo, un Antonlo Le¬ 
me casado en la isla de la 
Madera, le certificó, que ha- 
biendo una vez corrido con 
su carabela buen trecho al 
Poniente, habia visto tres 
islas cerca de donde anda- 
ba, gue fuese verdad o no, 
al menos diz que mucho se 
sonaba por vulgo común, 
mayormente en las islas de 
la Gomera y dei Hierro, y 
de los Azores muchos los 
afirmaban y lo juraban, ver 
cada ano algunas islas ha- 
cia la parte dei Poniente. 
A esto decia Cristóbal Co- 
lón, que podian ser aquellas 
islas de las que trata Plinio, 
libro II, cap. XOVII de su 
«Natural Historia», que ha- 
cia la parte de Septentrión 
socava la mar algunas arbo- 
ledas de la tierra, que tie¬ 
nen tan grandes raices, que 
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sopra Tacqua nuotando. Di 
modO' che, quantunque fosse 
vero che detto Antonlo Le¬ 
me avesse veduto alcuna 
Isola, pareva alPAmmiraglio 
che non poteva essere altra 
che alcuna delle sopradette; 
come si presume che fossero 
quelle che si dicono di San 
Brandan; dove si raceonta 
essere State vedute molte 
maraviglie. Fassi menzione 
anccra di altre, e che giac- 
ciono molto sotto al setten- 
trione. Si sono parimenti 
altre Isole per quei contor- 
ni, che sempre ardono, E fu- 
gensio Fortunato narra, far- 
si mensione dl ãue altre 
Isole volte aWOccidente e 
piú australi che le ttsole di 
Capo Verde, le quali vanno 
sopra Tacqua nuotando. Per 
queste, e per Taltre simili 
potrebbe esser che moita 
gente delle Isole e dei Ferro 
e delia Gomera e degli As- 
torl si movesse ad afferraare 
che cgni anno vedevano al¬ 
cune Isole dalla parte verso 
Ponente; il che avevano per 
cosa certissima e molte per- 
sone onorate giuravano ciò 
essere il vero. 

Dice eziandio che Tauno 
1484 venne in Portogallo un 
deirisola delia Madera a 
chiedere al re una caravella 
per andare a scoprir certo 
paese, il quale giurava che 
vedeva ogni anno e sempre 
di un stesso modo, confor- 
mandosi con gli altri che 
dlcevano averlo veduto dalle 
Isole degli Astori, Per li 
quali indicii, nelle carte e 
mappamondi che antica- 


las lleva como balsas sobre 
el agua que desde lejos pa- 
recen islas. Ayuda a esto lo 
que dice Séneca, en el li* 
bro III de los «Naturales» 
que hay natura de piedras 
tan esponjosas y livianas, 
que hacen delias en la In- 
àa unas como islas que van 
nadando por el agua. 
y desta manera debian de 
ser las que dicen de San 
Brandan, en cuya historia 
diz que se lee que fueron 
vistas muchas islas por la 
mar de las islas de Cabo 
Verde o de los Azores, que 
siempre ardían y debian de 
ser como las que arriba se 
han dicho: de lo mtsmo se 
hace mención en el libro 
llamado «Inventio Fortuna- 
ta». Mas dice Cristóbal Oo- 
lón, que 


el ano de 1484, vindo en 
Portugal que un vecino de 
la isla de la Madera fué a 
pedir al Bey una carabela 
para ir a descubrir cierta 
tierra, que juraba que veia 
cada ano y siempre de una 
manera, concordando con 
los de las islas de los Azo¬ 
res, 

De aqui sucedió que, en 
las cartas de marear que los 
tiempos pasados se haoían, 
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mente sl facevano, metteva- 
no alcune Isole per quelli 
contornl, e specialmente 
perchè Arist, nel libro delle 
cose naturali maravigliose 
afferraa ohe sl dioeva, al- 
cuni mercatanti Cartagi- 
nesl aver navigato per il 
mare Atlântico in un'Isola 
fertilissima, come piü oltre 
diremo piü coplosamente, la 
quale Isola alcuni Portughe- 
si mettevano nelle lor earte 
col nome di Antila: benchè 
non sl conformasse nel sitio 
con Aristóteles: niun perô 
la metteva piü di dugento 
leghe dn circa verso Occi- 
dente dirimpetto alie Oana> 
rle e airisola degli Astori, 
la qual han per cosa certa 
che sia 1’Isola delle Sette 
clttà popolata da Portoghe- 
si nel tempo che al Re don 
Roderico la Spagna fu tolta 
da’ Mori, cioè l'anno 714 dal 
nascimento di Cristo. Nel 
qual tempo dicono che s’im- , 
barcarono sette vescovi e 
con la lor gente e navlgli 
andarono a questa Isola, 
dove clascun di loro fabbri- 
cò una città; e aociò che i 
suoi non pensassero piü al 
ritorno di Spagna, abbrucla- 
rono i navigli e tutte le sar- 
te, e le altre cose al navlgar 
necessarie, Ragionando poi 
certi Portoghesi Intorno a 
quesfisola v’avea chi affer- 
mava essere andati ad essa 
moiti Portoghesi, i quali mai 
non seppero tornare indie- 
tro. Specialmente dicono, 
che vivendo 1’iníante don 
Enrico di Portogallo, scorse 
in quesfisola Antilia un na- 


se pintaban algunas islas 
por aquellas mares y comar¬ 
cas, especial¬ 


mente la isla que decían de 
Antilia, y ponianla poco 
más de 200 léguas al Po- 
nlente de las islas Canarias 
y de los Azores. Esta esti- 
maban los portugueses, y 
hoy no dejan de tener opl- 
nión que sea la isla de las 
Siete Ciudades, cuya fama 
y apetito aún ha llegado 
hasta nos, y a muchos ha 
hecho por su codlcia des¬ 
viar y gastar muchos dine- 
ros sin provecho y con gran¬ 
des danos, como, placiendo 
a Dios, en el discurso desta 
historia parecerá. Esta isla 
de las Siete Ciudades, dicen 
según se suena, los portu¬ 
gueses, que fué poblada 
dellos al tiempo que se per- 
dió Espana reinando el rey 
D. Rodrigo: y dicen que por 
huir de aquella persecución 
se embarcaron siete Oblspos 
y mucha gente y con sus 
navíos fueron aportar a la 
dicha isla, donde cada uno 
hizo su pueblo, y porque la 
gente no pensase tornar, 
pusieron fuego a los navios 
y dicese que en tiempos dei 
infante D. Enrique de Por¬ 
tugal, con tormenta corrió 
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viglio dal porto di Porto¬ 
gallo per fortuna; e des- 
montata la gente in terra, 
furono da quei deirisola 
menati al tempio per veder 
s’erano Cristiani e se osser- 
vavano le cerimonie Roma- 
ne: e, veduto che le osser- 
vavano, li pregarono a non 
panire íinchè venisse il lor 
Signor che era íuori, il 
quale gli avrebbe molto 
accarezzati, e fatti loro dl 
moiti doni: acui tosto ciô 
farebbe bono intendere. Ma 
il padrone e i marinari te- 
merono d’esser ritenuti, du- 
bitando che quella gente 
non volesse esser conusoiu- 
ta e perciô gli abbruciasse 
il naviglio. E cosi partirono 
alia volta di Portogallo, con 
speranza d’ésser premiati 
perciô dairinfante. II qual 
li riprese severamente, e gli 
commandò che tosto vi tor- 
nassero, ma ü padrone per 
paura Se ne fuggi col navi¬ 
glio e con la gente fuorl di 
Portogallo. E dicesi, che 
mentre nella detta Isola y 
marinari erano in Chiesa, y 
fanti dei naviglio raccolsero 
delVarena per la cucina, il 
terzo delia quale trovarono 
esser tutto oro fino. 

Andò ancora a cercar 
quesfisola un certo Dlego 
de Tiene, il cui piloto, chia- 
mato Pietro di Velaeco na¬ 
tivo di Paios di Mogher 
(Portogallo) disse alPAmmir 
raglio in Santa Maria delia 
Rabida: ch’essi partirono 
dal Pagial, e navigarono piü 
di cento e cinquanta leghe 
per Libecchio, e nel tornare 


un navio que habia salido 
dei puerto de Portugal y no 
paró hasta daí en ella, y 
saltando en tíérra, loa de la 
isla los llevaron a la iglesia 
para ver si eran crlstlanos 
y hacian las cerimonias ro¬ 
manas, y visto que lo eran 
rogàronles que estuviesen 
hasta que viniese su seftor 
que estaba de alli apartado; 
pero los marineros 


temiendo no les quemasen 
el navio y los detuviesen alil 
sospechando que no querían 
ser sabidos de nadie, volvié- 
ronse a Portugal, muy ale¬ 
gres esperando recibir mer- 
cedes dei Infante: a los 
cuales diz que maltrató e 
mandó que volvlesen, pwo 
el maestre y ellos no lo osa- 
ron hacer, por cuya cauí», 
dei reino salidos, nunca más 
a él volvieron: dicen más, 
que los grumetes cojieron 
cierta tierra o arena para 
su íogón, y que hallawn 
que mucha parte delia era 
oro. Algunos salieron de 
Portugal a buscar esta mis- 
ma, que por comúm vocablo, 
la ilamaban Antilia, entre 
los quales salió uno que se 
decía Diego Detiene, cuyo 
piloto se llamó Pedro de 
Velasco, uecino de Paios, 
afirmó al mismo Cristóbal 
Colón, en el monasterlo de 
Santa Maria de Rábida, que 
habían partido de la isla de 
Fayal, e anduvieron 160 l^ 
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indietro scoprirono l’Isola 
de’ Fiori, alia quale furono 
guidati da molti ucoelli che 
vedevano andare a aquella 
volta, perchè essendo tali 
ucceli terrestri e non mari- 
ni, fu da lor giudicato che 
non potevano andare a ri- 
posarsi Se non ad alouna 
terra; e poi camminarono 
tanto per Nordeste che pre- 
sero il capo di Chiara w 
Irlanda per Loe&te: nel qual 
paraggio trovarono grandis- 
simi venti Ponentl, e ü 
non turbasi. II che stimava- 
no potere avvenire per al- 
cuna terra che 11 coprisse 
di verso Occidente. Ma, per- 
cioohè era già entrato il 
mese d'Agosto, non volsero 
tornarsi a VIsola per paura 
dei iverno. Ciò fn piü di 
Quaranta anni avanti che si 
scoprissero le nostre Indie. 
Oiò gli era confermato delia 
relazione fattagli da un ma- 
rinaro guercio nel porto di 
Santa Maria, il qual disse- 
gli, che in un suo viaggio 
fatto in Irlanda vide detta 
terra, che allora pensava 
essere parte di Tartaria, che 
volgeva per roccidente, la 
qual doveva essere quella 
ch’or chiamiamo Terra di 
Bacalaos: e che per i cattivi 
temporall accostar non vi si 
poterono. Con la qual cosa 
dice che si conformava un 
Pietro di Velasco Galego, il 
qual gli affermò nella città 
di Murcia in Castiglia che, 
facendo egli quel cammino 
d’Irlanda s’avvicinarono 
tanto al Noroeste, che vide- 
ro terra di verso rOcciden- 
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guas por el viento lehechio 
que es el viento Norueste, y 
a la vuelta descubrieron la 
isla de las Piores, guiándose 
por muchas aves que veían 
volar hacia allá, porque co- 
nocieron que eran aves de 
tierra y non de la niar, y 
asi juzgaron que debian de 
ir a dormir a alguna tierra, 
Después diz que fueron por 
el nordeste tanto camino, 
que se les quedaba el Cabo 
de Clara, que es el Ibernia, 
haoia el Leste, donde halla- 
ron ventar muy recio los 
vientos Ponientes y la mar 
era muy liana, por lo cual 
creian que debia ser por 
causa de tierra que por allí 
debia de haber que los abri- 
gaba de la parte dei Ocoi- 
dente; lo cual no prosigule- 
ron yendo para desoubrirla, 
porque era ya por agosto y 
temieron el invierno. Esto 
diz que fué cuarenta aüos 
antes que el Cristóbal Co- 
lôn descubriese nuestras ín¬ 
dias. Concorda con esto lo 
que un marinero tuerto dljo 
al dicho Cristóbal Colón es¬ 
tando en el puerto de Santa 
Maria que, en un viaje que 
habia heoho a Irlanda, vido 
aquella tierra que los otros 
haber por allí creian, e inaa- 
ginaban que era Tartaria: 
la cual creo yo cierto que 
era la que ahora llamamos 
la de los Bacallaos, a la 
cual non pudieron 1 legar 
por los terribles vientos. 
Item, un marinero que se 
llamó Pedro de Velasco, 
gallego, dijo al Cristóbal 
Colón en Murcia, que, yendo 


te dTrlanda; la qual terra, 
egli crede esser quella che 
un Femldolmos tentò di 
scoprir nel modo che qui 
narrerò fedelmente, si come 
ho trovato negli scritti dei 
padre niio; acciò che si 
sappia come da plociol cosa 
vengono alcuni a far fon- 
damento d'un’altra mag- 
glore. 

Consalvo adunque di 
Ovledo racconta nella sua 
istorla delle Indie, che 
1’Ammiraglio ebbe una let- 
tera, nella quale trovò des- 
crite le Indie da uno che le 
aveva prima scoperte. II che 
non fu nè avvene se non 
nel modo seguente. 

TTn Portoghese, chiamato 
Vicenzo Dias, cittadino di 
Tavira, venendo di Guinea 
alia sopradetta Isola Terza, 
avendo già passata Tisola 
delia Madera, la qual lasdò 
a Levante, vide, o s’imma- 
glnò di vedere uhisola, ia 
quale ebbe per certo che 
veramente fosse terra. 
Giunto poi alla detta Isola 
Terza, disse oiò a un mer- 
catante genovese chiamato 
Luca di Cazzana, che era 
molto ricco e cuo amico, 
persuadendole a volere ar- 
mare qualche naviglio per 
la conquista di quella. Il che 
egli contentò di fare. e otte- 
nne dal Re di Portogallo di 
poterlo fare, Scrisse adunque 
a Francesco di Cazzana suo 
fratello, il qual abitava in 
Seviglia, che con ogni pres- 
tezza armasse una nave al 
sopradetto pUoto. Ma, fa- 
cendosi beffa il detto Pran- 


aquel viaje de Irlanda, fue¬ 
ron navegando e metléndo- 
S 0 tanto al Norueste, que 
vieron tierra hacia el Po- 
niente de Ibernia, y ésta 
creyeron los que alli iban 
que debia de ser la que gui¬ 
so descobrir un Hernán Do- 
linos, como luego se dirá. 


Un piloto português, Ha- 
mado Vicente Díàz, veoino 
de Tavira, viniendo de Gui¬ 
nea para la isla Teroera, 
( 3 e los Azores, habiendo pa- 
sado el paraje de la Ma¬ 
dera y dejando el Levante, 
vido 0 le pareció ver una 
isla que teve por muy cier- 
ta que era verdadera tierra; 
el cual, llegando a la dicha 
isla Tercera, descubrió el 
secreto a un mercador muy 
rico, ginovés, amigo suyo 
que tenla por nombre Lu¬ 
cas de Cazana al cual per- 
suadió muoho que armase 
para el descubrimiento de¬ 
lia, tanto que lo hobo de 
hacer; el cual después de 
habida licencia dei Rey de 
Portugal para lo hacer, en- 
vió recado para que un su 
hermano, Francisco de Ca¬ 
zana, que residia en Bevilla 
provyese de armas una nao 
con presteza y la entregase 
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cesco di cotale impresa, Lu- 
ca di Cazzana armó in detta 
Isola Terza; e quel piloto 
andò tre o quattro volte a 
cercar la detta Isola, allon- 
tanandosi per 120 fino a 130 
leghe: ma faticò indarno, 
perciochè mai non trovò 
terra. Nè perciò egli nè il 
suo compagno cessarono 
dall’impresa fino alia mor¬ 
te, avendo sempre speranza 
di retrovarla. E mi fu ãetto 
a effemato dei fratel suo 
sopradetío, aver conosciuti 
ãue figlioli ãel capitano il 
qual disoopri la detta Isola 
Tem, chiamati Michek e, 
Gasparo Cortereale, i quali 
in diversi tempi andarono 
per iscoprir quella terra, e 
finalmente l'anno 1502 pe- 
rirono neirimpresa, Tuno 
dopo Taltro, senza cre si 
sapesse dove nè come: ed 
esser viò cosa nota a molti. 


al dicho piloto Vicente Díaz, 
pero el dicho Francisco de 
Cazana burló de la empresa 
y hacerlo; tornó el piloto a 
la Tercera y armó luego el 
dicho Lucas de Cazana y 
salió el piloto tres y quatro 
veces a buscar la dicha tie- 
rra hasta ciento y tantas 
léguas, y nunca pudo hallar 
nada, por manera que el pi¬ 
loto y su armador perdieron 
la esperanza de jamás ha- 
llarla. Y todo esto dice Cris- 
tóbal, en sus litros de me¬ 
mórias que le dijo el mismo 
hermano Francisco de Ca- 
sana, y aüadió más, que ha- 
bia visto dos hijos dei Ca- 
pitàn que iescubrió la dicha 
isla Tercera, que se llama- 
ban Miguel y Gaspar Corte- 
-Beal ir en diversos tiempos 
a buscar aquella tierra, y 
que Se perdieron en la de¬ 
manda el uno en pos dei 
otro, sin que supiese cosa 
dellos. Cosas eran iodas és- 
tas ciertamente para que él 
que tan solicito ya vivia des- 
ta negociadón se abrasase 
ya con ella, y seüales con las 
quales parece que Dios lo 
movia con empellones, por¬ 
que la Providencia divinal, 
cuando determina hacer al- 
guna cosa, sabe bem apare- 
jar los tiempos, ansí como 
elige las personas, de las 
inclinaciones, acude con los 
adminlculos, ofrece las oca¬ 
siones, quita eso mismo los 
impedimentos para que los 
efectos que pretende final¬ 
mente se hayan por sus 
causas segundas de produ- 
cir. 


DOCUMENTO NUM. 2 


nlsole sempre ondeggianti, capitólo XCVII. 

«Nel contado di Rieti certe isole sempre ondeggiano; 
e raaxime ne luoghl decti Mutinensi stationensi. Nel lagho 
Vadimonio & nell’aqque decte chutilie è una selva laq’le 
non si vede mai in quello luogho ol di doue la nocte. In 
Lydia sono chiamate Calamine; le quali non solamente con 
venti: ma con le pertiche in ognl parte si^pinghono: le quali 
nella guerra di Mitradate salvarono molti oittadinl Romani. 
Sono in Nypheo isole decte Saltario: le quali observano el 
tempo nel suono: chome quegli che danzano. In Italia è 
gran lagho Tarquinese: nel quale due selve si uanno mu- 
tando; & alchuna volta fanno figura triangulare: alchuna 
volta tonda insieme appicandosi qu sono mosse duanti & 
alchuna volta quadrata.» 

Historia Naturais di C. Plinio seconão, tradoota di lín¬ 
gua latina in florentina per Christofcro Landino florentino. 
Venetla, in foi, 1476. 


«Sic evenit, ut in quibusdam stagnis ne lapides quideni 
pessum eant; de solidis et duris loquor; pnt enim mulU 
pumioosi et leves, exquibus quae constant insulae, in Lydia 
netant: Theophrastus est author Ipse ad Cutllias natantem 
insulam vidi. Alia in Vadimonls lacu vehitur, alia in lacu 
stadoniensi.» 

Séneca, Naturalium quaestionum ul III, cap, xx. 


documento num. 3 


«,..ex quibus etiam cetera, índice per partes inagis et 
singulae provincias cognovinus et huins terrae interioia 
usque ad Aoeveam cherso nesum indeque ad Cattigara; que 
quidem tum versus ortuin esse navigationem illuc solven- 
tinum et versus occassum ilüne redeuntium et e ipsi harrant, 
tum tempus itie nerum incertum et inaequale esse confi- 
tentur, atque supra sinas sitam esse Serar^ terram et 
metropolitane quaque orientem versus inda sita sint incon- 
guitam esse terram, laous habentera palustres, in quibus 
calami nascantur magni tamque densi, ut sustentali ilhs 
homines laous transeant; atque nom solum in Bactrianam 
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inde vlan esse per Lapideam Turrlm sed in Indian etiairi 
per Palimbothra;...» 

Ptolomeu, Llb. I (Prolegómenos), cap. XVII da Geogra¬ 
fia, edição Curullus Müller, Paris, 1901. 


documento num, 4 

«In mari extra columnas Herculis aiunt a carthaginiea- 
sibus insulam de sertam inventam esse, tam sylvorum mul- 
tiplici copia quam fluminibus navigationi idoneis abundan- 
tem reliquisque fructibus admirandam, distantem plurium 
dierum itinere: in quam Carthaginenses ob fertilitatem 
sapius com necarent, imo nonnuli ibi sedem figerent, Oar- 
thaginiensium magistratus decrevisse ultimo suplicio mul- 
ctandos esse qui ad eam navi gare contenderent, Incolasque 
omnes peremise, ne divulgarent, neve coetus, dum ipsi rebus 
praessent, in insulam congregaretur; império que poticetur, 
Carthaginienses que prosperitate privaret.» 

Aristóteles. De MiraUlMs auscultationihus, cap. 82 da 
trad. lat., Bussemaer, Paris, 1857. 


DOCUMENTO NUM. 5 


Sexta pergunta do guestionário de 1532 


Resposta da testemunha Alonso Velés, alcaide-mor de 
Paios: 


«A la sexta pregunta dijo que lo que sabe desta pre- 
gunta es, quel dlcho Martin Alonso llevó aviso d,el dlcho 
Pero Vásquez de la Frontera que había ido descubrir esta 
tierra con un infante de Portugal, y deoia que por cortos 
que la habian errado y se habian enganado por las yerbas 
que habian hallado en el golfo de la mar, y dijo al dicho 
Martin Alonso que quando llegasen a las dichas yerbas y 
quel dicho Almirante quisiera volver-se de alli quel no lo 
consintiese, salvo que siguiesen la via derecha porque era 
impossible el no dar en la tierra y de necesidad lo habian 
de haoer, porque el dicho Infante de Portugal por no ha- 
cerlo erró la dicha tierra y no llegó allá, y despues de veni- 
dos el dicho Martin Alonso y ei dicho Colón dei viaje, se 
dijo por cosa cierta que el dlcho Almirante quando llegó 
a las dichas yerbas se quisiera volver, y el dlcho Martin 
Alonso por razón dei aviso que llevaba no lo consentlô V 
dijo que si el se queria vciver, quel queria seguir la via 
que llevaba, y ansi lo hizo y dende a quatro o cto dias 
descobrio la tierra de Santo Domingo que agora está po- 
blada; questo fue publico e notorio. Puele preguntado como 
lo sabia, y dijo: que porque al tiempo que volvieron con 
la tierra e índias y islas descubrleron los marinos platica 
en lo susodicho por cosa muy cierta e que ansi habla 
pasado.» 

Nono pergunta do guestion&rio de 1535 


Si saben... que concertada y fecha la dicha armada por 
el dicho Martin Alonso, lo cual no se hiciera sino fuera 
por él, y el dicho Almirante venldo de la Corte, y dando 
y gastando el dicho Martin Alonso de lo suyo navegaron 
y prosiguieron su navegación y en el golfo el dicho Almi¬ 
rante se queria volver y ansi procuró que todos se volviesen 
y el dicho Martin Alonso PInzón no quiso y continuó su 
navegación y dejava al dicho Almirante el qual después 
que vido navegar al dicho Martin Alonso se juntó con él, 
y ansi el dicho Martin Alonso amonestando a todos que 
armada de tan altos principes no había de volver atras 
los animó, y hizo navegar con ciertos peligros y hambres 
y necesidades y hizo mudar la derrota, de cuya cabsa se 
hallaron las índias.» 


«IX. Item; si saben... quel dicho Martin Alonso Pinzón 
hombre sabio y experto en el arte de navegar por el 
r oceano y que tenia navios y cabdal y hermanos, ^ pa¬ 
rtes y amigos, y grande aparejo para hacer el dicho 
cubrimiento de las dichas islas y índias dei mar oceano 
mcho mejor quel dicho Crlstóbal Colón, porque el dicho 
lón ningun cabdal ni aperejo tenia ni credito, porque 
lo ccmoscian, ni hallara navios ni gente, ni cabdal para 
3 er el dicho descubrimiento si no lo puslera, como lo 
M el dicho Martin Alonso Pinzón, y que los tertigos 
saben ansi porque conoscian al uno y al otro, e si otra 
ftmra. los testigos lo supieran, vieran y entendieran.» 
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A esta pergunta respondeu Alonso Gallego; 

«Que conoÊció muy bien al dicho Martin Alonso Pinzón, 
que era el mayor hombre e mas determinado por la mar 
que en aquel tiempo abia por esta tierra e hera hombre 
rico e muy aparentado y de los mas principales de Paios, 
y tenia simpre navio de suyo e tenia aparejo para fazer 
qualquier cosa por la mar mucho mejor quel dicho Oristóbal 
Colón, porque este testigo lo conosció y le vio harto pobre 
y_ necesitado sin ningun credito ni cabdal ni favor, y que 
si algun cabdal, credito o aparejo toviera no viniera a esta 
villa a buscar favor e ayuda para ir a fazer el dicho dei- 
cubrimiento, porque desde Portugal se fuera a facer el 
dicho descubrimiento en nombre dei Rey de Portugal, por¬ 
que este testigo oyó dezir a un Pero Vásquez de la Frontera 
vecino de la vUla de Paios al tiempo que el dicho Colón 
vino a querer ir al dicho viaje quel dicho Colón venia a 
tomar lengua y aviso dei dicho Pero Vásquez de la Pron- 
tera como persona que habia sido criado dei Rey de Por¬ 
tugal e tenia noticias de la tierra de las dichas índias, y 
psi mismo le dezia a este testigo quel dicho Colón habia 
ido a pedir favor e ayuda al Rey de Portugal para ir a fazer 
el dicho descubrimiento y que el no se lo quiso dar pen¬ 
sando que era cosa de burla y despues que habia visto que 
en Portugal habia mal remedio, se habia venido a Castilla 
a pedir favor a Ice Reys Católicos, e que claro está que si 
el dicho Colón se no juntara con el dicho Martin Alonso 
Pinzón y este se no determinara de ir en persona al dicho 
viaje, nunca el dicho Colón fuera a fazer el dicho descubrl- 
miento ni ninguna persona osara ir con el por ser cosa 
incierta; que esto fue y es muy publico y notorio entre las 
personas que dello tienen y tenian noticia como este tes¬ 
tigo, porque conoscia muy bien al uno y al otro, e sabe Io 
que tiene dicho.» 


Décima pergunta do mesmo questionário 

«X. Si saben.,, quel dicho Martin Alonso Pinzón con el 
aviso y aparejo que tenia de Io susodicho juntó consigo al 
dicho D. Cristobal y le dió dinero con que fuese a la Corte 
a negociar con los Reys Catholicos que estaban en Santa Fe 
de la vega de Granada para que capltulase con ellos sobre 
el dicho descubrimiento para el dicho Martin Alonso Pinzón 
y para el dicho Colon, e el cual dicho Cristobal Colon dejó 
asentado y concertado con el dicho Martin Alonso Pinzón 
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de le dar la mitad de todo lo que los dichos Reyes Oathc- 
licos le prometiesen e diesen por el dicho descubrimiento 
y que todo lo que ansi capitulase con los dichos Reyes 
Catholicos fuese comun entre el dicho Cristobal Colon y el 
dicho Martin Alonso Pinzón, y que ansi es verdad...» 


A esta pergunta respondeu Fernando Valiente: 

«Que lo que sabe desta pregunta es que el dicho D, Cris- 
tobal Colon antes que fuese a negociar con los Reyes Oatho- 
licos sobre el dicho descubrimiento vino a esta villa de 
Paios a buscar favor e ayuda para ir al dicho viaje, e posó 
en el monasterio de la Rabida, y de allí venia algunas veces 
a esta villa e hablaba con un Pero Vásquez de la Frontera, 
que era hombre muy sabio en el arte de la mar, e habia 
ido una vez a hacer el descubrimiento con el infante^ de 
Portugal; e este Pero Vásquez de la Frontera daba avisos 
al dicho Colon y a Martin Alonso Pinzón e animaba la 
gente e les dezia publicamente que todos fuesen a aquel 
viaje e habían de hallar tierra muy rica, e esto que lo sab? 
este testigo porque vió a dicho Colon e oyó decir lo que 
tiene dicho al dicho Pero Vásquez de la Frontera, e lo dezia 
publicamente por las plazas; y en este tiempo este testigo 
vio que el dicho Colon e el dicho Martin Alonso andaban 
hablando e negociando ambos juntos, y deste este testigo 
vió quel dicho Colon se partió e se dijo que iba a la corte 
a negociar con los Reys Catholicos que le diesen dineros 
a recabdo para encaminar el armada, e despues vino a esta 
villa e se dijo que traia dineros para el armada e despues 
de venido de Ia corte el dicho Cristobal Colon vió este es- 
tigo quel dicho Martin Alonso Pinzón e Vicente Yanez su 
hermano entendían en comprar e veer las cosas necesarias 
para ir al viaje e azi íizieron el armada e se íueron; e de 
lo demas contenido en Ia pregunta no sabe otra cosa,» 


docvmento num. 6 

Texto português da carta de D. João a Cristóvão Colombo 
segundo a fotografia do original existente nos arquivos 
do duque de Veragua 

«Xpotial Colon, Nos Dom Joham per graça de Deus 
Rey de Portugal e dos Algarues daaquê e dallê mar em 
Aírica senhor de Guinee vos enuyamos muyto saudar. 
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Vymos a carta que Nos screpuestes e a boa vontade e afei- 
çam que por ella mostraees teerdes a nosso serviço vos 
agardeçemos muyto. E quanto a vossa vynda ca certo assy 
pollo que apontaaes como por outros respeitos pera que 
vossa industria e bôo engenho nos sera necessareo nos a 
desejamos e prazer nos ha muyto de vyrdes porque em o 
que a vos toca se dara tal forma de que vos devaaes seer 
contente. E porque por ventura teerces alguú rreçeo de 
nossas justiças por razom dalguúas cousas que sejaees obli- 
gado Nos per esta nossa carta vos seguramo polia vynda 
stada e tornada que non sejaees preso rreteudo acusado 
çitado nê demendado por nenhuüa cousa ora que seja ciuil 
ora crime de cualquer qualidade. E pella meesma manda¬ 
mos a todas nossas justiças que ho cumpram asy e por 
tanto vos Bogamos e encomendamos que vossa vynda seja 
lOguo e pera ysso nô tenhaees pejjo algüu e agradeoeuo- 
loemos e teeremos muyto em serviço scripta em evls a XX 
dias de março de 1488. 

El Rey.» 

En el subscrito; A Christouon Collon noso especial 
amigo em Sevilha. 
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